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Origens, evolução histórica e conceituação do 
fenômeno bullying 

Primeiras manifestações e entendimentos: o bullying antes de ter um 
nome 

Compreender o bullying em sua totalidade exige uma viagem no tempo, muito antes de o 
termo ser cunhado e de os estudos sistemáticos sobre o tema ganharem corpo. Embora a 
palavra "bullying" seja relativamente recente na linguagem popular e acadêmica, as 
dinâmicas de poder, a intimidação e a agressão repetitiva entre pares são, infelizmente, 
comportamentos tão antigos quanto as próprias interações sociais humanas, especialmente 
em ambientes onde há hierarquias e agrupamentos, como as escolas. Relatos históricos, 
obras literárias e memórias de épocas passadas, ainda que não utilizassem a nomenclatura 
atual, descrevem cenários e interações que hoje seriam claramente identificados como 
bullying. 

Imagine, por exemplo, os pátios das escolas do século XIX ou início do século XX. Era 
comum que certos comportamentos agressivos fossem vistos como "coisas de criança", 
"brincadeiras de mau gosto" ou até mesmo ritos de passagem inevitáveis na vida escolar. A 
figura do "valentão" (o bully, em inglês) já existia, aterrorizando colegas menores ou mais 
fracos, impondo sua força física ou status social para obter vantagens, humilhar ou 
simplesmente exercer poder. Essas ações, muitas vezes, ocorriam sob o olhar complacente 
ou desatento dos adultos, que podiam interpretar tais atos como manifestações naturais da 
infância e da adolescência, ou até mesmo como parte do "endurecimento" necessário para 
a vida adulta. Não havia uma compreensão clara do impacto psicológico profundo e 
duradouro que essas experiências poderiam causar nas vítimas, nem da necessidade de 
intervenção sistemática. 

Em obras literárias clássicas, podemos encontrar retratos vívidos dessas dinâmicas. Pense 
no personagem Draco Malfoy na saga "Harry Potter" de J.K. Rowling, que, embora seja 
uma obra de ficção contemporânea, espelha arquétipos de agressores que certamente 
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tiveram seus equivalentes em escolas de décadas ou séculos passados. Malfoy utiliza sua 
influência familiar, seu status de "sangue puro" e sua astúcia para intimidar e humilhar Harry 
e seus amigos. Se recuarmos ainda mais no tempo, romances como "Tom Brown's School 
Days" (Dias de Escola de Tom Brown), de Thomas Hughes, publicado em 1857, retratam a 
brutalidade e o sistema de "fagging" (uma forma institucionalizada de servidão dos alunos 
mais novos aos mais velhos) nas escolas públicas inglesas. O personagem Flashman, 
nesse livro, é um exemplo clássico de um valentão que atormenta os colegas mais novos, e 
suas ações, embora inseridas num contexto cultural e educacional muito diferente do atual, 
carregam a semente do que hoje entendemos como bullying: o uso repetido e intencional de 
poder para ferir ou dominar outrem. 

Da mesma forma, relatos autobiográficos de personalidades históricas frequentemente 
mencionam episódios de perseguição ou maus-tratos sofridos na escola. Essas narrativas, 
analisadas sob a ótica contemporânea, revelam que a experiência de ser alvo de agressões 
contínuas não é um fenômeno exclusivo da modernidade. O que mudou significativamente 
não foi a existência do comportamento em si, mas a nossa percepção, compreensão e, 
crucialmente, a nossa resposta a ele. Antigamente, a vítima era muitas vezes aconselhada 
a "revidar", a "não se mostrar fraca" ou simplesmente a "ignorar", colocando sobre ela o 
ônus de resolver uma situação de desequilíbrio de poder. A ideia de que a instituição 
escolar e a sociedade como um todo teriam um papel ativo na prevenção e na intervenção 
era incipiente ou inexistente. 

Considere também as dinâmicas em internatos rígidos ou em instituições de ensino com 
forte disciplina militar. Nesses ambientes, a intimidação por parte de veteranos ou de grupos 
dominantes podia ser não apenas tolerada, mas, em alguns casos, tacitamente encorajada 
como forma de manter a ordem ou de "forjar o caráter". O aluno que não se encaixava, que 
era percebido como diferente – seja por características físicas, intelectuais, sociais ou de 
origem – tornava-se um alvo fácil. A ausência de canais de denúncia seguros e a cultura do 
silêncio perpetuavam esses ciclos de abuso. Não se falava em impacto na saúde mental, 
em traumas psicológicos ou nas consequências a longo prazo para o desenvolvimento 
socioemocional dos envolvidos. O foco estava, predominantemente, na disciplina e na 
conformidade, e as "mazelas" das interações entre alunos eram frequentemente vistas 
como problemas menores, a serem resolvidos entre eles. 

É importante notar que a própria estrutura hierárquica de muitas sociedades antigas, com 
divisões de classe social, castas ou sistemas de nobreza, normalizava relações de poder 
desiguais. Essa normalização podia se refletir nas micro-sociedades infantis e juvenis, onde 
aqueles que detinham alguma forma de "capital" – fosse força física, riqueza familiar, 
popularidade ou mesmo crueldade – utilizavam-no para subjugar os demais. A agressão, 
nesse contexto, podia ser uma ferramenta para estabelecer e manter essa hierarquia 
informal dentro do grupo de pares. Assim, o "valentão" da aldeia ou o líder tirânico de um 
grupo de crianças no pátio da igreja não eram vistos sob a lente psicossocial que temos 
hoje, mas como parte da "ordem natural" das coisas, por mais dolorosa que fosse para as 
vítimas. A compreensão de que tais comportamentos representavam um abuso e causavam 
danos significativos, necessitando de uma abordagem específica e protetiva, ainda estava 
por despertar. 

O pioneirismo de Dan Olweus: a formalização do estudo do bullying 



A transição de uma compreensão vaga e frequentemente negligenciada da agressão entre 
pares para um reconhecimento formal do bullying como um problema social e de saúde 
pública específico deve muito ao trabalho seminal do psicólogo norueguês-sueco Dan 
Olweus. Na década de 1970, Olweus iniciou suas pesquisas sistemáticas sobre o que ele 
viria a definir e popularizar como "bullying". Seu interesse foi aguçado por um trágico evento 
na Noruega: o suicídio de três jovens no início dos anos 1980, que, segundo relatos, eram 
vítimas de intensa e prolongada perseguição por parte de colegas. Esse acontecimento 
chocou a sociedade escandinava e impulsionou a necessidade de investigar mais a fundo a 
natureza e as consequências desse tipo de violência. 

O trabalho de Olweus foi pioneiro por diversas razões. Primeiramente, ele não se contentou 
com observações anedóticas ou com a aceitação passiva da agressão entre estudantes 
como algo "normal". Ele aplicou rigor metodológico científico para investigar a prevalência, 
as características e os efeitos do bullying. Utilizando questionários em larga escala e 
estudos longitudinais com estudantes, Olweus começou a mapear a extensão do problema 
nas escolas da Escandinávia. Seus achados iniciais, publicados em obras como 
"Aggression in the Schools: Bullies and Whipping Boys" (1978), já delineavam os contornos 
do fenômeno, identificando os papéis de agressor (bully) e vítima (whipping boy, um termo 
que depois evoluiu para "victim"). 

Um dos aspectos mais cruciais da contribuição de Olweus foi a formulação de uma 
definição clara e operacional do bullying. Ele o caracterizou como um comportamento 
agressivo ou o desejo de ferir alguém, que ocorre repetidamente ao longo do tempo, numa 
relação interpessoal caracterizada por um desequilíbrio de poder. Essa definição, com seus 
três componentes centrais – intencionalidade, repetitividade e desequilíbrio de poder – 
tornou-se a espinha dorsal para a maioria das pesquisas e intervenções subsequentes em 
todo o mundo. Imagine a dificuldade de estudar um fenômeno sem um nome claro ou uma 
definição consensual. Era como tentar tratar uma doença sem saber seus sintomas 
específicos ou seu agente causador. Olweus forneceu as ferramentas conceituais para que 
pesquisadores, educadores e formuladores de políticas pudessem começar a "ver" e a 
discutir o bullying de maneira mais precisa. 

Para ilustrar a importância dessa definição, considere um professor que observa uma briga 
isolada entre dois alunos de força física semelhante durante um jogo de futebol. Sem os 
critérios de Olweus, isso poderia ser rotulado genericamente como "agressão" ou 
"indisciplina". No entanto, aplicando a definição de bullying, o professor precisaria 
investigar: Houve intenção de magoar? Esse tipo de incidente entre esses alunos é 
recorrente? Existe um desequilíbrio de poder evidente (físico, social, numérico, etc.) entre 
eles? Se as respostas a essas perguntas não indicarem um padrão repetitivo e um 
desequilíbrio de poder, pode tratar-se de um conflito pontual, que requer uma abordagem 
diferente daquela necessária para um caso de bullying. 

Além de definir o problema, Olweus foi um dos primeiros a desenvolver e avaliar 
cientificamente um programa de prevenção ao bullying em nível escolar, conhecido como 
Olweus Bullying Prevention Program (OBPP). Lançado na Noruega no início da década de 
1980, esse programa baseava-se na ideia de que o bullying é um problema que envolve 
todo o ambiente escolar – alunos, professores, funcionários e pais – e que, portanto, requer 
uma intervenção abrangente e multifacetada. O OBPP incluía medidas como aumento da 



conscientização, estabelecimento de regras claras contra o bullying, maior supervisão dos 
alunos, apoio às vítimas, consequências consistentes para os agressores e envolvimento 
dos pais. As avaliações do programa mostraram reduções significativas nos relatos de 
bullying, o que demonstrou que era possível intervir eficazmente e mudar a cultura escolar. 

Pense no impacto disso: pela primeira vez, havia evidências concretas de que as escolas 
não precisavam ser meras espectadoras passivas do sofrimento de seus alunos. Havia um 
modelo, testado e comprovado, que oferecia um caminho para criar ambientes mais 
seguros. O trabalho de Olweus inspirou uma onda de pesquisas em outros países. 
Pesquisadores na Inglaterra (como Peter K. Smith), nos Estados Unidos (como Susan 
Limber, que colaborou com Olweus na adaptação do OBPP para os EUA), na Austrália, no 
Canadá e em muitas outras nações começaram a investigar o bullying em seus próprios 
contextos culturais, adaptando e expandindo as metodologias e os programas de 
intervenção. 

A disseminação do conceito de bullying e das estratégias de prevenção propostas por 
Olweus e outros pesquisadores foi gradual, mas constante. Congressos internacionais, 
publicações científicas e a crescente atenção da mídia para casos graves de bullying 
contribuíram para que o tema ganhasse relevância na agenda pública e educacional. O que 
antes era um "problema sem nome", escondido nas entrelinhas das interações escolares, 
passou a ser reconhecido como uma forma específica de violência, com consequências 
sérias para a saúde mental e o bem-estar das crianças e adolescentes. O legado de Dan 
Olweus, portanto, não se resume apenas a estudos acadêmicos; ele reside na 
transformação da nossa capacidade de identificar, entender e, crucialmente, combater o 
bullying de forma sistemática e informada. 

A evolução do conceito: de agressão entre pares a um fenômeno 
complexo 

Com o alicerce estabelecido por Dan Olweus, a compreensão do bullying começou a se 
refinar e a se expandir nas décadas seguintes. Inicialmente, o foco estava muito centrado 
na agressão física e verbal mais direta, aquela que era facilmente observável. No entanto, à 
medida que mais pesquisadores de diferentes disciplinas (psicologia, sociologia, educação, 
saúde pública) se debruçavam sobre o tema, o conceito de bullying evoluiu para abarcar 
uma gama mais ampla e sutil de comportamentos, reconhecendo sua natureza 
multifacetada e a complexidade das dinâmicas sociais envolvidas. 

Uma das primeiras expansões importantes foi o reconhecimento mais formal do bullying 
social ou relacional. Este tipo de bullying, muitas vezes mais difícil de detectar, visa 
prejudicar a reputação e os relacionamentos sociais da vítima. Inclui táticas como espalhar 
boatos maliciosos, promover o isolamento social intencional de um colega, manipular 
amizades, excluir sistematicamente alguém de atividades em grupo ou usar olhares e 
gestos de desprezo para minar a autoestima e o status social da vítima. Imagine, por 
exemplo, um grupo de meninas populares que decide "congelar" uma ex-amiga, instruindo 
todos os outros a não falar com ela, não convidá-la para festas e ignorá-la completamente 
nas redes sociais e nos corredores da escola. Embora não haja agressão física ou insultos 
diretos, o impacto emocional dessa exclusão sistemática e deliberada pode ser devastador. 



Essa forma de bullying é frequentemente mais prevalente entre meninas, embora também 
ocorra entre meninos. 

Outro avanço na conceituação foi a compreensão mais profunda do desequilíbrio de 
poder. Olweus já o havia identificado como um critério central, mas a pesquisa 
subsequente explorou as diversas formas que esse desequilíbrio pode assumir. Não se trata 
apenas de força física superior. O poder pode derivar da popularidade, do status 
socioeconômico, da habilidade verbal (usada para humilhar ou intimidar), do acesso a 
informações embaraçosas, de ser parte de um grupo maior que intimida um indivíduo, ou 
até mesmo de características como maior idade ou maior conhecimento tecnológico 
(especialmente relevante no cyberbullying). Considere um aluno que é extremamente 
articulado e inteligente, mas usa essa habilidade para zombar sutilmente da dificuldade de 
aprendizado de um colega, fazendo-o parecer incompetente diante da turma. Aqui, o poder 
não é físico, mas intelectual e verbal, e o impacto na autoestima da vítima pode ser 
igualmente prejudicial. 

A intencionalidade também passou por um escrutínio mais detalhado. Embora a definição 
clássica pressuponha a intenção de causar dano, alguns pesquisadores argumentaram que, 
em certos casos, especialmente com crianças mais novas ou indivíduos com dificuldades 
de empatia, o agressor pode não compreender plenamente o impacto de suas ações. No 
entanto, a perspectiva predominante continua a ser a de que o comportamento de bullying 
é, na sua essência, dirigido e com o propósito de exercer domínio ou causar angústia. A 
dificuldade reside em provar a intenção, o que muitas vezes requer a observação de um 
padrão de comportamento e a análise do contexto. Por exemplo, um empurrão acidental no 
corredor é diferente de um aluno que repetidamente "tropeça" no mesmo colega, sempre 
com um sorriso sarcástico. 

A compreensão dos papéis envolvidos também se tornou mais sofisticada. Além da díade 
vítima-agressor, a pesquisa começou a dar atenção significativa aos espectadores (ou 
bystanders). Descobriu-se que os espectadores não são meros observadores passivos; 
suas ações – ou inações – podem reforçar o bullying, permitir que ele continue ou, 
inversamente, ajudar a interrompê-lo. Foram identificados diferentes tipos de espectadores: 
aqueles que auxiliam o agressor, os que reforçam o comportamento (rindo ou incentivando), 
os que se omitem (por medo ou indiferença) e os que defendem a vítima ou buscam ajuda. 
Isso abriu um novo campo para intervenções, focando em como transformar espectadores 
passivos em defensores ativos. Imagine uma cena de bullying verbal no pátio: se a maioria 
dos alunos ao redor ri do comentário maldoso, o agressor se sente encorajado. Se, ao 
contrário, alguns alunos desaprovam abertamente ou oferecem apoio à vítima, o poder do 
agressor pode ser minado. 

A questão da repetitividade também foi debatida. Embora seja um critério central, surgiu a 
discussão sobre se um único ato de agressão severa, com um claro desequilíbrio de poder 
e intenção de humilhar, poderia ser considerado bullying. A maioria dos especialistas ainda 
enfatiza o padrão repetitivo, pois é a natureza contínua da perseguição que frequentemente 
causa os danos psicológicos mais profundos. No entanto, reconhece-se que incidentes 
únicos, especialmente se forem muito graves (como uma humilhação pública orquestrada 
ou uma agressão física severa por um grupo), podem ter efeitos semelhantes ao bullying e 



requerem intervenção séria. A repetição pode não ser apenas do mesmo ato, mas de uma 
variedade de atos hostis dirigidos à mesma pessoa ao longo do tempo. 

A influência do contexto cultural e das normas sociais na definição e percepção do bullying 
também ganhou mais atenção. O que é considerado bullying em uma cultura pode ser 
interpretado de forma diferente em outra. Por exemplo, certas formas de provocação ou 
"brincadeiras" podem ser mais toleradas em alguns contextos sociais, tornando mais difícil 
traçar a linha do que é aceitável. Isso não invalida o conceito central de bullying, mas 
destaca a necessidade de considerar as nuances culturais ao implementar programas de 
prevenção e ao analisar comportamentos específicos. 

Finalmente, a chegada da internet e das tecnologias digitais no final do século XX e início 
do século XXI forçou uma expansão dramática no conceito de bullying, com o surgimento 
do cyberbullying, que será detalhado em um tópico específico, mas cuja emergência é 
parte crucial da evolução conceitual do fenômeno. Essa nova forma de bullying trouxe 
características próprias, como o anonimato potencial do agressor, a disseminação viral do 
conteúdo prejudicial e a invasão do espaço privado da vítima, que passou a estar vulnerável 
24 horas por dia, 7 dias por semana. 

Assim, o conceito de bullying deixou de ser visto apenas como uma questão de "valentões e 
suas vítimas" em encontros face a face, para ser entendido como um fenômeno social 
complexo, com múltiplas formas de manifestação, diversos atores e uma intrincada rede de 
fatores individuais, relacionais, contextuais e, mais recentemente, tecnológicos. Essa 
evolução conceitual tem sido fundamental para o desenvolvimento de estratégias de 
prevenção e intervenção mais eficazes e abrangentes. 

Definindo bullying: critérios essenciais para a identificação 

Para que educadores, pais, alunos e toda a comunidade escolar possam atuar de forma 
eficaz na prevenção e no combate ao bullying, é imprescindível ter uma compreensão clara 
e compartilhada do que exatamente constitui esse fenômeno. Como vimos, o trabalho 
pioneiro de Dan Olweus estabeleceu as bases para essa definição, que foi refinada ao 
longo do tempo. Atualmente, a maioria dos pesquisadores e especialistas concorda que o 
bullying é caracterizado por três critérios essenciais: a intencionalidade da ação, a 
repetitividade do comportamento e o desequilíbrio de poder entre o agressor (ou 
agressores) e a vítima. Vamos analisar cada um desses componentes em detalhe, com 
exemplos práticos para facilitar a identificação no cotidiano escolar. 

O primeiro critério é a intencionalidade. Isso significa que o comportamento agressivo não 
é acidental; há um propósito, consciente ou não, de causar dano, angústia, medo ou 
humilhação à outra pessoa. O agressor age com o objetivo de ferir, seja fisicamente, 
verbalmente, emocionalmente ou socialmente. Distinguir a intenção pode ser desafiador, 
pois nem sempre o agressor a admitirá. No entanto, a natureza dos atos, o contexto em que 
ocorrem e a ausência de remorso ou tentativa de reparação podem ser indicativos de 
intencionalidade. 

●​ Por exemplo: Um aluno que "sem querer" esbarra em outro e derruba seus livros, 
pedindo desculpas imediatamente e ajudando a recolhê-los, provavelmente não agiu 
com intenção de prejudicar. Contudo, se um aluno deliberadamente coloca o pé para 



outro tropeçar, ri da situação e faz comentários depreciativos, a intencionalidade é 
clara. 

●​ Imagine aqui a seguinte situação: Durante uma aula de educação física, um aluno 
constantemente faz comentários sarcásticos sobre a performance de um colega 
menos habilidoso ("Olha lá o desajeitado de novo!", "Ele nunca vai conseguir acertar 
essa bola"). Mesmo que ele diga que "é só brincadeira", se o tom, a frequência e a 
reação da vítima indicam sofrimento, a intenção de diminuir e humilhar o colega está 
presente. 

O segundo critério fundamental é a repetitividade. O bullying não é um incidente isolado de 
agressão ou um conflito pontual. Ele se caracteriza pela persistência dos ataques ao longo 
do tempo. Essa repetição pode ocorrer diariamente, semanalmente ou mesmo com 
intervalos maiores, mas é a natureza contínua e sistemática da perseguição que desgasta a 
vítima e cria um ambiente de medo e apreensão. A repetição pode envolver o mesmo tipo 
de agressão ou uma variedade de táticas usadas contra o mesmo alvo. 

●​ Considere este cenário: Uma aluna recebe um apelido pejorativo de um grupo de 
colegas. No primeiro dia, pode parecer um comentário infeliz. No entanto, se esse 
apelido passa a ser usado repetidamente por esses colegas em diferentes situações 
(no corredor, na sala de aula, nas redes sociais) durante semanas, com o claro 
objetivo de constranger a aluna, estamos diante de um comportamento repetitivo 
característico do bullying. 

●​ Para ilustrar: Um estudante é alvo de pequenos furtos de lanche ou material 
escolar por parte do mesmo colega ou grupo, diversas vezes ao mês. Cada 
incidente individual pode parecer menor, mas a soma dessas ações repetitivas 
configura um padrão de intimidação e abuso. Da mesma forma, se um aluno é 
sistematicamente excluído de todas as atividades sociais e trabalhos em grupo por 
seus colegas de turma, essa exclusão contínua também caracteriza a repetitividade. 

O terceiro critério, e talvez o mais distintivo do bullying em relação a outros tipos de conflito, 
é o desequilíbrio de poder. Esta assimetria de poder impede que a vítima se defenda 
eficazmente. O agressor, ou o grupo de agressores, possui alguma vantagem sobre a 
vítima, que pode ser de natureza diversa: 

●​ Poder físico: O agressor é mais forte, mais alto ou mais velho. Por exemplo, um 
aluno do 9º ano que intimida repetidamente um aluno do 6º ano, usando sua força 
física para ameaçar ou agredir. 

●​ Poder social: O agressor é mais popular, tem mais amigos ou pertence a um grupo 
socialmente dominante na escola. Imagine uma aluna que é líder de um grupo 
influente e usa sua popularidade para isolar e difamar uma colega que considera 
"estranha" ou "inferior". 

●​ Poder psicológico ou verbal: O agressor é mais articulado, mais rápido em 
respostas sarcásticas ou mais habilidoso em manipular situações para constranger a 
vítima. Pense em um aluno que, embora não seja fisicamente imponente, utiliza 
constantemente comentários irônicos e humilhantes para minar a autoconfiança de 
um colega com dificuldades de expressão. 

●​ Poder numérico: Um grupo de alunos contra um indivíduo. Por exemplo, três 
alunos que se juntam para zombar, ameaçar ou excluir um único colega. 



●​ Poder decorrente de preconceito: O agressor se aproveita de características da 
vítima associadas a preconceitos sociais (raça, etnia, religião, orientação sexual, 
deficiência, aparência física, etc.) para justificar ou intensificar a agressão. Um aluno 
que é alvo de piadas racistas constantes por parte de outros colegas está sofrendo 
bullying onde o desequilíbrio de poder é reforçado por um preconceito social. 

É a combinação desses três elementos – intencionalidade, repetitividade e desequilíbrio de 
poder – que define o bullying. A ausência de um desses critérios pode indicar outro tipo de 
problema, como um conflito entre iguais ou uma agressão isolada, que também necessitam 
de atenção, mas demandam estratégias de intervenção diferentes. Compreender e aplicar 
esses critérios de forma consistente é o primeiro passo para que a escola possa identificar 
corretamente os casos de bullying, desenvolver políticas eficazes e proteger todos os seus 
alunos. Sem essa clareza conceitual, corre-se o risco de minimizar situações graves de 
bullying, tratando-as como "brincadeiras", ou, inversamente, de rotular qualquer 
desentendimento entre alunos como bullying, banalizando o termo e dificultando o foco nos 
casos que realmente se enquadram nessa forma específica e prejudicial de violência. 

O "não bullying": diferenciando de conflitos, brincadeiras e outras 
formas de agressão 

No cotidiano escolar, repleto de interações dinâmicas entre crianças e adolescentes, nem 
toda discussão, briga ou brincadeira mais ríspida pode ou deve ser classificada como 
bullying. Fazer essa distinção é crucial para uma intervenção adequada e para evitar a 
banalização do termo "bullying", o que poderia diminuir a atenção necessária aos casos 
genuínos. Compreender o que não é bullying ajuda educadores, pais e os próprios alunos a 
identificar com mais precisão as situações que exigem uma resposta específica e protetiva 
contra a violência sistemática. Vamos explorar as diferenças entre bullying e outras formas 
de interação social que, embora possam ser negativas, não se enquadram na sua definição 
técnica. 

Conflitos entre Pares (Brigas ou Discussões): Conflitos são desentendimentos ou 
discordâncias que surgem naturalmente nas relações interpessoais, especialmente entre 
jovens que estão aprendendo a navegar em suas interações sociais. A principal diferença 
entre um conflito e o bullying reside na questão do equilíbrio de poder e na repetitividade 
com intenção de prejudicar. 

●​ Características do conflito: 
○​ Poder equilibrado: Geralmente, os envolvidos em um conflito têm poder 

relativamente igual na situação. Nenhum deles se sente consistentemente 
intimidado ou incapaz de se defender. 

○​ Ocorrência pontual: O conflito costuma ser um evento isolado ou 
esporádico, ligado a uma situação específica (uma disputa por um brinquedo, 
um desentendimento sobre as regras de um jogo, uma divergência de 
opiniões). 

○​ Emoções mútuas: Ambas as partes podem sentir raiva, frustração ou 
tristeza, e geralmente há um desejo de resolver a questão, mesmo que 
expressem isso de forma inadequada. 



○​ Ausência de padrão de vitimização: Não há um alvo constante sendo 
sistematicamente atacado pela outra parte. 

●​ Por exemplo: Dois alunos discutem asperamente sobre quem usará o computador 
primeiro na biblioteca. Ambos elevam a voz e expressam sua frustração. Após a 
intervenção de um professor, eles chegam a um acordo ou aceitam uma solução. 
Isso é um conflito. Não há um histórico de um aluno intimidando o outro, nem um 
desequilíbrio de poder claro que impeça um deles de se expressar. 

●​ Imagine aqui a seguinte situação: Durante um jogo de futebol no recreio, dois 
colegas de time têm um desentendimento sobre uma jogada. Eles trocam 
acusações, talvez até um empurrão leve, mas ambos estão igualmente exaltados e 
defendendo seus pontos de vista. Isso é diferente de um jogador mais velho e 
habilidoso que, jogo após jogo, humilha e agride fisicamente um colega menor e 
menos experiente. 

Brincadeiras (Teasing ou Rough Play): Crianças e adolescentes frequentemente se 
envolvem em brincadeiras que podem incluir provocações leves (teasing) ou contato físico 
mais vigoroso (rough-and-tumble play). A linha entre uma brincadeira saudável e o bullying 
pode ser tênue, mas alguns indicadores ajudam a diferenciá-los. 

●​ Características da brincadeira: 
○​ Consentimento e reciprocidade: Geralmente, há um elemento de 

mutualidade. Todos os envolvidos estão se divertindo, e se alguém se sentir 
desconfortável, a brincadeira para ou muda de tom. 

○​ Ausência de intenção de ferir: O objetivo principal é a diversão, não causar 
dor, humilhação ou medo. 

○​ Expressões faciais e linguagem corporal positivas: Risos genuínos, 
contato visual amigável e uma atmosfera geral de descontração são comuns. 

○​ Poder equilibrado: Os participantes se sentem em pé de igualdade. 
●​ Considere este cenário: Um grupo de amigos tem apelidos engraçados uns para 

os outros e costumam fazer piadas internas. Todos riem juntos, e se alguém 
demonstra que uma piada foi longe demais, os outros pedem desculpas e mudam 
de assunto. Isso é uma dinâmica de grupo com brincadeiras. Seria bullying se 
apenas um membro do grupo fosse alvo constante de apelidos maldosos, contra sua 
vontade, e se sentisse humilhado por eles. 

●​ Para ilustrar: Duas crianças pequenas estão "lutando" no tapete, rolando e rindo. É 
uma brincadeira física (rough-and-tumble play). Se uma delas começa a chorar ou 
pede para parar, e a outra continua, forçando a interação, a brincadeira pode cruzar 
a linha para uma agressão. Se esse padrão de forçar a interação se repetir e houver 
um desequilíbrio (uma criança é consistentemente mais forte e a outra se sente 
intimidada), pode evoluir para bullying físico. A chave é observar a reciprocidade, a 
diversão mútua e a capacidade de parar. 

Agressão Isolada ou Reativa: Um ato de agressão, seja físico ou verbal, que ocorre uma 
única vez ou como uma reação impulsiva a uma provocação, não é necessariamente 
bullying, embora seja um comportamento inadequado que precisa ser abordado. 

●​ Características da agressão isolada/reativa: 



○​ Evento único: Não faz parte de um padrão repetitivo de ataques 
direcionados à mesma pessoa. 

○​ Pode ser impulsiva: Muitas vezes, é uma explosão momentânea de raiva 
ou frustração, sem premeditação de causar dano contínuo. 

○​ Poder pode ou não ser desequilibrado: Embora possa haver diferença de 
força, o foco não é a exploração sistemática desse desequilíbrio. 

●​ Por exemplo: Um aluno, após ser provocado intensamente por um colega durante a 
aula, perde a paciência e grita com ele ou o empurra. Embora a reação seja 
inadequada e precise ser corrigida, se for um incidente isolado e uma resposta a 
uma provocação (mesmo que desproporcional), não se configura bullying por parte 
do aluno que reagiu, a menos que ele passe a perseguir o provocador 
sistematicamente. O provocador inicial, se agir repetidamente, pode estar 
cometendo bullying. 

Por que essa diferenciação é tão importante? Se tratarmos todos os conflitos e 
brincadeiras como bullying, corremos o risco de: 

1.​ Banalizar o termo: O bullying é uma forma grave de violência. Se o termo for usado 
para qualquer desentendimento, sua seriedade pode ser diluída. 

2.​ Estigmatizar crianças e adolescentes: Rotular erroneamente um aluno como 
"agressor de bullying" por um conflito pontual pode ser prejudicial ao seu 
desenvolvimento social. 

3.​ Aplicar intervenções inadequadas: As estratégias para resolver conflitos 
(mediação, negociação, desenvolvimento de habilidades de comunicação) são 
diferentes das necessárias para combater o bullying (proteção da vítima, 
responsabilização do agressor, mudança da cultura escolar). Tentar mediar um caso 
de bullying, por exemplo, pode ser prejudicial à vítima, pois a coloca em uma 
posição de igualdade com o agressor, o que não reflete a realidade do desequilíbrio 
de poder. 

Portanto, ao observar uma situação de interação negativa entre alunos, é fundamental 
analisar cuidadosamente a presença dos três critérios do bullying: intencionalidade de 
prejudicar, repetitividade dos atos e desequilíbrio de poder. Se esses elementos não 
estiverem claramente presentes, a situação provavelmente se enquadra em outra categoria, 
exigindo uma abordagem distinta, mas igualmente atenta, por parte da escola e dos 
responsáveis. Ensinar os próprios alunos a fazerem essa distinção também é uma 
ferramenta poderosa para a prevenção e para a criação de um ambiente escolar mais justo 
e respeitoso. 

A influência cultural e social na percepção e manifestação do bullying 
ao longo do tempo 

A forma como o bullying é percebido, manifestado e combatido não ocorre no vácuo; ela é 
profundamente influenciada pelo contexto cultural e social de uma determinada época e 
localidade. Normas sociais, valores culturais, estruturas de poder e até mesmo avanços 
tecnológicos moldam tanto o comportamento dos agressores e das vítimas quanto a 
resposta da sociedade a esse fenômeno. Compreender essas influências é vital para 



desenvolver estratégias de prevenção e intervenção que sejam culturalmente sensíveis e 
eficazes. 

Historicamente, como já mencionado, muitas sociedades toleravam ou minimizavam 
comportamentos que hoje seriam classificados como bullying. Em culturas com forte ênfase 
na hierarquia, na conformidade ou na "robustez" individual, a agressão entre pares podia 
ser vista como um rito de passagem, uma forma de "seleção natural" social ou 
simplesmente como "coisas de criança". A ideia de que a escola ou a comunidade deveriam 
intervir ativamente era menos prevalente. Por exemplo, em algumas culturas com tradições 
marciais ou com um forte ethos de "sobrevivência do mais apto", a vitimização poderia ser 
interpretada como um sinal de fraqueza individual, e a vítima poderia ser culpabilizada ou 
incentivada a "se fortalecer" em vez de receber apoio e proteção. 

Considere o impacto das normas de gênero. Em muitas culturas, historicamente e ainda 
hoje, meninos e meninas são socializados de maneiras diferentes em relação à agressão. 
Espera-se muitas vezes que meninos sejam mais "duros" e resolvam seus conflitos 
fisicamente, enquanto a agressão física entre meninas pode ser vista como menos 
aceitável. Isso pode levar a uma subnotificação ou a um reconhecimento tardio do bullying 
físico entre meninas, ou, inversamente, a uma maior tolerância ao bullying físico entre 
meninos, rotulado como "coisa de garoto". Da mesma forma, o bullying relacional (exclusão 
social, fofocas), embora praticado por ambos os sexos, é frequentemente estereotipado 
como mais comum entre meninas, o que pode levar a uma menor valorização de seu 
impacto destrutivo. Se uma cultura valoriza excessivamente a "feminilidade" dócil e não 
confrontacional, meninas vítimas de bullying podem ter ainda mais dificuldade em denunciar 
ou em serem vistas como verdadeiras vítimas. 

As estruturas de poder social mais amplas também se refletem nas dinâmicas de bullying. 
Em sociedades com profundas desigualdades sociais, econômicas ou raciais, o bullying 
frequentemente assume contornos que espelham esses preconceitos. Alunos de minorias 
étnicas, religiosas, imigrantes, ou de classes socioeconômicas menos favorecidas podem 
se tornar alvos preferenciais, e o bullying que sofrem pode ser carregado de insultos e 
discriminações que ecoam tensões sociais maiores. Imagine um país com um histórico 
recente de conflitos étnicos; é provável que crianças de grupos minoritários sejam mais 
vulneráveis ao bullying xenofóbico ou racista nas escolas, e a resposta da comunidade a 
esse tipo de bullying pode ser influenciada pelas atitudes predominantes em relação a 
esses grupos. 

A cultura da honra, presente em algumas sociedades, também pode influenciar a dinâmica 
do bullying. Em tais contextos, a percepção de ter sido desrespeitado ou humilhado pode 
levar a uma necessidade de retaliação para "restaurar" a honra, o que pode escalar 
conflitos e dificultar a busca por soluções pacíficas. A vítima de bullying pode sentir uma 
pressão cultural para revidar violentamente, em vez de buscar ajuda de adultos, por medo 
de ser vista como fraca ou covarde. 

O papel da mídia e da tecnologia é outra influência cultural significativa e em constante 
evolução. A forma como o bullying é retratado em filmes, programas de televisão e na 
música pode tanto aumentar a conscientização sobre o problema quanto, inadvertidamente, 
normalizar ou até mesmo glamourizar certos comportamentos agressivos. Por exemplo, a 



figura do "valentão carismático" ou da "garota popular e cruel" em produções de 
entretenimento pode, sem a devida crítica, reforçar estereótipos ou tornar essas condutas 
atraentes para alguns jovens. Mais recentemente, a ascensão das mídias sociais e da 
comunicação digital transformou radicalmente o cenário do bullying, dando origem ao 
cyberbullying. A cultura digital, com sua ênfase na exposição, no "curtir" e na viralização, 
criou novas plataformas e novas formas de agressão, que transcendem os muros da escola 
e invadem a vida privada das vítimas 24 horas por dia. A resposta a essa nova forma de 
bullying ainda está sendo construída e varia consideravelmente entre diferentes culturas e 
sistemas legais. 

Além disso, a própria conscientização e o nível de educação de uma sociedade sobre 
questões de saúde mental e direitos da criança impactam profundamente a percepção do 
bullying. Em culturas onde há maior abertura para discutir emoções, traumas e a 
importância do bem-estar psicológico, o bullying tende a ser levado mais a sério, e há maior 
investimento em programas de prevenção e apoio. Em contraste, em contextos onde 
problemas de saúde mental são estigmatizados ou onde os direitos da criança não são 
prioridade, o bullying pode continuar a ser um "problema invisível". 

Para ilustrar a variação cultural, considere a abordagem ao bullying em países 
escandinavos, onde o trabalho de Olweus teve origem, em comparação com outros 
contextos. Nesses países, geralmente há um forte apoio estatal para programas 
anti-bullying abrangentes, um alto nível de conscientização pública e uma cultura que 
valoriza a cooperação e o bem-estar coletivo. Em outros lugares, a resposta pode ser mais 
fragmentada, dependendo de iniciativas locais, da pressão de ONGs ou da ocorrência de 
casos trágicos que ganham notoriedade na mídia. 

Portanto, ao se estudar e combater o bullying, é ingênuo supor que uma única abordagem 
"tamanho único" será eficaz em todos os lugares. É preciso analisar criticamente como as 
normas culturais, as tradições, as desigualdades sociais e as novas tecnologias interagem 
para dar forma às manifestações específicas do bullying em uma comunidade e como esses 
fatores podem facilitar ou dificultar os esforços de prevenção. Programas eficazes são 
aqueles que não apenas importam modelos de outros contextos, mas que os adaptam 
criativamente à realidade cultural local, envolvendo a comunidade na construção de 
soluções que façam sentido e sejam sustentáveis dentro de seus próprios valores e 
estruturas sociais. 

A emergência do cyberbullying como uma nova fronteira: primeiras 
observações e conceituações 

A virada para o século XXI trouxe consigo uma revolução tecnológica que alterou 
profundamente a maneira como nos comunicamos, interagimos e, infelizmente, como 
agredimos uns aos outros. O advento da internet, dos telefones celulares e, posteriormente, 
das redes sociais e aplicativos de mensagens instantâneas, abriu uma nova e complexa 
fronteira para o fenômeno do bullying: o cyberbullying. Embora as dinâmicas centrais de 
intencionalidade, repetitividade e desequilíbrio de poder ainda se apliquem, o cyberbullying 
apresenta características distintivas que o tornam particularmente insidioso e desafiador de 
combater. Sua emergência exigiu que pesquisadores, educadores e legisladores 
revisitassem e expandissem as conceituações tradicionais de bullying. 



As primeiras observações do que viria a ser chamado de cyberbullying começaram a surgir 
no final da década de 1990 e início dos anos 2000, à medida que o acesso à internet se 
popularizava entre crianças e adolescentes. Inicialmente, os relatos se concentravam em 
e-mails ameaçadores, mensagens instantâneas ofensivas ou a criação de páginas da web 
difamatórias. Com a explosão das redes sociais como MySpace, Orkut, Facebook, e mais 
tarde Instagram, Twitter (atual X), Snapchat e TikTok, as plataformas para o cyberbullying se 
multiplicaram e se tornaram mais sofisticadas. 

Uma das primeiras e mais impactantes características do cyberbullying que se tornou 
evidente foi a potencialidade de anonimato do agressor. Escondido atrás de perfis falsos, 
apelidos anônimos ou mesmo utilizando contas de terceiros, o cyberbully muitas vezes se 
sente encorajado a cometer atos que talvez não tivesse coragem de realizar face a face. 
Esse véu de anonimato pode diminuir a empatia e a percepção das consequências de suas 
ações, tornando as agressões mais cruéis e intensas. Imagine um aluno que, por timidez ou 
medo de represálias, não confrontaria um colega abertamente, mas se sente poderoso ao 
enviar mensagens humilhantes de forma anônima ou ao criar um perfil falso para espalhar 
boatos. 

Outro aspecto distintivo é a amplitude e a permanência da agressão. No bullying 
tradicional, a perseguição geralmente se limitava ao ambiente escolar ou a encontros 
presenciais. O cyberbullying, no entanto, invade a privacidade do lar e pode ocorrer 24 
horas por dia, 7 dias por semana. A vítima pode se sentir constantemente vulnerável, pois 
as notificações de mensagens ofensivas, posts difamatórios ou comentários maldosos 
podem chegar a qualquer momento em seu celular ou computador. Além disso, o conteúdo 
publicado online pode ser extremamente difícil de remover completamente. Uma foto 
constrangedora, um vídeo humilhante ou um boato malicioso podem ser compartilhados, 
copiados e disseminados para um público vasto em questão de segundos, alcançando não 
apenas colegas da escola, mas também desconhecidos. A "memória" da internet pode fazer 
com que a vítima reviva o trauma repetidamente, pois o material ofensivo pode ressurgir 
meses ou até anos depois. Considere a angústia de um adolescente ao descobrir que uma 
foto íntima sua, compartilhada em confiança com uma pessoa, foi vazada e se tornou viral 
entre os colegas da escola e até mesmo em outras comunidades online. 

O desequilíbrio de poder no cyberbullying também pode assumir novas formas. Além dos 
desequilíbrios tradicionais (popularidade, força física, etc.), no mundo digital, o poder pode 
advir da habilidade tecnológica, do acesso a um grande número de seguidores online ou da 
capacidade de manipular ferramentas digitais para criar conteúdo falso ou difamatório 
(como memes ofensivos ou montagens de fotos). Um indivíduo pode não ser fisicamente 
imponente, mas se for hábil em tecnologia, pode causar danos significativos à reputação e 
ao bem-estar emocional de outrem online. 

A conceituação do cyberbullying também teve que levar em conta a dificuldade de 
detecção por parte dos adultos. Muitas vezes, pais e professores não têm acesso ou não 
monitoram as interações online dos jovens com a mesma proximidade que observam os 
comportamentos no pátio da escola ou na sala de aula. Os alunos podem usar gírias, 
códigos ou plataformas desconhecidas pelos adultos, tornando o cyberbullying um 
fenômeno frequentemente oculto. As vítimas também podem hesitar em denunciar por 



medo de represálias (que podem se intensificar online), por vergonha, ou por receio de 
terem seus privilégios de acesso à tecnologia restringidos pelos pais. 

Os pesquisadores, como Peter K. Smith na Inglaterra e Sameer Hinduja e Justin Patchin 
nos Estados Unidos (fundadores do Cyberbullying Research Center), foram pioneiros em 
definir e categorizar as diversas formas de cyberbullying. Essas categorias incluem: 

●​ Flaming: Envio de mensagens online raivosas e vulgares. 
●​ Harassment (Assédio): Envio repetitivo de mensagens ofensivas, cruéis ou 

ameaçadoras. 
●​ Denigration (Difamação): Espalhar boatos, fofocas ou informações falsas sobre 

alguém para prejudicar sua reputação. 
●​ Impersonation (Falsidade Ideológica): Passar-se por outra pessoa para enviar ou 

postar material que a coloque em má situação ou perigo. 
●​ Outing and Trickery (Divulgação e Enganação): Compartilhar informações 

pessoais, segredos ou fotos embaraçosas de alguém online (outing), ou enganar 
alguém para que revele informações comprometedoras e depois divulgá-las 
(trickery). 

●​ Exclusion (Exclusão): Excluir intencionalmente alguém de um grupo online (como 
um chat ou lista de amigos). 

●​ Cyberstalking (Perseguição Cibernética): Uso repetido de comunicações 
eletrônicas para assediar ou ameaçar alguém, criando um medo significativo pela 
própria segurança. 

A emergência do cyberbullying não significou o desaparecimento do bullying tradicional; 
muitas vezes, eles coexistem e se retroalimentam, no que é chamado de "bullying misto". 
Um aluno que é alvo de bullying na escola pode continuar a ser perseguido online, e 
vice-versa. Essa nova fronteira digital adicionou uma camada de complexidade ao 
fenômeno, exigindo novas estratégias de prevenção, novas formas de apoio às vítimas e, 
em muitos países, novas legislações para lidar com crimes cometidos no ambiente virtual. A 
compreensão de que o espaço online é uma extensão da vida social dos jovens e, portanto, 
um local onde o bullying pode florescer, foi um passo crucial na evolução do estudo e do 
enfrentamento dessa forma de violência. 

A importância da nomeação e da conceituação precisa para o 
enfrentamento eficaz 

Ao longo desta exploração das origens e da evolução do entendimento sobre o bullying, um 
fio condutor se destaca: a importância crucial de nomear o fenômeno e de desenvolver uma 
conceituação precisa e compartilhada. Pode parecer um exercício meramente acadêmico 
ou semântico, mas a realidade é que a forma como definimos um problema influencia 
diretamente nossa capacidade de reconhecê-lo, medi-lo, compreendê-lo e, 
fundamentalmente, de intervir de maneira eficaz para mitigá-lo ou erradicá-lo. Sem um 
nome e uma definição clara, o bullying permaneceria nas sombras, disfarçado de 
"brincadeira de criança", "coisa da idade" ou "problemas pessoais", dificultando qualquer 
esforço coordenado de combate. 



Primeiramente, nomear o fenômeno confere visibilidade e legitimidade à experiência 
da vítima. Quando Dan Olweus e outros pesquisadores começaram a usar o termo 
"bullying" de forma sistemática, eles deram um nome ao sofrimento que inúmeras crianças 
e adolescentes vivenciavam em silêncio. Ter uma palavra para descrever a agressão 
repetida e o desequilíbrio de poder valida os sentimentos da vítima, mostrando que ela não 
está sozinha e que o que ela está passando é um problema reconhecido, e não uma falha 
pessoal ou uma sensibilidade exagerada. Imagine um aluno que sofre humilhações diárias 
na escola, mas não consegue articular exatamente o que está acontecendo. Ao aprender o 
termo "bullying" e sua definição, ele pode pensar: "Então é isso! O que estou sofrendo tem 
um nome, e não é culpa minha". Esse reconhecimento é o primeiro passo para buscar ajuda 
e para o processo de cura. 

Em segundo lugar, uma conceituação precisa permite a diferenciação do bullying de 
outros comportamentos agressivos ou conflituosos, como já discutimos ao abordar o 
"não bullying". Essa distinção é vital para a aplicação de intervenções adequadas. Se 
tratarmos um conflito entre iguais como bullying, podemos aplicar medidas desproporcionais 
ou inadequadas, como punições severas que não resolvem a raiz do problema de 
relacionamento. Por outro lado, se minimizarmos um caso claro de bullying, rotulando-o 
como uma simples "briga", falhamos em proteger a vítima e em responsabilizar o agressor 
pela sistematicidade de seus atos e pelo abuso de poder. Considere a importância disso 
para um professor: ao se deparar com uma situação de agressão, ele precisa de critérios 
claros (intencionalidade, repetitividade, desequilíbrio de poder) para avaliar se é um caso de 
bullying, um conflito isolado, uma brincadeira que passou dos limites ou outra forma de 
violência. Essa avaliação correta direcionará sua resposta, seja ela uma mediação de 
conflito, uma conversa sobre limites em brincadeiras ou a ativação de um protocolo 
anti-bullying. 

Terceiro, uma definição consensual facilita a pesquisa científica e a coleta de dados. 
Para entender a prevalência do bullying, seus fatores de risco e proteção, e a eficácia de 
diferentes programas de prevenção, os pesquisadores precisam operar com uma definição 
comum. Se cada estudo definir bullying de uma maneira diferente, os resultados não serão 
comparáveis, e será impossível construir um corpo de conhecimento sólido sobre o tema. 
Graças a definições mais padronizadas, hoje temos estimativas sobre a incidência de 
bullying em diferentes países, podemos identificar quais grupos de alunos são mais 
vulneráveis e quais intervenções demonstram melhores resultados. Esses dados são 
essenciais para convencer formuladores de políticas públicas da gravidade do problema e 
da necessidade de investir em soluções. 

Quarto, a nomeação e a conceituação são fundamentais para a criação de leis e 
políticas públicas eficazes. Muitos países e estados ao redor do mundo já possuem 
legislação específica anti-bullying. Essas leis precisam definir claramente o que constitui 
bullying para que as escolas saibam quais são suas responsabilidades e para que haja 
consequências legais para os atos mais graves, especialmente quando envolvem crimes 
como agressão física, difamação ou cybercrimes. Sem uma definição legal, torna-se difícil 
para as vítimas buscarem reparação ou para as instituições serem responsabilizadas por 
omissão. A Lei nº 13.185/2015 no Brasil, que institui o Programa de Combate à Intimidação 
Sistemática (Bullying), por exemplo, apresenta uma conceituação do fenômeno que orienta 
as ações nas escolas. 



Quinto, uma linguagem comum sobre o bullying promove a conscientização e o 
diálogo entre todos os atores envolvidos: alunos, pais, educadores, profissionais de 
saúde e a comunidade em geral. Quando todos entendem o que é bullying, seus sinais e 
suas consequências, torna-se mais fácil criar uma cultura de prevenção e de apoio. 
Campanhas de conscientização, programas de formação para professores e materiais 
educativos para alunos e famílias dependem de uma conceituação clara para transmitir 
suas mensagens de forma eficaz. Para ilustrar, imagine uma palestra para pais sobre 
prevenção ao bullying. Se o palestrante não definir claramente o que é bullying, 
diferenciando-o de conflitos normais da infância, alguns pais podem sair pensando que 
qualquer briga entre seus filhos e colegas é bullying, enquanto outros podem continuar a 
subestimar a seriedade das agressões sistemáticas. 

Por fim, a conceituação precisa do bullying, ao destacar o desequilíbrio de poder e a 
repetitividade, ajuda a focar a atenção na natureza relacional e processual do fenômeno, 
e não apenas em atos isolados de agressão. Isso implica que as soluções também devem 
ser relacionais e processuais, envolvendo a reconstrução de um ambiente escolar seguro, o 
desenvolvimento de habilidades socioemocionais, o fortalecimento da empatia e o fomento 
de uma cultura de respeito mútuo. Não se trata apenas de punir o agressor, mas de 
entender as dinâmicas que permitem que o bullying ocorra e de trabalhar para 
transformá-las. 

Em suma, o esforço de nomear e conceituar o bullying, desde os estudos pioneiros até as 
discussões contemporâneas sobre suas novas formas, como o cyberbullying, não é um 
mero preciosismo acadêmico. É a base sobre a qual se constroem todas as estratégias 
eficazes de prevenção, identificação e intervenção. É o que permite que o sofrimento 
invisível se torne visível, que a responsabilidade seja atribuída e que se possa caminhar 
rumo a ambientes escolares onde todas as crianças e adolescentes se sintam seguros, 
respeitados e capazes de aprender e prosperar. 

 

Os protagonistas do bullying: identificação, papéis e 
dinâmicas entre vítimas, agressores e espectadores 

Para além da superfície: compreendendo a tríade do bullying 

O fenômeno do bullying, embora muitas vezes percebido inicialmente como uma simples 
interação entre um agressor e uma vítima, é, na verdade, um drama social complexo que se 
desenrola com a participação de múltiplos atores, cada um desempenhando papéis distintos 
que se interconectam e se influenciam mutuamente. Para desvendar a intrincada teia do 
bullying e, consequentemente, para intervir de forma eficaz, é crucial ir além da superfície e 
compreender a dinâmica da chamada "tríade do bullying": a vítima, o agressor (ou bully) e 
os espectadores. Estes últimos, embora por vezes negligenciados, representam a maioria 
dos envolvidos e possuem um poder considerável para modular a ocorrência e a severidade 
dos episódios de intimidação. Entender cada um desses protagonistas não como entidades 
isoladas, mas como partes de um sistema interativo, é o primeiro passo para desmantelar a 
estrutura que sustenta o bullying no ambiente escolar. 



A identificação correta dos papéis desempenhados pelos alunos em situações de bullying 
não visa rotular ou estigmatizar, mas sim compreender as necessidades específicas de 
cada um e direcionar as intervenções de forma mais assertiva. Uma vítima necessita de 
proteção, apoio e estratégias para fortalecer sua resiliência. Um agressor precisa ser 
responsabilizado por seus atos, mas também compreendido em suas motivações, muitas 
vezes complexas, e orientado para desenvolver empatia e comportamentos sociais mais 
positivos. Os espectadores, por sua vez, precisam ser conscientizados sobre seu papel e 
capacitados para se tornarem agentes de mudança, transformando a passividade ou o 
reforço negativo em defesa ativa e promoção de um ambiente respeitoso. 

Imagine uma peça de teatro onde o enredo principal é a intimidação. O agressor é o 
antagonista que inicia a ação hostil; a vítima é o protagonista que sofre as consequências 
diretas dessa hostilidade. No entanto, a audiência – os espectadores – não é meramente 
passiva. Seus aplausos, vaias ou silêncio podem alterar drasticamente o curso da peça, 
encorajando ou desencorajando os atores principais. No contexto escolar, essa "audiência" 
é composta pelos colegas que testemunham os atos de bullying. Suas reações, ou a 
ausência delas, são fundamentais para a perpetuação ou interrupção do ciclo de violência. 
Aprofundar nosso olhar sobre cada um desses papéis e as dinâmicas que os unem é, 
portanto, essencial para qualquer programa que vise erradicar o bullying e construir uma 
cultura de paz nas escolas. 

A vítima de bullying: características, vulnerabilidades e o impacto do 
silêncio 

A vítima de bullying é o indivíduo que, de forma repetida e sistemática, é exposto a ações 
negativas por parte de um ou mais agressores, encontrando-se em uma posição de 
desvantagem de poder que a impede de se defender eficazmente. Embora qualquer aluno 
possa, em teoria, tornar-se vítima, algumas características e vulnerabilidades podem, 
infelizmente, aumentar essa probabilidade. É crucial ressaltar que ser alvo de bullying 
nunca é culpa da vítima; a responsabilidade recai inteiramente sobre o agressor e sobre o 
contexto que permite que a agressão ocorra. No entanto, compreender os fatores que 
podem tornar um aluno mais suscetível ajuda a direcionar medidas preventivas e de apoio. 

Tradicionalmente, a pesquisa descreve dois perfis principais de vítimas. O primeiro é a 
vítima passiva ou submissa, que tende a ser mais ansiosa, insegura, com baixa 
autoestima e fisicamente mais fraca (especialmente no caso de meninos). Essas vítimas 
geralmente reagem ao bullying chorando, se retraindo ou demonstrando medo, o que, 
paradoxalmente, pode reforçar o comportamento do agressor, que percebe que suas ações 
estão tendo o efeito desejado. Elas costumam ter poucos amigos e podem apresentar 
dificuldades em habilidades sociais, o que as torna alvos mais isolados e com menor rede 
de apoio imediato. 

●​ Imagine aqui a seguinte situação: João é um aluno novo na escola, visivelmente 
tímido e com dificuldades para fazer amigos. Durante o recreio, ele prefere ficar 
sozinho lendo. Um grupo de colegas mais velhos começa a provocá-lo, inicialmente 
com comentários sobre seus óculos e seu jeito "nerd". João não reage verbalmente, 
apenas abaixa a cabeça e tenta se afastar, o que parece encorajar os agressores, 
que intensificam as provocações nos dias seguintes, chegando a esconder seus 



livros. A passividade e o isolamento de João o tornam um alvo aparentemente 
"fácil". 

O segundo perfil é o da vítima provocadora (ou vítima-agressora), que será discutido 
mais detalhadamente em um subtópico posterior devido à sua complexidade, mas que 
merece menção aqui. Essas vítimas costumam ser mais impulsivas, hiperativas e podem 
apresentar comportamentos irritantes ou provocadores que, embora não justifiquem o 
bullying, podem desencadear reações agressivas por parte dos colegas. Elas 
frequentemente combinam características de ansiedade com reações agressivas, e podem 
ser impopulares tanto entre os colegas quanto, por vezes, entre os próprios professores, 
devido ao seu comportamento desafiador. 

Além desses perfis, qualquer característica que torne um aluno "diferente" da norma 
percebida pelo grupo pode se tornar um pretexto para o bullying. Isso inclui, mas não se 
limita a: 

●​ Aparência física: Ser acima ou abaixo do peso, usar óculos, ter acne, usar aparelho 
ortodôntico, ter uma altura significativamente diferente da média, possuir alguma 
característica física incomum (orelhas de abano, sardas em excesso, etc.) ou 
mesmo não se adequar aos padrões de beleza impostos pelo grupo. 

●​ Desempenho acadêmico: Ser um aluno com dificuldades de aprendizagem ou, 
inversamente, ser percebido como "inteligente demais" ou "o queridinho do 
professor". 

●​ Interesses e habilidades: Ter hobbies ou talentos considerados "estranhos" ou 
"infantis" pelo grupo dominante. Por exemplo, um menino que gosta de dança 
clássica ou uma menina que se destaca em matemática em um ambiente que 
estereotipa essas atividades. 

●​ Orientação sexual ou identidade de gênero: Alunos LGBTQIA+ são 
frequentemente alvos de bullying homofóbico, transfóbico ou bifóbico, sofrendo 
agressões verbais, físicas e exclusão social baseadas em preconceito. 

●​ Raça, etnia ou religião: Alunos pertencentes a minorias étnicas, raciais ou 
religiosas podem ser vítimas de bullying racista ou xenofóbico, com insultos e 
discriminação direcionados à sua origem, cor da pele, traços culturais ou crenças. 

●​ Deficiências: Alunos com deficiências físicas, intelectuais ou transtornos do 
espectro autista são particularmente vulneráveis, muitas vezes devido à 
incompreensão, ao preconceito e à dificuldade de se defenderem. 

●​ Status socioeconômico: Ser de família com baixa renda, usar roupas consideradas 
"fora de moda" ou não possuir os mesmos bens de consumo que os colegas pode 
gerar exclusão e zombaria. 

●​ Ser "novo na área": Alunos recém-chegados à escola ou à comunidade podem ser 
alvos fáceis até se integrarem. 

Um dos aspectos mais dolorosos e problemáticos da experiência da vítima é o impacto do 
silêncio. Muitas vítimas de bullying não contam a ninguém – nem aos pais, nem aos 
professores – sobre o que estão sofrendo. As razões para esse silêncio são variadas e 
complexas: 



●​ Medo de retaliação: A vítima pode temer que, se denunciar, o agressor se vingue e 
o bullying piore. 

●​ Vergonha e humilhação: Sentir-se envergonhado por ser um alvo, acreditando que 
ser vítima é um sinal de fraqueza ou de que há algo de errado com ela. 

●​ Crença de que ninguém pode ajudar: A vítima pode achar que os adultos não vão 
acreditar nela, que vão minimizar a situação ("é só brincadeira") ou que não serão 
capazes de resolver o problema de forma eficaz. 

●​ Medo de ser rotulada como "dedo-duro": Especialmente entre crianças mais 
velhas e adolescentes, pode haver uma forte pressão social contra "delatar" os 
colegas. 

●​ Autoculpabilização: Algumas vítimas internalizam a agressão e começam a 
acreditar que merecem o tratamento que recebem. 

●​ Não querer preocupar os pais: Algumas crianças escondem o sofrimento para não 
causar preocupação ou tristeza em seus familiares. 

●​ Falta de canais seguros para denúncia: A escola pode não oferecer mecanismos 
claros, confidenciais e seguros para que os alunos relatem casos de bullying. 

Considere este cenário: Laura, uma aluna de 13 anos, é constantemente alvo de 
comentários maldosos sobre seu peso por um grupo de meninas populares no Instagram e 
nos corredores da escola. Ela se sente profundamente magoada e sua autoestima 
despenca. No entanto, ela não conta a ninguém. Ela teme que, se seus pais descobrirem, 
eles a proíbam de usar redes sociais, o que a isolaria ainda mais. Ela também teme que, se 
reclamar na escola, as meninas a chamem de "chorona" e intensifiquem as postagens 
ofensivas. O silêncio de Laura agrava seu sofrimento e permite que o bullying continue sem 
intervenção. 

O impacto do bullying na vítima pode ser devastador e duradouro, afetando sua saúde 
mental (ansiedade, depressão, ideação suicida), saúde física (dores de cabeça, problemas 
gastrointestinais, distúrbios do sono), desempenho acadêmico (queda nas notas, evasão 
escolar) e desenvolvimento social (isolamento, dificuldade em confiar nos outros). Por isso, 
é fundamental que as escolas criem um ambiente onde as vítimas se sintam seguras e 
encorajadas a falar, e que os adultos estejam preparados para ouvir com empatia e agir de 
forma protetiva e eficaz. 

O agressor (bully): motivações, perfis e a busca por poder 

O agressor, ou bully, é o indivíduo ou grupo que inicia e mantém o comportamento de 
intimidação, utilizando seu poder (físico, social, psicológico, etc.) para prejudicar, controlar 
ou humilhar a vítima de forma intencional e repetida. Compreender as motivações e os 
perfis dos agressores não significa justificar suas ações, mas sim buscar pistas para 
intervenções que possam modificar seu comportamento e prevenir futuras agressões. A 
imagem estereotipada do agressor como um indivíduo inerentemente "mau" ou com 
problemas psicológicos graves é simplista e, muitas vezes, equivocada. As razões que 
levam um aluno a praticar bullying são multifatoriais e podem envolver uma complexa 
interação de fatores individuais, familiares, sociais e contextuais. 

Uma das motivações centrais para o comportamento de bullying é a busca por poder e 
status social. Em um microcosmo social como a escola, alguns alunos podem usar a 



agressão como uma forma de se sentirem dominantes, importantes ou populares entre os 
pares. Ao subjugar um colega, o agressor pode experimentar uma sensação de controle e 
superioridade. Esse comportamento pode ser reforçado se outros colegas rirem, 
demonstrarem admiração ou medo, validando assim o "sucesso" da intimidação. 

●​ Por exemplo: Tiago, um aluno do 8º ano, percebe que, ao fazer piadas 
depreciativas sobre colegas mais quietos, ele consegue a atenção e as risadas de 
um grupo de amigos que ele admira. Embora no fundo ele não se sinta 
particularmente hostil em relação aos alvos, a recompensa social (popularidade, 
sensação de pertencimento ao grupo) o motiva a continuar com as provocações. 

Outras motivações podem incluir: 

●​ Dificuldade de empatia: Alguns agressores podem ter uma capacidade reduzida de 
se colocar no lugar do outro e de compreender o impacto emocional de suas ações. 
Eles podem não perceber ou não se importar com o sofrimento que causam. 

●​ Impulsividade e baixa tolerância à frustração: Alunos com dificuldades em 
controlar seus impulsos ou lidar com frustrações podem recorrer à agressão como 
uma forma de reagir a situações que os desagradam ou para obter o que desejam. 

●​ Experiências prévias de vitimização ou violência: Alguns agressores podem ter 
sido vítimas de bullying anteriormente ou podem vivenciar violência em casa ou na 
comunidade. O comportamento agressivo pode ser uma forma de reproduzir 
padrões aprendidos, de tentar recuperar uma sensação de controle ou de 
"descontar" em outros a própria dor. 

●​ Preconceito e intolerância: O bullying pode ser motivado por preconceitos contra 
grupos específicos (raciais, étnicos, religiosos, LGBTQIA+, etc.). O agressor, nesse 
caso, reflete e amplifica preconceitos presentes na sociedade. 

●​ Busca por atenção: Em alguns casos, o comportamento agressivo pode ser uma 
forma disfuncional de buscar atenção de colegas ou mesmo de adultos, mesmo que 
essa atenção seja negativa. 

●​ Influência do grupo: O bullying frequentemente ocorre em grupo, onde a 
responsabilidade é diluída e o comportamento agressivo pode ser incentivado ou 
exigido como prova de lealdade ao grupo. O "efeito manada" pode levar indivíduos a 
participarem de atos que não cometeriam sozinhos. 

Os pesquisadores identificaram diferentes perfis de agressores, embora um mesmo 
indivíduo possa apresentar características de mais de um tipo: 

●​ Agressor popular/dominante: Geralmente são alunos confiantes, com boas 
habilidades sociais (que usam de forma manipuladora), e que praticam bullying para 
manter ou aumentar seu status e popularidade. Podem ser admirados por alguns 
colegas e temidos por outros. Eles costumam ser calculistas e escolhem suas 
vítimas estrategicamente. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Carla é uma das líderes do "grupo das 
populares" na escola. Ela é articulada, bem-vestida e comanda um séquito 
de seguidoras. Carla frequentemente escolhe uma aluna mais tímida ou que 
considera "sem estilo" para ser o alvo de fofocas maldosas, exclusão de 
eventos sociais e comentários depreciativos nas redes sociais. Suas ações 



são sutis, mas eficazes em minar a autoestima da vítima e reforçar seu 
próprio poder no grupo. 

●​ Agressor ansioso/inseguro: Este tipo de agressor pode ter baixa autoestima, ser 
impopular e sentir-se inseguro. O bullying pode ser uma forma de compensar seus 
próprios sentimentos de inadequação, de tentar ganhar algum respeito ou de evitar 
ser ele mesmo uma vítima. Podem ser menos habilidosos socialmente e suas 
agressões podem ser mais reativas e desajeitadas. 

●​ Agressor vítima-agressora (bully-victim): Como mencionado antes, são alunos 
que tanto praticam quanto sofrem bullying. Tendem a ser mais agressivos, reativos e 
com maiores dificuldades de ajustamento social e emocional. 

●​ Agressor "puro" (não ansioso, não vítima): Alguns estudos apontam para um 
perfil de agressor que não demonstra ansiedade significativa nem histórico de 
vitimização, mas que exibe traços de insensibilidade e uma visão positiva da 
agressão como forma de atingir seus objetivos. 

É importante notar que nem todo agressor se encaixa perfeitamente nesses perfis, e as 
motivações podem mudar ao longo do tempo. A questão da empatia é particularmente 
relevante. Embora se presuma que agressores careçam de empatia, a realidade pode ser 
mais complexa. Alguns podem ter empatia cognitiva (a capacidade de entender o que o 
outro sente) bem desenvolvida, o que lhes permite saber exatamente como magoar a 
vítima, mas carecem de empatia afetiva (a capacidade de compartilhar ou se importar com 
os sentimentos do outro). 

Considere este cenário: Marcos, um aluno conhecido por seu comportamento desafiador, 
frequentemente interrompe as aulas com comentários sarcásticos direcionados a colegas 
que demonstram dificuldade em alguma matéria. Quando confrontado pelo professor, ele 
alega que "era só uma brincadeira" e que "as pessoas são muito sensíveis". Embora ele 
possa perceber que seus comentários causam constrangimento (empatia cognitiva), ele não 
parece se importar com o sofrimento alheio (baixa empatia afetiva), ou talvez o prazer de se 
sentir superior ou de obter a atenção da turma supere qualquer consideração pelo 
bem-estar do colega. 

Intervenções eficazes com agressores não devem se basear apenas na punição, embora 
consequências claras para o comportamento sejam necessárias. É fundamental trabalhar 
as causas subjacentes, como o desenvolvimento de habilidades sociais pró-sociais, o treino 
de empatia, a resolução pacífica de conflitos, a desconstrução de preconceitos e a 
promoção de um senso de responsabilidade pelas próprias ações. Além disso, é preciso 
investigar se o agressor também necessita de apoio, seja por dificuldades de 
aprendizagem, problemas familiares ou questões de saúde mental que possam estar 
contribuindo para seu comportamento. O objetivo final é ajudar o agressor a encontrar 
formas mais construtivas e respeitosas de interagir e de obter reconhecimento social. 

Os espectadores: o papel crucial da maioria silenciosa e dos defensores 

No complexo palco do bullying, os espectadores – aqueles alunos que testemunham os 
atos de intimidação – constituem a maioria numérica e desempenham um papel 
absolutamente crucial, embora muitas vezes subestimado. Suas ações, ou a falta delas, 
podem determinar se o bullying se intensifica e se perpetua ou se é interrompido e 



desestimulado. Longe de serem meros observadores neutros, os espectadores são 
participantes ativos na dinâmica do bullying, e suas respostas podem variar 
significativamente, moldando o ambiente social da escola e o desfecho das interações 
agressivas. Compreender os diferentes papéis que os espectadores podem assumir é 
fundamental para desenvolver estratégias que os transformem de uma "maioria silenciosa" 
em uma força ativa de defesa e promoção do respeito. 

Os pesquisadores, como Christina Salmivalli e sua equipe na Finlândia, identificaram 
diversos papéis que os espectadores podem desempenhar: 

1.​ Assistentes do agressor (Assistants/Henchmen): São aqueles que se juntam 
ativamente ao agressor principal, participando diretamente das agressões. Podem 
segurar a vítima, ajudar a espalhar boatos, ou ecoar os insultos. Eles não iniciam o 
bullying, mas o apoiam e o amplificam. 

○​ Para ilustrar: Quando o agressor principal começa a zombar de um colega, 
seus "assistentes" imediatamente se aproximam, rindo alto e adicionando 
seus próprios comentários maldosos, cercando a vítima e aumentando sua 
sensação de impotência. 

2.​ Reforçadores do agressor (Reinforcers): Estes espectadores não agridem 
diretamente, mas fornecem um "público" positivo para o agressor, através de 
risadas, olhares de aprovação, instigação ("Vai lá, fala de novo!") ou simplesmente 
prestando atenção e demonstrando interesse na cena. Esse reforço social encoraja 
o agressor a continuar. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Um aluno faz uma imitação cruel de um 
professor gago. Alguns colegas ao redor começam a rir e a cutucar uns aos 
outros, olhando com expectativa para o "comediante". Essas reações, 
mesmo que não sejam agressões diretas, sinalizam para o agressor que seu 
comportamento é aceitável ou divertido, incentivando-o a repetir a 
"performance". 

3.​ Espectadores passivos ou omissos (Outsiders/Silent Onlookers): Constituem a 
maioria dos espectadores. Eles testemunham o bullying, mas não se envolvem, nem 
para ajudar o agressor, nem para defender a vítima. Podem sentir-se 
desconfortáveis, com medo de se tornarem o próximo alvo, ou podem achar que o 
problema "não é da sua conta". Seu silêncio e aparente indiferença, embora não 
intencionalmente maliciosos, são frequentemente interpretados pelo agressor como 
consentimento tácito e pela vítima como abandono. 

○​ Considere este cenário: No pátio da escola, um grupo de alunos exclui 
sistematicamente um colega de suas brincadeiras, fazendo comentários 
depreciativos sempre que ele tenta se aproximar. Muitos outros alunos veem 
isso acontecer diariamente, sentem pena do colega excluído, mas desviam o 
olhar e continuam suas próprias atividades, com medo de serem também 
excluídos se intervirem. 

4.​ Defensores da vítima (Defenders): São os espectadores que tomam uma atitude 
para tentar parar o bullying e/ou apoiar a vítima. Suas ações podem variar desde 
confrontar diretamente o agressor (com firmeza, mas sem agressão), consolar e 
oferecer amizade à vítima, distrair o agressor, até buscar a ajuda de um adulto 
(professor, funcionário da escola). Os defensores são cruciais para quebrar o ciclo 



do bullying, pois desafiam o poder do agressor e mostram à vítima que ela não está 
sozinha. 

○​ Por exemplo: Durante uma aula online, um aluno começa a enviar 
mensagens ofensivas no chat privado para uma colega. Outra aluna, 
percebendo o desconforto da colega e as mensagens disfarçadas, envia uma 
mensagem privada de apoio à vítima ("Não liga para ele, estou aqui se 
precisar") e, discretamente, informa o professor sobre o que está 
acontecendo. Sua atitude, mesmo que não seja um confronto público, é uma 
forma de defesa. 

As razões pelas quais os espectadores agem (ou não) são diversas. O medo de represálias, 
a pressão do grupo para se conformar, a difusão de responsabilidade ("alguém mais vai 
ajudar"), a falta de empatia com a vítima, a crença de que a intervenção não será eficaz, ou 
a simples falta de saber o que fazer são alguns dos fatores que podem levar à passividade. 
Por outro lado, espectadores que possuem maior empatia, autoconfiança, habilidades 
sociais, um forte senso de justiça e que percebem o apoio dos adultos são mais propensos 
a defender a vítima. 

O grande desafio das escolas é transformar os espectadores passivos e os reforçadores em 
defensores ativos. Isso envolve: 

●​ Aumentar a conscientização: Educar os alunos sobre o que é bullying, seus 
diferentes papéis (incluindo os dos espectadores) e o impacto negativo que causa 
em todos os envolvidos. 

●​ Promover a empatia: Desenvolver atividades que ajudem os alunos a se colocarem 
no lugar da vítima e a entenderem seu sofrimento. 

●​ Ensinar estratégias de intervenção segura: Fornecer aos alunos um repertório de 
ações que podem tomar para ajudar, desde o apoio direto à vítima até a denúncia a 
um adulto, enfatizando que defender não significa necessariamente confrontar 
fisicamente o agressor. 

●​ Criar um clima escolar positivo: Fomentar um ambiente onde a defesa da vítima 
seja valorizada e onde os alunos se sintam seguros para intervir sem medo de se 
tornarem alvos. 

●​ Desafiar as normas sociais que toleram o bullying: Deixar claro que o bullying 
não é "normal", não é "brincadeira" e não será tolerado pela comunidade escolar. 

●​ Empoderar os alunos: Mostrar-lhes que eles têm o poder de fazer a diferença. 
Muitas vezes, uma simples palavra de apoio à vítima ou uma demonstração de 
desaprovação ao agressor por parte de alguns espectadores pode ser suficiente 
para mudar a dinâmica da situação. 

Pense na seguinte analogia: Uma fogueira (o bullying) precisa de combustível (as ações 
do agressor) e de oxigênio (o reforço ou a passividade dos espectadores) para continuar 
queimando. Se os espectadores decidem "cortar o oxigênio" – não rindo das piadas, não 
dando atenção ao agressor, demonstrando apoio à vítima, buscando ajuda – a fogueira 
perde força e pode se apagar. O papel dos espectadores é, portanto, absolutamente central. 
Eles são a chave para mudar a cultura que permite o florescimento do bullying, 
transformando o ambiente escolar em um lugar onde a intimidação não encontra eco, mas 
sim resistência e solidariedade. 



Dinâmicas de interação entre os protagonistas: o ciclo vicioso do 
bullying 

O bullying não é um evento estático com papéis rigidamente fixos; é um processo dinâmico 
onde as interações entre vítimas, agressores e espectadores se entrelaçam, criando e 
sustentando um ciclo muitas vezes vicioso. A forma como cada protagonista age ou reage 
influencia diretamente o comportamento dos outros, podendo intensificar a agressão e o 
sofrimento ou, inversamente, abrir caminhos para a sua interrupção. Compreender essas 
dinâmicas interativas é crucial para identificar os pontos de alavancagem onde as 
intervenções podem ser mais eficazes. 

A Interação Agressores-Vítimas: A dinâmica inicial frequentemente envolve um agressor 
(ou grupo) testando os limites com um alvo potencial. A reação da vítima a essas primeiras 
investidas pode influenciar a continuidade do bullying. 

●​ Se a vítima reage com medo visível, choro, submissão ou isolamento 
(características da vítima passiva), isso pode ser interpretado pelo agressor como 
um sinal de vulnerabilidade e "sucesso" em sua tentativa de dominação. Essa 
resposta pode, infelizmente, "recompensar" o comportamento do agressor, 
encorajando-o a repetir e intensificar as agressões, pois ele percebe que seu 
objetivo de causar angústia ou demonstrar poder está sendo atingido com aquele 
alvo específico. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Um aluno empurra outro "de leve" no 
corredor e o chama por um apelido. O aluno empurrado se encolhe, não faz 
contato visual e apressa o passo para se afastar, visivelmente abalado. O 
agressor, percebendo essa reação de impotência, pode se sentir encorajado 
a repetir o comportamento nos dias seguintes, talvez com empurrões mais 
fortes ou apelidos mais ofensivos. 

●​ Por outro lado, se a vítima reage de forma assertiva (não agressiva), demonstrando 
que não se deixará intimidar facilmente, ou se busca ajuda imediatamente, isso 
pode, em alguns casos, dissuadir o agressor, especialmente se ele estiver buscando 
um alvo que ofereça pouca resistência. No entanto, é importante frisar que nem 
todas as vítimas têm condições emocionais ou habilidades para reagir 
assertivamente, e a responsabilidade de parar o bullying nunca é da vítima. 

●​ No caso da vítima provocadora, a dinâmica é ainda mais complexa. Seu 
comportamento irritadiço ou agressivo pode, de fato, provocar uma resposta hostil 
dos colegas. No entanto, se essa resposta se torna uma perseguição sistemática e 
desproporcional, com um claro desequilíbrio de poder, configura-se bullying. O 
agressor pode se sentir "justificado" em seus atos, alegando que a vítima "começou" 
ou "mereceu", o que dificulta a intervenção. 

A Influência dos Espectadores na Dinâmica Agressores-Vítimas: Os espectadores são 
o "público" que modula intensamente essa interação. 

●​ Reforço positivo ao agressor: Quando os espectadores riem, aprovam ou 
demonstram admiração pelas ações do agressor, eles validam seu comportamento e 
aumentam seu status social percebido. Isso não apenas encoraja o agressor a 
continuar, mas também pode atrair outros alunos a se juntarem como assistentes, 



fortalecendo o poder do grupo agressor e isolando ainda mais a vítima. A vítima, ao 
perceber que não tem apoio dos colegas e que o agressor é popular, pode se sentir 
ainda mais impotente e desesperançosa. 

○​ Considere este cenário: Durante a apresentação de um trabalho, um aluno 
gagueja. Outro aluno faz um comentário debochado em voz alta. Alguns 
colegas na sala riem. O agressor, sentindo-se engraçado e popular, continua 
com as piadas. A vítima fica cada vez mais constrangida e com dificuldade 
de prosseguir. O riso dos espectadores alimentou diretamente a continuidade 
da agressão. 

●​ Passividade e silêncio dos espectadores: A omissão da maioria, mesmo que não 
intencional, envia mensagens poderosas. Para o agressor, o silêncio pode ser 
interpretado como consentimento ou indiferença, sinalizando que seu 
comportamento é tolerável. Para a vítima, o silêncio dos colegas pode ser 
devastador, intensificando sentimentos de solidão, abandono e desesperança 
("Ninguém se importa comigo", "Estou sozinho nessa"). Isso pode diminuir ainda 
mais sua autoestima e sua disposição para buscar ajuda. 

●​ Defesa da vítima pelos espectadores: Quando um ou mais espectadores intervêm 
em defesa da vítima – seja confrontando o agressor, consolando a vítima, ou 
buscando ajuda de um adulto – a dinâmica pode mudar drasticamente. 

○​ Isso desafia o poder do agressor, mostrando que seu comportamento não é 
aceito por todos. Se outros espectadores se juntam ao defensor, o agressor 
pode se sentir isolado e menos propenso a continuar. 

○​ Para a vítima, a ação de um defensor é um sinal de apoio e solidariedade, 
que pode aliviar seu sofrimento, restaurar um pouco de sua autoestima e 
encorajá-la a não se sentir culpada ou sozinha. 

○​ Por exemplo: Um aluno está sendo xingado por um grupo no chat da turma 
online. Um colega envia uma mensagem pública no chat dizendo: "Pessoal, 
isso não é legal. Parem com isso." Outro colega envia uma mensagem 
privada para a vítima oferecendo apoio. Essa simples intervenção pode fazer 
o grupo agressor recuar e mostrar à vítima que ela tem aliados. 

O Ciclo Vicioso: Essas interações podem criar um ciclo vicioso. O agressor intimida; a 
vítima reage com medo ou submissão; os espectadores reforçam o agressor ou se omitem; 
o agressor se sente mais poderoso e continua; a vítima se sente mais isolada e vulnerável; 
os espectadores continuam passivos ou reforçando. Esse ciclo pode se autoalimentar, 
tornando o bullying um padrão crônico e cada vez mais difícil de quebrar sem uma 
intervenção externa e consciente. Além disso, a própria cultura escolar influencia esse ciclo. 
Uma escola que tolera "brincadeiras de mau gosto", que não tem políticas claras 
anti-bullying, ou onde os adultos demoram a intervir ou minimizam o problema, cria um 
terreno fértil para que essas dinâmicas negativas floresçam. Em contraste, uma escola com 
uma forte cultura de respeito, com canais de denúncia eficazes e com adultos atentos e 
responsivos, pode interromper o ciclo mais facilmente, encorajando os espectadores a se 
tornarem defensores e protegendo as vítimas. 

Compreender que o bullying é mantido por essas interações complexas, e não apenas pela 
maldade de um indivíduo, é fundamental. Isso significa que as soluções devem focar em 
mudar as dinâmicas, empoderando as vítimas (sem culpá-las), responsabilizando os 
agressores (e ajudando-os a mudar), e, crucialmente, mobilizando a maioria silenciosa dos 



espectadores para que se tornem agentes ativos na construção de um ambiente seguro e 
respeitoso para todos. 

Vítimas-agressoras (bully-victims): a complexidade de quem agride e é 
agredido 

Dentro da tríade do bullying, existe um perfil particularmente complexo e que demanda 
atenção especializada: o da vítima-agressora, também conhecida como bully-victim. Esses 
indivíduos são aqueles que, em diferentes momentos ou contextos, tanto sofrem quanto 
praticam bullying. Eles não se encaixam nitidamente no papel de vítima passiva nem no de 
agressor "puro", e sua experiência é frequentemente marcada por um ciclo de agressão e 
vitimização que os coloca em uma posição de vulnerabilidade acentuada. Compreender as 
características e as dinâmicas que envolvem as vítimas-agressoras é essencial para 
desenvolver estratégias de intervenção que abordem a dualidade de seus papéis e suas 
necessidades específicas. 

As vítimas-agressoras costumam apresentar um perfil comportamental e emocional distinto. 
Frequentemente, são alunos que podem ser descritos como reativos, impulsivos, com 
dificuldades de regulação emocional e, por vezes, com problemas de concentração ou 
hiperatividade. Eles podem ter habilidades sociais mais pobres e maior dificuldade em 
interpretar corretamente as intenções dos outros, o que pode levá-los a reagir de forma 
agressiva a provocações reais ou percebidas. 

●​ Para ilustrar: Daniel é um aluno que frequentemente se desentende com os 
colegas. Ele é facilmente irritável e, quando provocado, mesmo que de forma leve, 
explode em xingamentos ou agressões físicas. No entanto, Daniel também é alvo de 
bullying por parte de um grupo de alunos mais velhos, que o ridicularizam por seu 
"pavio curto" e o provocam intencionalmente para vê-lo "perder a cabeça". Em casa, 
Daniel pode vivenciar um ambiente familiar conflituoso ou negligente, o que contribui 
para suas dificuldades emocionais. 

As razões pelas quais um aluno se torna uma vítima-agressora são multifatoriais: 

●​ Reação à vitimização: Alguns podem começar a agredir outros como uma forma de 
"descontar" a frustração e a raiva por serem eles mesmos vitimizados. Podem 
escolher alvos percebidos como mais fracos, numa tentativa de recuperar um senso 
de poder e controle que lhes foi tirado. 

●​ Modelos agressivos: Podem ter aprendido que a agressão é uma forma aceitável 
ou eficaz de resolver conflitos ou de obter o que desejam, seja por observarem esse 
comportamento em casa, na comunidade ou na mídia. 

●​ Dificuldades de autorregulação e habilidades sociais: A incapacidade de 
gerenciar emoções intensas como raiva ou frustração, combinada com a dificuldade 
de se comunicar de forma assertiva e de construir relacionamentos positivos, pode 
levar a um ciclo de conflitos e agressões. 

●​ Busca por aceitação ou status: Em alguns casos, um aluno que é vítima pode 
tentar se juntar a um grupo de agressores ou imitar seu comportamento na 
esperança de ganhar aceitação ou de evitar ser ele mesmo o alvo. 



As vítimas-agressoras enfrentam riscos significativamente mais elevados para uma série de 
problemas, quando comparadas tanto com vítimas "puras" quanto com agressores "puros". 
Esses riscos incluem: 

●​ Problemas de saúde mental: Maiores taxas de depressão, ansiedade, ideação 
suicida e transtornos de conduta. 

●​ Dificuldades de relacionamento: São frequentemente os alunos menos populares 
e mais rejeitados pelos colegas, tendo dificuldade em estabelecer e manter 
amizades saudáveis. 

●​ Problemas de comportamento e baixo desempenho acadêmico: Maior 
probabilidade de envolvimento em brigas, vandalismo, uso de substâncias e de 
apresentar dificuldades de aprendizado e evasão escolar. 

●​ Persistência da vitimização e da agressão: O ciclo tende a se autoalimentar, 
tornando difícil para esses alunos escaparem de ambos os papéis. 

Considere este cenário: Sofia é uma aluna que sofre bullying de um grupo de meninas 
mais velhas por causa de sua aparência. Sentindo-se humilhada e impotente, Sofia começa 
a praticar cyberbullying contra uma colega de sua própria turma que ela considera "nerd" e 
isolada. Ela cria perfis falsos para enviar mensagens anônimas ofensivas, sentindo um 
breve alívio e uma falsa sensação de poder ao fazer com outra pessoa o que fazem com 
ela. No entanto, seu comportamento agressivo online logo é descoberto, e ela enfrenta 
consequências na escola, além de se tornar ainda mais isolada de seus pares. Sofia está 
presa no ciclo de vítima-agressora, sofrendo e causando sofrimento. 

Intervir com vítimas-agressoras requer uma abordagem cuidadosa e multifacetada: 

1.​ Reconhecer a dualidade do papel: É crucial não apenas punir o comportamento 
agressivo, mas também reconhecer e abordar a experiência de vitimização que o 
aluno pode estar sofrendo. 

2.​ Oferecer apoio individualizado: Esses alunos frequentemente necessitam de 
suporte psicossocial para desenvolver habilidades de regulação emocional, empatia, 
resolução de conflitos e comunicação assertiva. Terapias ou aconselhamento podem 
ser muito benéficos. 

3.​ Interromper o ciclo de agressão: Implementar medidas para protegê-los de serem 
vitimizados, ao mesmo tempo em que se estabelecem consequências claras e 
educativas para seus comportamentos agressivos. 

4.​ Trabalhar com a família: Envolver os pais ou responsáveis é fundamental, 
buscando entender o contexto familiar e oferecendo orientação sobre como apoiar a 
criança ou adolescente. 

5.​ Promover a inclusão social: Ajudar a vítima-agressora a construir relacionamentos 
positivos com os colegas e a se sentir parte da comunidade escolar pode reduzir 
tanto a agressão quanto a vulnerabilidade à vitimização. 

As vítimas-agressoras representam um dos desafios mais significativos no combate ao 
bullying, pois suas necessidades são complexas e suas trajetórias, se não interrompidas, 
podem levar a problemas sérios e de longo prazo. Uma abordagem compreensiva, que 
combine responsabilização com apoio e desenvolvimento de habilidades, é essencial para 



ajudá-los a quebrar esse ciclo doloroso e a encontrar caminhos mais saudáveis de 
interação social. 

A importância da identificação precisa dos papéis para intervenções 
eficazes 

Concluir nossa análise sobre os protagonistas do bullying – vítimas, agressores e 
espectadores, com a complexa figura da vítima-agressora – reforça uma premissa 
fundamental: a identificação precisa e diferenciada dos papéis desempenhados por cada 
aluno envolvido em uma situação de intimidação sistemática não é um mero exercício 
classificatório, mas sim a pedra angular para o desenvolvimento e a aplicação de 
intervenções verdadeiramente eficazes e justas. Tratar todos os envolvidos da mesma 
maneira ou aplicar uma solução padronizada para todas as situações de conflito ou 
agressão seria não apenas ineficiente, mas potencialmente prejudicial, podendo agravar o 
sofrimento da vítima, falhar em modificar o comportamento do agressor ou negligenciar o 
potencial transformador dos espectadores. 

Para a vítima: Uma identificação correta de que um aluno está sofrendo bullying, e não 
apenas passando por um conflito esporádico, aciona a necessidade imediata de proteção e 
apoio. Isso envolve escuta ativa e empática, validação de seus sentimentos, garantia de 
segurança física e emocional, e o desenvolvimento de estratégias para fortalecer sua 
resiliência e autoestima. Se a vítima for, por exemplo, do tipo passiva, as intervenções 
podem focar no desenvolvimento de habilidades de assertividade e na criação de uma rede 
de apoio entre colegas. Se for uma vítima-agressora, o apoio precisará ser mais complexo, 
abordando tanto sua vulnerabilidade quanto seu comportamento agressivo. 

●​ Imagine aqui a seguinte situação: Um professor percebe que uma aluna, antes 
participativa, tornou-se retraída e suas notas caíram. Ao invés de simplesmente 
rotulá-la como "desinteressada", o professor investiga e descobre que ela está 
sendo alvo de cyberbullying por um grupo de colegas. A identificação precisa do 
papel de vítima permite que a escola acione protocolos específicos de combate ao 
cyberbullying, ofereça suporte psicológico à aluna e trabalhe com os agressores, 
algo que não ocorreria se o problema fosse diagnosticado erroneamente como mera 
"falta de interesse". 

Para o agressor: Reconhecer um aluno como agressor de bullying implica a necessidade 
de responsabilização por seus atos, mas também uma investigação sobre as motivações de 
seu comportamento. A intervenção não deve se limitar à punição, mas buscar promover a 
empatia, o respeito pelas diferenças e o desenvolvimento de formas pró-sociais de 
interação. Se o agressor é do tipo popular e dominante, as estratégias podem envolver o 
desafio de seu status e a promoção de lideranças positivas. Se for um agressor ansioso ou 
uma vítima-agressora, pode ser necessário um apoio mais individualizado para lidar com 
suas próprias inseguranças ou traumas. 

●​ Considere este cenário: Um grupo de alunos é identificado como responsável por 
atos repetidos de exclusão e zombaria contra um colega com deficiência. Uma 
intervenção eficaz não se limitará a suspendê-los. Envolverá conversas educativas 
sobre preconceito e discriminação, atividades para desenvolver empatia (como se 



colocar no lugar do colega), e a criação de oportunidades para interações positivas e 
reparadoras, sob supervisão. A identificação do papel de agressores direciona para 
uma abordagem que visa mudança de comportamento a longo prazo, e não apenas 
cessação imediata da agressão. 

Para os espectadores: A identificação do papel dos espectadores é crucial porque revela o 
contexto social que permite ou impede o bullying. Se a maioria dos espectadores é passiva 
ou reforçadora, as intervenções devem focar em sensibilizá-los sobre seu poder e 
responsabilidade, ensinando-lhes estratégias seguras para se tornarem defensores. 
Mostrar-lhes que suas ações (ou omissões) têm um impacto direto na vítima e no agressor 
pode ser um catalisador para a mudança. 

●​ Por exemplo: Após um incidente de bullying no pátio, a coordenação da escola 
realiza um trabalho com as turmas que presenciaram a cena, não para punir os 
espectadores, mas para discutir o que viram, como se sentiram e o que poderiam ter 
feito de diferente para ajudar a vítima ou desencorajar o agressor. Essa abordagem, 
baseada na identificação do papel dos espectadores, visa construir uma cultura de 
corresponsabilidade. 

Evitando generalizações e rótulos: É vital que essa identificação de papéis seja feita com 
cautela, de forma processual e contextualizada, evitando rótulos permanentes. Os papéis 
podem mudar, e um aluno que foi espectador em uma situação pode ser vítima em outra. O 
objetivo não é estigmatizar ("ele é um bully", "ela é uma vítima"), mas entender as 
dinâmicas presentes em situações específicas para aplicar as estratégias mais adequadas 
naquele momento, sempre com foco no desenvolvimento integral de todos os alunos. 

Em suma, a capacidade de uma escola ou de uma comunidade de responder eficazmente 
ao bullying depende intrinsecamente de sua habilidade em "ler" corretamente a situação, 
identificando quem está desempenhando qual papel e por quê. Somente com esse 
diagnóstico preciso é possível desenhar um plano de intervenção que seja ao mesmo 
tempo protetivo para a vítima, educativo e responsabilizador para o agressor, e mobilizador 
para os espectadores, pavimentando o caminho para um ambiente escolar verdadeiramente 
seguro, inclusivo e respeitoso. 

 

Manifestações do bullying: análise detalhada do 
bullying físico, verbal, psicológico, social e as 
particularidades do cyberbullying 

A diversidade de faces da intimidação: uma visão geral das formas de 
bullying 

O bullying, como fenômeno de intimidação sistemática, não se apresenta de uma única 
forma; ao contrário, ele possui múltiplas faces, cada uma com suas características e 
mecanismos de agressão, mas todas igualmente capazes de infligir dor e sofrimento às 



vítimas. Compreender essa diversidade de manifestações é o primeiro passo para que 
educadores, pais e os próprios alunos possam identificar corretamente as situações de 
abuso, mesmo aquelas que não deixam marcas físicas visíveis, e para que possam 
implementar estratégias de prevenção e intervenção adequadas a cada tipo de agressão. 
Do empurrão no corredor aos boatos sussurrados, das palavras cruéis ditas em voz alta às 
mensagens anônimas enviadas pela internet, cada forma de bullying explora diferentes 
vulnerabilidades e requer um olhar atento e sensível para ser desvendada. 

Tradicionalmente, o bullying é classificado em algumas categorias principais, que 
frequentemente se sobrepõem e se complementam: o bullying físico, o verbal, o psicológico 
(ou emocional) e o social (ou relacional). Mais recentemente, com a proliferação das 
tecnologias digitais, emergiu com força uma nova e complexa manifestação: o 
cyberbullying. Embora cada tipo possua suas particularidades, todos compartilham os 
elementos centrais que definem o bullying: a intencionalidade de causar dano, a repetição 
da agressão ao longo do tempo e o desequilíbrio de poder entre o agressor e a vítima. 
Ignorar as formas mais sutis de bullying, como o social ou o psicológico, em detrimento das 
mais óbvias, como o físico, é um erro que pode levar à perpetuação do sofrimento de 
muitos jovens. Nesta análise, mergulharemos em cada uma dessas manifestações, 
detalhando suas características e ilustrando-as com exemplos práticos do cotidiano escolar, 
para que possamos aprender a reconhecer todas as faces da intimidação. 

Bullying físico: a agressão visível e suas consequências diretas 

O bullying físico é, talvez, a forma mais visível e tradicionalmente reconhecida de 
intimidação, pois envolve o uso da força corporal ou de objetos para causar dor, lesão ou 
desconforto à vítima, ou para danificar seus pertences. Embora sua identificação possa 
parecer mais direta por deixar, muitas vezes, marcas corporais evidentes, suas 
consequências vão muito além dos hematomas e arranhões, afetando profundamente a 
sensação de segurança, a integridade física e o bem-estar emocional da vítima. É uma 
expressão bruta de poder que visa subjugar o outro através da força ou da ameaça dela. 

As manifestações do bullying físico são variadas e podem incluir uma gama de ações, tais 
como: 

●​ Agressões diretas ao corpo: Bater, socar, chutar, empurrar, dar tapas, beliscar, 
cuspir, morder, puxar o cabelo, ou qualquer outro ato que cause dor física. 

○​ Por exemplo: Durante o intervalo, um aluno mais velho e corpulento 
consistentemente encurrala um colega menor no canto do pátio e lhe dá 
safanões ou o empurra contra a parede, sob o pretexto de "brincadeira", mas 
causando dor e medo evidentes na vítima. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Um grupo de alunos se diverte puxando 
a cadeira de um colega específico toda vez que ele tenta se sentar na sala 
de aula, resultando em quedas que, além de dolorosas, são humilhantes 
diante da turma. 

●​ Agressões com objetos: Usar objetos para atingir a vítima, como atirar borrachas, 
canetas, pedras, ou mesmo usar réguas ou outros materiais escolares de forma 
agressiva. 



●​ Roubo, furto ou dano a pertences: Tomar à força o lanche, dinheiro, material 
escolar ou outros objetos pessoais da vítima. Rasgar cadernos, quebrar lápis, 
esconder mochilas ou danificar roupas também são formas de bullying físico, pois 
atentam contra os bens da vítima como uma extensão de si mesma. 

○​ Considere este cenário: Diariamente, um aluno tem seu estojo revirado por 
um colega, que "pega emprestado" suas melhores canetas e borrachas sem 
intenção de devolver, ou quebra as pontas de seus lápis, deixando-o sem 
material para as aulas e se sentindo impotente. 

●​ Forçar a vítima a realizar atos servis ou humilhantes: Obrigar a vítima a carregar 
os materiais do agressor, a fazer suas tarefas ou a realizar ações degradantes sob 
ameaça de violência física. 

●​ Abuso físico com conotação sexual: Tocar a vítima de forma inadequada, levantar 
saias, abaixar calças, ou fazer gestos obscenos que envolvam contato físico não 
consentido. Embora possa se configurar como abuso sexual (o que é crime e exige 
outra esfera de intervenção), quando ocorre de forma repetida no contexto escolar 
por pares e com desequilíbrio de poder, também se insere na dinâmica do bullying. 

As consequências diretas do bullying físico são as mais óbvias: dores, hematomas, 
arranhões, cortes, ossos quebrados em casos mais graves, e a perda ou danificação de 
bens materiais. No entanto, o impacto vai muito além. A vítima de bullying físico desenvolve 
um medo constante de ser agredida, podendo evitar locais ou situações onde o agressor 
possa estar presente, como o recreio, os corredores, o banheiro da escola ou o trajeto de 
ida e volta para casa. Isso pode levar ao isolamento social e à perda de interesse em 
atividades escolares. 

Emocionalmente, o bullying físico destrói a sensação de segurança e confiança da vítima. 
Ela pode se sentir fraca, indefesa, humilhada e com raiva. A exposição contínua à violência 
física pode levar a quadros de ansiedade, depressão, transtorno de estresse pós-traumático 
(TEPT), dificuldades de sono, pesadelos e até mesmo ideação suicida. A autoestima é 
severamente abalada, e a vítima pode começar a se culpar ou a achar que há algo de 
errado com ela por ser um alvo. 

É importante ressaltar que o bullying físico raramente ocorre de forma isolada. 
Frequentemente, ele vem acompanhado de bullying verbal e psicológico, com o agressor 
proferindo insultos ou ameaças enquanto comete a agressão física, intensificando o trauma. 
A identificação do bullying físico, embora aparentemente mais fácil, requer atenção dos 
educadores para além das lesões visíveis, observando mudanças de comportamento na 
vítima (retraimento, medo, recusa em ir à escola), e para a criação de um ambiente onde a 
denúncia seja segura e encorajada, pois muitas vítimas silenciam por medo de retaliação ou 
por vergonha. 

Bullying verbal: o poder destrutivo das palavras 

O bullying verbal é uma das formas mais comuns e, por vezes, subestimadas de 
intimidação, mas seu impacto pode ser tão ou mais devastador do como o da agressão 
física. Utilizando a linguagem como arma, o agressor desfere ataques diretos à autoestima, 
à identidade e à dignidade da vítima, deixando cicatrizes emocionais profundas que, 
embora invisíveis aos olhos, podem perdurar por toda a vida. Palavras têm o poder de 



construir e de destruir, e no contexto do bullying, elas são empregadas com a intenção clara 
de ferir, humilhar, ridicularizar e excluir. 

As manifestações do bullying verbal são diversas e podem se apresentar de maneiras 
explícitas ou sutis: 

●​ Apelidar pejorativamente: Criar ou usar apelidos cruéis, depreciativos ou 
humilhantes, baseados em características físicas, nome, origem, dificuldades de 
aprendizagem, ou qualquer outro traço da vítima. 

○​ Por exemplo: Chamar repetidamente um colega que usa óculos de 
"quatro-olhos", um aluno com sobrepeso de "baleia" ou "rolha de poço", ou 
um aluno com dificuldades de fala de "gago". 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Uma aluna chamada Mariana é 
sistematicamente chamada de "Maria Chorona" por um grupo de colegas 
toda vez que expressa qualquer emoção ou discordância, fazendo com que 
ela se sinta ridicularizada e iniba suas manifestações. 

●​ Xingar e insultar: Usar palavrões, ofensas diretas, ou palavras que ataquem a 
honra, a inteligência, a aparência ou a família da vítima. 

○​ Considere este cenário: Um aluno, ao discordar da opinião de um colega 
durante um debate em sala, responde com: "Cala a boca, seu burro, você 
não sabe de nada!". Se esse tipo de desqualificação se repete e visa sempre 
o mesmo alvo, configura-se bullying verbal. 

●​ Fazer provocações e sarcasmo constante: Utilizar ironia, deboche ou comentários 
sarcásticos de forma repetida para diminuir ou ridicularizar a vítima, muitas vezes 
disfarçados de "brincadeira". O agressor pode alegar que "estava só brincando" 
quando, na verdade, a intenção é claramente hostil. 

●​ Ameaçar verbalmente: Fazer ameaças de agressão física ("Vou te pegar na 
saída!"), de exclusão social ("Ninguém mais vai falar com você se andar com 
ele(a)!"), ou de revelação de segredos, causando medo e ansiedade na vítima. 

●​ Fazer comentários discriminatórios: Emitir insultos ou "piadas" de cunho racista, 
sexista, homofóbico, transfóbico, xenofóbico, capacitista ou religioso, visando 
humilhar a vítima com base em sua identidade ou pertencimento a um grupo 
minorizado. 

○​ Para ilustrar: Um aluno negro é alvo constante de "brincadeiras" sobre seu 
cabelo ou cor da pele por parte de colegas brancos. Um aluno abertamente 
gay ouve piadas homofóbicas e é chamado por termos pejorativos nos 
corredores. Esses atos não são apenas bullying, mas também manifestações 
de preconceito e discriminação. 

●​ Gritar ou usar um tom de voz agressivo e intimidatório: A forma como as 
palavras são ditas também importa. Gritar com a vítima ou usar um tom de voz 
ameaçador pode ser tão intimidante quanto o conteúdo das palavras em si. 

O poder destrutivo do bullying verbal reside em sua capacidade de minar a autoimagem e a 
autoconfiança da vítima. As palavras negativas, quando repetidas constantemente, podem 
ser internalizadas, levando a vítima a acreditar que os insultos são verdadeiros. "Será que 
eu sou mesmo feio(a)?", "Será que eu sou burro(a)?", "Será que ninguém gosta de mim?". 
Essas dúvidas corroem a autoestima e podem gerar sentimentos de inadequação, 
vergonha, tristeza e raiva. 



As consequências do bullying verbal são profundas e podem incluir: 

●​ Problemas de saúde mental: Ansiedade social, depressão, baixa autoestima 
crônica, isolamento, e em casos graves, ideação suicida. 

●​ Dificuldades de relacionamento: A vítima pode se tornar retraída, com medo de se 
expressar ou de interagir com os outros, temendo novas agressões verbais. 

●​ Impacto no desempenho acadêmico: Dificuldade de concentração, medo de 
participar nas aulas (especialmente se as agressões verbais ocorrem nesse 
contexto), e até mesmo recusa em ir à escola para evitar os ataques. 

●​ Somatização: O estresse emocional causado pelo bullying verbal pode se 
manifestar fisicamente, através de dores de cabeça, problemas estomacais, ou 
outros sintomas psicossomáticos. 

Muitas vezes, o bullying verbal é minimizado por adultos, que podem considerá-lo "coisa de 
criança" ou "apenas palavras". No entanto, é fundamental reconhecer que as palavras têm 
um impacto real e duradouro. As escolas precisam criar uma cultura onde o respeito na 
comunicação seja valorizado e onde o bullying verbal seja claramente identificado e 
combatido com a mesma seriedade que o bullying físico. Ensinar os alunos sobre o poder 
das palavras, promover a comunicação empática e assertiva, e estabelecer consequências 
claras para agressões verbais são passos essenciais para criar um ambiente escolar mais 
seguro e saudável. 

Bullying psicológico ou emocional: minando a autoestima e a saúde 
mental 

O bullying psicológico, também conhecido como bullying emocional, é uma forma insidiosa 
e frequentemente invisível de agressão, cujo objetivo principal é minar a estabilidade 
emocional, a autoestima e a autoconfiança da vítima. Diferentemente do bullying físico, que 
deixa marcas corporais, ou do verbal, que ecoa em palavras audíveis, o bullying psicológico 
atua de maneira mais sutil, por meio de manipulações, intimidações veladas, chantagens 
emocionais e um constante jogo de poder que visa desestabilizar psicologicamente o alvo. 
Por ser menos explícito, pode ser mais difícil de ser identificado por terceiros, mas seu 
impacto na saúde mental da vítima é profundo e pode ser devastador a longo prazo. 

As táticas empregadas no bullying psicológico são variadas e podem se manifestar das 
seguintes formas: 

●​ Intimidação e ameaças veladas: Não necessariamente ameaças diretas de 
violência física, mas insinuações, olhares ameaçadores, gestos hostis (como revirar 
os olhos, suspirar com desdém quando a vítima fala) ou a criação de um clima 
constante de medo e apreensão. A vítima sente-se vigiada e acuada, mesmo que 
nada seja dito ou feito abertamente. 

○​ Por exemplo: Um aluno, sempre que cruza com um colega no corredor, o 
encara fixamente com uma expressão hostil, sem dizer uma palavra. Embora 
não haja agressão física ou verbal explícita, essa perseguição visual 
repetitiva cria um ambiente de intimidação psicológica para a vítima. 



●​ Manipulação e chantagem emocional: Usar informações pessoais da vítima, seus 
medos ou segredos para controlá-la, forçá-la a fazer algo contra sua vontade ou 
para obter vantagens. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Um aluno descobre um segredo 
embaraçoso sobre um colega e ameaça contá-lo para toda a turma se o 
colega não fizer suas tarefas escolares ou não lhe der parte do seu lanche. 

●​ Ridicularização e humilhação constantes: Fazer a vítima passar por situações 
vexatórias, zombar de seus erros, de sua aparência, de seu jeito de ser, de forma 
repetida, mesmo que disfarçada de "brincadeira". O objetivo é expor a vítima ao 
ridículo e minar sua autoconfiança. 

●​ Ignorar propositalmente (Lei do Silêncio ou "gelo"): Excluir deliberadamente a 
vítima de conversas, não responder quando ela fala, agir como se ela não existisse. 
Essa forma de ostracismo pode ser extremamente dolorosa e levar a sentimentos 
intensos de solidão e rejeição. 

○​ Considere este cenário: Um grupo de amigas decide, de uma hora para 
outra, parar de falar com uma das meninas do grupo. Elas não a incluem nas 
conversas, não respondem suas mensagens e a ignoram completamente nos 
intervalos e nas atividades em grupo. Essa "lei do silêncio" é uma forma 
poderosa de bullying psicológico. 

●​ Perseguição (Stalking): Seguir a vítima, aparecer "coincidentemente" nos mesmos 
lugares que ela, enviar mensagens insistentes mesmo sem resposta, ou monitorar 
suas atividades de forma obsessiva, gerando um sentimento de invasão de 
privacidade e medo. 

●​ Culpabilização da vítima: Fazer com que a vítima se sinta responsável pela 
agressão que sofre ("Você me provocou", "Você merece isso") ou por não conseguir 
lidar com a situação, minando ainda mais sua autoestima e sua capacidade de 
reação. 

●​ Gaslighting: Uma forma de manipulação psicológica onde o agressor distorce a 
realidade, nega fatos ou faz a vítima duvidar de sua própria sanidade, memória ou 
percepção. ("Eu nunca disse isso!", "Você está imaginando coisas!", "Você é muito 
sensível!"). 

O impacto do bullying psicológico é profundo e, por ser menos visível, pode não receber a 
atenção e o apoio necessários. As vítimas frequentemente sofrem em silêncio, 
desenvolvendo problemas como: 

●​ Baixa autoestima e autodesvalorização: A constante desqualificação e 
humilhação levam a vítima a acreditar que não tem valor, que é inadequada ou que 
não merece ser bem tratada. 

●​ Ansiedade e depressão: O estado de alerta constante, o medo, a tristeza e a 
sensação de impotência podem desencadear ou agravar transtornos de ansiedade e 
depressão. 

●​ Isolamento social: A vítima pode se afastar dos outros por medo de novas 
agressões, por vergonha ou por acreditar que ninguém a entenderia ou ajudaria. 

●​ Dificuldades de concentração e queda no desempenho acadêmico: A 
preocupação constante com as agressões e o abalo emocional dificultam o foco nos 
estudos. 



●​ Sintomas psicossomáticos: Dores de cabeça, problemas gastrointestinais, 
insônia, entre outros, podem surgir como manifestação física do estresse emocional. 

●​ Confusão e dúvida sobre si mesma: Especialmente em casos de gaslighting, a 
vítima pode começar a duvidar de suas próprias percepções e sentimentos, o que é 
extremamente desestabilizador. 

Identificar o bullying psicológico requer uma observação atenta por parte dos educadores e 
pais, buscando sinais como mudanças de comportamento (retraimento, tristeza, 
irritabilidade), queda no rendimento escolar, relatos de mal-estar frequentes para evitar a 
escola, ou um medo inexplicável de certos colegas ou situações. É fundamental criar um 
ambiente de confiança onde a vítima se sinta segura para relatar essas experiências sutis, 
mas profundamente dolorosas, e que os adultos estejam preparados para validar seu 
sofrimento e intervir de forma adequada, mesmo que não haja "provas" concretas como no 
bullying físico. A seriedade do bullying psicológico não pode ser subestimada, pois suas 
feridas, embora invisíveis, são reais e podem levar muito tempo para cicatrizar. 

Bullying social ou relacional: o ataque aos laços e à reputação 

O bullying social, também conhecido como bullying relacional, é uma forma de agressão 
que visa prejudicar os relacionamentos sociais da vítima, sua reputação e seu senso de 
pertencimento dentro de um grupo. Em vez de ataques físicos diretos ou insultos verbais 
abertos, o bullying social opera de maneira mais indireta e manipuladora, utilizando as 
conexões sociais como campo de batalha. É uma tática cruel que pode levar ao isolamento 
extremo, à angústia e a um profundo sentimento de rejeição, sendo frequentemente mais 
comum entre meninas, embora também ocorra entre meninos. Sua natureza dissimulada 
pode torná-lo difícil de ser detectado por adultos, mas seu impacto no bem-estar emocional 
da vítima é significativo. 

As estratégias utilizadas no bullying social são diversas e incluem: 

●​ Exclusão social deliberada e sistemática: Ignorar a vítima, não convidá-la para 
atividades em grupo (festas, trabalhos escolares, times esportivos), deixá-la de fora 
de conversas ou "panelinhas", ou abandoná-la em situações sociais. 

○​ Por exemplo: Um grupo de alunos decide que não quer mais a companhia 
de um colega e combina, entre si, de não mais falar com ele, não responder 
suas mensagens e não permitir que ele participe de seus jogos no recreio. 
Ele é sistematicamente "deixado de lado". 

●​ Espalhar boatos, fofocas e calúnias: Inventar ou disseminar informações falsas ou 
maliciosas sobre a vítima com o objetivo de manchar sua reputação, fazer com que 
outros alunos se voltem contra ela ou a vejam de forma negativa. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Uma aluna começa a espalhar um boato 
de que uma colega "roubou" o namorado de outra, mesmo sabendo que isso 
não é verdade. O boato se espalha rapidamente, e a vítima começa a ser 
hostilizada e evitada por outros colegas que acreditam na mentira. 

●​ Manipulação de amizades: Tentar controlar quem pode ou não ser amigo da vítima, 
ameaçar romper amizades se alguém continuar a se relacionar com o alvo, ou criar 
intrigas para destruir os laços de amizade da vítima. 



○​ Considere este cenário: Uma aluna popular diz para sua melhor amiga: "Se 
você continuar andando com aquela 'esquisita', não serei mais sua amiga". A 
amiga, com medo de perder a popularidade ou a amizade da líder, acaba se 
afastando da vítima. 

●​ Ridicularização pública e humilhação social: Usar gestos, olhares de desprezo, 
risadinhas ou comentários depreciativos em público para constranger a vítima e 
sinalizar para os outros que ela é um alvo aceitável de zombaria. 

●​ Formação de "panelinhas" exclusivas: Criar grupos fechados com o intuito de 
isolar e marginalizar aqueles que não são considerados "dignos" de pertencer, 
reforçando um sentimento de superioridade nos membros do grupo e de 
inferioridade nos excluídos. 

●​ Constrangimento através de terceiros: Usar outras pessoas para transmitir 
mensagens hostis, espalhar boatos ou executar atos de exclusão, mantendo o 
agressor principal à distância e dificultando sua identificação. 

O bullying social ataca uma necessidade humana fundamental: a de pertencimento e 
conexão social. Ser alvo desse tipo de agressão pode levar a: 

●​ Sentimentos intensos de solidão e isolamento: A vítima se sente invisível, 
indesejada e sem amigos, o que pode ser extremamente doloroso, especialmente na 
adolescência, quando o grupo de pares tem grande importância. 

●​ Baixa autoestima e insegurança: A rejeição social pode levar a vítima a questionar 
seu próprio valor e suas qualidades, acreditando que há algo de errado com ela que 
a impede de ser aceita. 

●​ Ansiedade social e medo de interações: A experiência de ser excluído ou 
difamado pode tornar a vítima receosa de novas interações sociais, com medo de 
ser novamente rejeitada ou humilhada. 

●​ Depressão: O isolamento prolongado e a perda de laços sociais significativos são 
fatores de risco importantes para o desenvolvimento de quadros depressivos. 

●​ Dificuldades de confiança: A vítima pode ter dificuldade em confiar nos outros no 
futuro, temendo ser traída ou manipulada novamente. 

●​ Impacto na identidade: Especialmente para adolescentes, que estão construindo 
sua identidade social, ser alvo de bullying relacional pode ser particularmente 
confuso e prejudicial. 

Identificar o bullying social requer que os adultos estejam atentos às dinâmicas de grupo na 
escola, observando quem está sendo consistentemente deixado de lado, quem parece 
isolado ou triste durante os intervalos, ou quem é alvo frequente de cochichos e risadinhas. 
É importante também criar um ambiente onde os alunos se sintam seguros para falar sobre 
essas experiências, pois muitas vezes o bullying social ocorre de forma velada, "por baixo 
dos panos". Intervenções eficazes envolvem não apenas lidar com os agressores, mas 
também trabalhar com todo o grupo ou turma para promover a inclusão, a empatia, o 
respeito pelas diferenças e a importância de construir relacionamentos saudáveis e 
positivos. Desfazer as "panelinhas" tóxicas e ensinar habilidades de comunicação e 
resolução de conflitos são passos fundamentais para combater essa forma sutil, mas 
profundamente prejudicial, de bullying. 

Cyberbullying: a agressão no universo digital e suas particularidades 



O cyberbullying representa a transposição do fenômeno da intimidação para o ambiente 
virtual, utilizando as tecnologias digitais – como smartphones, computadores, tablets – e as 
plataformas online – redes sociais, aplicativos de mensagens, jogos online, fóruns, e-mails – 
como ferramentas para agredir, humilhar, difamar ou perseguir outrem. Embora compartilhe 
com o bullying tradicional a intencionalidade, a repetitividade (ou o potencial de dano 
contínuo a partir de uma única postagem viral) e o desequilíbrio de poder, o cyberbullying 
apresenta particularidades que o tornam especialmente complexo, invasivo e, por vezes, 
ainda mais devastador para as vítimas. 

As características distintivas do cyberbullying incluem: 

●​ Anonimato (ou percepção de): Os agressores muitas vezes se escondem atrás de 
perfis falsos, apelidos anônimos ou números de telefone desconhecidos, o que lhes 
confere uma falsa sensação de impunidade e pode encorajá-los a serem mais cruéis 
do que seriam face a face. Mesmo que o anonimato não seja total, a distância física 
proporcionada pela tela pode diminuir a empatia e a percepção do impacto real de 
suas ações. 

●​ Alcance e viralização: Uma postagem ofensiva, uma foto constrangedora ou um 
boato difamatório podem ser disseminados para um público imenso em questão de 
segundos. O conteúdo pode se tornar viral, ultrapassando os limites da comunidade 
escolar e alcançando um número incontável de pessoas, o que amplifica a 
humilhação da vítima. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Uma foto íntima de uma adolescente, 
tirada em confiança, é vazada por um ex-namorado em um grupo de 
WhatsApp da escola. Em poucas horas, a foto se espalha por outras turmas, 
outras escolas e até mesmo em sites da internet, causando um dano 
irreparável à reputação e ao bem-estar emocional da jovem. 

●​ Permanência do conteúdo: O que é postado na internet pode ser extremamente 
difícil de remover completamente. Mesmo que o conteúdo original seja apagado, 
cópias podem ter sido feitas e continuar circulando, perpetuando o sofrimento da 
vítima, que vive com o medo constante de que o material ressurja. A "memória da 
internet" pode ser implacável. 

●​ Invasão da privacidade e perseguição 24/7: Diferentemente do bullying 
tradicional, que geralmente se limitava ao espaço físico da escola, o cyberbullying 
invade o lar e os espaços privados da vítima através de seus dispositivos 
eletrônicos. As agressões podem ocorrer a qualquer hora do dia ou da noite, 
fazendo com que a vítima se sinta constantemente vulnerável e sem refúgio. 

○​ Considere este cenário: Um aluno é adicionado a um grupo de mensagens 
criado especificamente para ofendê-lo. Ele recebe notificações com insultos 
e ameaças durante a noite, atrapalhando seu sono e gerando um estado de 
ansiedade constante, pois não há como "escapar" da perseguição enquanto 
estiver conectado. 

●​ Desequilíbrio de poder digital: O poder no cyberbullying pode derivar não apenas 
da força física ou popularidade, mas também da habilidade tecnológica, do número 
de seguidores em redes sociais, da capacidade de manipular imagens ou de criar 
conteúdo viral. Alguém com maior conhecimento técnico pode facilmente se passar 
por outro ou criar perfis falsos para atacar. 



Os tipos específicos de cyberbullying são variados e refletem as diversas formas de 
interação online: 

●​ Flaming: Troca de mensagens online raivosas, hostis e vulgares, geralmente em 
chats públicos, fóruns ou seções de comentários. 

●​ Harassment (Assédio online): Envio repetitivo de mensagens ofensivas, 
ameaçadoras ou insultuosas para uma pessoa específica através de e-mail, 
mensagens instantâneas, SMS ou redes sociais. 

●​ Denigration (Denegrir/Difamar): Espalhar boatos, fofocas, mentiras ou postar 
fotos/vídeos constrangedores sobre alguém online para prejudicar sua reputação ou 
seus relacionamentos. Isso pode ocorrer em posts públicos, stories, ou através da 
criação de perfis ou páginas falsas dedicadas a atacar a vítima. 

●​ Impersonation (Falsidade ideológica/Personificação): Criar um perfil falso se 
passando pela vítima ou invadir suas contas para postar conteúdo embaraçoso, 
ofensivo ou que a coloque em má situação com amigos, familiares ou professores. 

●​ Outing and Trickery (Exposição e Enganação): Outing é compartilhar 
publicamente informações pessoais, segredos, fotos ou vídeos íntimos de alguém 
sem seu consentimento. Trickery é enganar alguém para que revele informações 
confidenciais ou embaraçosas e depois divulgá-las online. 

○​ Por exemplo: Um aluno grava uma conversa privada com um colega onde 
este desabafa sobre problemas familiares e, depois, compartilha o áudio em 
grupos de WhatsApp para ridicularizá-lo. 

●​ Exclusion (Exclusão online): Deliberadamente excluir alguém de grupos online, 
listas de amigos em jogos, chats ou eventos virtuais, com a intenção de isolá-lo 
socialmente no ambiente digital. 

●​ Cyberstalking (Perseguição cibernética): Uso repetido e obsessivo de 
comunicações eletrônicas para assediar, ameaçar ou monitorar as atividades de 
uma pessoa, criando um medo intenso pela sua segurança. Pode incluir o envio 
constante de mensagens, mesmo sem resposta, o monitoramento de todas as 
postagens da vítima ou o uso de software espião. 

●​ Happy Slapping (Tapa feliz/Filmagem de agressão): Um ato onde uma pessoa é 
agredida fisicamente enquanto outros filmam o incidente com seus celulares para 
depois postar o vídeo online, buscando humilhar a vítima e ganhar notoriedade. 

O impacto do cyberbullying pode ser ainda mais intenso do que o do bullying tradicional 
devido às suas características de alcance e permanência. As vítimas podem experimentar 
níveis elevados de ansiedade, depressão, isolamento social, medo, vergonha, queda 
drástica na autoestima e, em casos extremos, ideação ou tentativa de suicídio. A sensação 
de não ter para onde fugir e de que sua humilhação é pública e eterna é particularmente 
dolorosa. 

Muitas vezes, o cyberbullying coexiste com o bullying tradicional, no que se chama de 
bullying misto. A vítima pode ser agredida na escola e, ao chegar em casa, encontrar a 
continuação das agressões no ambiente virtual, ou vice-versa. Isso cria um ciclo de 
tormento do qual é muito difícil escapar. 

Os desafios na identificação e combate ao cyberbullying são significativos. Os adultos 
podem ter menos familiaridade com as plataformas online frequentadas pelos jovens, e as 



agressões podem ocorrer de forma oculta. As vítimas podem hesitar em denunciar por 
medo de perderem o acesso à tecnologia (se os pais as proibirem de usar celular ou 
computador) ou por vergonha. É crucial que as escolas e as famílias trabalhem juntas para 
educar os jovens sobre o uso seguro e ético da internet, para criar canais de denúncia 
confidenciais e eficazes para o cyberbullying, e para desenvolver estratégias de intervenção 
que envolvam tanto o suporte à vítima quanto a responsabilização dos agressores, 
lembrando que, em muitos casos, o anonimato online não é absoluto e os agressores 
podem ser identificados. 

A sobreposição das formas de bullying: quando as agressões se 
combinam 

Raramente as diferentes manifestações do bullying ocorrem de forma isolada. Na realidade 
cruel da intimidação sistemática, é muito comum que as vítimas sejam submetidas a uma 
combinação de agressões, onde o bullying físico, verbal, psicológico, social e o 
cyberbullying se entrelaçam, potencializando o dano e tornando a experiência ainda mais 
traumática e difícil de superar. Essa sobreposição das formas de bullying cria um cerco de 
violência que atinge a vítima em múltiplas frentes, minando sua segurança, autoestima e 
bem-estar de maneira complexa e interconectada. 

Imagine aqui a seguinte situação: Sofia, uma aluna do 7º ano, começa a ser alvo de um 
grupo de colegas. Inicialmente, o ataque se manifesta como bullying social: ela é 
deliberadamente excluída das conversas no WhatsApp da turma e dos convites para os 
aniversários. Em seguida, surgem os apelidos cruéis e os comentários depreciativos sobre 
sua aparência e suas roupas (bullying verbal), que são ditos tanto em sua presença, nos 
corredores da escola, quanto em posts e comentários em suas fotos nas redes sociais 
(cyberbullying). Aos poucos, o grupo começa a espalhar boatos maliciosos sobre ela 
(bullying social e cyberbullying), manchando sua reputação. Sentindo-se encorajados 
pela passividade de outros colegas e pela angústia visível de Sofia, alguns membros do 
grupo passam a dar-lhe encontrões "acidentais" no corredor ou a esconder seu material 
escolar (bullying físico). Tudo isso é acompanhado por olhares de desprezo e risadinhas 
sempre que ela se aproxima, criando um ambiente de constante intimidação e humilhação 
(bullying psicológico). 

Neste exemplo, Sofia não é vítima de apenas um tipo de bullying, mas de um conjunto de 
agressões coordenadas que se reforçam mutuamente: 

●​ O cyberbullying amplifica o alcance dos insultos verbais e dos boatos sociais, 
levando a humilhação para além dos muros da escola e para dentro de sua casa, 24 
horas por dia. 

●​ O bullying verbal e o social minam sua autoestima e sua rede de apoio, tornando-a 
mais vulnerável às agressões físicas e psicológicas. 

●​ O bullying físico, mesmo que de baixa intensidade, serve como uma demonstração 
de poder e uma ameaça constante, intensificando o medo e a ansiedade gerados 
pelo bullying psicológico. 

●​ O bullying psicológico, resultante dos olhares, da exclusão e da manipulação, 
corrói sua estabilidade emocional, fazendo com que ela se sinta cada vez mais 
isolada e impotente. 



Essa combinação de táticas é particularmente eficaz para o agressor, pois ataca a vítima 
em diversas esferas de sua vida – seu corpo, suas emoções, seus relacionamentos, sua 
reputação e sua presença online. Para a vítima, a sensação é de estar presa em uma teia, 
sem ter para onde escapar, pois a agressão pode surgir de qualquer direção e a qualquer 
momento. 

Outro exemplo comum de sobreposição ocorre quando o bullying físico é acompanhado 
de bullying verbal. 

●​ Considere este cenário: Enquanto um aluno é empurrado e tem seus livros 
jogados no chão (físico), os agressores gritam insultos como "fracote", "nerd inútil" 
(verbal), e outros colegas ao redor riem (reforço dos espectadores, contribuindo para 
o impacto psicológico). A agressão física é intensificada pela humilhação verbal, e a 
presença de uma audiência que reforça o ato torna a experiência ainda mais 
degradante. 

O cyberbullying frequentemente se alimenta de incidentes que ocorrem no mundo offline. 

●​ Para ilustrar: Após uma discussão em sala de aula onde um aluno se sentiu 
humilhado (potencial bullying verbal ou psicológico), ele pode recorrer ao 
cyberbullying para se vingar ou para continuar a agressão, postando comentários 
ofensivos sobre o colega ou criando memes para ridicularizá-lo. O conflito inicial 
transborda para o ambiente digital, ganhando novas proporções. 

As consequências dessa sobreposição são, naturalmente, mais graves. A vítima pode 
desenvolver um quadro de estresse crônico, transtornos de ansiedade e depressão mais 
severos, isolamento social profundo, fobia escolar, e um risco aumentado de ideação 
suicida e automutilação. A complexidade das agressões também pode dificultar a denúncia, 
pois a vítima pode se sentir sobrecarregada e confusa sobre como relatar a multiplicidade 
de ataques que está sofrendo. 

Portanto, ao identificar e intervir em casos de bullying, é crucial que educadores e 
profissionais não se limitem a analisar apenas a "ponta do iceberg" – a agressão mais 
visível. É necessário investigar a fundo para descobrir se outras formas de bullying estão 
ocorrendo concomitantemente. Uma abordagem holística, que reconheça a interconexão 
das diferentes manifestações da intimidação, é essencial para proteger integralmente a 
vítima, para responsabilizar adequadamente os agressores por toda a extensão de seus 
atos, e para desenvolver estratégias de prevenção que abordem a complexidade do 
fenômeno em sua totalidade. 

Identificando as manifestações: a importância da observação atenta e 
da escuta sensível 

Reconhecer as múltiplas e, por vezes, sutis manifestações do bullying exige dos adultos – 
sejam eles educadores, funcionários da escola, pais ou responsáveis – um estado de alerta 
constante, uma capacidade de observação aguçada e, acima de tudo, uma disposição para 
a escuta sensível e empática. Dado que muitas formas de bullying não deixam marcas 
físicas evidentes e que as vítimas frequentemente hesitam em denunciar por medo, 
vergonha ou desesperança, a responsabilidade de identificar os sinais de que algo está 



errado recai significativamente sobre aqueles que convivem com crianças e adolescentes. 
Acreditar nos relatos, mesmo que pareçam fragmentados ou vagos inicialmente, e estar 
atento às mudanças de comportamento são passos fundamentais para trazer à luz 
situações de sofrimento oculto. 

A Observação Atenta no Ambiente Escolar: No contexto escolar, os educadores e 
demais funcionários estão em uma posição privilegiada para observar as interações entre 
os alunos e detectar padrões de comportamento que podem indicar bullying. Essa 
observação deve ir além da sala de aula e se estender aos espaços menos 
supervisionados, como pátios, corredores, banheiros, cantina e portões de entrada e saída. 

●​ Sinais a serem observados em potenciais vítimas: 
○​ Mudanças repentinas de comportamento: Um aluno antes alegre e 

sociável que se torna retraído, triste, ansioso ou irritadiço. 
○​ Isolamento: Ver um aluno consistentemente sozinho nos intervalos, sendo 

excluído de grupos ou evitando interações sociais. 
○​ Queda inexplicável no desempenho acadêmico: Dificuldade de 

concentração, perda de interesse nos estudos, notas baixas. 
○​ Sinais físicos: Hematomas, arranhões ou cortes frequentes e com 

explicações vagas ou implausíveis; roupas ou pertences danificados ou 
"perdidos" constantemente. 

○​ Queixas somáticas frequentes: Dores de cabeça, dores de estômago, 
náuseas, especialmente pela manhã antes de ir para a escola, podendo ser 
um indicativo de fobia escolar. 

○​ Medo ou relutância em ir à escola: Faltas frequentes, atrasos, ou pedidos 
para ir para casa mais cedo. 

○​ Expressões de medo ou ansiedade: Parecer assustado na presença de 
certos colegas ou grupos, evitar determinados locais na escola. 

○​ Perda de interesse em atividades que antes gostava. 
●​ Sinais a serem observados em potenciais agressores: 

○​ Comportamento dominante e agressivo: Tentar controlar os outros, exibir 
poder, ser desrespeitoso com colegas e, por vezes, com adultos. 

○​ Baixa empatia: Dificuldade em se colocar no lugar do outro ou demonstrar 
indiferença ao sofrimento alheio. 

○​ Necessidade de se sentir superior: Zombar ou ridicularizar os outros para 
se autoafirmar. 

○​ Envolvimento em grupos que praticam exclusão ou intimidação. 
○​ Justificar comportamentos agressivos como "brincadeira" ou culpar a 

vítima. 
●​ Sinais a serem observados nas dinâmicas de grupo: 

○​ Presença de "panelinhas" muito fechadas e excludentes. 
○​ Risadinhas, cochichos ou olhares hostis direcionados a um aluno 

específico quando ele passa ou tenta interagir. 
○​ Um aluno ou grupo que parece ter poder excessivo sobre os demais, 

gerando um clima de medo ou subserviência. 



A Escuta Sensível e Empática: Tão importante quanto observar é saber ouvir. Quando 
uma criança ou adolescente decide falar sobre uma situação de bullying, é crucial que o 
adulto demonstre: 

●​ Disponibilidade e acolhimento: Parar o que está fazendo, dar atenção total, criar 
um ambiente privado e seguro para a conversa. 

●​ Validação dos sentimentos: Acreditar no relato da vítima, mesmo que não haja 
"provas" concretas. Frases como "Eu acredito em você", "Sinto muito que você 
esteja passando por isso", "Você foi corajoso(a) em me contar" são fundamentais. 
Evitar julgamentos ou minimizar a situação ("Isso não é nada", "É só uma fase", 
"Você precisa aprender a se defender"). 

●​ Paciência: A vítima pode ter dificuldade em articular o que aconteceu, pode chorar 
ou se mostrar confusa. É preciso dar tempo para que ela se expresse. 

●​ Empatia: Tentar se colocar no lugar da vítima e compreender a dimensão de seu 
sofrimento. 

●​ Garantia de apoio (sem falsas promessas): Assegurar à vítima que ela não está 
sozinha e que medidas serão tomadas para ajudá-la e protegê-la. No entanto, evitar 
prometer soluções mágicas ou que o problema será resolvido imediatamente sem 
que outros colegas saibam, pois a intervenção geralmente requer o envolvimento de 
outras partes. Ser transparente sobre os próximos passos, dentro do possível. 

●​ Foco na vítima, não apenas no incidente: Perguntar como ela está se sentindo, 
quais foram os impactos da situação em sua vida, e não apenas "o que aconteceu". 

Para ilustrar a importância da escuta: Uma mãe percebe que seu filho adolescente está 
mais calado e irritadiço, e que tem evitado sair com os amigos. Em vez de brigar ou 
pressioná-lo, ela escolhe um momento tranquilo, senta-se com ele e diz: "Percebi que você 
não parece bem ultimamente. Queria que soubesse que estou aqui para você, para o que 
der e vier, e que você pode me contar qualquer coisa, sem julgamentos". Essa abertura e 
demonstração de apoio incondicional podem ser o estopim para que o filho se sinta seguro 
para revelar que está sofrendo cyberbullying. Se a mãe, ao contrário, o acusasse de "estar 
de mau humor" ou minimizasse seus sentimentos, ele provavelmente se fecharia ainda 
mais. 

Reconhecer as diversas manifestações do bullying é uma habilidade que se desenvolve 
com conhecimento, prática e, sobretudo, com um compromisso genuíno com o bem-estar 
dos jovens. Ao combinar uma observação atenta das dinâmicas e comportamentos no 
ambiente escolar e familiar com uma escuta verdadeiramente sensível e acolhedora, os 
adultos podem se tornar faróis de esperança para as vítimas, quebrando o ciclo de silêncio 
e violência e abrindo caminhos para a construção de um futuro mais seguro e respeitoso. 

 

Sinais de alerta: como identificar sinais de bullying em 
alunos (vítimas, agressores e espectadores) no 
ambiente escolar 



A importância da detecção precoce: por que estar atento aos sinais? 

A capacidade de identificar precocemente os sinais de alerta associados ao bullying é uma 
das ferramentas mais poderosas que pais, educadores e toda a comunidade escolar 
possuem para combater esse fenômeno e mitigar seus efeitos devastadores. O bullying, 
especialmente em suas formas mais sutis, pode permanecer oculto por longos períodos, 
durante os quais a vítima sofre em silêncio, o agressor consolida seus padrões de 
comportamento abusivo e os espectadores normalizam a violência ou se sentem 
impotentes. Quanto mais tempo o ciclo de intimidação persiste sem intervenção, mais 
profundas se tornam as feridas emocionais, sociais e, por vezes, físicas nos envolvidos. 
Portanto, estar atento aos sinais, por menores que pareçam, não é uma questão de 
desconfiança excessiva, mas sim um ato de cuidado, responsabilidade e prevenção. 

A detecção precoce permite que as intervenções sejam implementadas quando o problema 
ainda está em estágios iniciais, o que pode: 

●​ Minimizar o dano à vítima: Interromper o sofrimento antes que ele leve a 
consequências mais graves, como depressão, ansiedade crônica, fobia escolar ou, 
em casos extremos, ideação suicida. Permite oferecer apoio e proteção à vítima 
quando ela mais precisa. 

●​ Facilitar a mudança de comportamento do agressor: Abordar o comportamento 
agressivo no início pode ser mais eficaz do que tentar modificar padrões já 
cristalizados. Permite investigar as causas subjacentes à agressão e orientar o aluno 
para formas mais positivas de interação. 

●​ Engajar os espectadores de forma proativa: Identificar a dinâmica dos 
espectadores no início pode ajudar a transformar uma maioria silenciosa ou 
reforçadora em um grupo ativo de defesa e promoção do respeito. 

●​ Prevenir a escalada da violência: O bullying não tratado pode se intensificar, 
levando a agressões mais graves ou a um clima escolar generalizado de medo e 
insegurança. 

●​ Fortalecer a confiança na comunidade escolar: Quando os alunos percebem que 
os adultos estão atentos e dispostos a agir contra o bullying, sentem-se mais 
seguros e propensos a denunciar. 

Ignorar os sinais de alerta ou minimizá-los como "coisas de criança" é permitir que um 
ambiente tóxico se instale e prospere. Cada mudança de comportamento, cada queixa, 
cada indício, por mais sutil que seja, pode ser um pedido de ajuda ou um sinal de que algo 
não vai bem. Desenvolver um "radar" sensível a esses sinais é, portanto, uma competência 
essencial para todos que lidam com crianças e adolescentes, capacitando-os a agir não 
apenas reativamente, mas, idealmente, de forma preventiva, construindo um futuro onde o 
bullying encontre cada vez menos espaço para existir. 

Sinais de alerta em potenciais vítimas de bullying: um olhar atento ao 
sofrimento 

As vítimas de bullying frequentemente carregam o peso da intimidação em silêncio, mas 
seu sofrimento raramente é completamente invisível. Ele se manifesta através de uma 
miríade de sinais – comportamentais, emocionais, sociais, físicos e até mesmo no 



desempenho escolar ou no uso da tecnologia – que, quando observados com atenção e 
sensibilidade, podem alertar pais e educadores para a necessidade de intervenção. É 
crucial lembrar que a presença de um ou mais desses sinais não confirma automaticamente 
o bullying, mas certamente indica que algo merece investigação e cuidado. 

Sinais Comportamentais: Mudanças no comportamento habitual de uma criança ou 
adolescente são frequentemente os primeiros indicadores de que algo está errado. 

●​ Isolamento súbito ou progressivo: O aluno começa a se afastar de amigos, evita 
atividades em grupo que antes apreciava, ou prefere ficar sozinho durante os 
intervalos e momentos de lazer. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Laura, que sempre foi comunicativa e 
rodeada de amigas, passa a almoçar sozinha na cantina e recusa convites 
para festas de aniversário, alegando "não estar com vontade". 

●​ Recusa persistente em ir à escola ou participar de atividades escolares: Choro 
matinal, súplicas para ficar em casa, queixas frequentes de doenças (especialmente 
dores de cabeça ou de estômago) sem causa médica aparente, ou mesmo 
tentativas de fuga da escola. 

○​ Por exemplo: Miguel, um aluno do 6º ano, começa a ter crises de ansiedade 
todos os domingos à noite e a inventar doenças nas segundas-feiras para 
não ir à aula, algo que nunca havia feito antes. 

●​ Evitação de certos lugares, pessoas ou rotas: Medo de ir ao banheiro sozinho, de 
passar por determinados corredores, de usar o transporte escolar, ou de encontrar 
colegas específicos. 

●​ Choro frequente, irritabilidade ou explosões de raiva aparentemente sem 
motivo: Reações emocionais desproporcionais a situações cotidianas, indicando um 
estado de estresse e sobrecarga emocional. 

●​ Pesadelos ou distúrbios do sono: Dificuldade para dormir, sono agitado, falar 
durante o sono sobre medos ou colegas, ou acordar assustado. 

●​ Mudanças nos hábitos alimentares: Perda de apetite significativa ou, 
inversamente, comer compulsivamente. 

●​ Perda de interesse em atividades antes prazerosas: Abandonar hobbies, 
esportes ou passatempos que antes eram fonte de alegria. 

●​ Comportamentos autodestrutivos (em casos mais graves): Automutilação 
(cortes, queimaduras), abuso de substâncias, ou expressões de desesperança. 

●​ Falar sobre suicídio ou demonstrar interesse excessivo por temas 
relacionados à morte: Este é um sinal de alerta gravíssimo que exige atenção 
imediata e profissional. 

●​ Perda ou dano frequente de pertences: Chegar em casa com material escolar 
quebrado, roupas rasgadas, ou relatar constantemente a "perda" de dinheiro ou 
lanche. 

Sinais Emocionais: O impacto emocional do bullying é profundo e pode se manifestar de 
diversas formas. 

●​ Tristeza persistente, apatia ou humor deprimido: Um semblante constantemente 
abatido, falta de entusiasmo, ou uma visão negativa sobre si mesmo e sobre o 
futuro. 



●​ Ansiedade e medo visíveis: Parecer constantemente preocupado, nervoso, tenso, 
assustado ou em estado de alerta, especialmente em relação à escola ou a 
interações sociais. 

●​ Baixa autoestima acentuada: Fazer comentários autodepreciativos ("Eu sou 
burro", "Ninguém gosta de mim", "Eu não sirvo para nada"), evitar desafios por medo 
de fracassar, ou mostrar-se excessivamente sensível a críticas. 

●​ Sentimentos de culpa ou vergonha: A vítima pode se sentir culpada pelo que está 
acontecendo ou envergonhada de ser um alvo, acreditando que há algo de errado 
com ela. 

●​ Desesperança e impotência: Expressar a sensação de que nada pode ser feito 
para mudar a situação ou de que ninguém pode ajudá-la. 

Sinais Sociais: O bullying frequentemente afeta a vida social da vítima. 

●​ Perda súbita de amigos ou dificuldade em fazer novas amizades: Ser excluído 
de grupos, não ter com quem conversar ou brincar nos intervalos. 

●​ Ser consistentemente o último a ser escolhido para atividades em grupo ou 
times. 

●​ Relatos (diretos ou indiretos) de exclusão, fofocas ou rejeição social. 
○​ Considere este cenário: Uma aluna comenta em casa, de forma vaga, que 

"ninguém na turma gosta dela" ou que "as meninas não a deixam participar 
das brincadeiras". 

Sinais Físicos: Embora nem todo bullying seja físico, alguns sinais corporais podem ser 
indicativos. 

●​ Machucados inexplicáveis: Arranhões, hematomas, cortes, especialmente se 
forem recorrentes e se a criança ou adolescente der explicações vagas, 
contraditórias ou implausíveis sobre sua origem. 

●​ Roupas rasgadas ou sujas com frequência. 
●​ Queixas constantes de dores de cabeça, dores de estômago, tonturas ou 

outros sintomas físicos sem causa médica aparente, que podem ser 
manifestações psicossomáticas do estresse. 

Sinais Relacionados ao Desempenho Escolar: O ambiente hostil criado pelo bullying 
interfere diretamente na capacidade de aprendizado. 

●​ Queda abrupta e inexplicável nas notas ou no desempenho escolar geral. 
●​ Dificuldade de concentração e atenção nas aulas. 
●​ Perda de motivação para estudar ou fazer as tarefas escolares. 
●​ Recusa em participar de atividades em sala de aula, como ler em voz alta ou 

apresentar trabalhos, por medo de ser ridicularizado. 

Sinais no Uso de Tecnologia (Indicativos de Cyberbullying): Com a prevalência do 
cyberbullying, é crucial observar o comportamento dos jovens em relação aos seus 
dispositivos digitais. 

●​ Ficar visivelmente ansioso, triste, irritado ou assustado após usar o celular, 
computador ou videogame. 



●​ Evitar subitamente o uso de dispositivos eletrônicos que antes eram 
apreciados, ou, ao contrário, usá-los de forma obsessiva e secreta. 

●​ Apagar perfis em redes sociais ou aplicativos de mensagens de forma 
inesperada. 

●​ Receber um grande volume de mensagens, notificações ou chamadas e 
parecer perturbado ou reservado sobre elas. 

●​ Relutância em falar sobre suas atividades online. 
●​ Isolar-se socialmente no mundo real, mas passar horas excessivas online, ou 

vice-versa. 
○​ Para ilustrar: João, que adorava jogar online com os amigos, de repente 

para de jogar e se recusa a ligar o computador. Quando perguntado, ele fica 
nervoso e muda de assunto. Seus pais, mais tarde, descobrem que ele 
estava sendo alvo de humilhações e ameaças constantes no chat do jogo. 

É fundamental que pais e educadores estejam cientes de que esses sinais podem variar em 
intensidade e combinação de um aluno para outro. A presença isolada de um único sinal 
pode não ser conclusiva, mas um padrão de múltiplos sinais, ou uma mudança drástica e 
persistente no comportamento ou bem-estar do aluno, deve sempre acender um alerta e 
motivar uma investigação cuidadosa e uma conversa acolhedora. 

Sinais de alerta em potenciais agressores (bullies): identificando 
comportamentos de risco 

Identificar os sinais de que um aluno pode estar praticando bullying é tão crucial quanto 
reconhecer os sinais nas vítimas. Essa identificação não visa rotular o estudante como 
"mau" ou "problemático", mas sim compreender os comportamentos de risco que ele 
apresenta e as possíveis motivações subjacentes, permitindo intervenções que o ajudem a 
desenvolver empatia, respeito e formas mais saudáveis de interação social. Muitas vezes, o 
comportamento agressivo também é um pedido de ajuda ou um reflexo de suas próprias 
dificuldades e angústias. 

Sinais Comportamentais: Estes são frequentemente os indicadores mais diretos de que 
um aluno pode estar envolvido em práticas de bullying. 

●​ Exibir comportamentos agressivos e dominadores: Tendência a ser fisicamente 
agressivo (empurrar, bater), verbalmente hostil (xingar, ridicularizar), ou a tentar 
controlar e intimidar os colegas. 

○​ Por exemplo: Um aluno que frequentemente interrompe os outros, impõe 
suas opiniões de forma agressiva, ou que é conhecido por "resolver" conflitos 
com ameaças ou violência física. 

●​ Dificuldade em seguir regras e desafiar a autoridade: Desrespeitar professores e 
outras figuras de autoridade, questionar regras de forma confrontadora, ou buscar 
brechas para burlar as normas da escola. 

●​ Impulsividade e baixa tolerância à frustração: Reagir de forma explosiva ou 
agressiva quando contrariado, quando não consegue o que quer, ou quando 
enfrenta dificuldades. 



●​ Necessidade de controlar os outros e de se sentir poderoso: Gostar de dar 
ordens, de ser o centro das atenções (mesmo que de forma negativa), e de ver os 
outros com medo ou subservientes. 

●​ Envolvimento frequente em brigas ou discussões acaloradas. 
●​ Prática de vandalismo ou destruição de propriedade alheia ou da escola. 
●​ Uso de linguagem depreciativa, sarcástica ou preconceituosa de forma 

rotineira: Fazer piadas racistas, sexistas, homofóbicas, ou usar termos pejorativos 
para se referir a colegas. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Durante os trabalhos em grupo, um 
aluno constantemente desqualifica as ideias dos colegas mais quietos, 
chama-os de "lentos" ou "burros", e tenta impor suas próprias sugestões de 
forma autoritária. 

●​ Roubar ou danificar pertences de colegas de forma intencional e repetida. 

Sinais Sociais: A forma como o aluno interage com seus pares também pode revelar 
tendências agressivas. 

●​ Buscar popularidade ou status à custa da humilhação dos outros: Usar a 
intimidação para ganhar respeito ou admiração de certos grupos. 

●​ Cercar-se de um grupo de "seguidores" ou "assistentes" que apoiam ou 
participam de seus comportamentos negativos. 

●​ Dificuldade em manter amizades saudáveis e recíprocas: Seus relacionamentos 
podem ser baseados em medo, controle ou interesse. 

●​ Manipulação de colegas: Espalhar boatos para prejudicar outros, criar intrigas, ou 
usar informações para chantagear ou controlar. 

○​ Considere este cenário: Uma aluna que é vista como "líder" de um grupo 
frequentemente escolhe um alvo e instrui suas amigas a excluírem essa 
pessoa, reforçando seu poder através da manipulação social. 

●​ Ser ele mesmo vítima de bullying em outros contextos (vítima-agressora) ou 
ter um histórico de vitimização. 

Sinais Emocionais (podem ser menos óbvios, mas são importantes): Por trás da 
fachada de "valentão", podem existir questões emocionais complexas. 

●​ Aparente falta de empatia: Dificuldade em reconhecer ou se importar com os 
sentimentos dos outros, ou até mesmo demonstrar prazer com o sofrimento alheio. 

●​ Dificuldade em reconhecer o impacto negativo de suas ações sobre os outros. 
●​ Possível histórico de exposição à violência, negligência ou modelos 

agressivos em casa ou na comunidade. 
●​ Insegurança, baixa autoestima ou sentimentos de inadequação mascarados 

por comportamentos arrogantes, desafiadores ou agressivos. (Nem todo 
agressor é confiante; alguns usam a agressão para compensar suas próprias 
fragilidades). 

●​ Tendência a culpar os outros por seus problemas ou erros. 

Atitude em Relação ao Bullying e às Vítimas: A forma como o aluno reage quando 
confrontado sobre seu comportamento ou quando presencia situações de bullying também 
é reveladora. 



●​ Justificar a agressão: Usar desculpas como "ele/ela mereceu", "foi só uma 
brincadeira", "ele/ela me provocou primeiro". 

●​ Culpar a vítima: Tentar inverter a situação, fazendo parecer que a vítima é a 
responsável pela agressão que sofreu. 

●​ Não demonstrar remorso ou arrependimento por suas ações. 
●​ Reagir com raiva ou negação quando confrontado sobre seu comportamento 

agressivo. 
●​ Mostrar desprezo ou indiferença pelo sofrimento das vítimas de bullying. 

Para ilustrar: Um professor percebe que um aluno, Lucas, frequentemente faz comentários 
sarcásticos que deixam colegas constrangidos. Quando abordado, Lucas ri e diz que "eles 
são muito sensíveis" e que "não sabem aceitar uma brincadeira". Ele também é observado 
liderando um pequeno grupo que costuma zombar de alunos mais novos durante o 
intervalo. Esses comportamentos, combinados com sua aparente falta de preocupação com 
o impacto de suas palavras, são sinais de alerta de que Lucas pode estar praticando 
bullying. 

É crucial que, ao identificar esses sinais, os adultos evitem uma abordagem puramente 
punitiva. Embora a responsabilização seja necessária, a intervenção mais eficaz com 
agressores envolve entender as causas de seu comportamento, promover o 
desenvolvimento de habilidades socioemocionais (como empatia, comunicação assertiva, 
resolução pacífica de conflitos), e oferecer o suporte necessário para que ele possa mudar 
seus padrões de interação. Em muitos casos, o agressor também precisa de ajuda para 
lidar com suas próprias questões. 

Sinais de alerta em espectadores: reconhecendo a influência do entorno 

Os espectadores, como vimos, desempenham um papel fundamental na dinâmica do 
bullying, podendo tanto perpetuá-lo quanto interrompê-lo. Identificar os sinais de como os 
espectadores estão reagindo a uma situação de intimidação é crucial para entender o clima 
social da turma ou da escola e para direcionar estratégias que incentivem comportamentos 
de defesa e apoio à vítima. Os sinais nos espectadores podem indicar não apenas a 
ocorrência de bullying, mas também o tipo de papel que estão desempenhando 
(reforçadores, assistentes, passivos ou defensores em potencial). 

Sinais em Espectadores que Reforçam ou Assistem o Agressor: Estes são os alunos 
cujo comportamento alimenta diretamente o bullying. 

●​ Rir de piadas ofensivas, apelidos ou humilhações direcionadas à vítima. O riso 
funciona como um poderoso reforço para o agressor. 

●​ Incentivar o agressor verbalmente ou com gestos: Frases como "Fala de novo!", 
"Mostra pra ele quem manda!", ou olhares de aprovação e cumplicidade. 

●​ Participar ativamente de agressões "menores" ou secundárias: Ajudar a 
espalhar boatos, juntar-se ao grupo para isolar a vítima, ou ecoar os insultos do 
agressor principal. 

○​ Por exemplo: Quando o agressor principal começa a zombar de um colega, 
outros dois ou três alunos se aproximam, rindo e fazendo comentários 
adicionais para aumentar a humilhação da vítima. 



●​ Demonstrar admiração ou buscar a aprovação do agressor: Tentar se aliar ao 
"valentão" para ganhar status ou evitar ser também um alvo. 

●​ Filmar ou fotografar atos de bullying para compartilhar (especialmente no 
cyberbullying): Isso não apenas reforça o agressor, mas também amplia o alcance 
da humilhação. 

Sinais em Espectadores Passivos ou Omissos: Estes alunos, embora não agridam 
diretamente, contribuem para a perpetuação do bullying através de sua inação. 

●​ Demonstrar desconforto ou tristeza ao presenciar o bullying, mas não intervir: 
Podem desviar o olhar, parecer tensos ou ansiosos, mas permanecem em silêncio. 

●​ Afastar-se da cena do bullying sem tomar nenhuma atitude. 
●​ Evitar contato visual com a vítima durante o episódio de intimidação, como se 

para não se envolver. 
●​ Relatar, se questionados, que sentem medo de se tornarem o próximo alvo, 

que não sabem o que fazer, ou que acham que "não é da sua conta". 
○​ Imagine aqui a seguinte situação: No pátio, um aluno é repetidamente 

excluído de um jogo por um grupo. Vários outros alunos observam a cena de 
longe, alguns com expressões de pena, mas ninguém se aproxima para 
incluir o colega ou para questionar o grupo que o exclui. Eles continuam suas 
próprias atividades, em silêncio. 

●​ Demonstrar uma aparente indiferença, como se o bullying fosse algo normal 
ou esperado no ambiente escolar. 

Sinais em Espectadores com Potencial para Serem Defensores (ou que já são 
defensores discretos): Identificar esses alunos é fundamental, pois eles podem ser aliados 
valiosos na promoção de um ambiente seguro. 

●​ Demonstrar empatia pela vítima de forma discreta: Um olhar de preocupação, 
um gesto de gentileza quando o agressor não está olhando, ou uma tentativa de 
consolar a vítima após o incidente. 

●​ Relatar preocupação sobre o bullying a amigos de confiança, pais ou, em 
alguns casos, a professores (mesmo que anonimamente). 

●​ Apresentar um forte senso de justiça e expressar verbalmente (mesmo que em 
pequenos grupos) que o comportamento do agressor é errado. 

●​ Tentar distrair o agressor ou mudar o foco da situação para interromper o 
bullying de forma sutil. 

●​ Oferecer apoio à vítima em particular: Perguntar se ela está bem, oferecer 
amizade, ou simplesmente passar tempo com ela para que não se sinta tão isolada. 

○​ Considere este cenário: Após um aluno ser ridicularizado em sala de aula, 
um colega espera o intervalo e se aproxima dele, dizendo: "Não liga para o 
que eles disseram, aquilo não foi legal. Se precisar conversar, estou aqui." 

●​ Em casos de maior coragem e autoconfiança, confrontar o agressor de forma 
assertiva (não agressiva) ou buscar ajuda de um adulto imediatamente. 

Por que é importante observar os espectadores? A reação predominante dos 
espectadores em uma escola ou turma é um termômetro do clima socioemocional e da 
cultura de respeito (ou da falta dela). 



●​ Se a maioria dos espectadores reforça ou se omite, isso indica que o bullying é 
tolerado ou normalizado, e que as intervenções precisam focar em mudar essa 
cultura, conscientizando sobre o impacto da omissão e ensinando estratégias de 
defesa. 

●​ Se há muitos espectadores que demonstram desconforto com o bullying, mas não 
agem por medo ou por não saberem como, isso sinaliza a necessidade de 
empoderá-los, oferecendo canais seguros de denúncia e treinamento em 
habilidades de intervenção segura. 

●​ Identificar e apoiar os alunos que já demonstram comportamentos de defesa pode 
ajudar a fortalecer suas ações e a inspirar outros a fazerem o mesmo. Eles podem 
se tornar líderes positivos na promoção de um ambiente anti-bullying. 

Para ilustrar: Uma professora nota que, quando um aluno específico faz piadas 
depreciativas sobre colegas (agressor), um pequeno grupo sempre ri alto (reforçadores), a 
maioria da turma desvia o olhar e fica em silêncio (omissoos), mas uma aluna 
consistentemente franze a testa e parece desconfortável (potencial defensora). Essa 
observação permite à professora planejar intervenções diferenciadas: uma conversa firme 
com o agressor e os reforçadores, um debate com toda a turma sobre o impacto da 
omissão, e um diálogo encorajador com a aluna que demonstra incômodo, validando seus 
sentimentos e explorando formas seguras de ela agir. 

Ao prestar atenção não apenas à vítima e ao agressor, mas também ao "público" que os 
cerca, podemos obter uma compreensão muito mais rica da dinâmica do bullying e 
identificar múltiplos pontos de intervenção para transformar o ambiente escolar em um 
espaço onde a intimidação não encontre mais palco para prosperar. 

A complexidade dos sinais: nuances, sobreposições e a necessidade de 
investigação 

Embora a identificação de sinais de alerta em vítimas, agressores e espectadores seja uma 
ferramenta valiosa, é crucial abordar essa tarefa com um entendimento da complexidade 
inerente ao comportamento humano e às dinâmicas sociais. Os sinais raramente são 
unívocos ou se apresentam de forma isolada e cristalina. Pelo contrário, eles 
frequentemente se manifestam com nuances, podem se sobrepor – especialmente no caso 
de vítimas-agressoras – e exigem uma investigação cuidadosa e contextualizada antes que 
qualquer conclusão definitiva seja tirada ou que rótulos sejam aplicados. A precipitação em 
julgar ou a simplificação excessiva podem levar a intervenções inadequadas e, 
paradoxalmente, agravar a situação. 

A Importância do Padrão e do Contexto: Um sinal de alerta isolado não é, 
necessariamente, prova de bullying. Muitas crianças e adolescentes passam por flutuações 
de humor, dificuldades sociais pontuais ou conflitos esporádicos que fazem parte do 
desenvolvimento normal. 

●​ Por exemplo: Um aluno pode ter um dia ruim e chorar na escola, mas isso não 
significa automaticamente que ele é uma vítima de bullying. Ele pode estar triste por 
um problema familiar, por uma nota baixa, ou por um desentendimento com um 
amigo que não configura bullying. O que diferencia um sinal de alerta relevante para 



o bullying é a persistência, a frequência, a combinação com outros sinais e o 
contexto em que ocorrem. É o padrão de comportamento ou de sofrimento que 
deve acender o alerta máximo. 

●​ Imagine aqui a seguinte situação: Se um aluno chega com um hematoma uma 
vez e explica que caiu jogando futebol, isso pode ser apenas um acidente. Mas se 
esse mesmo aluno aparece com hematomas inexplicáveis repetidamente, evita as 
aulas de educação física, parece amedrontado na presença de certos colegas e seu 
rendimento escolar caiu, esse conjunto de sinais em um padrão consistente sugere 
fortemente a necessidade de investigar a possibilidade de bullying físico. 

Sobreposição de Sinais e Papéis (Especialmente em Vítimas-Agressoras): A distinção 
entre os papéis de vítima, agressor e espectador nem sempre é nítida. Um aluno pode 
exibir sinais de mais de um papel, ou transitar entre eles dependendo do contexto ou do 
grupo com quem interage. 

●​ O caso da vítima-agressora é o exemplo mais emblemático. Um aluno pode 
apresentar sinais de vitimização (como tristeza, isolamento, machucados) e, ao 
mesmo tempo, sinais de comportamento agressivo (como irritabilidade, dificuldade 
em seguir regras, agressão a colegas mais fracos). Identificar essa dualidade é 
crucial para uma intervenção que aborde tanto o sofrimento quanto a agressão. 

○​ Considere este cenário: Carlos é frequentemente provocado por alunos 
mais velhos (vítima). Em resposta, ele se torna agressivo com colegas de 
sua própria idade que considera mais fracos, xingando-os e empurrando-os 
(agressor). Ele exibe tanto o medo e a ansiedade de uma vítima quanto a 
impulsividade e a falta de empatia de um agressor. 

Ambiguidade dos Sinais: Alguns sinais podem ser ambíguos e ter múltiplas causas 
possíveis. 

●​ Queda no desempenho escolar pode ser devido a bullying, mas também a 
dificuldades de aprendizagem não diagnosticadas, problemas familiares, questões 
de saúde mental não relacionadas ao bullying, ou simplesmente falta de interesse 
em uma determinada matéria. 

●​ Isolamento social pode ser um sinal de vitimização, mas também pode ser uma 
característica de personalidade de um aluno mais introvertido, ou um sintoma de 
depressão com outras origens. Por isso, a investigação cuidadosa é tão importante. 
É preciso coletar mais informações, conversar com o aluno, com seus pais, com 
outros professores e, se necessário, com profissionais especializados (psicólogos, 
psicopedagogos) para entender a causa raiz dos sinais observados. 

A Necessidade de Não Rotular e de Investigar: Ao identificar sinais de alerta, o objetivo 
primordial não deve ser aplicar um rótulo imediato ao aluno ("ele é um bully", "ela é uma 
vítima"). Rótulos podem ser estigmatizantes e simplificam excessivamente realidades 
complexas, dificultando a compreensão e a mudança. A identificação dos sinais deve ser o 
ponto de partida para um processo de investigação sensível e aprofundada. Isso pode 
incluir: 

●​ Observação sistemática e discreta: Prestar mais atenção ao aluno em diferentes 
contextos. 



●​ Conversas individuais e confidenciais: Abordar o aluno (seja ele potencial vítima, 
agressor ou espectador que demonstre desconforto) de forma acolhedora, 
expressando preocupação e buscando entender sua perspectiva. 

●​ Coleta de informações de múltiplas fontes: Conversar com outros alunos que 
possam ter testemunhado algo, com outros professores que convivam com o aluno, 
e, fundamentalmente, com os pais ou responsáveis. 

●​ Análise do histórico do aluno: Considerar seu desenvolvimento anterior, seu 
contexto familiar e quaisquer eventos significativos em sua vida. 

●​ Trabalho em equipe: Compartilhar observações e preocupações com a equipe 
pedagógica da escola (coordenadores, orientadores, psicólogos escolares) para 
uma avaliação conjunta. 

Para ilustrar a importância da investigação: Uma professora nota que Ana, uma aluna 
geralmente quieta, tem se envolvido em pequenas discussões e se mostrado mais irritadiça 
com colegas (sinais que poderiam, superficialmente, indicar comportamento agressivo). Em 
vez de repreendê-la imediatamente, a professora conversa com Ana em particular. 
Descobre que Ana está sofrendo cyberbullying por parte de um grupo anônimo, o que a tem 
deixado extremamente ansiosa e reativa (sinais de vitimização). A irritabilidade de Ana era 
uma consequência de seu sofrimento, e não um sinal primário de agressividade. Uma 
investigação apressada poderia ter levado a uma intervenção equivocada. 

Em suma, os sinais de alerta são como peças de um quebra-cabeça. Isoladamente, podem 
não revelar a imagem completa. É a combinação das peças, a análise cuidadosa de como 
elas se encaixam no contexto maior da vida do aluno e do ambiente escolar, e a disposição 
para investigar com empatia e profundidade que permitirão aos adultos formar um quadro 
mais preciso da situação e, assim, intervir de forma mais justa, eficaz e restauradora. 

O que fazer ao identificar os sinais? Primeiros passos para pais e 
educadores 

Identificar um ou mais sinais de alerta de que uma criança ou adolescente pode estar 
envolvido em uma situação de bullying – seja como vítima, agressor ou mesmo como um 
espectador profundamente afetado – é o primeiro passo crucial. No entanto, o que vem a 
seguir é igualmente importante e pode determinar a eficácia da resposta. Tanto pais quanto 
educadores precisam saber como abordar a situação de forma calma, construtiva e 
protetora, evitando reações impulsivas que possam piorar o quadro. 

Primeiros Passos para Pais: Se você é pai, mãe ou responsável e suspeita que seu 
filho(a) está envolvido em bullying, aqui estão algumas orientações: 

1.​ Mantenha a calma e observe mais: Antes de tudo, respire fundo. Reações de 
pânico, raiva excessiva ou acusações diretas podem fechar os canais de 
comunicação. Continue observando o comportamento do seu filho e o contexto em 
que os sinais aparecem. 

2.​ Escolha um momento e local adequados para conversar: Busque um momento 
em que você e seu filho estejam tranquilos e possam conversar em particular, sem 
interrupções. Crie um ambiente de confiança. 



3.​ Aborde a conversa com empatia e abertura (especialmente se suspeitar que é 
vítima): 

○​ Comece expressando sua preocupação de forma gentil: "Tenho notado que 
você parece um pouco triste ultimamente, ou que não está querendo ir para a 
escola. Está tudo bem? Aconteceu alguma coisa que você queira me 
contar?". 

○​ Ouça mais do que fale. Deixe seu filho se expressar livremente, sem 
interromper ou julgar. Valide os sentimentos dele ("Entendo que você esteja 
se sentindo assim", "Isso deve ser muito difícil"). 

○​ Assegure que você está ali para ajudar e proteger, e que ele não está 
sozinho. Enfatize que a culpa pelo bullying nunca é da vítima. 

○​ Por exemplo: Se seu filho relata estar sofrendo bullying, evite perguntas 
como "Mas o que você fez para eles fazerem isso?". Em vez disso, diga: 
"Sinto muito que isso esteja acontecendo com você. Ninguém merece passar 
por isso, e nós vamos resolver juntos." 

4.​ Se suspeitar que seu filho é o agressor: 
○​ A abordagem também deve ser calma, mas firme. Expresse sua 

preocupação com o comportamento dele e o impacto que isso pode estar 
causando nos outros. "Recebi uma informação/Percebi que você tem tido 
alguns comportamentos na escola que me preocuparam, como [descreva o 
comportamento específico sem acusar]. Você pode me contar o que está 
acontecendo?". 

○​ Deixe claro que comportamentos agressivos e de bullying não são aceitáveis 
e têm consequências. 

○​ Tente entender as possíveis motivações por trás do comportamento, sem 
justificá-lo. Ele pode estar com raiva, inseguro, imitando modelos negativos 
ou também sofrendo. 

5.​ Documente tudo: Anote datas, horários, locais, pessoas envolvidas, e os sinais ou 
relatos específicos. Isso será útil ao conversar com a escola. 

6.​ Comunique-se com a escola: A escola é uma parceira fundamental. Agende uma 
reunião com o professor, coordenador pedagógico ou orientador educacional para 
compartilhar suas preocupações e as informações que coletou. Trabalhem juntos 
para desenvolver um plano de ação. Não tente resolver o problema diretamente com 
os pais do outro aluno envolvido sem antes consultar a escola, pois isso pode gerar 
mais conflitos. 

7.​ Reforce o apoio em casa: Continue oferecendo um ambiente seguro e acolhedor. 
Monitore a situação e mantenha a comunicação aberta com seu filho e com a 
escola. Se necessário, procure ajuda profissional (psicólogo) para seu filho, seja ele 
vítima ou agressor. 

Primeiros Passos para Educadores: Se você é um educador e identifica sinais de bullying 
em seus alunos: 

1.​ Observe e registre de forma sistemática: Documente os comportamentos 
observados, as interações, as datas, os locais e quaisquer relatos de alunos. 
Mantenha registros factuais e objetivos. 



2.​ Garanta a segurança imediata (se necessário): Se presenciar um ato de bullying, 
intervenha imediatamente para interromper a agressão e garantir a segurança da 
vítima. Separe os envolvidos, se preciso. 

3.​ Converse individualmente com os envolvidos (vítima e agressor 
separadamente): 

○​ Com a vítima: Crie um espaço seguro e confidencial. Ouça com empatia, 
valide seus sentimentos, assegure que ela não é culpada e que a escola 
tomará medidas para protegê-la. Pergunte o que ela gostaria que 
acontecesse. 

○​ Com o agressor: Mantenha a calma, mas seja firme. Descreva o 
comportamento observado ou relatado e suas consequências. Ouça a 
perspectiva dele, mas deixe claro que o comportamento de bullying é 
inaceitável. Tente entender as motivações. 

○​ Com espectadores (se relevante): Converse com alunos que possam ter 
testemunhado, para coletar mais informações e para sensibilizá-los sobre 
seu papel. 

4.​ Comunique-se com a equipe pedagógica e a direção da escola: Siga os 
protocolos anti-bullying da instituição. Compartilhe as informações coletadas com 
coordenadores, orientadores ou o diretor. O problema do bullying raramente é 
resolvido por um único professor isoladamente; requer uma abordagem institucional. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Um professor de educação física 
percebe um padrão de exclusão e provocações direcionado a um aluno 
durante os jogos. Ele conversa com o aluno (vítima), depois com os 
prováveis agressores, registra o ocorrido e leva o caso para a orientadora 
educacional para que uma estratégia mais ampla possa ser definida, 
envolvendo as famílias e talvez um trabalho com a turma toda. 

5.​ Envolva os pais/responsáveis dos alunos envolvidos: A escola deve comunicar 
aos pais da vítima e do agressor sobre o ocorrido e sobre as medidas que serão 
tomadas, buscando uma parceria para resolver a situação. 

6.​ Implemente estratégias de intervenção e acompanhamento: Isso pode incluir 
mediação (em casos de conflito, não de bullying claro), aconselhamento, aplicação 
de medidas disciplinares educativas para o agressor, planos de proteção para a 
vítima, e trabalho socioemocional com a turma. 

7.​ Monitore a situação de perto: A intervenção não termina com a primeira conversa. 
É crucial acompanhar os alunos envolvidos para garantir que o bullying cessou e 
que o ambiente está seguro. 

Tanto para pais quanto para educadores, a chave é agir com prontidão, mas sem 
precipitação. A escuta atenta, a investigação cuidadosa, a comunicação transparente e a 
colaboração entre família e escola são essenciais para transformar a identificação de um 
sinal de alerta em uma oportunidade de intervenção eficaz, protegendo as crianças e 
adolescentes e promovendo um ambiente mais saudável e respeitoso para todos. 

 



Consequências multifacetadas do bullying: impactos 
no desenvolvimento socioemocional, na saúde mental 
e no desempenho acadêmico dos envolvidos 

Muito além de "brincadeiras de criança": a seriedade subestimada das 
consequências do bullying 

Ainda hoje, apesar da crescente conscientização, persiste em alguns setores da sociedade 
a perigosa noção de que o bullying é apenas uma "brincadeira de criança", um "rito de 
passagem" ou algo que "fortalece o caráter". Essa visão, além de antiquada e equivocada, 
mascara a gravidade de um fenômeno que deixa cicatrizes profundas e, por vezes, 
permanentes em todos os seus protagonistas – vítimas, agressores e até mesmo 
espectadores. As consequências do bullying são multifacetadas, estendendo-se muito além 
de um arranhão no joelho ou de um sentimento momentâneo de tristeza. Elas permeiam o 
desenvolvimento socioemocional, abalam a saúde mental, comprometem o desempenho 
acadêmico e podem ecoar por toda a vida adulta dos envolvidos, moldando suas relações, 
suas escolhas e seu bem-estar geral. 

Subestimar o impacto do bullying é fechar os olhos para o sofrimento real e para os riscos 
significativos que ele acarreta. Não se trata de uma fase inócua da infância ou 
adolescência, mas de uma forma de violência sistemática que explora desequilíbrios de 
poder e causa danos reais. Reconhecer a seriedade dessas consequências é o primeiro 
passo para mobilizar esforços eficazes de prevenção, para oferecer o suporte adequado 
aos que sofrem e para responsabilizar aqueles que perpetuam a agressão. Ao 
compreendermos a extensão dos danos, percebemos que combater o bullying não é 
apenas uma questão de disciplina escolar, mas um imperativo para a promoção da saúde 
pública, da justiça social e do direito fundamental de cada criança e adolescente a um 
desenvolvimento pleno e seguro. Nesta análise, desvendaremos as diversas camadas de 
impacto do bullying, evidenciando que suas ramificações são complexas e merecem toda a 
nossa atenção e seriedade. 

Impactos nas vítimas: cicatrizes emocionais, sociais e cognitivas 

As vítimas de bullying são, sem dúvida, as que arcam com o fardo mais pesado e imediato 
das agressões. A exposição repetida à intimidação, humilhação e violência, seja ela física, 
verbal, psicológica, social ou virtual, desencadeia uma cascata de consequências negativas 
que afetam profundamente sua saúde mental, seu desenvolvimento socioemocional, seu 
desempenho acadêmico e até mesmo sua saúde física, com reflexos que podem se 
estender por muitos anos, inclusive na vida adulta. 

Consequências para a Saúde Mental: A saúde mental das vítimas é uma das áreas mais 
atingidas pelo bullying, com manifestações que podem variar em intensidade e duração. 

●​ Ansiedade: Um estado de apreensão e medo constante é comum. As vítimas 
podem desenvolver transtornos de ansiedade generalizada, ansiedade social (medo 



intenso de situações sociais), ataques de pânico e fobias específicas, como a fobia 
escolar (medo intenso de ir à escola). 

○​ Por exemplo: Joana, após semanas sendo ridicularizada por suas respostas 
em sala de aula, começa a sentir palpitações, sudorese e falta de ar sempre 
que o professor faz uma pergunta direcionada a ela, desenvolvendo um 
medo paralisante de falar em público. 

●​ Depressão: Sentimentos persistentes de tristeza, desesperança, perda de interesse 
em atividades antes prazerosas e fadiga são sintomas depressivos frequentemente 
observados. O bullying mina a autoestima e pode levar a uma visão negativa de si 
mesmo e do mundo. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Após meses sofrendo exclusão social e 
cyberbullying, Pedro se isola em seu quarto, para de interagir com a família, 
chora com frequência e expressa pensamentos como "ninguém se importa 
comigo" ou "seria melhor se eu não existisse". 

●​ Transtorno de Estresse Pós-Traumático (TEPT): Em casos de bullying severo ou 
prolongado, especialmente aquele que envolve violência física ou ameaças graves, 
a vítima pode desenvolver TEPT, revivendo o trauma através de flashbacks, 
pesadelos e apresentando uma forte reatividade a gatilhos que lembrem a situação 
de bullying. 

●​ Baixa autoestima crônica: Os ataques constantes à aparência, inteligência, ou 
qualquer outra característica da vítima corroem sua autoimagem e autoconfiança. 
Ela pode internalizar as mensagens negativas e passar a acreditar que é inferior, 
inadequada ou merecedora do tratamento abusivo. 

●​ Sentimentos de solidão e isolamento: Mesmo que não seja alvo de bullying social 
explícito, a vítima pode se sentir profundamente sozinha, incompreendida e 
desconectada dos outros, o que agrava o sofrimento emocional. 

●​ Ideação suicida e tentativas de suicídio: Esta é a consequência mais trágica e 
alarmante do bullying. O desespero, a desesperança e a dor emocional intensa 
podem levar algumas vítimas a considerar o suicídio como uma forma de escapar do 
sofrimento intolerável. Qualquer menção a suicídio ou comportamento autodestrutivo 
deve ser levada com extrema seriedade e encaminhada para ajuda profissional 
imediata. 

●​ Automutilação: Comportamentos como cortar-se, queimar-se ou outras formas de 
autolesão podem surgir como uma tentativa disfuncional de lidar com a dor 
emocional intensa ou de sentir algum tipo de controle sobre o próprio corpo e 
sofrimento. 

Consequências no Desenvolvimento Socioemocional: O bullying interfere diretamente 
na forma como a vítima aprende a se relacionar com os outros e a gerenciar suas emoções. 

●​ Dificuldade em confiar nos outros: A traição da confiança por parte de colegas e, 
por vezes, a percepção de falta de apoio de adultos, pode tornar a vítima 
desconfiada e hesitante em construir novos relacionamentos. 

●​ Problemas de relacionamento interpessoal: Pode desenvolver timidez excessiva, 
medo de intimidade, ou, em alguns casos, comportamentos agressivos reativos 
como forma de autodefesa, dificultando a formação de amizades saudáveis e 
duradouras. 



●​ Isolamento social voluntário: Para evitar novas agressões, a vítima pode optar por 
se isolar, recusando convites e evitando interações sociais, o que a priva de 
experiências importantes para o desenvolvimento. 

●​ Dificuldades na regulação emocional: Pode apresentar dificuldade em controlar 
emoções como raiva, tristeza ou medo, reagindo de forma intensa ou internalizando 
excessivamente os sentimentos. 

Consequências no Desempenho Acadêmico e Engajamento Escolar: O ambiente 
escolar, que deveria ser um local de aprendizado e crescimento, torna-se um espaço de 
medo e angústia para a vítima de bullying. 

●​ Queda nas notas e dificuldades de aprendizado: A ansiedade, o medo e a 
dificuldade de concentração causados pelo bullying prejudicam a capacidade de 
absorver e processar informações. 

○​ Considere este cenário: Um aluno que sempre teve bom desempenho 
começa a apresentar notas baixas em todas as matérias após se tornar alvo 
de cyberbullying, pois passa as aulas preocupado com as mensagens que 
pode receber ou com o que estão postando sobre ele. 

●​ Absenteísmo e evasão escolar (fobia escolar): A recusa em ir à escola ou o 
aumento expressivo de faltas é um sinal claro de que o ambiente escolar se tornou 
insuportável. A vítima pode desenvolver uma fobia escolar, onde o simples 
pensamento de ir à escola desencadeia uma intensa angústia. 

●​ Diminuição da participação em sala de aula e em atividades extracurriculares: 
Medo de ser ridicularizado ou de chamar a atenção dos agressores. 

Consequências Físicas: O impacto do bullying não se limita à esfera psicológica. 

●​ Sintomas psicossomáticos: Dores de cabeça recorrentes, dores de estômago, 
problemas gastrointestinais (como síndrome do intestino irritável), náuseas, tonturas, 
distúrbios do sono (insônia ou hipersonia) são manifestações físicas comuns do 
estresse crônico. 

●​ Problemas de saúde relacionados ao estresse crônico: A exposição prolongada 
ao estresse pode enfraquecer o sistema imunológico, tornando a vítima mais 
suscetível a doenças. 

●​ Lesões físicas diretas: No caso de bullying físico, as consequências podem incluir 
hematomas, cortes, fraturas, e outras lesões que podem necessitar de tratamento 
médico. 

Consequências a Longo Prazo na Vida Adulta: As feridas do bullying podem não 
cicatrizar com o fim da vida escolar. Pesquisas indicam que adultos que foram vítimas de 
bullying na infância ou adolescência podem apresentar: 

●​ Maior propensão a transtornos de saúde mental: Depressão, ansiedade, 
transtornos alimentares e TEPT podem persistir ou surgir na vida adulta. 

●​ Dificuldades em relacionamentos afetivos e sociais: Problemas de confiança, 
baixa autoestima e padrões de relacionamento disfuncionais. 

●​ Impacto na vida profissional: Menor nível de escolaridade alcançado em alguns 
casos, dificuldades em manter empregos devido a problemas de relacionamento ou 
baixa autoconfiança. 



●​ Pior percepção de saúde e bem-estar geral. 

Para ilustrar o impacto duradouro: Ana, que sofreu bullying verbal e social intenso 
durante todo o ensino fundamental devido ao seu peso, torna-se uma adulta com extrema 
dificuldade em aceitar seu corpo, mesmo após atingir um peso saudável. Ela evita situações 
sociais que envolvam exposição, como ir à praia ou a piscinas, e tem relacionamentos 
afetivos marcados pela insegurança e pelo medo constante de rejeição, revivendo as 
angústias da época escolar. 

Compreender a profundidade e a amplitude dessas consequências nas vítimas é 
fundamental para dimensionar a urgência de combater o bullying de forma séria e 
sistemática, oferecendo não apenas proteção imediata, mas também suporte psicológico e 
estratégias de fortalecimento para que possam superar os traumas e reconstruir seu 
bem-estar. 

Impactos nos agressores: um ciclo de comportamentos de risco 

Embora o foco principal das consequências do bullying recaia compreensivelmente sobre as 
vítimas, é um equívoco pensar que os agressores saem ilesos ou que seu comportamento 
não lhes trará repercussões negativas. Pelo contrário, a prática persistente do bullying está 
frequentemente associada a um ciclo de comportamentos de risco e a dificuldades que 
podem se estender pela adolescência e vida adulta, afetando seus relacionamentos, seu 
futuro acadêmico e profissional, e até mesmo sua própria saúde mental e bem-estar. 
Desmistificar a ideia de que o agressor é apenas "forte" ou "popular" e reconhecer seus 
próprios riscos é crucial para intervenções que visem não apenas cessar a agressão, mas 
também ajudá-lo a desenvolver um caminho mais saudável. 

Dificuldades de Relacionamento e Isolamento Social (de natureza diferente da vítima): 
Embora alguns agressores possam desfrutar de uma popularidade superficial, muitas vezes 
baseada no medo ou na admiração de um grupo específico, seus relacionamentos tendem 
a ser problemáticos. 

●​ Relacionamentos superficiais: Podem ter dificuldade em estabelecer e manter 
amizades verdadeiras, empáticas e recíprocas. Seus laços sociais podem ser 
baseados em dinâmicas de poder, controle ou interesse mútuo em comportamentos 
antissociais. 

●​ Rejeição por pares a longo prazo: Com o tempo, especialmente à medida que os 
colegas amadurecem, o comportamento agressivo e manipulador pode levar à 
rejeição por parte de um círculo social mais amplo e saudável. 

●​ Dificuldades em relacionamentos afetivos futuros: Padrões de controle, falta de 
empatia e agressividade podem ser transferidos para relacionamentos íntimos na 
vida adulta, resultando em conflitos, instabilidade e até violência doméstica. 

○​ Por exemplo: Marcos, que era conhecido na escola por seu comportamento 
intimidador e por controlar seus "amigos" através do medo, torna-se um 
adulto que tem dificuldade em manter relacionamentos amorosos estáveis, 
pois suas parceiras frequentemente se queixam de seu ciúme excessivo, de 
sua necessidade de controle e de sua incapacidade de resolver conflitos de 
forma pacífica. 



Risco Aumentado de Envolvimento em Outros Comportamentos Antissociais e de 
Delinquência: O comportamento de bullying pode ser um precursor ou um componente de 
um padrão mais amplo de conduta antissocial. 

●​ Vandalismo e pequenos delitos: Envolvimento em destruição de propriedade, 
pichações, ou pequenos furtos. 

●​ Uso precoce e abusivo de álcool e outras drogas: Como forma de buscar novas 
sensações, de se autoafirmar ou como parte de um comportamento transgressor. 

●​ Porte de armas e envolvimento em gangues (em casos mais graves e em 
contextos de maior vulnerabilidade). 

●​ Maior probabilidade de comportamento criminoso na vida adulta: Estudos 
longitudinais indicam que indivíduos que foram agressores persistentes na infância e 
adolescência têm um risco aumentado de desenvolver registros criminais, incluindo 
crimes violentos. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Um grupo de adolescentes que pratica 
bullying sistemático na escola, incluindo extorsão de dinheiro de colegas 
mais novos, começa a se envolver em pequenos furtos na vizinhança e, mais 
tarde, alguns de seus membros acabam tendo problemas com a justiça por 
delitos mais graves. 

Problemas de Saúde Mental: Embora menos discutido, os agressores também podem 
enfrentar desafios em sua saúde mental. 

●​ Transtornos de conduta e transtorno desafiador opositivo: Caracterizados por 
um padrão persistente de comportamento agressivo, desafiador e desrespeitoso às 
normas sociais. 

●​ Risco de desenvolvimento de Transtorno da Personalidade Antissocial na vida 
adulta: Um padrão invasivo de desrespeito e violação dos direitos dos outros. 

●​ Depressão e ansiedade: Especialmente em agressores que também são vítimas 
(vítimas-agressoras) ou em agressores ansiosos que usam o bullying como uma 
forma disfuncional de lidar com suas próprias inseguranças. A aparente "força" pode 
mascarar uma profunda vulnerabilidade interna. 

○​ Considere este cenário: Tiago é um agressor popular na escola, mas em 
casa vive um ambiente de muita pressão e críticas por parte dos pais. Seu 
comportamento agressivo na escola é, em parte, uma forma de extravasar 
sua raiva e frustração, mas ele secretamente sofre com sentimentos de 
inadequação e ansiedade. 

Dificuldades no Desempenho Acadêmico e Profissional Futuro: O foco na agressão e 
no controle pode desviar a atenção dos estudos e do desenvolvimento de habilidades 
importantes. 

●​ Maior probabilidade de abandono escolar: O desinteresse pela escola, o 
envolvimento em problemas disciplinares e as dificuldades de relacionamento com 
professores podem levar à evasão. 

●​ Dificuldade em manter empregos: Problemas de relacionamento com colegas e 
superiores, dificuldade em aceitar autoridade e em trabalhar em equipe podem 
comprometer a estabilidade profissional. 



●​ Menores realizações educacionais e profissionais em alguns casos, quando 
comparados a indivíduos com bom ajustamento social. 

É fundamental entender que o comportamento agressivo não surge do nada. Ele é 
frequentemente influenciado por uma combinação de fatores individuais (temperamento, 
dificuldades de empatia), familiares (modelos agressivos, falta de supervisão, disciplina 
inconsistente ou excessivamente punitiva), sociais (influência de pares, exposição à 
violência na mídia ou na comunidade) e contextuais (clima escolar permissivo). 
Intervenções eficazes com agressores, portanto, não devem se limitar à punição. Embora a 
responsabilização pelas ações seja crucial, é igualmente importante abordar as causas 
subjacentes ao comportamento, oferecendo oportunidades para o desenvolvimento de 
empatia, habilidades de comunicação não violenta, resolução pacífica de conflitos e, 
quando necessário, encaminhamento para suporte psicológico. Ajudar um agressor a mudar 
seu comportamento não é apenas um benefício para suas futuras vítimas potenciais, mas 
também para ele mesmo, abrindo a possibilidade de um futuro mais positivo e construtivo. 

Impactos nos espectadores: o peso da omissão e o potencial para o 
trauma vicário 

No drama do bullying, os espectadores frequentemente são vistos como uma massa 
anônima e passiva. No entanto, essa percepção ignora o fato de que testemunhar 
repetidamente atos de intimidação e violência também acarreta consequências significativas 
para aqueles que observam, mesmo que não sejam diretamente o alvo ou o perpetrador. O 
impacto nos espectadores pode variar desde sentimentos de desconforto e culpa até, em 
casos mais intensos, o desenvolvimento de um trauma vicário, além de contribuir para a 
normalização da violência e a deterioração do clima escolar como um todo. 

Sentimentos de Culpa, Medo e Ansiedade: Muitos espectadores, especialmente aqueles 
que possuem maior empatia, sentem-se mal ao presenciarem um colega sendo humilhado, 
excluído ou agredido, mas podem não intervir por uma série de razões. 

●​ Culpa e impotência: Podem se sentir culpados por não terem feito nada para 
ajudar a vítima, remoendo a situação e questionando a própria coragem ou 
capacidade de agir. Esse sentimento de impotência pode ser bastante angustiante. 

○​ Por exemplo: Ana vê seu amigo Carlos ser ridicularizado por um grupo 
todos os dias no corredor. Ela sente muita pena de Carlos e raiva dos 
agressores, mas tem medo de se intrometer e se tornar o próximo alvo. À 
noite, ela não consegue parar de pensar na cena e se sente péssima por não 
ter defendido o amigo. 

●​ Medo de represálias: O temor de se tornar a próxima vítima é uma das principais 
razões para a omissão dos espectadores. Eles podem calcular que o custo de 
intervir é muito alto para sua própria segurança ou popularidade. 

●​ Ansiedade e estresse: A exposição constante a um ambiente onde o bullying 
ocorre pode gerar um estado de alerta e ansiedade nos espectadores, que podem 
se preocupar com a segurança da vítima e com a sua própria. A tensão no ambiente 
escolar afeta a todos. 



Normalização da Violência e Dessensibilização: Quando o bullying é frequente e não é 
combatido de forma eficaz pelos adultos ou pelos próprios pares, os espectadores podem 
começar a se dessensibilizar em relação à agressão. 

●​ Aceitação da violência como "normal": O que antes chocava ou incomodava 
pode passar a ser visto como parte inevitável da vida escolar. "É assim mesmo", 
"sempre foi assim", "não há nada que se possa fazer". 

●​ Diminuição da empatia: A exposição repetida ao sofrimento alheio, sem uma 
resposta protetiva, pode levar a uma diminuição da capacidade de se comover ou de 
se importar com a dor da vítima. 

●​ Criação de um código de silêncio: Pode se desenvolver uma cultura onde 
"delatar" o agressor ou defender a vítima é visto como algo negativo ou arriscado, 
reforçando a lei do silêncio. 

Impacto no Clima Escolar: Um ambiente onde o bullying é tolerado ou frequente se torna 
tóxico para todos, não apenas para as vítimas diretas. 

●​ Sensação de insegurança generalizada: Mesmo quem não é alvo direto pode se 
sentir inseguro e amedrontado, pois percebe que a escola não é um lugar seguro e 
que qualquer um pode ser o próximo. 

●​ Prejuízo à aprendizagem: Um clima escolar negativo, marcado pelo medo e pela 
tensão, dificulta a concentração, a participação e o engajamento dos alunos nas 
atividades pedagógicas. O foco se desvia do aprendizado para a autopreservação. 

●​ Deterioração das relações interpessoais: A desconfiança, o medo e a formação 
de "panelinhas" defensivas podem minar o senso de comunidade e de respeito 
mútuo entre os alunos. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Em uma turma onde o bullying verbal é 
constante e os professores têm dificuldade em controlar, os alunos se tornam 
mais arredios, menos colaborativos nos trabalhos em grupo e demonstram 
menos entusiasmo pelas aulas, pois o ambiente é carregado de negatividade 
e apreensão. 

Trauma Vicário ou Secundário: Em situações de bullying particularmente severo, 
frequente ou violento, os espectadores podem desenvolver o que se conhece como trauma 
vicário ou secundário. 

●​ Isso ocorre quando a exposição indireta ao trauma de outra pessoa (a vítima) leva o 
espectador a desenvolver seus próprios sintomas de estresse traumático, como 
ansiedade, pesadelos, pensamentos intrusivos sobre o evento, ou evitação de 
situações que lembrem o bullying. 

○​ Considere este cenário: Um aluno presencia repetidamente um colega 
sendo espancado por um grupo no banheiro da escola. Mesmo não sendo 
agredido, ele começa a ter pesadelos com as cenas de violência, a evitar ir 
ao banheiro e a sentir um medo intenso sempre que vê os agressores, 
mesmo que eles não estejam fazendo nada contra ele no momento. 

Oportunidade de Empoderamento e Mudança: Apesar das consequências negativas, o 
papel do espectador também carrega um imenso potencial positivo. Quando os 
espectadores são conscientizados sobre seu impacto e capacitados com estratégias 



seguras para intervir, eles podem se tornar a força mais poderosa para prevenir e combater 
o bullying. 

●​ A experiência de defender uma vítima ou de contribuir para um ambiente mais justo 
pode ser extremamente gratificante e fortalecedora para o espectador, aumentando 
sua autoestima, seu senso de agência e suas habilidades de liderança positiva. 

Portanto, as intervenções contra o bullying não devem se limitar a vítimas e agressores, 
mas devem, obrigatoriamente, incluir os espectadores. Educar para a empatia, para a 
responsabilidade coletiva, para a coragem cívica e para a ação solidária é fundamental para 
transformar a "maioria silenciosa" em uma "maioria protetora", capaz de construir um 
ambiente escolar onde o respeito e a segurança prevaleçam para todos. Ignorar o impacto 
nos espectadores é perder uma oportunidade crucial de mudar a cultura que permite o 
bullying. 

Impactos nas vítimas-agressoras: a dupla carga de sofrimento e risco 

As vítimas-agressoras, aqueles indivíduos que tanto sofrem quanto praticam bullying, 
carregam um fardo particularmente pesado, pois estão expostas simultaneamente aos 
impactos negativos associados a ambos os papéis. Essa dualidade resulta em um perfil de 
risco acentuado, com consequências que podem ser ainda mais complexas e severas do 
que aquelas enfrentadas por vítimas "puras" ou agressores "puros". Seu sofrimento é duplo, 
e suas dificuldades de ajustamento tendem a ser mais profundas e desafiadoras. 

Saúde Mental Agravada: As vítimas-agressoras frequentemente apresentam os piores 
indicadores de saúde mental quando comparadas aos outros grupos envolvidos no bullying. 

●​ Altos níveis de depressão e ansiedade: A combinação de ser alvo de agressão e, 
ao mesmo tempo, de agredir outros, gera um ciclo de estresse, culpa, raiva e 
desesperança que potencializa os sintomas depressivos e ansiosos. 

○​ Por exemplo: Carla sofre bullying verbal de meninas mais velhas por sua 
aparência. Para lidar com sua raiva e humilhação, ela começa a praticar 
cyberbullying contra uma colega que considera mais fraca, espalhando 
boatos e enviando mensagens ofensivas. Embora sinta um breve alívio ao 
agredir, logo em seguida é tomada por uma culpa intensa e um medo de ser 
descoberta, o que agrava sua ansiedade e seus sentimentos depressivos. 

●​ Maior risco de ideação suicida e comportamento suicida: Estudos 
consistentemente apontam que vítimas-agressoras estão entre o grupo de maior 
risco para pensamentos e tentativas de suicídio, devido à complexidade de seu 
sofrimento e ao seu profundo desajustamento social e emocional. 

●​ Problemas de conduta e impulsividade: A reatividade e a dificuldade em controlar 
impulsos são características comuns, o que pode levar a um maior envolvimento em 
brigas, vandalismo e outros comportamentos de risco. 

●​ Baixa autoestima e sentimentos de inadequação: Apesar de, por vezes, 
demonstrarem uma fachada agressiva, internamente lutam com sentimentos de 
inferioridade e rejeição, tanto pela vitimização sofrida quanto pela dificuldade em 
manter relacionamentos positivos devido ao seu próprio comportamento agressivo. 



Desajustamento Social e Escolar: O comportamento dúbio das vítimas-agressoras 
costuma resultar em sérias dificuldades de relacionamento e adaptação ao ambiente 
escolar. 

●​ Rejeição pelos pares: Tendem a ser os alunos menos populares e mais rejeitados 
tanto por colegas que os veem como agressores quanto por aqueles que os 
percebem como "problemáticos" ou "difíceis de lidar". Têm grande dificuldade em 
fazer e manter amigos. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: João é conhecido por explodir com 
facilidade e agredir verbalmente colegas que o contrariam (agressor), mas 
também é frequentemente ridicularizado por um grupo específico por seu 
jeito "estourado" (vítima). Como resultado, a maioria dos alunos evita João, 
deixando-o isolado e sem uma rede de apoio social. 

●​ Pior desempenho acadêmico: A instabilidade emocional, os conflitos constantes e 
a dificuldade de concentração impactam negativamente seu rendimento escolar, 
levando a notas baixas e a um maior risco de reprovação ou evasão escolar. 

●​ Relações conflituosas com professores e figuras de autoridade: Seu 
comportamento desafiador e agressivo pode gerar atritos frequentes com os adultos 
na escola, dificultando o recebimento de apoio adequado. 

Ciclo de Violência e Dificuldade de Intervenção: O padrão de ser vítima e agressor pode 
se autoalimentar, criando um ciclo vicioso difícil de ser quebrado. 

●​ A agressão sofrida pode gerar raiva e frustração, que são descontadas em alvos 
mais fracos, perpetuando o comportamento agressivo. 

●​ O comportamento agressivo, por sua vez, pode provocar novas retaliações ou 
aumentar sua impopularidade, reforçando sua posição de vítima. 

●​ A intervenção com vítimas-agressoras é particularmente desafiadora, pois requer 
uma abordagem que contemple simultaneamente a necessidade de proteção contra 
a vitimização que sofrem e a responsabilização pelo comportamento agressivo que 
praticam, além de um suporte intensivo para o desenvolvimento de habilidades 
socioemocionais. 

Maior Risco de Problemas a Longo Prazo: Se não houver uma intervenção adequada, as 
vítimas-agressoras correm um risco elevado de persistir em comportamentos antissociais 
na adolescência tardia e na vida adulta, incluindo delinquência, abuso de substâncias, 
dificuldades em relacionamentos interpessoais e problemas de saúde mental crônicos. 

Compreender a complexidade e a gravidade das consequências para as vítimas-agressoras 
é fundamental para que a escola e a família possam oferecer um suporte mais direcionado 
e eficaz. É preciso ir além da simples punição pela agressão ou da pura compaixão pela 
vitimização, buscando entender a dinâmica subjacente e fornecer as ferramentas 
necessárias para que esses jovens possam romper o ciclo de violência, desenvolver 
resiliência e construir um futuro mais positivo para si e para os que os cercam. 

O impacto no ambiente escolar como um todo: minando a cultura de 
aprendizagem e respeito 



O bullying não é um problema que se restringe apenas aos indivíduos diretamente 
envolvidos (vítimas, agressores e, em certa medida, os espectadores mais próximos). Suas 
ondas de impacto se espalham por todo o ambiente escolar, afetando a qualidade do 
ensino, o trabalho dos educadores, a sensação de segurança coletiva e a própria missão da 
escola como espaço de aprendizagem, desenvolvimento e convivência pacífica. Quando o 
bullying se torna frequente ou é tolerado, ele mina a cultura de respeito e transforma a 
escola em um local hostil e ansiogênico para uma parcela significativa de sua comunidade. 

Deterioração do Clima Escolar: Um dos efeitos mais generalizados do bullying é a criação 
de um clima escolar negativo. 

●​ Aumento do medo e da insegurança: Mesmo alunos que não são alvos diretos 
podem se sentir amedrontados e inseguros, percebendo a escola como um lugar 
perigoso onde a agressão pode ocorrer a qualquer momento e com qualquer um. 
Isso gera um estado de alerta constante que é prejudicial ao bem-estar. 

○​ Por exemplo: Em uma escola com alta incidência de bullying físico nos 
banheiros, muitos alunos passam a evitar usar o banheiro durante o horário 
escolar, mesmo que precisem, por medo de serem atacados ou intimidados. 

●​ Diminuição da confiança nos adultos e na instituição: Se os alunos percebem 
que os professores e a direção não conseguem ou não querem intervir eficazmente 
contra o bullying, eles perdem a confiança na capacidade da escola de protegê-los e 
de garantir um ambiente justo. 

●​ Erosão do senso de comunidade e pertencimento: Um clima de medo e 
desrespeito dificulta a formação de laços de amizade saudáveis, a colaboração entre 
os alunos e o sentimento de pertencer a uma comunidade escolar acolhedora e 
solidária. As "panelinhas" e a desconfiança podem se tornar a norma. 

Prejuízo ao Processo de Ensino-Aprendizagem: Um ambiente escolar hostil é 
intrinsecamente desfavorável à aprendizagem. 

●​ Dificuldade de concentração e engajamento dos alunos: A preocupação com o 
bullying (seja por ser vítima, por temer ser, ou por presenciar) desvia a atenção dos 
alunos do conteúdo das aulas e das atividades pedagógicas. 

●​ Redução da participação em sala de aula: Alunos podem evitar fazer perguntas, 
expressar opiniões ou apresentar trabalhos por medo de serem ridicularizados ou de 
se tornarem alvos. 

●​ Aumento do absenteísmo e da evasão escolar: Como já mencionado em relação 
às vítimas, a fobia escolar pode se generalizar, com mais alunos faltando às aulas 
para evitar o ambiente opressor. 

●​ Impacto no trabalho dos professores: Educadores que atuam em escolas com 
alto índice de bullying enfrentam um desgaste maior. Eles precisam gastar mais 
tempo e energia gerenciando conflitos e problemas disciplinares, em detrimento do 
tempo dedicado ao ensino. Além disso, podem se sentir frustrados, impotentes ou 
sobrecarregados pela dificuldade de lidar com a complexidade do fenômeno. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Uma professora de matemática relata 
que, em uma determinada turma onde há vários casos de bullying não 
resolvidos, ela tem grande dificuldade em manter a atenção dos alunos, em 
promover trabalhos em grupo produtivos e em criar um ambiente propício 



para que tirem dúvidas, pois há sempre uma tensão no ar e um medo de 
exposição. 

Custos para a Instituição Escolar: O bullying também gera custos diretos e indiretos para 
a escola. 

●​ Aumento da necessidade de intervenções disciplinares e de suporte 
psicossocial: Mais tempo e recursos precisam ser alocados para lidar com as 
consequências do bullying, como atendimento a vítimas e agressores, reuniões com 
pais, e investigações de incidentes. 

●​ Danos à reputação da escola: Uma escola conhecida por ter problemas de bullying 
pode perder a confiança da comunidade e enfrentar dificuldades para atrair e reter 
alunos e bons profissionais. 

●​ Possíveis implicações legais: Em casos graves de omissão ou negligência por 
parte da escola em relação ao bullying, podem surgir processos judiciais e 
responsabilizações legais. 

●​ Maior rotatividade de professores: O estresse e a frustração de trabalhar em um 
ambiente escolar onde o bullying é endêmico podem contribuir para que professores 
busquem outras instituições. 

Desvio da Missão Educacional: Fundamentalmente, um ambiente escolar onde o bullying 
prospera se desvia de sua missão central, que é não apenas transmitir conhecimento 
acadêmico, mas também promover o desenvolvimento integral dos alunos, incluindo suas 
competências socioemocionais, éticas e cívicas. A escola deve ser um lugar onde se 
aprende e se pratica o respeito, a empatia, a tolerância e a justiça. O bullying vai na 
contramão de todos esses valores. 

Reconhecer que o bullying afeta não apenas os indivíduos, mas todo o ecossistema escolar, 
reforça a necessidade de abordagens sistêmicas e abrangentes para sua prevenção e 
combate. Não se trata de um problema isolado a ser resolvido pontualmente, mas de uma 
questão que exige uma transformação cultural, o envolvimento de toda a comunidade 
escolar (alunos, professores, funcionários, gestores e famílias) e a implementação de 
políticas e programas consistentes que promovam um clima de segurança, respeito e 
aprendizado para todos. 

A necessidade de uma abordagem integral para mitigar as 
consequências e promover a resiliência 

A análise detalhada das consequências multifacetadas do bullying – que se abatem sobre 
vítimas, agressores, espectadores e o ambiente escolar como um todo – deixa claro que 
estamos diante de um problema complexo e profundamente danoso, cujos efeitos podem 
reverberar por toda uma vida. Essa compreensão não deve nos levar ao desânimo, mas sim 
reforçar a convicção de que são necessárias abordagens integrais, proativas e 
colaborativas para mitigar esses impactos e, fundamentalmente, para promover a resiliência 
em todos os envolvidos. Lidar com as consequências do bullying exige mais do que ações 
pontuais; demanda um compromisso contínuo com a criação de uma cultura de paz, 
respeito e apoio mútuo. 



Para as Vítimas: Foco na Cura e no Fortalecimento: Mitigar as consequências para as 
vítimas envolve um processo de cura que vai além da simples interrupção da agressão. 

●​ Suporte psicológico especializado: Oferecer acesso a psicólogos ou terapeutas 
que possam ajudar a processar o trauma, a reconstruir a autoestima, a desenvolver 
estratégias de enfrentamento (coping) e a tratar sintomas de ansiedade, depressão 
ou TEPT. 

●​ Criação de redes de apoio: Fortalecer os laços com amigos, familiares e adultos de 
confiança na escola que possam oferecer um suporte emocional contínuo. Grupos 
de apoio entre pares que passaram por experiências semelhantes também podem 
ser valiosos. 

●​ Desenvolvimento de habilidades socioemocionais: Programas que foquem no 
desenvolvimento da assertividade, da comunicação eficaz, da resolução de conflitos 
e da inteligência emocional podem empoderar as vítimas a se protegerem melhor e 
a reconstruírem sua confiança. 

●​ Promoção da resiliência: Ajudar a vítima a identificar suas forças internas, a 
encontrar significado em suas experiências (mesmo as negativas) e a desenvolver 
uma perspectiva de futuro positiva, apesar das adversidades. 

○​ Por exemplo: Uma escola pode implementar um programa de mentoria onde 
alunos mais velhos, treinados em escuta empática e resolução de conflitos, 
oferecem apoio a alunos mais novos que foram vítimas de bullying, 
ajudando-os a se sentirem menos sozinhos e a desenvolverem estratégias 
de superação. 

Para os Agressores: Ênfase na Responsabilização Educativa e na Mudança de 
Comportamento: A abordagem com os agressores deve equilibrar a responsabilização por 
seus atos com oportunidades reais de aprendizado e mudança. 

●​ Consequências claras e educativas: As sanções disciplinares devem ter um 
caráter pedagógico, visando a reflexão sobre o impacto de suas ações e o 
aprendizado de comportamentos alternativos. 

●​ Programas de desenvolvimento de empatia e habilidades sociais: Ajudar os 
agressores a se colocarem no lugar do outro, a reconhecerem as emoções alheias e 
a desenvolverem formas não violentas de comunicação e interação. 

●​ Abordagem das causas subjacentes: Investigar e, se possível, intervir nos fatores 
que podem estar contribuindo para o comportamento agressivo (problemas 
familiares, dificuldades emocionais, exposição à violência). 

●​ Justiça restaurativa: Em alguns casos, processos de justiça restaurativa, mediados 
por profissionais capacitados, podem ajudar o agressor a entender o dano causado 
e a buscar formas de repará-lo, promovendo a reconciliação e a reintegração. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Após um caso de cyberbullying, em vez 
de apenas suspender o agressor, a escola promove um círculo restaurativo 
onde ele, a vítima (se desejar e se sentir segura), seus pais e um mediador 
discutem o ocorrido, o impacto das ações e buscam um acordo sobre como 
reparar o dano e prevenir futuras ocorrências. 

Para os Espectadores: Mobilização para a Ação Positiva: Transformar espectadores 
passivos em agentes de mudança é crucial. 



●​ Conscientização sobre o papel e o poder dos espectadores: Educar sobre como 
a omissão reforça o bullying e como a ação coletiva pode interrompê-lo. 

●​ Treinamento em estratégias de intervenção segura: Ensinar formas de apoiar a 
vítima, de desafiar o agressor de maneira não confrontacional, e de buscar ajuda de 
adultos. 

●​ Promoção de uma cultura de solidariedade e responsabilidade mútua: 
Incentivar os alunos a se verem como parte de uma comunidade onde todos são 
responsáveis pelo bem-estar uns dos outros. 

Para o Ambiente Escolar: Construção de uma Cultura de Respeito e Segurança: A 
prevenção e a mitigação das consequências do bullying exigem um esforço institucional 
contínuo. 

●​ Políticas anti-bullying claras e eficazes: Com procedimentos bem definidos para 
denúncia, investigação e intervenção. 

●​ Formação continuada para toda a equipe escolar: Capacitar professores, 
funcionários e gestores para identificar, prevenir e lidar com o bullying. 

●​ Currículo que promova habilidades socioemocionais e valores éticos: Integrar 
temas como empatia, respeito às diferenças, comunicação não violenta e direitos 
humanos nas atividades pedagógicas. 

●​ Parceria efetiva com as famílias: Manter um canal de comunicação aberto e 
colaborativo com os pais, envolvendo-os nas estratégias de prevenção e 
intervenção. 

Em última análise, lidar com as consequências do bullying é um investimento no futuro. Ao 
promover a cura das vítimas, a reeducação dos agressores, o empoderamento dos 
espectadores e a transformação do ambiente escolar, não estamos apenas remediando um 
problema presente, mas construindo as bases para uma sociedade mais justa, empática e 
resiliente, onde a violência e a intimidação tenham cada vez menos espaço para prosperar. 

 

Prevenção estratégica do bullying: desenvolvendo 
programas, políticas e uma cultura escolar segura, 
inclusiva e respeitosa 

A prevenção como pilar fundamental: por que agir antes que aconteça? 

No enfrentamento ao complexo fenômeno do bullying, a máxima "prevenir é melhor do que 
remediar" assume uma importância crucial. Embora as intervenções em casos já instalados 
sejam indispensáveis para proteger as vítimas e responsabilizar os agressores, uma 
abordagem verdadeiramente transformadora e eficaz deve ter na prevenção seu pilar 
fundamental. Agir antes que o bullying aconteça, ou ao menos antes que ele se consolide 
como um padrão de violência, não apenas poupa crianças e adolescentes de sofrimentos 
profundos e, por vezes, duradouros, mas também contribui para a construção de um 
ambiente escolar intrinsecamente mais seguro, acolhedor e propício ao aprendizado e ao 



desenvolvimento integral de todos. A prevenção estratégica do bullying transcende a 
simples reação a incidentes; ela visa cultivar uma cultura onde a intimidação sistemática 
simplesmente não encontre terreno fértil para prosperar. 

Investir em prevenção significa atuar nas causas raízes do bullying, como a falta de 
empatia, a intolerância às diferenças, a normalização da agressão e a dinâmica de poder 
desequilibrada entre os pares. Ao promover habilidades socioemocionais, valores de 
respeito e inclusão, e ao estabelecer políticas claras e um ambiente de vigilância positiva, a 
escola não está apenas evitando problemas disciplinares, mas está ativamente educando 
para a cidadania, para a convivência pacífica e para a saúde mental coletiva. Programas de 
prevenção bem estruturados e implementados de forma consistente demonstram um 
compromisso institucional com o bem-estar de cada aluno, fortalecendo a confiança da 
comunidade escolar e reduzindo a necessidade de intervenções corretivas, que são 
frequentemente mais custosas emocional e financeiramente. A prevenção, portanto, não é 
um luxo ou uma atividade extracurricular secundária, mas uma dimensão essencial da 
qualidade educacional e um investimento no futuro de uma sociedade mais justa e menos 
violenta. 

Diagnóstico da realidade escolar: o primeiro passo para um 
planejamento eficaz 

Antes de implementar qualquer programa ou política de prevenção ao bullying, é imperativo 
que a escola realize um diagnóstico aprofundado de sua própria realidade em relação a 
esse fenômeno. Tentar aplicar estratégias genéricas sem compreender as particularidades 
do contexto escolar – suas vulnerabilidades específicas, a percepção dos alunos, 
professores e pais sobre o problema, e as dinâmicas de poder existentes – é como tentar 
medicar um paciente sem antes investigar seus sintomas e histórico. Um diagnóstico bem 
conduzido serve como um mapa, revelando onde os problemas são mais agudos, quais 
grupos são mais vulneráveis e quais recursos e pontos fortes a escola já possui para 
embasar suas ações preventivas de forma mais direcionada e, consequentemente, mais 
eficaz. 

O processo de diagnóstico pode envolver diversas ferramentas e abordagens, buscando 
uma visão multifacetada da situação: 

●​ Pesquisas anônimas com alunos: Esta é uma das ferramentas mais poderosas 
para entender a prevalência e as características do bullying do ponto de vista de 
quem o vivencia mais de perto. Questionários bem elaborados, aplicados de forma 
anônima para garantir a sinceridade das respostas, podem investigar: 

○​ A frequência com que os alunos testemunham ou sofrem diferentes tipos de 
bullying (físico, verbal, social, cyberbullying). 

○​ Os locais na escola onde o bullying mais ocorre (pátio, banheiros, 
corredores, sala de aula, ambiente online). 

○​ A percepção dos alunos sobre a segurança na escola e a eficácia das 
respostas dos adultos aos casos de bullying. 

○​ Quais grupos de alunos são percebidos como mais vulneráveis. 
○​ A disposição dos alunos em denunciar casos de bullying e os motivos para 

não o fazerem. 



○​ Por exemplo: Uma escola pode aplicar um questionário online anônimo para 
alunos do 6º ao 9º ano, com perguntas como: "Nos últimos 30 dias, com que 
frequência você viu um colega ser excluído de propósito por outros alunos?" 
ou "Se você fosse vítima de bullying, a quem você se sentiria mais 
confortável para pedir ajuda na escola?". 

●​ Grupos focais com alunos: Conversas em pequenos grupos, mediadas por um 
profissional capacitado (psicólogo escolar, orientador), podem aprofundar questões 
levantadas nas pesquisas quantitativas, permitindo que os alunos expressem suas 
opiniões, experiências e sugestões de forma mais detalhada e qualitativa. 

●​ Questionários ou entrevistas com professores e funcionários: Coletar a 
percepção dos adultos que trabalham na escola sobre a ocorrência de bullying, os 
desafios que enfrentam para lidar com o problema, seu nível de preparo para intervir 
e suas sugestões para aprimorar a prevenção. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Durante uma reunião pedagógica, os 
professores são convidados a responder anonimamente a um breve 
questionário sobre a frequência com que identificam casos de bullying em 
suas turmas e quais os maiores obstáculos para uma intervenção eficaz. 

●​ Encontros e pesquisas com pais ou responsáveis: Entender a percepção das 
famílias sobre o bullying na escola, se seus filhos já relataram casos, como se 
sentem em relação à segurança escolar e como gostariam de se envolver nas ações 
de prevenção. 

●​ Análise de registros escolares: Verificar registros de ocorrências disciplinares, 
atas de reuniões pedagógicas, ou relatórios de atendimento da orientação 
educacional que possam indicar padrões ou casos recorrentes de bullying. 

●​ Mapeamento das áreas de risco: Observar e identificar os "pontos cegos" da 
escola – locais com pouca supervisão de adultos onde o bullying pode ocorrer com 
mais facilidade (banheiros, vestiários, áreas externas afastadas, determinados 
horários no transporte escolar). 

●​ Observação direta do ambiente escolar: Membros da equipe gestora ou 
pedagógica podem dedicar tempo para observar as interações entre os alunos nos 
intervalos, corredores e outros espaços de convivência, buscando identificar 
dinâmicas de grupo, exclusões ou comportamentos agressivos sutis. 

A coleta e análise desses dados permitirão à escola: 

●​ Ter uma linha de base: Saber qual é o ponto de partida antes de implementar 
novas estratégias, o que será crucial para avaliar a eficácia das ações no futuro. 

●​ Identificar as prioridades: Focar os esforços nas áreas mais críticas, nos tipos de 
bullying mais prevalentes ou nos grupos de alunos mais vulneráveis. 

●​ Sensibilizar a comunidade escolar: Apresentar os dados do diagnóstico (de forma 
agregada e anônima, respeitando a confidencialidade) para alunos, professores e 
pais pode ajudar a aumentar a conscientização sobre a seriedade do problema e a 
necessidade de ação conjunta. 

●​ Embasar o planejamento estratégico: As informações coletadas no diagnóstico 
devem informar diretamente a elaboração das políticas anti-bullying, a escolha dos 
programas de prevenção e a definição das metas e indicadores de sucesso. 



Um diagnóstico honesto e abrangente pode, por si só, ser um processo desconfortável, pois 
pode revelar realidades que a escola preferiria não encarar. No entanto, essa coragem de 
olhar para dentro, de ouvir todas as vozes e de reconhecer os desafios é o primeiro e 
indispensável passo para a construção de um plano de prevenção ao bullying que seja 
verdadeiramente estratégico, relevante e capaz de promover uma mudança cultural 
duradoura. 

Construindo políticas anti-bullying claras e abrangentes: o alicerce 
institucional 

Uma vez realizado o diagnóstico da realidade escolar, o passo seguinte na prevenção 
estratégica do bullying é a construção ou a revisão de uma política anti-bullying institucional 
que seja clara, abrangente e de conhecimento de toda a comunidade escolar – alunos, 
professores, funcionários, gestores e famílias. Essa política não deve ser apenas um 
documento formal guardado em uma gaveta, mas sim um alicerce vivo que orienta as 
atitudes, os procedimentos e as expectativas de todos em relação à prevenção e ao 
combate à intimidação sistemática. Ela confere legitimidade às ações, estabelece um 
referencial comum e demonstra o compromisso inequívoco da escola com a criação de um 
ambiente seguro e respeitoso. 

Uma política anti-bullying eficaz deve contemplar, no mínimo, os seguintes elementos: 

1.​ Declaração de princípios e objetivos: Uma afirmação clara do compromisso da 
escola com um ambiente livre de bullying, baseada em valores como respeito, 
inclusão, empatia e justiça. Deve definir o que a escola entende por um ambiente 
seguro e quais são os objetivos gerais da política. 

2.​ Definição clara e abrangente de bullying: Incluir a conceituação do bullying 
(intencionalidade, repetitividade, desequilíbrio de poder) e detalhar suas diversas 
manifestações (físico, verbal, psicológico/emocional, social/relacional e 
cyberbullying), com exemplos práticos para facilitar a identificação por todos. 

○​ Por exemplo: A política pode listar explicitamente atos como "espalhar 
boatos maliciosos online sobre um colega", "excluir intencionalmente um 
aluno de atividades em grupo repetidas vezes" ou "usar apelidos que 
ofendam a raça, religião ou orientação sexual de alguém" como formas de 
bullying. 

3.​ Escopo da política: Especificar a quem a política se aplica (alunos, professores, 
funcionários, voluntários, etc.) e onde ela é válida (dentro das dependências da 
escola, em atividades externas promovidas pela escola, no transporte escolar e, 
crucialmente, no ambiente online, quando o cyberbullying tiver nexo com a 
comunidade escolar e afetar o clima da escola). 

4.​ Papéis e responsabilidades: Detalhar as responsabilidades de cada membro da 
comunidade escolar na prevenção e no combate ao bullying: 

○​ Alunos: Responsabilidade de não praticar bullying, de não serem 
espectadores passivos, de denunciar casos e de contribuir para um clima 
positivo. 

○​ Professores e funcionários: Responsabilidade de estar atentos aos sinais, 
de intervir imediatamente em situações de bullying, de seguir os 



procedimentos de denúncia, de promover um ambiente de respeito em sala 
de aula e de participar das formações. 

○​ Equipe gestora (direção, coordenação, orientação): Responsabilidade de 
liderar a implementação da política, garantir a investigação adequada dos 
casos, aplicar as sanções educativas, oferecer suporte às vítimas e 
agressores, e promover a formação continuada da equipe. 

○​ Pais e responsáveis: Responsabilidade de apoiar a política da escola, de 
conversar com seus filhos sobre bullying, de comunicar à escola quaisquer 
preocupações e de colaborar nas intervenções. 

5.​ Procedimentos de denúncia e relato: Descrever de forma clara e acessível como 
os alunos, pais ou funcionários podem relatar um caso de bullying. Isso deve incluir: 

○​ Múltiplos canais de denúncia: Oferecer diversas opções, como falar 
diretamente com um professor de confiança, com o orientador educacional, 
usar uma caixa de sugestões/denúncias anônimas, um e-mail específico ou 
um formulário online. 

○​ Garantia de confidencialidade (na medida do possível) e proteção 
contra retaliação: Encorajar as denúncias, assegurando que serão tratadas 
com seriedade e discrição, e que haverá proteção para quem denuncia. 

○​ Passos claros sobre como a denúncia será recebida e encaminhada. 
6.​ Procedimentos de investigação: Detalhar como a escola investigará as denúncias 

de bullying de forma justa, imparcial e rápida. Isso inclui quem será responsável pela 
investigação, como as informações serão coletadas (entrevistas com os envolvidos, 
testemunhas, análise de evidências), e como a privacidade dos envolvidos será 
protegida. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: A política estabelece que, ao receber 
uma denúncia, o orientador educacional tem até 48 horas para iniciar uma 
investigação, que incluirá conversas individuais e confidenciais com a 
suposta vítima, o suposto agressor e possíveis testemunhas, sempre 
registrando as informações de forma objetiva. 

7.​ Sanções e medidas educativas para os agressores: Especificar um leque de 
consequências para os comportamentos de bullying, que devem ser progressivas, 
proporcionais à gravidade do ato e, fundamentalmente, educativas. O foco deve ser 
na mudança de comportamento e na responsabilização, e não apenas na punição. 

○​ Exemplos de medidas: Advertência verbal, advertência escrita, 
comunicação aos pais, atividades de reparação (como um pedido de 
desculpas ou um trabalho sobre respeito), participação em programas de 
desenvolvimento de habilidades socioemocionais, suspensão de atividades 
extracurriculares ou, em casos graves e recorrentes, suspensão das aulas, 
sempre em conformidade com o regimento escolar e a legislação. 

8.​ Medidas de apoio e proteção para as vítimas: Detalhar como a escola oferecerá 
suporte às vítimas, incluindo acolhimento emocional, aconselhamento, estratégias 
para aumentar sua segurança, e acompanhamento para garantir que o bullying 
cessou. 

9.​ Estratégias de prevenção: Embora o foco da política seja também na resposta, ela 
deve mencionar o compromisso da escola com a prevenção, como a realização de 
campanhas, a integração do tema no currículo e a promoção de um clima escolar 
positivo. 



10.​Monitoramento e revisão da política: Estabelecer que a política será revisada 
periodicamente (anual ou bienalmente, por exemplo) com a participação da 
comunidade escolar, para garantir que continue relevante e eficaz, com base nos 
dados de monitoramento e nas experiências da escola. 

A construção dessa política deve ser um processo participativo, envolvendo representantes 
de todos os segmentos da comunidade escolar. Uma vez elaborada, ela precisa ser 
amplamente divulgada – em manuais do aluno, no site da escola, em reuniões de pais e 
professores, e em murais – e constantemente reforçada através de ações educativas. Uma 
política anti-bullying bem fundamentada e vivenciada no dia a dia é mais do que um 
documento; é a expressão do compromisso da escola em ser um lugar onde todos se 
sentem seguros, valorizados e capazes de florescer. 

Desenvolvendo programas de prevenção multifacetados: abordagens 
em diferentes níveis 

A prevenção eficaz do bullying requer mais do que uma única ação isolada; ela exige a 
implementação de programas multifacetados que atuem em diferentes níveis do 
ecossistema escolar. Essa abordagem, frequentemente denominada "abordagem de toda a 
escola" (whole-school approach), reconhece que o bullying é um fenômeno complexo 
influenciado por fatores individuais, relacionais e contextuais. Portanto, as estratégias 
preventivas devem ser abrangentes, coordenadas e envolver todos os membros da 
comunidade escolar, desde o desenvolvimento de habilidades nos alunos até a promoção 
de uma cultura escolar positiva e a parceria com as famílias. 

Nível Individual: Foco no Desenvolvimento de Habilidades Socioemocionais em 
Todos os Alunos Este nível visa equipar cada aluno com as competências necessárias 
para interagir de forma saudável, lidar com emoções e resolver conflitos de maneira 
construtiva. 

●​ Desenvolvimento da empatia: Atividades que ajudem os alunos a reconhecer e 
compreender as emoções dos outros, a se colocarem no lugar do colega e a 
valorizarem diferentes perspectivas. 

○​ Por exemplo: Utilizar contação de histórias, dramatizações ou discussões 
sobre filmes que abordem dilemas morais e emocionais, incentivando os 
alunos a refletirem sobre os sentimentos dos personagens. 

●​ Treinamento em assertividade: Ensinar os alunos a expressarem suas opiniões, 
necessidades e sentimentos de forma clara, direta e respeitosa, sem serem passivos 
ou agressivos. Isso é crucial tanto para potenciais vítimas (para se defenderem 
melhor) quanto para potenciais agressores (para aprenderem formas mais 
construtivas de se comunicar). 

●​ Habilidades de resolução de conflitos: Capacitar os alunos com técnicas para 
resolver desentendimentos de forma pacífica, como a escuta ativa, a negociação, a 
busca por soluções ganha-ganha e, quando necessário, saber pedir ajuda a um 
adulto. 

●​ Gerenciamento das emoções (inteligência emocional): Ajudar os alunos a 
identificar, compreender e regular suas próprias emoções (raiva, frustração, tristeza, 
medo), desenvolvendo estratégias saudáveis para lidar com elas. 



●​ Promoção da autoestima positiva: Criar oportunidades para que todos os alunos 
se sintam valorizados, competentes e pertencentes à comunidade escolar. 

Nível Relacional (Sala de Aula e Grupos): Promovendo um Clima Positivo e Interações 
Saudáveis Este nível foca na qualidade das interações dentro da sala de aula e nos 
pequenos grupos, buscando criar um ambiente de respeito mútuo e cooperação. 

●​ Estabelecimento de regras de convivência claras e participativas em sala de 
aula: Construir, junto com os alunos, normas de comportamento que valorizem o 
respeito, a escuta e a colaboração. 

●​ Promoção de um clima de sala de aula positivo e inclusivo: O professor deve 
atuar como modelo de respeito, valorizar a diversidade de opiniões e habilidades, e 
garantir que todos os alunos se sintam seguros para participar e se expressar. 

●​ Utilização de metodologias de aprendizagem cooperativa: Propor atividades e 
projetos em grupo que exijam a colaboração e a interdependência entre os alunos, 
ensinando-os a trabalhar juntos de forma respeitosa para alcançar objetivos comuns. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Em vez de competições individuais, um 
professor de ciências propõe um projeto em que pequenos grupos de alunos 
precisam colaborar para construir um protótipo, onde cada membro tem um 
papel essencial e o sucesso depende do esforço conjunto. 

●​ Discussões abertas sobre diversidade, preconceito e respeito às diferenças: 
Abordar temas como racismo, sexismo, homofobia e outras formas de 
discriminação, desconstruindo estereótipos e promovendo a valorização da 
diversidade. 

●​ Círculos de diálogo ou assembleias de turma: Espaços regulares para que os 
alunos possam discutir questões da convivência, expressar seus sentimentos, 
resolver conflitos e tomar decisões coletivas sobre a vida da turma. 

Nível Escolar (Comunitário): Criando um Ambiente Institucional Seguro e Responsivo 
Este nível envolve ações que abrangem toda a escola, visando criar uma cultura e uma 
estrutura que previnam ativamente o bullying. 

●​ Campanhas de conscientização regulares: Utilizar cartazes, palestras, eventos 
temáticos, vídeos e outras mídias para manter o tema do bullying em evidência e 
reforçar as mensagens de prevenção. 

○​ Considere este cenário: A escola organiza uma "Semana do Respeito", 
com atividades como apresentações teatrais feitas pelos alunos sobre 
bullying, oficinas de comunicação não violenta, e palestras para pais sobre 
cyberbullying. 

●​ Regras anti-bullying claras e visíveis em toda a escola: As normas estabelecidas 
na política anti-bullying devem ser comunicadas de forma acessível e estarem 
visíveis em murais, no site da escola e em outros canais. 

●​ Aumento da supervisão de adultos em áreas de risco: Garantir a presença de 
professores ou funcionários em locais como pátios, corredores, banheiros e 
cantinas, especialmente durante os intervalos e horários de maior movimento. 

●​ Canais de denúncia seguros, acessíveis e, se possível, anônimos: Facilitar para 
que alunos, pais ou funcionários possam relatar casos de bullying sem medo de 
retaliação. 



●​ Formação de comissões ou equipes anti-bullying: Envolver representantes de 
alunos, professores, funcionários e pais na discussão, planejamento e 
monitoramento das ações de prevenção. 

●​ Parceria com a comunidade externa: Buscar colaboração com conselhos 
tutelares, postos de saúde, ONGs e outros serviços locais que possam oferecer 
suporte e recursos para as ações de prevenção e intervenção. 

Ao implementar programas de prevenção que atuem de forma integrada nesses três níveis 
– individual, relacional e comunitário – a escola cria uma rede de proteção muito mais 
robusta e eficaz. As ações se complementam, reforçando a mensagem de que o bullying 
não é tolerado e de que todos são responsáveis pela construção de um ambiente onde o 
respeito, a empatia e a segurança prevaleçam. Essa abordagem sistêmica é fundamental 
para alcançar uma mudança cultural profunda e duradoura. 

O papel do currículo na prevenção do bullying: integrando o tema de 
forma transversal 

A prevenção do bullying não deve ser vista apenas como um conjunto de ações pontuais ou 
como responsabilidade exclusiva da equipe de orientação educacional. Uma estratégia 
verdadeiramente eficaz e sustentável envolve a integração do tema da prevenção ao 
bullying e dos valores correlatos (respeito, empatia, diversidade, cidadania digital) de forma 
transversal no currículo escolar. Isso significa que as discussões e aprendizados sobre 
esses assuntos não se limitam a palestras esporádicas ou a uma única disciplina, mas 
permeiam as diferentes áreas do conhecimento e as práticas pedagógicas cotidianas, 
tornando-se parte intrínseca da experiência educativa dos alunos. 

Integrar a prevenção ao bullying no currículo permite que os alunos: 

●​ Desenvolvam uma compreensão mais profunda e crítica sobre o fenômeno: Ao 
invés de apenas receberem informações passivamente, eles podem explorar as 
causas, as consequências e as dinâmicas do bullying através de diferentes lentes 
disciplinares. 

●​ Conectem o aprendizado com suas próprias vidas e experiências: Tornando o 
tema mais relevante e significativo. 

●​ Pratiquem habilidades socioemocionais em contextos variados: A sala de aula 
se torna um laboratório para o desenvolvimento da empatia, da comunicação 
assertiva e da resolução de conflitos. 

●​ Sejam expostos a mensagens consistentes sobre respeito e inclusão em 
diferentes momentos de sua jornada escolar. 

Algumas formas de integrar a prevenção ao bullying de forma transversal no currículo 
incluem: 

●​ Língua Portuguesa e Literatura: 
○​ Análise de personagens em obras literárias que vivenciam ou praticam 

bullying, discutindo suas motivações, sentimentos e as consequências de 
suas ações. 



○​ Produção de textos (contos, poemas, peças teatrais, roteiros) que abordem o 
tema do respeito, da empatia ou que denunciem o bullying. 

○​ Debates regrados sobre temas relacionados à convivência, preconceito e 
cyberbullying. 

○​ Estudo da linguagem utilizada em discursos de ódio e como ela pode ferir. 
○​ Por exemplo: Após a leitura de um livro onde um personagem é excluído por 

ser diferente, os alunos podem ser convidados a escrever um final alternativo 
onde a inclusão prevalece, ou a criar uma campanha de conscientização 
baseada na história. 

●​ História e Geografia: 
○​ Estudo de momentos históricos marcados pela intolerância, perseguição a 

minorias e abuso de poder, relacionando-os com as dinâmicas do bullying. 
○​ Discussão sobre diversidade cultural, étnica e religiosa, promovendo o 

respeito às diferentes identidades. 
○​ Análise de mapas de exclusão social ou de desigualdade, e como esses 

fenômenos podem se refletir em microagressões no ambiente escolar. 
●​ Ciências (Biologia, Química, Física): 

○​ Discussões sobre a diversidade biológica e a importância do respeito às 
diferenças individuais. 

○​ Em aulas de biologia, abordar as bases neurológicas da empatia ou as 
consequências do estresse crônico (causado pelo bullying) para a saúde 
física e mental. 

○​ Projetos de ciências que envolvam colaboração e respeito mútuo entre os 
integrantes do grupo. 

●​ Matemática: 
○​ Utilização de dados estatísticos sobre a prevalência do bullying para 

conscientizar os alunos sobre a dimensão do problema (com o devido 
cuidado para não expor dados da própria escola de forma inadequada). 

○​ Resolução de problemas que envolvam lógica e tomada de decisão em 
dilemas éticos relacionados à convivência. 

●​ Artes (Música, Teatro, Artes Visuais): 
○​ Criação de músicas, peças teatrais, pinturas, esculturas ou instalações que 

expressem sentimentos sobre o bullying, promovam a empatia ou celebrem a 
diversidade. 

○​ Análise de obras de arte que retratem temas como opressão, resistência ou 
solidariedade. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Os alunos de uma turma de artes criam 
coletivamente um mural na escola com mensagens e imagens que 
promovem o respeito e a amizade, tornando-se uma expressão visual do 
compromisso da turma contra o bullying. 

●​ Educação Física: 
○​ Promoção de jogos cooperativos que valorizem a participação de todos, o 

respeito às regras e às habilidades de cada um, em detrimento da 
competição exacerbada. 

○​ Discussão sobre o respeito ao corpo do outro, os limites e o consentimento. 
○​ Combate a estereótipos de gênero em práticas esportivas. 

●​ Ensino Religioso (em escolas que o oferecem, de forma ecumênica e 
respeitosa): 



○​ Exploração dos princípios éticos comuns a diversas tradições religiosas, 
como amor ao próximo, compaixão, justiça e perdão, relacionando-os com a 
prevenção do bullying. 

●​ Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs) / Cidadania Digital: 
○​ Educação sobre o uso seguro, ético e responsável da internet e das redes 

sociais. 
○​ Discussão aprofundada sobre cyberbullying: como identificar, prevenir, 

denunciar e quais são suas consequências legais e emocionais. 
○​ Desenvolvimento de projetos online que promovam mensagens positivas e 

combatam o discurso de ódio. 
○​ Considere este cenário: Os alunos criam um blog ou um perfil em uma rede 

social gerenciado pela turma com o objetivo de compartilhar dicas sobre 
segurança online, promover campanhas anti-cyberbullying e oferecer um 
espaço de diálogo positivo. 

A integração curricular não significa sobrecarregar os professores com mais conteúdo, mas 
sim encontrar oportunidades dentro dos temas já previstos para tecer as discussões sobre 
respeito, empatia e prevenção ao bullying. Isso requer planejamento, formação de 
professores para que se sintam confortáveis em abordar esses temas, e um esforço 
colaborativo entre as diferentes áreas do conhecimento. Ao fazer isso, a escola transforma 
o próprio ato de aprender em uma ferramenta poderosa para a construção de uma cultura 
de paz e inclusão. 

Capacitação e envolvimento da equipe escolar: educadores como 
agentes de prevenção 

Nenhuma política anti-bullying ou programa de prevenção será verdadeiramente eficaz sem 
o engajamento ativo e a capacitação adequada de toda a equipe escolar. Professores, 
coordenadores, orientadores, diretores, inspetores de alunos, secretários, pessoal da 
limpeza e da cantina – todos os adultos que convivem diariamente com os estudantes 
desempenham um papel crucial na identificação precoce dos sinais de bullying, na 
intervenção imediata e, fundamentalmente, na modelagem de comportamentos respeitosos 
e na promoção de um clima escolar positivo. Transformar cada membro da equipe em um 
agente consciente e preparado para a prevenção é um investimento essencial. 

A capacitação da equipe escolar deve ser um processo contínuo e abranger diversas 
dimensões: 

1.​ Compreensão aprofundada do fenômeno bullying: 
○​ O que é bullying (definição, critérios, tipos: físico, verbal, social, psicológico, 

cyberbullying). 
○​ Diferenciação entre bullying, conflitos e brincadeiras. 
○​ Identificação dos papéis envolvidos (vítima, agressor, espectador, 

vítima-agressora) e suas características. 
○​ Conhecimento das consequências do bullying para todos os envolvidos. 
○​ Por exemplo: Realizar workshops ou seminários com especialistas no tema, 

discutir estudos de caso (anonimizados) e analisar vídeos educativos. 
2.​ Habilidades de identificação de sinais de alerta: 



○​ Treinamento para reconhecer os sinais comportamentais, emocionais, sociais 
e físicos em potenciais vítimas. 

○​ Capacidade de identificar comportamentos de risco em potenciais 
agressores. 

○​ Sensibilidade para perceber as dinâmicas dos espectadores e a influência do 
grupo. 

○​ Foco especial na identificação do cyberbullying e suas particularidades. 
3.​ Estratégias de intervenção imediata e de longo prazo: 

○​ Como intervir de forma segura e eficaz ao presenciar um ato de bullying 
(interromper a agressão, proteger a vítima, separar os envolvidos). 

○​ Procedimentos para acolher e ouvir a vítima de forma empática e validando 
seus sentimentos. 

○​ Abordagens para conversar com o agressor, buscando a responsabilização 
educativa e a mudança de comportamento. 

○​ Como lidar com os espectadores, incentivando a defesa da vítima. 
○​ Conhecimento dos protocolos da escola para encaminhamento de casos (a 

quem reportar, como registrar, quais os próximos passos). 
○​ Imagine aqui a seguinte situação: Durante uma simulação em uma sessão 

de formação, os professores praticam como responderiam a uma aluna que 
lhes confidencia estar sofrendo cyberbullying, focando na escuta ativa, no 
acolhimento e nos encaminhamentos corretos. 

4.​ Promoção de um clima escolar positivo e inclusivo: 
○​ Técnicas de manejo de sala de aula que promovam o respeito e a 

participação de todos. 
○​ Estratégias para mediar conflitos de forma construtiva (quando não se trata 

de bullying). 
○​ Como abordar temas como diversidade, preconceito e direitos humanos de 

forma transversal no currículo. 
○​ Dinâmicas de grupo para fortalecer o senso de comunidade e pertencimento 

entre os alunos. 
5.​ Conhecimento da política anti-bullying da escola e da legislação pertinente: 

○​ Todos os membros da equipe devem conhecer profundamente a política 
institucional, seus procedimentos e suas responsabilidades. 

○​ Noções básicas sobre a legislação brasileira referente ao bullying e à 
proteção da infância e adolescência (como a Lei nº 13.185/2015). 

6.​ Autocuidado e manejo do estresse: Lidar com situações de bullying pode ser 
emocionalmente desgastante para os educadores. A formação também pode incluir 
estratégias de autocuidado e de busca de apoio para os próprios profissionais. 

O envolvimento da equipe vai além da participação em treinamentos. É preciso fomentar 
uma cultura de colaboração e corresponsabilidade: 

●​ Criação de espaços regulares para discussão e troca de experiências: 
Reuniões pedagógicas, grupos de estudo ou comissões temáticas onde os 
educadores possam compartilhar desafios, sucessos e construir soluções conjuntas. 

●​ Liderança ativa da equipe gestora: A direção e a coordenação devem demonstrar 
um compromisso claro com a prevenção do bullying, alocando recursos, apoiando 
as iniciativas dos professores e garantindo que a política seja cumprida. 



●​ Valorização das iniciativas dos educadores: Reconhecer e incentivar os esforços 
dos professores e funcionários na promoção de um ambiente respeitoso. 

●​ Apoio da equipe multidisciplinar: Psicólogos escolares, orientadores educacionais 
e assistentes sociais (quando disponíveis) devem trabalhar em estreita colaboração 
com os professores, oferecendo suporte especializado e auxiliando nas intervenções 
mais complexas. 

Considere este cenário: Uma escola decide implementar um programa de "professores 
mentores", onde cada turma tem um professor de referência que se reúne periodicamente 
com os alunos em pequenos grupos para discutir temas de convivência, ouvir suas 
preocupações e ser um ponto de contato seguro para relatos de bullying. Para isso, todos 
os professores recebem formação específica em escuta ativa, mediação de conflitos e 
identificação de sinais de bullying. 

Quando toda a equipe escolar está capacitada, alinhada e engajada, a escola se torna um 
ambiente muito mais resiliente ao bullying. Os alunos percebem que os adultos estão 
atentos, que se importam e que agirão de forma consistente para garantir sua segurança e 
bem-estar, o que, por si só, já é um poderoso fator de prevenção. 

Engajando alunos como protagonistas na prevenção: o poder da 
liderança juvenil 

A prevenção ao bullying não pode ser uma tarefa imposta de cima para baixo, apenas pelos 
adultos da escola. Para que as estratégias sejam verdadeiramente eficazes e para que uma 
cultura de respeito se enraíze profundamente, é fundamental engajar os próprios alunos 
como protagonistas nesse processo. Crianças e adolescentes possuem uma perspectiva 
única sobre as dinâmicas de seus pares, uma linguagem própria e uma capacidade de 
influência mútua que, quando bem direcionada, pode se tornar uma força poderosa para a 
mudança positiva. Empoderar os alunos para que se tornem líderes na promoção da paz e 
da inclusão não apenas fortalece as iniciativas anti-bullying, mas também desenvolve neles 
habilidades valiosas de cidadania, responsabilidade social e empatia. 

Existem diversas maneiras de envolver os alunos como protagonistas na prevenção do 
bullying: 

1.​ Criação de Comissões ou Times Anti-Bullying Formados por Alunos: 
○​ Grupos de estudantes voluntários, de diferentes idades e turmas, que se 

reúnem regularmente (com o apoio de um professor ou orientador) para 
discutir o problema do bullying na escola, propor ideias, planejar campanhas 
e atividades de conscientização. 

○​ Esses times podem ser responsáveis por criar materiais informativos 
(cartazes, vídeos, posts para redes sociais da escola), organizar eventos 
(como semanas temáticas sobre respeito ou amizade) e ser um canal de 
comunicação entre os colegas e a equipe escolar. 

○​ Por exemplo: Um "Time da Paz" formado por alunos pode organizar uma 
gincana cooperativa durante o recreio, com atividades que promovam a 
integração e o respeito entre as turmas, ou criar um "mural da gentileza" 
onde os alunos possam deixar mensagens positivas uns para os outros. 



2.​ Programas de Mediação de Pares (Peer Mediation): 
○​ Alunos selecionados e treinados para atuarem como mediadores em conflitos 

entre colegas (importante ressaltar que a mediação não é indicada para 
casos claros de bullying com desequilíbrio de poder, mas sim para 
desentendimentos e conflitos entre iguais). 

○​ Os mediadores aprendem técnicas de escuta ativa, comunicação não 
violenta e facilitação de diálogo para ajudar os colegas a encontrarem 
soluções pacíficas para seus problemas. Isso ajuda a reduzir a escalada de 
conflitos que poderiam levar ao bullying. 

3.​ Alunos Mentores ou "Anjos da Guarda": 
○​ Alunos mais velhos ou com bom relacionamento interpessoal podem ser 

treinados para atuar como mentores ou "anjos da guarda" de alunos mais 
novos, recém-chegados à escola, ou daqueles que se mostram mais 
vulneráveis. 

○​ Eles podem oferecer apoio, orientação, ajudar na integração e ser um ponto 
de referência amigável para quem precisa de ajuda ou se sente sozinho. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: No início do ano letivo, cada aluno do 6º 
ano é "apadrinhado" por um aluno do 9º ano, que o ajuda a se familiarizar 
com a escola, apresenta-o a outros colegas e se coloca à disposição para 
tirar dúvidas ou ouvir desabafos. 

4.​ Campanhas de Conscientização Criadas e Lideradas por Alunos: 
○​ Dar aos alunos a oportunidade de usarem sua criatividade e linguagem para 

desenvolverem suas próprias campanhas contra o bullying. Isso pode incluir 
a produção de vídeos, músicas, peças teatrais, podcasts, blogs, ou a 
organização de flash mobs e outras intervenções artísticas. 

○​ Quando a mensagem vem dos próprios pares, ela tende a ter um impacto 
maior e a gerar mais engajamento. 

○​ Considere este cenário: Alunos do ensino médio criam uma série de vídeos 
curtos para o TikTok e Instagram da escola, abordando diferentes formas de 
cyberbullying e dando dicas de como se proteger e como ajudar quem está 
sofrendo, usando uma linguagem e formato que ressoam com seus colegas. 

5.​ Clubes de Inclusão e Diversidade: 
○​ Formação de clubes ou grupos de interesse que celebrem a diversidade 

(cultural, étnica, de gênero, de habilidades, etc.) e promovam a inclusão de 
todos os alunos. 

○​ Esses clubes podem organizar atividades que valorizem as diferentes 
identidades presentes na escola e que combatam preconceitos e 
estereótipos. 

6.​ Participação em Conselhos Escolares ou Assembleias: 
○​ Garantir que os alunos tenham voz e representação nos espaços de tomada 

de decisão da escola, como conselhos escolares ou assembleias de 
turma/escola, onde possam apresentar suas preocupações e sugestões 
sobre o clima escolar e a prevenção do bullying. 

7.​ Desenvolvimento de Projetos de Aprendizagem-Serviço (Service Learning): 
○​ Envolver os alunos em projetos que combinem aprendizado acadêmico com 

serviço à comunidade escolar, focados na promoção do bem-estar e da 
convivência pacífica. Por exemplo, um projeto para revitalizar um espaço da 



escola que era conhecido como local de bullying, transformando-o em um 
"jardim da amizade". 

Para que o protagonismo juvenil seja efetivo, é crucial que os adultos ofereçam: 

●​ Confiança e autonomia: Dar espaço para que os alunos tomem iniciativas e 
decisões, mesmo que cometam erros no processo. 

●​ Suporte e orientação: Oferecer o apoio necessário (formação, recursos, 
acompanhamento) sem controlar excessivamente as ações dos alunos. 

●​ Reconhecimento e valorização: Validar e celebrar os esforços e as conquistas dos 
alunos em suas iniciativas de prevenção. 

Ao engajar os alunos como protagonistas, a escola não apenas fortalece suas estratégias 
anti-bullying, mas também cumpre um papel fundamental na formação de cidadãos ativos, 
críticos, empáticos e comprometidos com a construção de um mundo mais justo e 
respeitoso. O poder da liderança juvenil, quando nutrido e direcionado, pode ser o 
catalisador para uma transformação profunda e duradoura na cultura escolar. 

Parceria com as famílias: fortalecendo a rede de proteção 

A prevenção e o combate eficazes ao bullying não são responsabilidade exclusiva da 
escola; eles dependem intrinsecamente de uma parceria sólida e colaborativa com as 
famílias dos alunos. Pais, mães e responsáveis são os primeiros educadores e têm uma 
influência fundamental no desenvolvimento dos valores, comportamentos e habilidades 
socioemocionais de seus filhos. Quando a escola e a família trabalham em sintonia, 
compartilhando informações, alinhando expectativas e reforçando mensagens consistentes 
sobre respeito e empatia, a rede de proteção ao redor das crianças e adolescentes se torna 
significativamente mais forte e eficaz. 

Estabelecer e nutrir essa parceria requer um esforço proativo por parte da escola para 
informar, sensibilizar e envolver as famílias nas ações de prevenção ao bullying: 

1.​ Comunicação Clara e Transparente sobre a Política Anti-Bullying da Escola: 
○​ Garantir que todas as famílias recebam e compreendam a política 

anti-bullying da instituição, incluindo as definições de bullying, os 
procedimentos de denúncia e as responsabilidades de cada parte. 

○​ Utilizar diferentes canais para essa comunicação: reuniões de pais, manuais 
escolares, site da escola, informativos periódicos. 

○​ Por exemplo: No início de cada ano letivo, a escola pode realizar uma 
reunião específica com os pais de alunos novos para apresentar a política 
anti-bullying e abrir um espaço para dúvidas e discussões. 

2.​ Sensibilização e Educação das Famílias sobre o Bullying: 
○​ Oferecer palestras, workshops, rodas de conversa ou materiais informativos 

(cartilhas, vídeos) para os pais sobre: 
■​ O que é bullying e suas diferentes formas (com foco especial no 

cyberbullying, que muitas vezes ocorre fora do ambiente escolar, mas 
tem raízes e consequências na escola). 

■​ Como identificar sinais de que o filho pode estar sendo vítima, 
praticando bullying ou sendo um espectador afetado. 



■​ O impacto do bullying no desenvolvimento dos filhos. 
■​ Estratégias que os pais podem usar em casa para promover a 

empatia, o respeito às diferenças e a comunicação não violenta. 
■​ A importância de monitorar o uso da internet e das redes sociais 

pelos filhos. 
○​ Imagine aqui a seguinte situação: A escola convida um especialista para 

dar uma palestra aos pais sobre "Cyberbullying: como proteger nossos filhos 
e promover um uso seguro da internet", seguida de um debate e da 
distribuição de um guia prático. 

3.​ Criação de Canais Abertos e Confidenciais de Comunicação Escola-Família: 
○​ Estabelecer canais claros para que os pais possam comunicar à escola suas 

preocupações, relatar possíveis casos de bullying envolvendo seus filhos 
(seja como vítima ou agressor) ou obter orientação. 

○​ Garantir que os pais se sintam acolhidos e que suas preocupações serão 
levadas a sério pela escola. 

○​ Manter os pais informados (dentro dos limites da confidencialidade e da 
proteção dos envolvidos) sobre os encaminhamentos dados pela escola em 
casos que afetem seus filhos. 

4.​ Envolvimento dos Pais em Atividades de Prevenção e na Vida Escolar: 
○​ Convidar os pais a participarem de comissões anti-bullying, de eventos de 

conscientização, ou a colaborarem como voluntários em projetos da escola 
que promovam a convivência pacífica. 

○​ Incentivar a participação dos pais nas reuniões escolares, nos conselhos de 
escola e em outras instâncias de decisão. 

○​ Considere este cenário: A escola organiza uma "Feira da Gentileza", onde 
alunos e pais montam juntos estandes com jogos cooperativos, exposições 
sobre diversidade e atividades que promovam a empatia, fortalecendo os 
laços entre a comunidade escolar. 

5.​ Orientação para os Pais sobre Como Agir em Casa: 
○​ Aconselhar os pais sobre como conversar com os filhos sobre bullying, como 

ouvir de forma empática e como responder de maneira construtiva. 
○​ Encorajá-los a serem modelos de comportamento respeitoso e empático em 

suas próprias vidas. 
○​ Orientá-los sobre a importância de estabelecer limites claros para o 

comportamento dos filhos e de aplicar consequências educativas para 
atitudes agressivas. 

○​ Reforçar que os pais devem procurar a escola antes de tentar resolver um 
problema diretamente com outros pais ou alunos, para evitar a escalada de 
conflitos. 

6.​ Apoio às Famílias em Casos de Envolvimento dos Filhos em Bullying: 
○​ Se um filho é identificado como vítima, a escola deve orientar os pais sobre 

como oferecer suporte emocional, como monitorar sinais de sofrimento e, se 
necessário, onde buscar ajuda profissional. 

○​ Se um filho é identificado como agressor, a escola deve trabalhar em 
parceria com os pais para entender as causas do comportamento e para 
implementar estratégias conjuntas (em casa e na escola) que visem a 
mudança de atitude, sem culpabilizar excessivamente a família, mas 
buscando sua corresponsabilidade. 



A parceria entre escola e família não se constrói da noite para o dia. Ela exige confiança 
mútua, comunicação constante e um reconhecimento compartilhado da importância de se 
trabalhar junto pelo bem-estar e segurança das crianças e adolescentes. Quando pais e 
educadores se tornam aliados na prevenção ao bullying, eles enviam uma mensagem 
poderosa aos jovens: a de que a comunidade se importa e está unida para criar um 
ambiente onde todos possam aprender, crescer e conviver em paz. 

Criando uma cultura escolar segura, inclusiva e respeitosa: o objetivo 
maior 

Todas as políticas, programas e estratégias de prevenção ao bullying, por mais bem 
elaborados que sejam, convergem para um objetivo maior e mais profundo: a criação e a 
consolidação de uma cultura escolar que seja intrinsecamente segura, inclusiva e 
respeitosa para todos os seus membros. Uma cultura não se estabelece por decreto ou por 
ações isoladas; ela é tecida no dia a dia, através das interações, dos valores vivenciados, 
das normas explícitas e implícitas, e do exemplo de cada pessoa que compõe a 
comunidade escolar. Mudar uma cultura pode ser um processo lento e desafiador, mas é o 
caminho mais seguro para garantir que a prevenção ao bullying seja sustentável e que seus 
efeitos positivos perdurem ao longo do tempo. 

Uma cultura escolar segura, inclusiva e respeitosa se caracteriza por: 

●​ Valorização da diversidade: Todas as formas de diversidade (étnica, racial, 
cultural, religiosa, de gênero, de orientação sexual, de habilidades, de pensamento, 
etc.) não são apenas toleradas, mas ativamente celebradas e vistas como uma 
riqueza para a comunidade escolar. Os alunos aprendem a respeitar e a aprender 
com as diferenças. 

○​ Por exemplo: A escola promove regularmente eventos que celebram 
diferentes culturas presentes na comunidade, inclui no currículo a história e 
as contribuições de grupos minorizados, e garante que seus materiais 
didáticos e espaços físicos sejam representativos e inclusivos. 

●​ Relações baseadas na empatia e no cuidado mútuo: Há um esforço consciente 
para que alunos e adultos desenvolvam a capacidade de se colocar no lugar do 
outro, de compreender e validar os sentimentos alheios, e de agir com gentileza e 
solidariedade. 

●​ Comunicação aberta e não violenta: Conflitos são vistos como oportunidades de 
aprendizado, e os membros da comunidade são incentivados e capacitados a 
resolverem seus desentendimentos através do diálogo respeitoso, da escuta ativa e 
da busca por soluções que atendam às necessidades de todos, sempre que 
possível. 

●​ Senso de pertencimento e comunidade: Todos os alunos, professores e 
funcionários se sentem parte integrante da escola, valorizados em sua 
individualidade e conectados por um propósito comum. Há um forte espírito de 
equipe e colaboração. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: A escola possui um programa de 
acolhimento para alunos novos que envolve não apenas a apresentação das 
instalações, mas também atividades de integração com as turmas e a 



designação de "colegas anfitriões" para ajudá-los nos primeiros dias, 
garantindo que se sintam bem-vindos e pertencentes desde o início. 

●​ Normas sociais claras contra a agressão e a exclusão: É amplamente 
compreendido e aceito por todos que comportamentos como bullying, preconceito, 
desrespeito e exclusão são inaceitáveis e terão consequências. As normas de 
convivência são construídas e reforçadas coletivamente. 

●​ Protagonismo e participação de todos: Alunos, professores, funcionários e 
famílias são encorajados a participar ativamente da vida escolar, a expressarem 
suas opiniões, a contribuírem com ideias e a assumirem responsabilidades na 
construção de um ambiente melhor. 

●​ Segurança física e emocional: A escola é percebida como um lugar onde todos se 
sentem seguros para serem quem são, para se expressarem sem medo de 
julgamento ou retaliação, e onde sabem que encontrarão apoio se precisarem. 

A construção dessa cultura é um processo contínuo que envolve: 

●​ Liderança inspiradora e comprometida da equipe gestora: Diretores e 
coordenadores que são modelos de respeito e que priorizam a criação de um clima 
positivo. 

●​ Coerência entre o discurso e a prática: As políticas e os valores declarados pela 
escola devem ser refletidos nas ações e decisões cotidianas de todos os adultos. 

●​ Investimento em formação socioemocional para toda a comunidade: Não 
apenas para os alunos, mas também para professores e funcionários. 

●​ Criação de rituais e tradições que reforcem os valores da escola: Como 
assembleias regulares, celebrações de conquistas coletivas, ou projetos anuais 
focados na convivência. 

●​ Espaços de diálogo e reflexão contínua sobre a cultura escolar: Momentos para 
avaliar o que está funcionando, o que precisa ser melhorado, e para reafirmar o 
compromisso coletivo. 

Considere este cenário: Uma escola decide que um de seus valores fundamentais será a 
"gentileza ativa". Para isso, implementa uma série de iniciativas: professores incluem 
discussões sobre atos de gentileza em suas aulas; alunos criam um "correio da gentileza" 
para enviar mensagens positivas aos colegas; a escola institui um "dia da gentileza" mensal 
com atividades especiais; e os adultos da escola fazem um esforço consciente para 
modelar comportamentos gentis em todas as suas interações. Com o tempo, a gentileza 
deixa de ser apenas uma palavra e se torna uma marca da cultura daquela escola. 

Quando a prevenção ao bullying se insere nesse esforço maior de construção de uma 
cultura escolar positiva, ela se torna muito mais do que um conjunto de regras ou um 
programa isolado. Ela se transforma na maneira como as pessoas se relacionam, se 
respeitam e se cuidam mutuamente, tornando o ambiente escolar um verdadeiro espaço de 
florescimento humano, onde o bullying, por sua própria natureza, encontra cada vez menos 
espaço para existir. 

Monitoramento e avaliação contínua das estratégias de prevenção: 
ajustando a rota 



A implementação de políticas e programas de prevenção ao bullying não é um ponto de 
chegada, mas sim o início de um processo contínuo de aprimoramento. Para garantir que 
as estratégias adotadas sejam verdadeiramente eficazes e que a cultura escolar esteja de 
fato se transformando em uma direção mais segura, inclusiva e respeitosa, é fundamental 
estabelecer mecanismos de monitoramento e avaliação contínua. Assim como um 
navegador ajusta a rota de um navio com base em dados e observações, a escola precisa 
periodicamente verificar o impacto de suas ações, identificar o que está funcionando bem, o 
que precisa ser modificado e quais novos desafios podem ter surgido. 

O monitoramento e a avaliação servem a múltiplos propósitos: 

●​ Medir a eficácia das intervenções: Verificar se houve redução na incidência de 
bullying, se a percepção de segurança dos alunos aumentou, se os canais de 
denúncia estão sendo utilizados, etc. 

●​ Identificar pontos fortes e fracos: Reconhecer quais estratégias estão gerando os 
melhores resultados e quais precisam de revisão ou substituição. 

●​ Orientar a tomada de decisões futuras: Fornecer dados concretos para o 
planejamento de novas ações ou para o ajuste das existentes, otimizando o uso de 
recursos. 

●​ Manter o tema na agenda da escola: O processo de avaliação em si já ajuda a 
manter a comunidade escolar engajada e consciente da importância da prevenção 
contínua. 

●​ Prestar contas à comunidade escolar: Demonstrar aos alunos, pais e funcionários 
que a escola está comprometida com a melhoria contínua e que leva a sério o 
combate ao bullying. 

Algumas estratégias para o monitoramento e avaliação incluem: 

1.​ Reaplicação periódica de pesquisas de diagnóstico: 
○​ Refazer, anualmente ou a cada dois anos, as pesquisas anônimas com 

alunos, professores e pais sobre a prevalência do bullying, a percepção do 
clima escolar e a eficácia das políticas. 

○​ Comparar os resultados ao longo do tempo para identificar tendências, 
progressos ou áreas que pioraram. 

○​ Por exemplo: Se o diagnóstico inicial revelou que 30% dos alunos relataram 
ter sofrido bullying no último mês, e após um ano de implementação de um 
novo programa de prevenção esse número caiu para 15%, isso é um forte 
indicador de eficácia. 

2.​ Análise de registros de ocorrências e denúncias: 
○​ Monitorar o número e o tipo de denúncias de bullying recebidas, como foram 

investigadas e quais foram os desfechos. 
○​ Um aumento no número de denúncias nem sempre é negativo; pode indicar 

que os alunos estão se sentindo mais seguros para relatar. O importante é 
analisar a natureza das denúncias e a eficácia das respostas. 

3.​ Coleta de feedback através de grupos focais ou rodas de conversa: 
○​ Realizar encontros periódicos com representantes de alunos, professores e 

pais para ouvir suas percepções sobre o impacto das ações de prevenção e 
colher sugestões de melhoria. 



○​ Imagine aqui a seguinte situação: A comissão anti-bullying da escola 
organiza semestralmente um café da manhã com representantes de cada 
turma para discutir o que tem funcionado bem e o que ainda pode ser feito 
para melhorar o clima escolar. 

4.​ Observação sistemática do ambiente escolar: 
○​ Manter uma rotina de observação dos espaços e das interações, 

comparando com observações anteriores, para verificar se houve mudanças 
no comportamento dos alunos e na dinâmica dos grupos. 

5.​ Avaliação da implementação dos programas: 
○​ Verificar se as atividades planejadas estão sendo realizadas conforme o 

previsto, se os professores estão se sentindo preparados para aplicá-las, e 
se os alunos estão engajados. 

6.​ Análise de indicadores de bem-estar e desempenho: 
○​ Cruzar os dados sobre bullying com outros indicadores escolares, como 

taxas de absenteísmo, notas, índices de aprovação, e dados sobre a saúde 
mental dos alunos (se disponíveis através de serviços de psicologia escolar). 

7.​ Criação de um relatório de avaliação: 
○​ Sistematizar os dados coletados e as análises em um relatório que seja 

compartilhado com a comunidade escolar, de forma transparente, 
destacando os avanços e os desafios que persistem. 

○​ Esse relatório deve servir de base para o replanejamento das ações para o 
próximo ciclo. 

Considere este cenário: Uma escola implementou um programa de mentoria entre alunos 
e, após um ano, decide avaliar sua eficácia. Ela aplica um questionário aos alunos 
mentorados e mentores, realiza grupos focais para colher suas percepções, e analisa se 
houve uma diminuição nos relatos de isolamento social entre os alunos mais novos. Com 
base nesses dados, a escola decide expandir o programa e oferecer mais treinamento aos 
mentores. 

O monitoramento e a avaliação não devem ser vistos como uma auditoria punitiva, mas 
como uma ferramenta de aprendizado institucional. Eles permitem que a escola celebre 
seus sucessos, aprenda com seus erros e mantenha um ciclo virtuoso de melhoria contínua 
em suas estratégias de prevenção ao bullying. Ao se comprometer com essa autoanálise 
constante, a escola demonstra maturidade, responsabilidade e um desejo genuíno de criar 
um ambiente onde cada aluno possa verdadeiramente florescer, livre do medo e da 
intimidação. 

 

Protocolos de intervenção eficazes em casos de 
bullying: guia prático para educadores, coordenadores 
e diretores escolares 

A necessidade de um protocolo claro: agindo com consistência e justiça 



Quando um caso de bullying é identificado ou denunciado na escola, a forma como a equipe 
escolar responde pode fazer uma diferença crucial no bem-estar da vítima, na mudança de 
comportamento do agressor e na confiança da comunidade escolar na instituição. Reações 
impulsivas, inconsistentes ou baseadas em achismos podem não apenas falhar em resolver 
o problema, mas também agravar o sofrimento da vítima ou ser injustas com os envolvidos. 
É por isso que a existência de um protocolo de intervenção claro, bem definido e conhecido 
por todos os educadores, coordenadores e diretores é fundamental. Um protocolo serve 
como um guia prático que orienta as ações da escola, garantindo que cada caso seja 
tratado com a devida seriedade, consistência, justiça e foco na segurança e no 
desenvolvimento integral dos alunos. 

Um protocolo de intervenção eficaz não é uma receita rígida que engessa a atuação dos 
profissionais, mas sim um conjunto de diretrizes e procedimentos que oferece um caminho 
seguro e estruturado para lidar com situações complexas e delicadas. Ele ajuda a: 

●​ Garantir uma resposta rápida e padronizada: Todos na escola sabem quais são 
os primeiros passos a serem tomados, evitando demoras ou hesitações que podem 
prolongar o sofrimento da vítima. 

●​ Promover a justiça e a imparcialidade: Ao seguir um procedimento estabelecido, a 
escola minimiza o risco de decisões baseadas em preferências pessoais ou 
preconceitos, tratando todos os casos com equidade. 

●​ Aumentar a confiança da comunidade escolar: Alunos, pais e funcionários se 
sentem mais seguros ao saberem que existe um plano claro para lidar com o 
bullying e que suas preocupações serão levadas a sério. 

●​ Proteger a instituição: Um protocolo bem documentado e seguido demonstra a 
responsabilidade e o compromisso da escola em lidar com o bullying, o que pode ser 
importante inclusive em contextos legais. 

●​ Facilitar a colaboração entre os membros da equipe: Com papéis e 
responsabilidades definidos, a comunicação e a cooperação entre professores, 
coordenadores, orientadores e diretores se tornam mais fluidas e eficazes. 

●​ Orientar a tomada de decisões difíceis: Em momentos de crise, ter um protocolo 
como referência ajuda os profissionais a tomarem decisões mais ponderadas e 
alinhadas com os valores e políticas da escola. 

Portanto, a elaboração e a implementação de um protocolo de intervenção não são apenas 
uma formalidade burocrática, mas uma expressão do compromisso ético e pedagógico da 
escola em criar um ambiente onde cada aluno se sinta seguro, respeitado e apoiado, 
mesmo diante de situações adversas como o bullying. 

Recebendo a denúncia ou identificando o incidente: o primeiro contato 

O momento em que um caso de bullying chega ao conhecimento da escola – seja através 
da denúncia de um aluno, de um pai, de outro funcionário, ou pela observação direta de um 
educador – é crítico e exige uma resposta imediata, sensível e acolhedora. A forma como 
esse primeiro contato é conduzido pode influenciar significativamente a disposição da vítima 
em colaborar, a confiança da família na escola e a eficácia de todo o processo de 
intervenção subsequente. 



Ao Receber uma Denúncia (de aluno, pai ou outro membro da equipe): 

1.​ Acolhimento e Escuta Ativa: 
○​ Crie um ambiente seguro e privado: Se um aluno ou pai deseja fazer uma 

denúncia, leve-o para um local reservado onde ele se sinta confortável para 
falar sem ser interrompido ou ouvido por outros. 

○​ Demonstre disponibilidade e atenção total: Desligue o celular, evite 
distrações e olhe nos olhos da pessoa. Sua linguagem corporal deve 
transmitir interesse e preocupação genuína. 

○​ Ouça com empatia e sem julgamentos: Permita que a pessoa relate os 
fatos em suas próprias palavras, sem interrupções desnecessárias. Valide 
seus sentimentos, mesmo que você ainda não tenha todos os detalhes. 
Frases como "Entendo que isso deve ser muito difícil para você", "Sinto muito 
que você esteja passando por isso" ou "Você foi muito corajoso(a) em vir me 
contar" são importantes. 

○​ Evite minimizar a situação: Nunca diga coisas como "Isso é só brincadeira", 
"Não foi nada demais" ou "Tente ignorar". Isso invalida o sofrimento da vítima 
e a desencoraja a buscar ajuda. 

○​ Por exemplo: Uma aluna procura a professora no final da aula, chorando, e 
diz que está sendo ameaçada por um grupo de colegas. A professora a 
convida para conversar em uma sala reservada, oferece um copo d'água e 
diz: "Pode me contar tudo com calma. Estou aqui para te ouvir e te ajudar no 
que for preciso." 

2.​ Coleta de Informações Iniciais (sem ser invasivo): 
○​ Faça perguntas abertas para entender melhor a situação: "Você pode me 

contar um pouco mais sobre o que aconteceu?", "Quando isso começou?", 
"Quem são as pessoas envolvidas?", "Onde costuma acontecer?". 

○​ Não pressione por detalhes se a pessoa estiver muito abalada. O objetivo 
neste primeiro momento é acolher e obter informações suficientes para iniciar 
uma avaliação. 

○​ Anote os principais pontos do relato de forma discreta ou logo após a 
conversa, com data, nomes (se fornecidos) e um resumo dos fatos. 

3.​ Garantia de Apoio e Próximos Passos: 
○​ Assegure à pessoa que a denúncia será levada a sério e que a escola 

tomará as medidas cabíveis para investigar e intervir. 
○​ Explique, de forma geral, quais serão os próximos passos (sem prometer 

soluções imediatas ou quebrar a confidencialidade de futuras investigações). 
Por exemplo: "Obrigado por me contar. Vou levar essa situação para a 
coordenação/orientação e nós vamos analisar com cuidado para ver como 
podemos te ajudar. Manteremos você informado(a) sobre o que for possível." 

○​ Se a denúncia envolver risco iminente à segurança física da vítima, tome 
medidas imediatas para protegê-la. 

4.​ Confidencialidade e Discrição: 
○​ Garanta que as informações compartilhadas serão tratadas com a maior 

confidencialidade possível, explicando que algumas informações talvez 
precisem ser compartilhadas com outros profissionais da escola para que a 
intervenção seja eficaz (como o orientador educacional ou o diretor). 



○​ Tranquilize a pessoa de que a escola fará o possível para protegê-la de 
retaliações. 

Ao Testemunhar um Incidente de Bullying: 

1.​ Intervenção Imediata e Segura: 
○​ Interrompa a agressão imediatamente, de forma calma, mas firme. Sua 

prioridade é parar o comportamento e garantir a segurança da vítima. 
○​ Separe os envolvidos, se necessário, levando-os para locais diferentes para 

evitar a continuação do conflito ou a intimidação da vítima na frente do 
agressor. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Um inspetor de alunos vê um grupo de 
estudantes cercando e empurrando um colega no pátio. Ele se aproxima 
rapidamente, diz em tom firme "Parem com isso agora!" e acompanha a 
vítima para um local seguro, enquanto pede a outro funcionário para 
supervisionar o grupo agressor. 

2.​ Apoio Imediato à Vítima: 
○​ Verifique se a vítima está fisicamente ferida e, se necessário, encaminhe-a 

para a enfermaria ou procure ajuda médica. 
○​ Ofereça acolhimento emocional, mostrando preocupação e apoio. "Você está 

bem? Quer conversar sobre o que aconteceu?". 
3.​ Contenção do(s) Agressor(es): 

○​ Comunique ao(s) agressor(es) que o comportamento observado é inaceitável 
e que haverá consequências, sem entrar em discussões ou julgamentos 
acalorados no momento da crise. 

4.​ Registro e Comunicação: 
○​ Assim que a situação estiver controlada, registre o incidente com o máximo 

de detalhes possível (data, hora, local, envolvidos, descrição dos fatos, 
ações tomadas). 

○​ Comunique o ocorrido imediatamente à equipe responsável pela gestão de 
casos de bullying na escola (coordenação, orientação, direção), seguindo o 
fluxo estabelecido no protocolo. 

Seja ao receber uma denúncia ou ao testemunhar um incidente, a postura do profissional da 
escola no primeiro contato é fundamental. Uma abordagem empática, respeitosa e proativa 
demonstra que a escola se importa e está preparada para agir, o que é essencial para 
construir um ambiente de confiança e segurança para todos. 

Avaliando a situação: é bullying ou outro tipo de conflito? 

Após o primeiro contato – seja o acolhimento de uma denúncia ou a intervenção em um 
incidente observado – o próximo passo crucial no protocolo é realizar uma avaliação 
cuidadosa da situação para determinar se o ocorrido se configura, de fato, como bullying ou 
se trata de outro tipo de conflito ou comportamento inadequado. Essa diferenciação é vital, 
pois as estratégias de intervenção para o bullying são distintas daquelas aplicadas a 
desentendimentos pontuais entre pares ou a brincadeiras que não envolvem a 
sistematicidade e o desequilíbrio de poder característicos da intimidação. Uma avaliação 
equivocada pode levar a respostas ineficazes ou até mesmo prejudiciais. 



Para realizar essa avaliação, o profissional responsável (geralmente um coordenador 
pedagógico, orientador educacional ou um membro da equipe anti-bullying da escola) deve 
analisar as informações coletadas no primeiro contato à luz dos critérios essenciais que 
definem o bullying: 

1.​ Intencionalidade da Ação: 
○​ O comportamento agressivo foi deliberado, com o propósito de causar dano, 

humilhação, medo ou angústia à outra pessoa? Ou foi um ato acidental, 
impensado ou uma reação impulsiva a uma provocação mútua? 

○​ Perguntas a serem consideradas: Havia um desejo claro de ferir ou 
intimidar? O agressor demonstrou prazer ou satisfação com o sofrimento do 
outro? 

○​ Por exemplo: Um empurrão durante um jogo de futebol acirrado, onde 
ambos os jogadores estavam disputando a bola intensamente, é diferente de 
um aluno que deliberadamente espera o outro passar no corredor para 
empurrá-lo e zombar de sua queda. 

2.​ Repetitividade do Comportamento: 
○​ O incidente foi um evento isolado ou faz parte de um padrão de agressões 

que se repete ao longo do tempo (seja diariamente, semanalmente ou com 
uma frequência que cause angústia contínua à vítima)? 

○​ A repetição pode envolver o mesmo tipo de agressão ou uma variedade de 
táticas hostis direcionadas ao mesmo alvo. 

○​ Perguntas a serem consideradas: Existem relatos anteriores envolvendo 
as mesmas partes? Outros alunos ou professores já observaram 
comportamentos semelhantes entre eles? A vítima relata que isso acontece 
com frequência? 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Dois alunos discutem e trocam ofensas 
por causa de um desentendimento sobre um trabalho em grupo. Se for a 
primeira vez que isso acontece e não houver um histórico de hostilidade 
entre eles, pode ser um conflito pontual. No entanto, se um desses alunos 
tem um histórico de desqualificar e humilhar o outro repetidamente em 
diferentes contextos, a situação se aproxima mais do bullying 
verbal/psicológico. 

3.​ Desequilíbrio de Poder: 
○​ Existe uma assimetria de poder (real ou percebida) entre o agressor (ou 

grupo de agressores) e a vítima, que impede a vítima de se defender 
eficazmente? 

○​ Esse desequilíbrio pode ser físico (força, idade), social (popularidade, status 
no grupo), psicológico (maior habilidade verbal para intimidar, maior 
resiliência emocional aparente), numérico (um grupo contra um indivíduo), ou 
baseado em preconceitos (o agressor se aproveita de características da 
vítima associadas a discriminação – raça, gênero, orientação sexual, 
deficiência, etc.). 

○​ Perguntas a serem consideradas: A vítima se sente intimidada ou incapaz 
de reagir? O agressor parece ter alguma vantagem que utiliza para subjugar 
o outro? Há um histórico de submissão da vítima em relação ao agressor? 

○​ Considere este cenário: Uma aluna popular e influente começa a espalhar 
boatos e a organizar a exclusão social de uma colega recém-chegada e 



tímida. Mesmo que não haja agressão física, o desequilíbrio de poder social 
é evidente, e a repetitividade da exclusão e difamação configura bullying 
social. 

Diferenciando de Conflitos Pontuais: Conflitos são naturais nas relações humanas e, 
entre crianças e adolescentes, são oportunidades de aprendizado sobre como negociar, 
ceder e resolver diferenças. Em um conflito típico: 

●​ O poder entre os envolvidos é relativamente equilibrado. 
●​ O incidente é geralmente pontual e ligado a uma situação específica. 
●​ Ambas as partes podem expressar raiva ou frustração, e pode haver um desejo 

mútuo (mesmo que desajeitado) de resolver a questão. 
●​ Não há um padrão de vitimização sistemática. Nestes casos, a mediação de 

conflitos pode ser uma estratégia de intervenção adequada. 

Diferenciando de Brincadeiras (Teasing): Brincadeiras entre amigos, mesmo que 
envolvam provocações leves, geralmente são: 

●​ Recíprocas e consentidas (todos se divertem). 
●​ Sem intenção primária de ferir ou humilhar. 
●​ Com poder equilibrado entre os participantes. 
●​ Param se alguém demonstra desconforto. O "teasing" se torna bullying quando deixa 

de ser recíproco, quando a intenção é claramente de magoar, quando é repetitivo 
contra a vontade da vítima e quando há um desequilíbrio de poder. 

A Importância da Escuta Atenta à Vítima: A percepção da vítima sobre a situação é um 
indicador crucial. Se ela se sente intimidada, amedrontada, humilhada e impotente de forma 
recorrente devido às ações de outra pessoa ou grupo, é muito provável que se trate de 
bullying, mesmo que o agressor alegue que "era só brincadeira". 

O Que Fazer se Não for Bullying? Se a avaliação indicar que não se trata de bullying, mas 
sim de um conflito, indisciplina ou brincadeira inadequada, a intervenção ainda é 
necessária, mas será diferente. Pode envolver mediação, aconselhamento, aplicação de 
medidas disciplinares proporcionais ao ato, ou uma conversa educativa com os envolvidos 
sobre respeito e limites. É importante não minimizar o ocorrido, mesmo que não seja 
bullying, mas dar a ele o tratamento adequado. 

Ao final desta fase de avaliação, a equipe escolar deve ter uma compreensão mais clara da 
natureza do problema. Se os critérios de bullying forem preenchidos, o protocolo deve 
seguir para as etapas de investigação formal e intervenção específica para casos de 
bullying. Se não, as estratégias alternativas devem ser acionadas. Essa clareza na 
avaliação é o que garante que a resposta da escola seja sempre a mais justa e eficaz para 
a situação apresentada. 

Iniciando a investigação: coletando informações de forma imparcial e 
discreta 

Uma vez que a avaliação inicial sugere fortemente a ocorrência de bullying, a próxima etapa 
do protocolo é a condução de uma investigação formal. Este processo visa coletar 



informações detalhadas e factuais sobre o incidente ou os incidentes relatados, de forma 
imparcial, discreta e respeitosa para com todos os envolvidos. O objetivo da investigação 
não é conduzir um "julgamento" sumário, mas sim entender a fundo o que aconteceu, quem 
está envolvido, a frequência e a gravidade dos atos, e o impacto na vítima, para que as 
intervenções subsequentes sejam bem fundamentadas e justas. 

Quem Conduz a Investigação? A investigação deve ser conduzida por um ou mais 
membros da equipe escolar devidamente capacitados e designados para essa função, 
conforme estabelecido na política anti-bullying da escola. Geralmente, essa 
responsabilidade recai sobre: 

●​ O orientador educacional ou psicólogo escolar. 
●​ O coordenador pedagógico. 
●​ Um membro da equipe gestora (diretor ou vice-diretor). 
●​ Em algumas escolas, pode haver uma "Comissão Anti-Bullying" com membros de 

diferentes setores, que assume essa tarefa. É importante que o investigador seja 
percebido como neutro e tenha habilidades de escuta, observação e registro. 

Passos Práticos para a Investigação: 

1.​ Planejamento da Investigação: 
○​ Definir quem será entrevistado (a vítima, o(s) suposto(s) agressor(es), e 

quaisquer testemunhas identificadas ou potenciais). 
○​ Preparar um roteiro básico de perguntas para cada tipo de entrevista, 

focando em obter informações factuais (o quê, quem, quando, onde, como), 
mas também permitindo que o entrevistado se expresse livremente. 

○​ Garantir um local privado e seguro para as entrevistas, onde os alunos se 
sintam à vontade para falar sem medo de serem ouvidos ou interrompidos. 

2.​ Entrevistando a Vítima: 
○​ Reafirmar o acolhimento e o apoio. Assegurar que a escola está levando a 

situação a sério e que o objetivo é ajudá-la. 
○​ Pedir que relate os fatos com o máximo de detalhes possível, incluindo 

datas, locais, descrição das agressões, quem estava presente, e como se 
sentiu. 

○​ Perguntar sobre a frequência dos incidentes e se houve eventos anteriores. 
○​ Investigar o impacto do bullying em sua vida (emocional, social, acadêmico). 
○​ Perguntar se ela tem medo de retaliação e discutir medidas de segurança 

imediatas. 
○​ Documentar o relato cuidadosamente, de preferência com as palavras da 

vítima. 
○​ Por exemplo: "Maria, obrigada por conversar comigo novamente. Sei que é 

difícil, mas você poderia me contar, com suas palavras, o que aconteceu hoje 
no recreio perto da cantina? Quem mais estava lá? Isso já aconteceu outras 
vezes?". 

3.​ Entrevistando o(s) Suposto(s) Agressor(es): 
○​ Conduzir a entrevista individualmente com cada suposto agressor. 
○​ Apresentar os fatos relatados de forma objetiva, sem acusar diretamente no 

início, mas buscando a perspectiva dele sobre a situação. "Recebemos um 



relato sobre um incidente que aconteceu [data/local] envolvendo você e 
[nome da vítima]. Você pode me contar o que aconteceu do seu ponto de 
vista?". 

○​ Observar suas reações, linguagem corporal e disposição para colaborar. 
○​ Confrontar com as evidências ou relatos (sem expor a fonte da denúncia de 

forma a colocar a vítima em risco) se houver negação ou distorção dos fatos. 
○​ Investigar suas motivações e se ele compreende o impacto de suas ações. 
○​ Documentar cuidadosamente suas respostas e sua versão dos fatos. 
○​ Imagine aqui a seguinte situação: Ao entrevistar um aluno acusado de 

cyberbullying, o investigador pode dizer: "Temos informações de que foram 
criados perfis falsos para enviar mensagens ofensivas para [nome da vítima] 
a partir de um dispositivo conectado à rede da sua casa. O que você tem a 
dizer sobre isso?". 

4.​ Entrevistando Testemunhas: 
○​ Entrevistar individualmente quaisquer alunos ou adultos que possam ter 

testemunhado os incidentes. 
○​ Assegurar a confidencialidade (na medida do possível) e a proteção contra 

retaliação. 
○​ Focar em obter relatos factuais e observações diretas, evitando opiniões ou 

boatos. "O que você viu ou ouviu acontecer entre [nome da vítima] e [nome 
do agressor] no [data/local]?". 

○​ Perguntar sobre a reação dos outros espectadores, se houver. 
○​ Documentar os depoimentos. 

5.​ Coleta de Outras Evidências (se aplicável): 
○​ Em casos de cyberbullying, solicitar (com consentimento dos pais, se 

necessário, ou através de procedimentos adequados) prints de tela de 
mensagens, posts, perfis falsos, etc. 

○​ Em casos de bullying físico, observar se há lesões visíveis (com o devido 
cuidado e, se necessário, com a presença de um profissional de saúde da 
escola ou encaminhamento) ou danos a pertences. 

○​ Analisar vídeos de câmeras de segurança da escola, se disponíveis e 
relevantes para o local do incidente. 

6.​ Manutenção da Discrição e Imparcialidade: 
○​ Durante todo o processo, o investigador deve manter uma postura neutra e 

imparcial, buscando a verdade dos fatos e não tomando partido 
prematuramente. 

○​ Todas as informações coletadas devem ser tratadas com a máxima discrição 
para proteger a privacidade dos envolvidos e evitar a disseminação de 
fofocas ou a estigmatização. 

○​ É crucial não discutir os detalhes do caso com pessoas não diretamente 
envolvidas na investigação ou na tomada de decisão. 

7.​ Registro Detalhado de Todo o Processo: 
○​ Manter um dossiê do caso, com todas as anotações das entrevistas (datadas 

e assinadas, se possível), cópias de evidências, e um resumo cronológico da 
investigação. Essa documentação é fundamental para embasar as decisões, 
para o acompanhamento do caso e para eventuais necessidades futuras. 



Ao final da investigação, a equipe responsável deve ter uma compreensão clara e bem 
documentada da situação, identificando se o bullying foi confirmado, quem foram os 
principais envolvidos, a natureza e a gravidade das agressões, e o impacto na vítima. Essa 
base sólida de informações permitirá que a escola avance para as próximas etapas do 
protocolo: a abordagem específica à vítima e ao agressor, a comunicação com as famílias e 
a definição das medidas de intervenção e acompanhamento. 

Abordagem à vítima: oferecendo proteção, apoio e empoderamento 

Após a confirmação de um caso de bullying através da investigação, a prioridade da escola 
deve ser oferecer um suporte integral à vítima, visando não apenas cessar a agressão, mas 
também ajudá-la a se recuperar dos danos emocionais, a restaurar sua sensação de 
segurança e a fortalecer sua resiliência. Uma abordagem sensível, empática e focada no 
empoderamento da vítima é crucial para que ela possa superar o trauma e retomar seu 
desenvolvimento de forma saudável. 

As ações de apoio à vítima devem ser multifacetadas e adaptadas às suas necessidades 
individuais e à gravidade da situação: 

1.​ Comunicação Clara e Acolhedora dos Resultados da Investigação: 
○​ O profissional que conduziu a investigação (ou um membro da equipe 

designado) deve se reunir novamente com a vítima (e seus pais, se 
apropriado e já envolvidos) para comunicar de forma clara e honesta as 
conclusões da investigação e as medidas que a escola está tomando em 
relação ao agressor e à situação como um todo. 

○​ Reafirmar que a escola acredita nela, que ela não é culpada pelo bullying e 
que a instituição está comprometida em garantir sua segurança. 

○​ Por exemplo: "Maria, após investigarmos a situação que você nos relatou, 
confirmamos que o que aconteceu foi realmente bullying, e isso é inaceitável. 
Queremos que saiba que estamos tomando providências [descrever de 
forma geral, sem detalhar sanções específicas do agressor para a vítima, se 
não for pertinente] e que nosso principal objetivo agora é garantir que você 
se sinta segura e apoiada aqui na escola." 

2.​ Desenvolvimento de um Plano de Segurança Personalizado: 
○​ Discutir com a vítima (e seus pais) medidas concretas para aumentar sua 

segurança física e emocional no ambiente escolar. Isso pode incluir: 
■​ Ajustes na rotina para evitar encontros com o agressor (ex: horários 

de entrada/saída diferenciados, se necessário e viável; permissão 
para usar banheiros específicos). 

■​ Identificação de "adultos de referência" na escola a quem ela pode 
recorrer imediatamente se se sentir ameaçada ou desconfortável. 

■​ Aumento da supervisão em locais e horários onde o bullying ocorria. 
■​ Estratégias para lidar com possíveis retaliações (embora a escola 

deva atuar para prevenir isso). 
3.​ Oferecimento de Suporte Emocional e Psicológico: 

○​ Disponibilizar o apoio do orientador educacional ou do psicólogo escolar para 
sessões de aconselhamento e acolhimento. 



○​ Em casos mais graves, ou se a escola não dispuser desses profissionais, 
auxiliar a família a buscar suporte psicológico externo especializado. 

○​ Validar os sentimentos da vítima (medo, raiva, tristeza, vergonha) e ajudá-la 
a processar essas emoções de forma saudável. 

○​ Trabalhar no fortalecimento de sua autoestima e autoconfiança. 
4.​ Empoderamento e Desenvolvimento de Habilidades de Enfrentamento 

(Coping): 
○​ Ajudar a vítima a identificar suas próprias forças e recursos internos. 
○​ Ensinar ou reforçar habilidades de comunicação assertiva (como dizer "não", 

como expressar seus sentimentos de forma firme, mas não agressiva). 
○​ Discutir estratégias para lidar com situações futuras de conflito ou tentativa 

de intimidação (sem culpabilizá-la pela ocorrência do bullying). 
○​ Imagine aqui a seguinte situação: O psicólogo escolar realiza algumas 

sessões com um aluno que foi vítima de bullying verbal, utilizando técnicas 
de role-playing para que ele pratique respostas assertivas a comentários 
provocadores, ajudando-o a se sentir mais confiante para se posicionar. 

5.​ Reintegração Social e Fortalecimento de Laços de Amizade: 
○​ Se o bullying resultou em isolamento social, a escola pode auxiliar na 

reintegração da vítima, incentivando sua participação em atividades de grupo 
positivas, facilitando a formação de novas amizades ou fortalecendo as 
existentes. 

○​ Pode-se, com o consentimento da vítima, conversar com alguns colegas de 
confiança dela para que formem uma rede de apoio. 

6.​ Acompanhamento Acadêmico: 
○​ Se o bullying afetou o desempenho escolar da vítima, oferecer suporte 

pedagógico, como aulas de reforço ou maior flexibilidade em prazos, para 
ajudá-la a recuperar o aprendizado perdido e a se sentir mais confiante 
academicamente. 

7.​ Envolvimento da Vítima nas Soluções (Conforme Idade e Maturidade): 
○​ Perguntar à vítima o que ela acha que ajudaria a se sentir mais segura e o 

que ela gostaria que mudasse na escola. Envolvê-la na busca por soluções 
pode restaurar seu senso de agência e controle. 

○​ No entanto, evitar colocar sobre ela a responsabilidade de "resolver" o 
problema ou de confrontar diretamente o agressor, a menos que isso seja 
parte de um processo restaurativo cuidadosamente mediado e com o 
consentimento de todos. 

8.​ Monitoramento Contínuo: 
○​ Manter um canal de comunicação aberto com a vítima e seus pais, 

realizando check-ins periódicos para verificar como ela está se sentindo, se 
as medidas de segurança estão funcionando e se o bullying cessou 
completamente. 

○​ Estar atento a quaisquer sinais de recorrência do problema ou de novas 
dificuldades. 

A abordagem à vítima deve ser pautada pelo respeito, pela paciência e pela crença em sua 
capacidade de superação. O objetivo não é apenas "apagar" o incidente, mas transformar 
uma experiência negativa em uma oportunidade de aprendizado e fortalecimento, 



garantindo que a vítima saia do processo sentindo-se mais segura, mais forte e mais 
confiante em si mesma e na comunidade escolar que a acolheu. 

Abordagem ao agressor: responsabilização educativa e foco na 
mudança de comportamento 

Lidar com o aluno que praticou bullying exige uma abordagem que equilibre firmemente a 
responsabilização por seus atos com um foco genuíno na educação e na promoção de uma 
mudança de comportamento duradoura. O objetivo não é apenas punir ou estigmatizar o 
agressor, mas sim ajudá-lo a compreender o impacto negativo de suas ações, a 
desenvolver empatia e a aprender formas mais positivas e respeitosas de interagir com os 
outros. Uma intervenção puramente punitiva pode até interromper o comportamento a curto 
prazo, mas raramente aborda as causas subjacentes ou promove um aprendizado 
significativo. 

A abordagem ao agressor, após a confirmação do bullying pela investigação, deve seguir 
alguns passos essenciais: 

1.​ Comunicação Clara e Firme sobre o Comportamento Inaceitável: 
○​ O profissional responsável (coordenador, orientador, diretor) deve se reunir 

individualmente com o agressor. 
○​ Apresentar de forma objetiva os fatos apurados na investigação que 

confirmam seu envolvimento no bullying, descrevendo o comportamento 
específico e suas consequências para a vítima (sem expor a vítima a riscos 
de retaliação ou fornecer detalhes que possam ser usados contra ela). 

○​ Deixar inequívoco que o comportamento de bullying é uma violação séria das 
normas da escola e que não será tolerado. 

○​ Por exemplo: "João, após conversarmos com você, com a Maria e com 
outras pessoas, ficou claro para nós que você tem repetidamente chamado a 
Maria por apelidos ofensivos e a excluído das atividades do grupo. Esse tipo 
de comportamento é considerado bullying, é muito prejudicial e não é 
aceitável em nossa escola." 

2.​ Aplicação de Consequências Educativas e Proporcionais: 
○​ Informar ao agressor quais serão as consequências de seus atos, conforme 

previsto na política anti-bullying da escola e no regimento escolar. 
○​ As consequências devem ser proporcionais à gravidade e à frequência do 

bullying, e devem ter um caráter primariamente educativo, visando a reflexão 
e a reparação, sempre que possível. 

○​ Possíveis consequências educativas (que podem ser combinadas): 
■​ Advertência formal (verbal e/ou escrita), com comunicação aos 

pais. 
■​ Atividades de reflexão: Escrever uma redação sobre o impacto do 

bullying, pesquisar sobre empatia, participar de debates sobre 
respeito. 

■​ Atos de reparação (com consentimento da vítima e mediação 
adequada): Um pedido de desculpas (sincero e bem preparado, não 
forçado), ajudar a restaurar um bem danificado, ou participar de uma 
atividade que beneficie a comunidade escolar. 



■​ Participação em programas de desenvolvimento de habilidades 
socioemocionais: Encaminhamento para grupos ou sessões 
individuais focadas em empatia, controle da raiva, comunicação 
assertiva, resolução pacífica de conflitos. 

■​ Restrição de privilégios ou participação em atividades 
extracurriculares por um período. 

■​ Suspensão das aulas (em casos graves, recorrentes ou quando 
outras medidas falharam): A suspensão deve ser utilizada como 
último recurso e, idealmente, acompanhada de tarefas reflexivas e de 
um plano de reintegração. 

3.​ Exploração das Motivações e Promoção da Empatia: 
○​ Tentar entender, através de uma conversa cuidadosa (sem justificar o 

comportamento), o que pode ter levado o aluno a praticar o bullying. Ele está 
com raiva? Inseguro? Buscando atenção? Imitando modelos? Sendo 
pressionado pelo grupo? 

○​ Ajudá-lo a refletir sobre como a vítima se sentiu em decorrência de suas 
ações. Perguntas como "Como você acha que a Maria se sentiu quando você 
disse aquelas coisas para ela?" ou "Se você estivesse no lugar dela, como 
se sentiria?" podem ajudar a estimular a empatia. 

○​ Utilizar recursos como vídeos, histórias ou dinâmicas que ilustrem o impacto 
do bullying do ponto de vista da vítima. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: O orientador escolar conversa com o 
aluno agressor e utiliza um curta-metragem sobre as consequências 
emocionais do cyberbullying para iniciar uma discussão sobre os sentimentos 
da vítima e a responsabilidade de quem pratica a agressão online. 

4.​ Desenvolvimento de um Plano de Mudança de Comportamento: 
○​ Em conjunto com o agressor (e seus pais), estabelecer metas claras para a 

mudança de comportamento e um plano de como alcançá-las. 
○​ Identificar comportamentos alternativos e positivos que ele pode adotar em 

situações de conflito ou quando sentir impulsos agressivos. 
○​ Definir um sistema de acompanhamento para monitorar seu progresso. 

5.​ Envolvimento dos Pais do Agressor: 
○​ Comunicar aos pais sobre o comportamento do filho e as medidas tomadas 

pela escola. 
○​ Buscar a parceria dos pais para reforçar em casa as mensagens sobre 

respeito e para apoiar o plano de mudança de comportamento do filho. 
○​ Oferecer orientação aos pais sobre como lidar com a situação e, se 

necessário, sugerir apoio profissional para o filho ou para a família. 
6.​ Foco na Reintegração Positiva (quando apropriado): 

○​ O objetivo final é que o agressor possa se reintegrar à comunidade escolar 
de forma positiva, tendo aprendido com seus erros e modificado seu 
comportamento. 

○​ Isso não significa ignorar a gravidade de seus atos, mas oferecer uma 
oportunidade de recomeço, desde que haja evidências claras de mudança e 
arrependimento genuíno. 

7.​ Monitoramento Contínuo: 



○​ Assim como com a vítima, é crucial monitorar o comportamento do agressor 
a médio e longo prazo para garantir que a mudança seja consistente e que 
não haja reincidência. 

É importante lembrar que alguns agressores podem precisar de um suporte mais intensivo e 
especializado, especialmente se o comportamento agressivo estiver associado a problemas 
de saúde mental, traumas, ou contextos familiares muito disfuncionais. Nesses casos, o 
encaminhamento para serviços externos (psicólogos, psiquiatras, assistentes sociais) pode 
ser necessário. A abordagem ao agressor deve ser firme em relação à inaceitabilidade do 
bullying, mas também esperançosa em relação à sua capacidade de mudança. Ao combinar 
responsabilização com educação e apoio, a escola aumenta as chances de transformar um 
ciclo de agressão em uma oportunidade de aprendizado e crescimento para o aluno que 
praticou o bullying. 

Envolvendo os espectadores: da passividade à ação restauradora 

A intervenção em casos de bullying não se completa ao abordar apenas a vítima e o 
agressor. Os espectadores – aqueles que testemunharam a intimidação – desempenham 
um papel crucial na dinâmica do problema e, portanto, também devem ser incluídos no 
processo de intervenção. O objetivo ao envolver os espectadores é duplo: primeiro, 
responsabilizar aqueles que podem ter reforçado ou assistido o agressor; segundo, e mais 
importante, empoderar a maioria silenciosa para que se tornem defensores ativos da vítima 
e promotores de um clima escolar positivo, contribuindo para uma ação restauradora que 
beneficie toda a comunidade. 

A forma de envolver os espectadores dependerá do papel que desempenharam e do 
contexto específico: 

1.​ Identificando os Diferentes Tipos de Espectadores: 
○​ Durante a investigação, é importante tentar identificar não apenas quem 

testemunhou, mas também como reagiram: 
■​ Assistentes ou Reforçadores: Aqueles que riram, incentivaram o 

agressor, ajudaram a espalhar boatos ou participaram ativamente da 
intimidação. 

■​ Espectadores Passivos ou Omissos: Aqueles que viram, mas não 
fizeram nada, seja por medo, indiferença ou por não saberem como 
agir. 

■​ Potenciais Defensores: Aqueles que demonstraram desconforto 
com a situação, tentaram ajudar discretamente a vítima ou que 
buscaram ajuda de um adulto. 

2.​ Abordagem aos Espectadores Assistentes ou Reforçadores: 
○​ Estes espectadores também têm responsabilidade no ocorrido e precisam 

ser abordados. 
○​ A conversa deve ser individual ou em pequenos grupos, explicando como 

suas ações (risos, incentivos, participação) contribuíram para o sofrimento da 
vítima e para o fortalecimento do agressor. 

○​ Deixar claro que esse tipo de comportamento também é inaceitável e viola as 
normas da escola. 



○​ Aplicar consequências educativas apropriadas, que podem incluir atividades 
de reflexão sobre o papel do espectador, participação em discussões sobre 
empatia, ou atos de reparação simbólica para com a comunidade escolar 
(como ajudar a criar uma campanha anti-bullying). 

○​ Por exemplo: Um grupo de alunos que foi visto rindo e filmando um ato de 
bullying é chamado para uma conversa com o orientador. Eles são levados a 
refletir sobre como suas ações aumentaram a humilhação da vítima e são 
convidados a participar de um workshop sobre o uso ético de celulares e 
redes sociais. 

3.​ Abordagem aos Espectadores Passivos ou Omissos: 
○​ O objetivo aqui não é punir, mas sensibilizar e capacitar. 
○​ Realizar conversas em grupo (com a turma toda, por exemplo, se o bullying 

ocorreu em sala) ou em pequenos grupos, sem expor individualmente quem 
se omitiu, mas discutindo o impacto da passividade. 

○​ Ajudá-los a entender que o silêncio muitas vezes é interpretado como 
consentimento pelo agressor e como abandono pela vítima. 

○​ Discutir os motivos que levam à omissão (medo, não saber o que fazer) e 
validá-los, mas também mostrar que existem formas seguras de agir. 

○​ Ensinar estratégias de intervenção como espectadores ativos (upstanders): 
■​ Não se juntar à agressão: Não rir, não compartilhar conteúdo 

ofensivo online. 
■​ Apoiar a vítima diretamente (se seguro): Oferecer uma palavra de 

conforto, sentar-se ao lado dela, convidá-la para participar de um 
grupo. 

■​ Distrair o agressor ou mudar o foco da situação. 
■​ Buscar ajuda de um adulto imediatamente: Relatar o que está 

acontecendo a um professor, coordenador ou outro funcionário. 
Enfatizar que isso não é "dedurar", mas sim um ato de coragem e 
cuidado. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Após um incidente de bullying no pátio, 
a professora da turma dos alunos que testemunharam realiza um círculo de 
diálogo em sala, perguntando como eles se sentiram ao ver a cena e o que 
acham que poderiam ter feito, coletivamente, para ajudar, sem apontar 
culpados. 

4.​ Incentivando e Fortalecendo os Defensores: 
○​ Se alguns espectadores agiram para defender a vítima ou buscaram ajuda, é 

fundamental reconhecer e valorizar essa atitude. 
○​ Isso pode ser feito de forma discreta e individual, agradecendo ao aluno por 

sua coragem e empatia, ou, dependendo da cultura da escola, de forma mais 
pública (com cuidado para não expor o aluno a riscos). 

○​ Esses alunos podem ser convidados a participar de comissões anti-bullying 
ou a se tornarem mentores para colegas mais novos, servindo como modelos 
positivos. 

5.​ Promovendo uma Cultura de Responsabilidade Coletiva: 
○​ Utilizar os incidentes de bullying como oportunidades de aprendizado para 

toda a comunidade escolar, reforçando a mensagem de que a segurança e o 
bem-estar de todos são responsabilidade de cada um. 



○​ Realizar campanhas e atividades que incentivem os alunos a serem 
"guardiões" uns dos outros e a denunciarem o bullying sem medo. 

○​ Focar na construção de um "nós" contra o bullying, em vez de um "eles" 
(agressores) versus "nós" (vítimas e escola). 

A intervenção com os espectadores é uma parte essencial da chamada ação restauradora. 
O objetivo não é apenas punir o malfeito, mas restaurar os relacionamentos, reparar o dano 
causado à vítima e à comunidade, e reintegrar todos os envolvidos de forma mais 
consciente e responsável. Ao empoderar os espectadores para que abandonem a 
passividade e assumam um papel ativo na promoção do respeito, a escola cria um 
ambiente onde o bullying encontra cada vez menos espaço para se manifestar e onde a 
solidariedade se torna a norma. 

Comunicação com as famílias dos envolvidos: parceria na resolução 

A comunicação eficaz e transparente com as famílias dos alunos envolvidos em um caso de 
bullying – tanto da vítima quanto do agressor – é um componente indispensável do 
protocolo de intervenção. Os pais ou responsáveis têm o direito de serem informados sobre 
situações que afetam a segurança e o bem-estar de seus filhos na escola, e sua 
colaboração é frequentemente crucial para o sucesso das medidas de resolução e 
acompanhamento. No entanto, essa comunicação deve ser conduzida com cuidado, 
sensibilidade e profissionalismo, visando construir uma parceria e evitar a escalada de 
conflitos entre as famílias. 

Princípios Gerais para a Comunicação com as Famílias: 

●​ Prontidão: Contatar os pais assim que o bullying for confirmado e um plano de ação 
inicial estiver delineado pela escola. Não esperar que a situação se agrave. 

●​ Individualidade: Comunicar-se separadamente com os pais da vítima e os pais do 
agressor. Nunca promover encontros conjuntos entre eles para discutir o incidente, 
pois isso pode ser revitimizador para quem sofreu a agressão e gerar mais 
hostilidade. 

●​ Foco nos fatos e nos comportamentos: Ao descrever a situação, ater-se aos fatos 
apurados na investigação e aos comportamentos observados, evitando rótulos, 
julgamentos de valor ou generalizações sobre o caráter dos alunos. 

●​ Clareza sobre o papel da escola: Explicar as medidas que a escola está tomando 
para resolver a situação, proteger a vítima e educar o agressor, conforme a política 
anti-bullying institucional. 

●​ Busca por colaboração: Enfatizar a importância da parceria entre escola e família 
para apoiar os alunos envolvidos e para reforçar em casa as mensagens sobre 
respeito e comportamento adequado. 

●​ Confidencialidade: Respeitar a privacidade dos alunos. Ao conversar com os pais 
da vítima, não revelar detalhes sobre as sanções específicas aplicadas ao agressor, 
a menos que seja estritamente necessário e com o devido cuidado. Ao conversar 
com os pais do agressor, não fornecer detalhes íntimos sobre o sofrimento da vítima 
que não sejam relevantes para a compreensão do impacto do comportamento. O 
foco deve ser no comportamento do próprio filho. 



●​ Profissionalismo e empatia: Manter uma postura calma, respeitosa e empática, 
mesmo que os pais estejam exaltados, defensivos ou angustiados. 

Comunicação com os Pais da Vítima: 

1.​ Contato Inicial: 
○​ Agendar uma reunião presencial (preferencialmente) ou uma conversa 

telefônica. 
○​ Expressar a preocupação da escola com o bem-estar do aluno. 
○​ Informar que foi apurado um caso de bullying envolvendo seu filho(a). 
○​ Por exemplo: "Sra. Silva, estamos ligando para conversar sobre o João. 

Percebemos/Recebemos um relato de que ele tem passado por algumas 
situações difíceis na escola com outros colegas, e nossa investigação indicou 
que se trata de bullying. Queremos assegurar que estamos tomando 
providências e, principalmente, oferecer todo o nosso apoio a ele e a vocês." 

2.​ Compartilhamento de Informações: 
○​ Descrever de forma geral o que aconteceu, o tipo de bullying e a frequência, 

sem necessariamente nomear o agressor nesta primeira conversa, a menos 
que seja inevitável e acordado. O foco é no impacto sobre a vítima e nas 
ações de proteção. 

○​ Explicar as medidas que a escola está tomando para garantir a segurança e 
o apoio ao seu filho (plano de segurança, suporte emocional, etc.). 

3.​ Escuta e Acolhimento: 
○​ Ouvir as preocupações e os sentimentos dos pais. Validar sua angústia. 
○​ Perguntar como o aluno está em casa e se eles notaram algum dos sinais de 

alerta. 
4.​ Proposta de Parceria: 

○​ Discutir como a família pode apoiar o aluno em casa (oferecer escuta, 
reforçar a autoestima, observar mudanças de comportamento). 

○​ Combinar formas de comunicação contínua entre escola e família para 
monitorar a situação. 

○​ Se necessário, sugerir apoio psicológico externo para o aluno. 

Comunicação com os Pais do Agressor: 

1.​ Contato Inicial: 
○​ Agendar uma reunião presencial ou uma conversa telefônica. 
○​ O tom deve ser sério, mas não acusatório. O objetivo é buscar colaboração 

para a mudança de comportamento do aluno. 
○​ Por exemplo: "Sr. Rodrigues, gostaríamos de conversar sobre alguns 

comportamentos que o Pedro apresentou na escola e que nos preocupam 
bastante, pois afetaram negativamente um colega. Precisamos da sua 
colaboração para ajudá-lo a refletir e a mudar essas atitudes." 

2.​ Apresentação dos Fatos: 
○​ Descrever de forma clara e objetiva o comportamento de bullying praticado 

pelo filho, com base nos fatos apurados na investigação. 
○​ Explicar por que esse comportamento é inaceitável e quais são as 

consequências para a vítima e para o próprio agressor. 



3.​ Medidas Escolares e Expectativas: 
○​ Informar sobre as consequências educativas e/ou disciplinares que serão 

aplicadas pela escola. 
○​ Discutir o plano de mudança de comportamento elaborado para o aluno. 

4.​ Busca por Compreensão e Colaboração: 
○​ Tentar entender, junto com os pais, se há fatores em casa ou em outros 

contextos que possam estar influenciando o comportamento do aluno (sem 
eximir o aluno de sua responsabilidade). 

○​ Pedir a colaboração dos pais para reforçar em casa as expectativas de 
comportamento respeitoso, para conversar com o filho sobre empatia e para 
apoiar as medidas propostas pela escola. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Durante a reunião, a coordenadora 
explica aos pais do aluno agressor as ações específicas de bullying que ele 
cometeu e propõe que, em casa, eles conversem com o filho sobre como 
suas palavras e ações podem magoar os outros, além de estabelecerem 
consequências claras para comportamentos agressivos no ambiente familiar. 

5.​ Acompanhamento: 
○​ Combinar formas de comunicação para monitorar a evolução do 

comportamento do aluno. 

Desafios Comuns e Como Lidar: 

●​ Pais defensivos ou que minimizam o problema: Manter a calma, apresentar os 
fatos de forma objetiva, reforçar a política da escola e o impacto do comportamento, 
e focar na necessidade de colaboração pelo bem do próprio filho. 

●​ Pais que culpam a vítima ou a escola: Reafirmar que a responsabilidade pelo 
bullying é de quem o pratica e que a escola está buscando uma solução construtiva 
para todos. 

●​ Conflito entre as famílias: A escola deve evitar se colocar no meio de disputas 
entre pais e não deve promover confrontos. A comunicação deve ser sempre 
mediada pela instituição. 

Uma comunicação bem conduzida com as famílias é essencial para criar um front unido 
contra o bullying. Quando os pais se sentem informados, respeitados e parte da solução, 
eles se tornam aliados valiosos no esforço de garantir um ambiente escolar seguro e no 
processo de recuperação e aprendizado dos alunos envolvidos. 

Registrando o caso e as intervenções: a importância da documentação 

Em todo processo de intervenção em casos de bullying, a documentação cuidadosa e 
detalhada de cada etapa é uma prática administrativa e pedagógica de extrema 
importância. Manter um registro formal do caso – desde a denúncia inicial até as 
investigações, as medidas tomadas e o acompanhamento – não é apenas uma formalidade 
burocrática, mas uma ferramenta essencial para garantir a consistência das ações, para 
embasar decisões futuras, para proteger legalmente a instituição e os profissionais 
envolvidos, e para permitir uma avaliação eficaz das estratégias de intervenção ao longo do 
tempo. 



O Que Deve Ser Documentado? O registro de um caso de bullying deve ser o mais 
completo e objetivo possível, incluindo: 

1.​ Informações da Denúncia/Identificação do Incidente: 
○​ Data e hora da denúncia ou da observação do incidente. 
○​ Nome da pessoa que fez a denúncia ou que identificou o caso (aluno, pai, 

professor, etc.). 
○​ Um resumo do relato inicial ou da observação, incluindo quem seriam a(s) 

vítima(s) e o(s) suposto(s) agressor(es), e uma breve descrição do ocorrido. 
2.​ Detalhes da Investigação: 

○​ Datas e horários das entrevistas realizadas. 
○​ Nomes das pessoas entrevistadas (vítima, suposto(s) agressor(es), 

testemunhas). 
○​ Um resumo objetivo dos depoimentos de cada entrevistado, 

preferencialmente com citações diretas relevantes (sempre com foco nos 
fatos). 

○​ Descrição de quaisquer outras evidências coletadas (prints de tela, fotos, 
vídeos, etc.), com informações sobre sua origem e data. 

○​ Nome do(s) profissional(is) que conduziu(ram) a investigação. 
○​ Conclusões da investigação (confirmação ou não do bullying, identificação 

dos envolvidos, gravidade da situação). 
○​ Por exemplo: Em um formulário padrão de registro de investigação de 

bullying, o orientador anota: "Entrevista com Aluno A (vítima) em 
DD/MM/AAAA, às HH:MM. Relatou que Aluno B (agressor) tem enviado 
mensagens ameaçadoras pelo WhatsApp nos últimos 15 dias e mostrou 
prints das conversas. Testemunha Aluno C confirmou ter visto Aluno B 
exibindo as mensagens para outros colegas e rindo." 

3.​ Medidas de Intervenção Adotadas: 
○​ Descrição detalhada das ações tomadas em relação à vítima (plano de 

segurança, suporte emocional oferecido, encaminhamentos). 
○​ Descrição das consequências educativas e/_ou disciplinares aplicadas ao 

agressor (advertência, atividades reflexivas, comunicação aos pais, 
suspensão, etc.). 

○​ Ações realizadas com os espectadores (conversas, atividades de 
sensibilização). 

○​ Datas em que cada medida foi implementada. 
4.​ Comunicação com as Famílias: 

○​ Datas e formas de contato com os pais da vítima e do agressor (reunião 
presencial, telefonema, e-mail). 

○​ Um resumo dos principais pontos discutidos em cada contato e dos acordos 
estabelecidos. 

○​ Cópias de comunicados escritos enviados às famílias (se houver). 
5.​ Plano de Acompanhamento e Monitoramento: 

○​ Estratégias definidas para acompanhar a vítima e o agressor (check-ins 
periódicos, observação em sala e nos intervalos, etc.). 

○​ Datas para futuras revisões do caso. 
○​ Imagine aqui a seguinte situação: No plano de acompanhamento, fica 

registrado que a coordenadora conversará semanalmente com a vítima nas 



próximas quatro semanas para verificar seu bem-estar, e que o professor da 
turma do agressor observará seu comportamento em relação aos colegas, 
reportando qualquer reincidência. 

6.​ Registros de Reuniões e Decisões da Equipe: 
○​ Atas de reuniões da equipe pedagógica ou da comissão anti-bullying onde o 

caso foi discutido e as decisões foram tomadas. 

Por Que a Documentação é Crucial? 

●​ Consistência e Transparência: Garante que todos os casos sejam tratados 
seguindo um procedimento, e permite que a escola demonstre como lidou com a 
situação, se necessário. 

●​ Memória Institucional: Casos de bullying podem ser complexos e se estender ao 
longo do tempo, ou envolver múltiplos alunos. Um bom registro ajuda a escola a ter 
um histórico e a evitar que informações se percam com a rotatividade de 
profissionais. 

●​ Base para Decisões Futuras: Se houver reincidência por parte do agressor, ou se 
a vítima continuar a apresentar dificuldades, o histórico documentado ajudará a 
embasar novas intervenções ou a escalada das medidas. 

●​ Avaliação da Eficácia do Protocolo: A análise conjunta dos registros de vários 
casos pode ajudar a escola a identificar padrões, a avaliar a eficácia de suas 
estratégias de intervenção e a aprimorar seu protocolo. 

●​ Proteção Legal: Em situações extremas, onde o caso pode ter desdobramentos 
legais, uma documentação completa e precisa pode ser fundamental para 
demonstrar que a escola agiu de forma diligente e responsável. 

●​ Comunicação com Outras Instâncias: Se for necessário acionar a rede de 
proteção externa (Conselho Tutelar, por exemplo), os registros escolares fornecerão 
informações essenciais. 

Cuidados com a Documentação: 

●​ Objetividade: Registrar os fatos de forma clara, concisa e imparcial, evitando 
opiniões pessoais, julgamentos ou linguagem emocional. 

●​ Confidencialidade e Segurança: Os registros de casos de bullying contêm 
informações sensíveis e devem ser armazenados em local seguro, com acesso 
restrito apenas aos profissionais autorizados. É preciso seguir as diretrizes da Lei 
Geral de Proteção de Dados (LGPD) e outras normativas de privacidade. 

●​ Padronização: Utilizar formulários ou modelos padronizados para o registro pode 
ajudar a garantir que todas as informações relevantes sejam coletadas de forma 
consistente. 

A prática de documentar cuidadosamente cada etapa da intervenção em casos de bullying é 
um sinal de profissionalismo e de um compromisso sério da escola com a segurança e o 
bem-estar de seus alunos. É um trabalho que exige tempo e atenção, mas cujos benefícios 
para a gestão eficaz do problema são inestimáveis. 

Plano de acompanhamento e monitoramento: garantindo a cessação do 
bullying e a recuperação dos envolvidos 



A intervenção em um caso de bullying não termina com a aplicação de uma sanção ao 
agressor ou com a primeira conversa de apoio à vítima. Para garantir que o bullying 
realmente cessou, que a vítima está se recuperando de forma saudável e que o agressor 
está internalizando a necessidade de mudança de comportamento, é crucial estabelecer um 
plano de acompanhamento e monitoramento contínuo e individualizado para todos os 
envolvidos. Esta fase do protocolo é essencial para prevenir a reincidência, para ajustar as 
estratégias de apoio conforme necessário e para consolidar um ambiente escolar mais 
seguro a longo prazo. 

Objetivos do Plano de Acompanhamento e Monitoramento: 

●​ Verificar a cessação do bullying: Confirmar que as agressões não estão mais 
ocorrendo, seja de forma aberta ou velada. 

●​ Avaliar o bem-estar da vítima: Observar sua recuperação emocional, social e 
acadêmica, e identificar se ainda necessita de suporte. 

●​ Monitorar o comportamento do agressor: Verificar se ele está cumprindo os 
acordos estabelecidos, se está demonstrando mudanças positivas em suas 
interações e se não houve reincidência. 

●​ Observar a dinâmica dos espectadores e o clima da turma/escola: Verificar se o 
ambiente se tornou mais respeitoso e se os espectadores estão mais propensos a 
intervir positivamente. 

●​ Identificar a necessidade de intervenções adicionais ou ajustes no plano 
inicial. 

Componentes de um Plano de Acompanhamento Eficaz: 

1. Para a Vítima: 

●​ Check-ins Regulares e Confidenciais: 
○​ Agendar conversas periódicas (semanais, quinzenais ou mensais, 

dependendo da gravidade do caso e da necessidade da vítima) com um 
adulto de referência na escola (orientador, psicólogo escolar, coordenador ou 
professor de confiança). 

○​ Nessas conversas, perguntar como ela está se sentindo, se tem se sentido 
segura na escola, como estão suas relações com os colegas, e se houve 
qualquer novo incidente ou preocupação. 

○​ Por exemplo: A orientadora combina com a aluna vítima que elas terão uma 
breve conversa toda sexta-feira durante o primeiro mês após a intervenção, e 
depois passarão para encontros quinzenais, para ver como as coisas estão 
indo. 

●​ Observação Atenta em Diferentes Contextos: 
○​ Professores e outros funcionários devem estar atentos ao comportamento da 

vítima em sala de aula, nos intervalos e em outras atividades escolares, 
observando seu engajamento, suas interações sociais e seu estado 
emocional. 

●​ Manutenção do Plano de Segurança: 
○​ Verificar se as medidas de segurança implementadas continuam eficazes e 

se ainda são necessárias, ajustando-as conforme a situação evolui. 



●​ Comunicação Contínua com a Família: 
○​ Manter os pais informados sobre o acompanhamento e ouvir suas 

percepções sobre como o filho(a) está em casa. 
●​ Reavaliação da Necessidade de Suporte Especializado: 

○​ Se a vítima continuar apresentando sinais significativos de sofrimento 
emocional, mesmo após as intervenções iniciais, reforçar a sugestão ou o 
encaminhamento para apoio psicológico externo. 

2. Para o Agressor: 

●​ Monitoramento do Comportamento: 
○​ Observar atentamente suas interações com os colegas em diferentes 

ambientes da escola, verificando se há sinais de reincidência do bullying ou 
de outros comportamentos agressivos. 

○​ Professores e funcionários devem estar cientes do histórico e reportar 
qualquer preocupação. 

●​ Acompanhamento do Plano de Mudança de Comportamento: 
○​ Realizar conversas periódicas para verificar se ele está cumprindo as metas 

estabelecidas, se está aplicando as novas habilidades aprendidas (empatia, 
comunicação assertiva) e quais dificuldades está enfrentando. 

○​ Reforçar positivamente as mudanças de comportamento observadas. 
○​ Imagine aqui a seguinte situação: O coordenador se reúne com o aluno 

agressor quinzenalmente para discutir situações de conflito que ele vivenciou 
e como conseguiu (ou não) aplicar estratégias de resolução pacífica, 
oferecendo feedback e orientação. 

●​ Verificação do Cumprimento das Sanções Educativas: 
○​ Assegurar que as atividades reflexivas, os atos de reparação ou a 

participação em programas específicos estejam sendo cumpridos. 
●​ Comunicação com a Família: 

○​ Manter os pais informados sobre o progresso do filho e sobre quaisquer 
novas ocorrências, reforçando a parceria na promoção da mudança de 
comportamento. 

●​ Aplicação de Consequências Mais Severas em Caso de Reincidência: 
○​ Deixar claro que a reincidência do bullying não será tolerada e que implicará 

em medidas mais sérias, conforme a política da escola. 

3. Para os Espectadores e o Clima da Turma/Escola: 

●​ Observação da Dinâmica do Grupo: 
○​ Verificar se o clima na turma ou nos grupos onde o bullying ocorreu 

melhorou, se há mais respeito e inclusão. 
●​ Reforço das Mensagens de Prevenção: 

○​ Continuar com as atividades de conscientização sobre o papel dos 
espectadores e a importância de um ambiente seguro para todos. 

●​ Abertura de Canais para Novos Relatos: 
○​ Garantir que os alunos saibam que podem continuar reportando qualquer 

preocupação de forma segura. 



Duração do Acompanhamento: O período de acompanhamento deve ser flexível e 
adaptado a cada caso. Para situações mais leves, algumas semanas de monitoramento 
intensivo podem ser suficientes. Para casos mais graves ou complexos, o acompanhamento 
pode precisar se estender por vários meses ou até mesmo durante todo o ano letivo. O 
critério para encerrar o acompanhamento mais próximo é a evidência consistente de que o 
bullying cessou, a vítima se sente segura e recuperada, e o agressor demonstrou uma 
mudança de comportamento significativa e estável. 

Registro do Acompanhamento: Todas as ações de acompanhamento, as observações e 
as conversas devem ser devidamente registradas no dossiê do caso. Isso ajuda a manter 
um histórico, a avaliar a eficácia das estratégias a longo prazo e a embasar decisões 
futuras. 

Um plano de acompanhamento e monitoramento bem executado demonstra o compromisso 
contínuo da escola com a resolução do problema do bullying e com o bem-estar de seus 
alunos. Ele transforma a intervenção de um evento pontual em um processo de cuidado e 
desenvolvimento, essencial para garantir que as mudanças positivas sejam duradouras. 

Lidando com casos complexos: cyberbullying, bullying envolvendo 
preconceito, ou casos recorrentes 

Embora os princípios gerais do protocolo de intervenção se apliquem a todas as formas de 
bullying, algumas situações apresentam uma complexidade adicional que exige estratégias 
específicas e, por vezes, um nível de alerta e preparo ainda maior por parte da equipe 
escolar. Casos de cyberbullying, bullying motivado por preconceito (racismo, homofobia, 
etc.) e situações de reincidência ou bullying crônico demandam um olhar diferenciado e, 
frequentemente, a colaboração com especialistas ou instâncias externas. 

1. Intervenção em Casos de Cyberbullying: O cyberbullying, devido às suas 
particularidades (anonimato, alcance viral, permanência do conteúdo, invasão da 
privacidade 24/7), requer algumas ações específicas: 

●​ Coleta de Evidências Digitais: Orientar a vítima e seus pais sobre como salvar e 
documentar as evidências do cyberbullying (prints de tela de mensagens, posts, 
perfis falsos, URLs, datas e horários). Essas evidências são cruciais para a 
investigação. 

●​ Identificação do Agressor (quando possível): A escola pode precisar utilizar seus 
recursos de TI para tentar rastrear a origem de mensagens ou posts feitos dentro da 
rede da escola. Em casos mais graves ou que envolvam crimes cibernéticos, pode 
ser necessário o envolvimento das autoridades policiais especializadas. 

●​ Remoção do Conteúdo Ofensivo: A escola deve auxiliar a vítima e a família a 
contatar as plataformas digitais (redes sociais, sites) para solicitar a remoção do 
conteúdo prejudicial, seguindo os procedimentos de denúncia de cada plataforma. 

●​ Foco na Segurança Digital da Vítima: Ajudar a vítima a configurar suas opções de 
privacidade nas redes sociais, a bloquear agressores e a entender como se proteger 
online. 

●​ Educação para a Cidadania Digital para Todos: Utilizar o caso (de forma 
anonimizada, se necessário) como uma oportunidade para reforçar com todos os 



alunos a importância do uso ético e responsável da internet, as consequências do 
cyberbullying e as leis que o regem. 

○​ Por exemplo: Após um incidente de cyberbullying envolvendo a criação de 
um perfil falso para difamar um aluno, a escola organiza workshops para 
todas as turmas sobre segurança online, criação de senhas fortes, e os 
perigos da falsidade ideológica na internet. 

●​ Envolvimento dos Pais: A parceria com os pais é ainda mais crucial no 
cyberbullying, pois grande parte da atividade online ocorre fora do ambiente escolar. 
É preciso orientá-los sobre como monitorar o uso da internet pelos filhos (de forma 
equilibrada, respeitando a privacidade conforme a idade) e como dialogar sobre os 
riscos online. 

2. Intervenção em Bullying Motivado por Preconceito (Racista, Homofóbico, 
Xenofóbico, Capacitista, etc.): Este tipo de bullying é particularmente danoso, pois ataca a 
identidade fundamental da vítima e reflete problemas sociais mais amplos. 

●​ Reconhecimento da Natureza Discriminatória: É vital que a escola nomeie e trate 
o ato como discriminatório, e não apenas como "implicância" ou "brincadeira". 

●​ Apoio Específico à Vítima: Além do suporte emocional geral, a vítima pode 
precisar de um espaço para falar sobre o impacto do preconceito em sua identidade 
e de estratégias para fortalecer seu senso de pertencimento e orgulho de quem é. 
Conectar a vítima com grupos de apoio ou mentores que compartilhem sua 
identidade pode ser benéfico. 

●​ Intervenção Educativa com o Agressor Focada na Desconstrução do 
Preconceito: Não basta apenas punir; é preciso trabalhar com o agressor para que 
ele compreenda a origem e a injustiça de seus preconceitos, e o impacto de suas 
palavras e ações discriminatórias. Isso pode envolver discussões sobre direitos 
humanos, história da discriminação contra determinados grupos, e atividades que 
promovam a empatia e o respeito à diversidade. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Um aluno faz repetidos comentários 
racistas contra um colega. Além das medidas disciplinares, a escola propõe 
que ele participe de um projeto de pesquisa sobre a história da luta contra o 
racismo e apresente suas descobertas para a turma, seguido de um debate 
mediado sobre o tema. 

●​ Ações Educativas para Toda a Comunidade Escolar: Utilizar o incidente como 
uma oportunidade para promover discussões mais amplas sobre diversidade, 
inclusão e o combate a todas as formas de preconceito na escola, revisando o 
currículo e as práticas institucionais para garantir que sejam antirracistas, 
anti-homofóbicas, etc. 

3. Intervenção em Casos Recorrentes ou Crônicos de Bullying: Quando o bullying 
persiste apesar das intervenções iniciais, ou quando um mesmo aluno é repetidamente 
identificado como agressor, a escola precisa intensificar suas estratégias. 

●​ Reavaliação Completa do Caso: Revisitar toda a documentação, investigar se há 
novos fatores contribuindo para a persistência do problema, e verificar se as 
intervenções anteriores foram implementadas corretamente. 



●​ Escalada das Consequências para o Agressor: Se as medidas educativas iniciais 
não surtiram efeito, pode ser necessário aplicar sanções mais severas, conforme 
previsto na política da escola (ex: suspensão prolongada, transferência de turma ou, 
em último caso e conforme legislação, de escola). 

●​ Suporte Mais Intensivo para a Vítima: A vítima de bullying crônico pode estar 
sofrendo danos emocionais ainda mais profundos e necessitar de um 
acompanhamento psicológico mais especializado e de longo prazo. 

●​ Envolvimento de Especialistas Externos: Pode ser o momento de buscar ajuda 
de psicólogos, terapeutas familiares, assistentes sociais ou outros profissionais que 
possam oferecer uma perspectiva e um suporte diferentes para a vítima, para o 
agressor e para suas famílias. 

●​ Análise do Contexto Familiar e Social do Agressor: Em casos de reincidência, é 
crucial investigar mais a fundo o que pode estar acontecendo na vida do agressor 
fora da escola (problemas familiares, exposição à violência, transtornos de 
comportamento não diagnosticados) que o leve a manter o padrão agressivo. 

●​ Acionamento da Rede de Proteção: Se houver suspeita de negligência, 
maus-tratos ou outras violações de direitos envolvendo a vítima ou o agressor, a 
escola tem o dever de acionar o Conselho Tutelar e outros órgãos da rede de 
proteção à criança e ao adolescente. 

○​ Considere este cenário: Um aluno continua praticando bullying físico grave 
contra colegas, mesmo após múltiplas advertências, suspensões e 
conversas com os pais. A escola, percebindo que suas intervenções internas 
não estão sendo suficientes e suspeitando de um contexto familiar violento, 
decide encaminhar o caso para o Conselho Tutelar para uma avaliação mais 
ampla e para a garantia dos direitos de todos os envolvidos. 

Lidar com casos complexos de bullying exige coragem, persistência, criatividade e, acima 
de tudo, um compromisso inabalável com a segurança e o bem-estar dos alunos. A escola 
não precisa enfrentar esses desafios sozinha; a busca por parcerias e a utilização de todos 
os recursos disponíveis na comunidade são fundamentais para construir soluções eficazes 
e duradouras. 

O papel da equipe multidisciplinar e da rede de proteção externa 

A eficácia da intervenção em casos de bullying, especialmente os mais complexos ou 
graves, é significativamente ampliada quando a escola adota uma abordagem colaborativa, 
envolvendo não apenas os professores e a gestão direta, mas também uma equipe 
multidisciplinar interna e, quando necessário, os diversos atores da rede de proteção 
externa à criança e ao adolescente. Nenhum profissional isolado possui todas as respostas 
ou ferramentas para lidar com a multiplicidade de fatores que podem estar envolvidos no 
bullying. A união de diferentes saberes e competências é o que permite uma intervenção 
mais holística, assertiva e capaz de promover mudanças sustentáveis. 

A Equipe Multidisciplinar Interna à Escola: Muitas escolas contam, em seu quadro, com 
profissionais de diferentes áreas que podem formar um núcleo essencial para o 
planejamento e a execução das intervenções. Essa equipe pode incluir: 



●​ Coordenadores Pedagógicos e Orientadores Educacionais: Desempenham um 
papel central na articulação das ações, na investigação dos casos, na comunicação 
com as famílias, no acompanhamento dos alunos e na formação dos professores. 

●​ Psicólogos Escolares: Oferecem suporte emocional e aconselhamento para 
vítimas e agressores, auxiliam na identificação de problemas de saúde mental 
subjacentes, realizam mediações (quando apropriado), e contribuem com 
estratégias para o desenvolvimento de habilidades socioemocionais e para a 
melhoria do clima escolar. 

○​ Por exemplo: O psicólogo escolar pode conduzir grupos terapêuticos com 
alunos que foram vítimas de bullying para trabalhar a autoestima e a 
resiliência, ou realizar sessões de orientação com alunos agressores focadas 
no desenvolvimento da empatia. 

●​ Assistentes Sociais (se houver): Podem fazer a ponte entre a escola, a família e a 
rede de serviços da comunidade, especialmente em casos que envolvem 
vulnerabilidade social, negligência ou violência doméstica, que podem estar 
relacionados ao comportamento de bullying. 

●​ Professores de Atendimento Educacional Especializado (AEE): São cruciais 
quando o bullying envolve alunos com deficiência, oferecendo estratégias 
específicas para proteger a vítima e para educar a comunidade escolar sobre 
inclusão e respeito às diferenças. 

●​ Professores de referência ou tutores: Podem atuar como um ponto de apoio mais 
próximo para os alunos, monitorando o clima em suas turmas e identificando 
precocemente possíveis casos. 

●​ Representantes da Gestão Escolar (Diretor, Vice-Diretor): Garantem o respaldo 
institucional às ações, alocam recursos, e tomam decisões em casos mais graves ou 
que exigem sanções disciplinares mais significativas. 

A colaboração efetiva dentro dessa equipe multidisciplinar envolve reuniões periódicas para 
discussão de casos (respeitando a confidencialidade), planejamento conjunto de 
intervenções, troca de informações e avaliação contínua das estratégias. 

A Rede de Proteção Externa à Escola: Em muitas situações, os recursos internos da 
escola podem não ser suficientes, ou a natureza do caso pode exigir a intervenção de 
órgãos e serviços externos que compõem a rede de proteção à criança e ao adolescente. A 
escola deve conhecer e saber como acionar essa rede: 

1.​ Conselho Tutelar: É o órgão municipal encarregado de zelar pelo cumprimento dos 
direitos da criança e do adolescente. Deve ser acionado sempre que houver 
suspeita ou confirmação de violação desses direitos, como em casos de: 

○​ Bullying persistente e grave que a escola não consegue resolver. 
○​ Suspeita de negligência, maus-tratos físicos ou psicológicos, ou abuso 

sexual envolvendo a vítima ou o agressor em seu contexto familiar. 
○​ Evasão escolar motivada pelo bullying. 
○​ Cybercrimes que necessitem de uma intervenção protetiva mais ampla. 
○​ Imagine aqui a seguinte situação: A escola identifica que um aluno 

agressor vive em um contexto de extrema violência doméstica. Além das 
intervenções pedagógicas, a escola aciona o Conselho Tutelar para que 
medidas de proteção possam ser tomadas em relação à família desse aluno. 



2.​ Serviços de Saúde Mental (CAPS, Postos de Saúde, Clínicas-Escola): 
○​ Para encaminhamento de vítimas que necessitam de acompanhamento 

psicológico ou psiquiátrico mais intensivo do que a escola pode oferecer. 
○​ Para encaminhamento de agressores que apresentem transtornos de 

comportamento, dificuldades emocionais severas ou outros problemas de 
saúde mental que requeiram tratamento especializado. 

3.​ Delegacias de Polícia (Comuns ou Especializadas em Crimes Cibernéticos ou 
Proteção à Criança e ao Adolescente): 

○​ Em casos de bullying que configurem crime, como lesão corporal grave, 
ameaças sérias à vida, difamação, injúria racial, ou crimes cibernéticos (ex: 
exposição não consentida de imagens íntimas, cyberstalking com ameaças 
graves). 

○​ A escola deve orientar as famílias sobre como proceder para registrar um 
boletim de ocorrência, se for o caso, e pode fornecer a documentação 
escolar relevante (relatórios, registros) mediante solicitação oficial. 

4.​ Ministério Público e Poder Judiciário: 
○​ Atuam em casos mais graves, quando há necessidade de medidas judiciais 

para garantir a proteção da vítima ou a responsabilização do agressor 
(especialmente se adolescente em conflito com a lei). 

5.​ Organizações Não Governamentais (ONGs) e Associações Comunitárias: 
○​ Muitas ONGs oferecem programas de prevenção ao bullying, suporte a 

vítimas, ou atividades socioeducativas que podem complementar o trabalho 
da escola. 

6.​ Secretarias de Educação e Saúde: 
○​ Podem oferecer diretrizes, programas de formação, recursos e apoio técnico 

para as escolas no enfrentamento ao bullying. 

Para que a articulação com a rede externa seja eficaz, a escola precisa: 

●​ Conhecer os fluxos e os contatos dos diferentes serviços em seu município. 
●​ Estabelecer relações de parceria e confiança com esses órgãos. 
●​ Saber quando e como fazer os encaminhamentos de forma adequada, 

respeitando os trâmites legais e éticos. 
●​ Manter uma comunicação colaborativa com os serviços após o 

encaminhamento, dentro do que for permitido e pertinente. 

A intervenção em casos de bullying é uma responsabilidade compartilhada. Ao reconhecer 
seus limites e ao buscar ativamente a colaboração de uma equipe multidisciplinar interna e 
dos diversos atores da rede de proteção externa, a escola não apenas fortalece sua 
capacidade de resposta, mas também reafirma seu papel como um agente fundamental na 
garantia dos direitos e na promoção do desenvolvimento saudável de todas as crianças e 
adolescentes sob seus cuidados. 

 

O papel da família na prevenção e combate ao bullying: 
parceria escola-família 



A família como alicerce: a primeira escola de valores e comportamentos 

A família é, indiscutivelmente, o primeiro e mais influente núcleo social na vida de um 
indivíduo. É no seio familiar que crianças e adolescentes têm suas primeiras experiências 
de afeto, aprendem a se relacionar, internalizam valores, observam modelos de 
comportamento e começam a construir sua visão de mundo e seu lugar nele. Essa 
influência primária faz da família um alicerce insubstituível na formação do caráter e, 
consequentemente, um ator de importância vital na prevenção e no combate ao bullying. As 
atitudes, os ensinamentos e o ambiente emocional cultivados em casa têm um impacto 
direto na probabilidade de um jovem se tornar vítima, agressor ou um espectador ativo e 
solidário diante da intimidação sistemática. 

Quando uma família nutre valores como empatia, respeito às diferenças, solidariedade, 
justiça e comunicação não violenta, ela está, desde cedo, vacinando seus membros contra 
o envolvimento em dinâmicas de bullying. Crianças que aprendem em casa a se colocar no 
lugar do outro, a valorizar a diversidade humana como uma riqueza e a resolver conflitos 
através do diálogo tendem a replicar esses comportamentos em outros ambientes, incluindo 
a escola. Da mesma forma, um lar onde há diálogo aberto, onde os sentimentos são 
validados e onde há limites claros e consistentes para comportamentos agressivos, oferece 
aos jovens as ferramentas socioemocionais necessárias para construir relacionamentos 
saudáveis e para buscar ajuda quando enfrentam dificuldades. 

Por outro lado, dinâmicas familiares disfuncionais, como a exposição à violência doméstica, 
a negligência afetiva, a disciplina excessivamente punitiva ou permissiva demais, a falta de 
diálogo, ou a modelagem de comportamentos preconceituosos e agressivos, podem 
inadvertidamente contribuir para que a criança ou adolescente desenvolva comportamentos 
de risco, seja como agressor (reproduzindo a violência aprendida ou buscando poder e 
controle que não encontra em casa) ou como vítima (pela baixa autoestima, dificuldade de 
assertividade ou normalização do abuso). Portanto, reconhecer a família como a "primeira 
escola" de valores e comportamentos é essencial para compreender que qualquer esforço 
de prevenção ao bullying no ambiente escolar será significativamente potencializado se 
contar com o engajamento ativo e consciente dos pais e responsáveis. A parceria entre 
escola e família não é, assim, um complemento, mas uma condição fundamental para o 
sucesso. 

O que os pais podem fazer em casa para prevenir o bullying (antes que 
aconteça)? 

A prevenção ao bullying começa muito antes de qualquer incidente ocorrer e se enraíza nas 
práticas educativas e no ambiente emocional cultivado dentro de casa. Os pais e 
responsáveis têm um papel proativo e insubstituível na formação de crianças e 
adolescentes resilientes, empáticos e respeitosos, menos propensos a se envolverem em 
dinâmicas de bullying, seja como vítimas, agressores ou espectadores passivos. Adotar 
estratégias preventivas no cotidiano familiar é um investimento no bem-estar dos filhos e na 
construção de uma sociedade mais pacífica. 

Aqui estão algumas ações fundamentais que os pais podem implementar em casa: 



●​ Cultivando a empatia e o respeito às diferenças desde cedo: 
○​ Ensine seus filhos a se colocarem no lugar dos outros, perguntando como 

acham que determinada pessoa se sentiu em uma situação específica (em 
histórias, filmes ou na vida real). 

○​ Valorize e celebre a diversidade em todas as suas formas (cultural, étnica, 
religiosa, de habilidades, de orientações sexuais, etc.). Exponha seus filhos a 
diferentes realidades e perspectivas. 

○​ Corrija e explique por que comentários preconceituosos ou estereotipados 
são inadequados e prejudiciais. 

○​ Por exemplo: Ao ler uma história infantil onde um personagem é excluído 
por ser diferente, converse com seu filho sobre como o personagem deve ter 
se sentido e o que eles poderiam fazer para incluí-lo. 

●​ Ensinando habilidades de comunicação assertiva e resolução pacífica de 
conflitos: 

○​ Incentive seus filhos a expressarem suas opiniões, sentimentos e 
necessidades de forma clara, firme e respeitosa, sem serem agressivos ou 
passivos demais. 

○​ Ensine-os a ouvir ativamente os outros, a negociar soluções e a pedir ajuda 
quando não conseguirem resolver um problema sozinhos. 

○​ Mostre que discordar é normal, mas que o desrespeito e a agressão não são 
formas aceitáveis de lidar com as divergências. 

●​ Estabelecendo limites claros e consistentes para o comportamento: 
○​ Defina regras de convivência em casa que enfatizem o respeito mútuo e a 

não violência. 
○​ Aplique consequências educativas e proporcionais quando comportamentos 

agressivos ou desrespeitosos ocorrerem, explicando o porquê da 
consequência e o impacto do comportamento. 

○​ Seja consistente na aplicação das regras e limites, para que as crianças 
entendam claramente o que é esperado delas. 

●​ Sendo um modelo positivo de relacionamento e gestão de emoções: 
○​ As crianças aprendem muito observando os adultos. Demonstre em suas 

próprias interações (com o cônjuge, outros familiares, amigos, prestadores 
de serviço) como resolver conflitos de forma respeitosa, como expressar 
raiva ou frustração de maneira construtiva e como tratar os outros com 
empatia e consideração. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Se os pais gritam um com o outro ou 
usam linguagem ofensiva para resolver seus desentendimentos, os filhos 
podem aprender que essa é uma forma aceitável de interação. Ao contrário, 
se eles veem os pais dialogando com calma, mesmo em momentos de 
tensão, aprendem um modelo positivo. 

●​ Monitorando o uso da internet e das redes sociais e educando para a 
cidadania digital: 

○​ Estabeleça regras claras sobre o tempo de uso de dispositivos eletrônicos e 
sobre os tipos de conteúdo acessados. 

○​ Converse abertamente sobre os riscos online, incluindo o cyberbullying, a 
exposição a conteúdo inadequado e o contato com estranhos. 

○​ Ensine sobre a importância da privacidade online, de não compartilhar 
senhas e de pensar antes de postar ou compartilhar qualquer coisa. 



○​ Incentive o comportamento ético online: não participar de correntes de ódio, 
não espalhar boatos, não curtir ou compartilhar posts ofensivos. 

○​ Considere este cenário: Os pais combinam com o filho adolescente de 
verificar periodicamente suas configurações de privacidade nas redes sociais 
e conversam sobre os perigos de interagir com perfis desconhecidos ou de 
compartilhar fotos íntimas. 

●​ Fortalecendo a autoestima e a autoconfiança dos filhos: 
○​ Elogie os esforços e as qualidades positivas de seus filhos, não apenas suas 

conquistas. 
○​ Incentive-os a desenvolverem seus talentos e interesses. 
○​ Crie um ambiente familiar onde eles se sintam amados, aceitos e valorizados 

por quem são. 
○​ Ensine-os a lidar com frustrações e erros como oportunidades de 

aprendizado, e não como fracassos. 
●​ Mantendo um canal de diálogo aberto sobre a escola e os relacionamentos: 

○​ Interesse-se genuinamente pela vida escolar de seus filhos, não apenas 
pelas notas. Pergunte sobre seus amigos, sobre como foram os intervalos, 
sobre o que os deixou felizes ou preocupados durante o dia. 

○​ Crie um ambiente onde eles se sintam seguros para compartilhar suas 
angústias, medos e dificuldades sem receio de serem julgados ou de terem 
seus problemas minimizados. 

○​ Esteja atento a mudanças de comportamento que possam indicar que algo 
não vai bem. 

Ao adotar essas práticas no dia a dia, os pais não estão apenas prevenindo que seus filhos 
se envolvam em bullying, mas estão, fundamentalmente, contribuindo para a formação de 
seres humanos mais conscientes, responsáveis, empáticos e preparados para construir um 
mundo melhor. A prevenção em casa é o primeiro e mais duradouro escudo contra a 
violência. 

Identificando sinais de alerta em casa: quando suspeitar que o filho é 
vítima 

Muitas vezes, crianças e adolescentes que são vítimas de bullying sofrem em silêncio, com 
medo ou vergonha de compartilhar sua dor com os adultos. Por isso, é fundamental que os 
pais estejam atentos a mudanças sutis ou drásticas no comportamento, no humor e na 
rotina de seus filhos, pois esses podem ser sinais de alerta de que algo sério está 
acontecendo no ambiente escolar ou virtual. Identificar esses sinais precocemente em casa 
é o primeiro passo para oferecer o apoio necessário e buscar ajuda junto à escola. 

Sinais Comportamentais e Emocionais a Observar: 

●​ Mudanças repentinas de humor: Tristeza inexplicável, irritabilidade excessiva, 
choro fácil, ansiedade ou medo constantes, especialmente em relação à escola. 

○​ Por exemplo: Seu filho, que geralmente é alegre, passa a ficar emburrado e 
calado após a escola, ou tem crises de choro ao falar sobre colegas ou 
atividades escolares. 



●​ Isolamento social: Evitar amigos com quem antes se relacionava, recusar convites 
para sair, preferir ficar sozinho no quarto por longos períodos. 

●​ Perda de interesse em atividades que antes gostava: Abandonar hobbies, 
esportes, ou deixar de participar de eventos sociais que antes eram prazerosos. 

●​ Queda no desempenho escolar: Dificuldade de concentração, notas baixas 
repentinas, falta de motivação para fazer tarefas ou estudar, ou menção de não 
querer mais ir à escola. 

●​ Recusa em ir à escola ou medo da escola: Queixas frequentes de doenças (dores 
de cabeça, estômago, náuseas) principalmente em dias de aula, súplicas para faltar, 
ou demonstrar pânico ao se aproximar da escola. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Sua filha começa a ter dores de barriga 
intensas todas as manhãs de segunda a sexta, mas melhora nos finais de 
semana e feriados. 

●​ Alterações no sono e no apetite: Dificuldade para dormir, pesadelos frequentes 
(pode falar sobre medos ou colegas durante o sono), ou, ao contrário, sono 
excessivo. Perda de apetite ou comer compulsivamente. 

●​ Comportamentos regressivos (em crianças menores): Voltar a chupar o dedo, 
fazer xixi na cama, ou demonstrar um apego excessivo aos pais. 

●​ Baixa autoestima visível: Fazer comentários autodepreciativos ("Eu sou um 
fracasso", "Ninguém gosta de mim", "Eu sou feio/a"), parecer inseguro ou 
excessivamente preocupado com a opinião dos outros. 

●​ Sinais de automutilação ou ideação suicida: Marcas de cortes ou queimaduras 
no corpo (muitas vezes escondidas sob roupas compridas), falar sobre morte ou 
suicídio, pesquisar sobre o tema na internet, ou expressar sentimentos de 
desesperança profunda. Estes são sinais gravíssimos que exigem atenção 
profissional imediata. 

Sinais Físicos (que podem ser observados em casa): 

●​ Machucados inexplicáveis: Hematomas, arranhões, cortes, galos, especialmente 
se forem recorrentes e se a explicação dada pelo filho for vaga, contraditória ou 
pouco convincente. 

●​ Roupas rasgadas, sujas ou danificadas com frequência. 
●​ Pertences (material escolar, lanche, dinheiro, celular) que somem ou aparecem 

quebrados constantemente. 

Sinais no Uso da Tecnologia (especialmente relevantes para o cyberbullying): 

●​ Mudanças drásticas no uso de celular, computador ou redes sociais: Usar 
muito mais ou muito menos do que o habitual; parecer ansioso, triste ou irritado após 
usar esses dispositivos; esconder a tela quando um adulto se aproxima. 

●​ Receber muitas mensagens ou notificações e parecer perturbado com elas. 
●​ Apagar perfis em redes sociais subitamente ou evitar certos jogos ou 

aplicativos que antes usava. 
●​ Demonstrar relutância em falar sobre suas atividades online ou sobre com 

quem está interagindo. 
○​ Considere este cenário: Seu filho adolescente, que passava horas jogando 

online com amigos, de repente para de jogar e fica visivelmente tenso 



sempre que recebe uma notificação no celular, mas se recusa a dizer o que 
está acontecendo. 

Como Agir ao Identificar os Sinais: 

●​ Não ignore os sinais: Mesmo que pareçam pequenos, leve-os a sério. 
●​ Crie um momento para conversar: Escolha um local calmo e privado, e aborde 

seu filho com empatia e preocupação, sem fazer acusações. Diga que você notou 
algumas mudanças e que está preocupado(a) e quer ajudar. 

●​ Ouça com atenção e valide os sentimentos: Se ele se abrir, ouça tudo o que ele 
tem a dizer sem interromper ou minimizar. Deixe claro que você acredita nele e que 
ele não tem culpa. 

●​ Assegure seu apoio incondicional: Reforce que você está do lado dele e que 
juntos vocês encontrarão uma solução. 

●​ Não prometa segredo absoluto se a segurança dele ou de outros estiver em 
risco: Explique que, para ajudá-lo, talvez precise conversar com a escola ou outros 
profissionais, mas que fará isso com cuidado e sempre buscando o melhor para ele. 

●​ Contate a escola: Informe a escola sobre suas suspeitas e sobre o que seu filho 
relatou, buscando uma parceria para investigar e intervir. 

Estar atento a esses sinais em casa é um ato de amor e cuidado. Os pais são, muitas 
vezes, os primeiros a perceber que algo não vai bem, e sua prontidão em identificar o 
problema e buscar ajuda pode fazer toda a diferença na vida de um filho que está sofrendo 
com o bullying. 

Como agir se o filho é vítima de bullying: apoio, escuta e parceria com a 
escola 

Descobrir que seu filho está sendo vítima de bullying é uma experiência angustiante para 
qualquer pai ou responsável. A primeira reação pode ser de raiva, tristeza ou impotência. 
No entanto, é crucial que os pais consigam gerenciar suas próprias emoções para oferecer 
ao filho o apoio mais eficaz e para agir de forma construtiva em parceria com a escola. A 
maneira como a família acolhe e responde à revelação do bullying pode ter um impacto 
significativo na capacidade da criança ou adolescente de superar essa experiência 
traumática. 

Aqui estão passos fundamentais sobre como agir: 

1.​ Acolha, Escute sem Julgamentos e Valide os Sentimentos do Filho: 
○​ Mantenha a calma: Embora seja difícil, tente controlar sua própria raiva ou 

angústia na frente do seu filho. Ele precisa sentir que você é um porto 
seguro. 

○​ Crie um ambiente de confiança para o diálogo: Encontre um momento e 
local tranquilos para conversar. Deixe claro que ele pode contar tudo, sem 
medo de ser punido ou de que você vá reagir de forma exagerada. 

○​ Ouça atentamente e com empatia: Deixe seu filho falar o quanto quiser, 
descrevendo os fatos, os envolvidos e, principalmente, como ele se sente. 



Evite interromper com perguntas excessivas ou com suas próprias 
interpretações no início. 

○​ Valide os sentimentos dele: Use frases como "Eu entendo que você esteja 
se sentindo muito triste/com medo/com raiva", "Isso que aconteceu com você 
é realmente muito injusto e doloroso", "É normal se sentir assim". Não 
minimize o sofrimento dele com frases como "Não foi nada" ou "Esquece 
isso". 

○​ Por exemplo: Se seu filho conta, chorando, que foi humilhado por colegas, 
abrace-o e diga: "Sinto muito que você tenha passado por isso. Ninguém 
deveria fazer você se sentir assim. Estou aqui com você." 

2.​ Assegure que a Culpa Não é Dele e que Ele Não Está Sozinho: 
○​ Reforce que ele não é culpado: Deixe absolutamente claro que a 

responsabilidade pelo bullying é de quem o pratica, e não da vítima. Muitas 
vítimas se sentem culpadas ou envergonhadas, achando que fizeram algo 
para merecer a agressão. Desconstrua essa ideia. 

○​ Garanta seu apoio incondicional: Diga que você está do lado dele, que 
acredita nele e que vocês enfrentarão essa situação juntos. Isso é 
fundamental para restaurar sua sensação de segurança e confiança. 

3.​ Comunique Imediatamente à Escola e Busque uma Ação Conjunta: 
○​ Contate a escola o mais rápido possível: Agende uma reunião com o 

professor do seu filho, o coordenador pedagógico, o orientador educacional 
ou a direção da escola. Não espere o problema se agravar. 

○​ Apresente os fatos de forma calma e objetiva: Relate o que seu filho 
contou, os sinais que você observou, e quaisquer evidências que possa ter 
(como prints de tela em caso de cyberbullying). 

○​ Pergunte sobre a política anti-bullying da escola e como ela será 
aplicada neste caso. 

○​ Trabalhe em parceria com a escola: Colabore com a escola na 
investigação e na implementação das medidas de proteção e apoio ao seu 
filho. Evite uma postura acusatória em relação à escola, buscando, em vez 
disso, uma aliança. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Após ouvir o relato do filho, os pais 
ligam para a escola no mesmo dia e agendam uma reunião para a manhã 
seguinte, levando anotações sobre os incidentes e se colocando à disposição 
para colaborar com o plano de intervenção. 

4.​ Evite Reações Impulsivas: 
○​ Não procure o agressor ou seus pais diretamente: Tentar "resolver" o 

problema confrontando o agressor ou sua família por conta própria 
geralmente piora a situação, podendo gerar mais conflitos, retaliação contra 
seu filho ou até mesmo problemas legais. Deixe que a escola, como 
instituição mediadora, conduza esse processo. 

○​ Não incentive a vingança ou a agressão: Ensinar o filho a "revidar na 
mesma moeda" pode colocá-lo em mais perigo ou transformá-lo também em 
um agressor. O foco deve ser na proteção e na resolução pacífica (ou, no 
mínimo, segura). 

○​ Não culpe a escola de imediato: Dê à escola a oportunidade de investigar e 
agir. A parceria é mais produtiva do que o confronto. 

5.​ Foque no Fortalecimento Emocional do Filho: 



○​ Ajude-o a desenvolver estratégias de enfrentamento (coping): Converse 
sobre formas saudáveis de lidar com o estresse e a tristeza (praticar um 
hobby, conversar com amigos de confiança, fazer atividades relaxantes). 

○​ Incentive a manutenção de amizades positivas e atividades prazerosas: 
Isso ajuda a combater o isolamento e a reforçar a autoestima. 

○​ Trabalhe a assertividade: Ajude-o a praticar como se posicionar de forma 
firme, mas não agressiva, em situações difíceis (se e quando ele se sentir 
pronto para isso, e sempre com foco na segurança). 

6.​ Monitore a Situação e o Bem-Estar do Filho Continuamente: 
○​ Mantenha o diálogo aberto em casa, perguntando como ele está se sentindo 

e como as coisas estão na escola. 
○​ Observe se as medidas tomadas pela escola estão sendo eficazes e se o 

bullying cessou. 
○​ Esteja atento a quaisquer novos sinais de sofrimento. 

7.​ Busque Ajuda Profissional (Psicológica) se Necessário: 
○​ Se o bullying foi severo ou se seu filho está apresentando sinais persistentes 

de sofrimento emocional (ansiedade, depressão, medo intenso, isolamento, 
queda drástica no rendimento escolar, etc.), não hesite em procurar um 
psicólogo ou terapeuta. A ajuda profissional pode ser crucial para a 
recuperação da vítima. 

○​ A escola também pode ter um psicólogo escolar que possa oferecer um 
primeiro apoio ou fazer encaminhamentos. 

Lembre-se que o processo de superação do bullying pode levar tempo. Seu amor, 
paciência, apoio consistente e a parceria com a escola são os pilares que ajudarão seu filho 
a se curar, a recuperar a confiança e a seguir em frente mais forte e resiliente. 

Identificando sinais de alerta em casa: quando suspeitar que o filho é o 
agressor 

Descobrir ou suspeitar que o próprio filho está praticando bullying contra colegas pode ser 
uma notícia chocante e dolorosa para muitos pais. A tendência inicial pode ser de negação 
("Meu filho não faria isso!") ou de minimizar o comportamento. No entanto, é crucial que os 
pais estejam abertos a essa possibilidade e atentos a certos sinais em casa que podem 
indicar que seu filho está assumindo o papel de agressor no ambiente escolar ou virtual. 
Reconhecer esses sinais precocemente é o primeiro passo para intervir de forma educativa 
e ajudar o filho a mudar seu comportamento antes que ele se consolide e cause danos mais 
profundos a outros e a si mesmo. 

Sinais Comportamentais e de Atitude a Observar: 

●​ Comportamento agressivo ou dominante em casa: Ser excessivamente mandão 
com irmãos mais novos, desrespeitoso com os pais ou outros adultos, ou tentar 
controlar as situações através da intimidação ou da força. 

○​ Por exemplo: Seu filho consistentemente zomba de um irmão mais novo, 
pega seus pertences sem permissão e o ameaça se ele reclamar. 



●​ Dificuldade em lidar com regras e limites: Questionar frequentemente a 
autoridade, tentar burlar as regras estabelecidas em casa ou na escola, ou reagir 
com raiva e hostilidade quando contrariado. 

●​ Baixa tolerância à frustração e impulsividade: Ter dificuldade em esperar sua 
vez, em perder em jogos, ou explodir facilmente quando as coisas não saem como 
ele quer. 

●​ Aparente falta de empatia: Demonstrar pouca ou nenhuma preocupação com os 
sentimentos dos outros, ridicularizar o sofrimento alheio (em filmes, notícias ou na 
vida real), ou ter dificuldade em se colocar no lugar de outra pessoa. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Ao assistir a uma cena de um filme onde 
um personagem é humilhado, seu filho ri ou faz comentários que minimizam 
o sofrimento do personagem, em vez de demonstrar compaixão. 

●​ Necessidade de se sentir superior ou de ter poder sobre os outros: Gostar de 
se gabar de suas conquistas de forma exagerada, diminuir os outros para se 
autoafirmar, ou buscar constantemente ser o centro das atenções, mesmo que de 
forma negativa. 

●​ Envolvimento em fofocas, exclusão de colegas ou uso de linguagem 
depreciativa: Falar mal de colegas, participar de "panelinhas" que excluem outros, 
ou usar apelidos maldosos e comentários preconceituosos para se referir a outras 
pessoas. 

●​ Justificar comportamentos agressivos ou culpar os outros: Quando confrontado 
sobre um comportamento inadequado, tender a dizer que "foi só brincadeira", que "o 
outro mereceu", ou que "não fez nada demais". 

●​ Ter amigos que também demonstram comportamentos agressivos ou de 
bullying: A influência do grupo de pares pode ser muito forte. 

○​ Considere este cenário: Seu filho adolescente começa a andar com um 
grupo de amigos conhecido na vizinhança por intimidar crianças mais novas, 
e você percebe que ele está adotando algumas das atitudes e gírias hostis 
do grupo. 

●​ Ser ele mesmo vítima de violência ou de modelos agressivos em outros 
contextos: Crianças que sofrem violência em casa ou que são expostas a modelos 
parentais agressivos podem reproduzir esse comportamento na escola. 

Sinais Relacionados à Escola e a Pertences: 

●​ Receber queixas frequentes da escola sobre seu comportamento: Ser chamado 
atenção por indisciplina, desrespeito a colegas ou professores, ou envolvimento em 
brigas. 

●​ Trazer para casa pertences que não são seus (dinheiro, objetos, lanches) sem 
uma explicação plausível, ou ter mais dinheiro do que o usual. 

●​ Demonstrar orgulho ou satisfação ao falar sobre ter "colocado alguém em seu 
lugar" ou ter "se imposto" sobre um colega. 

Sinais no Uso da Tecnologia (relevantes para cyberbullying): 

●​ Passar tempo excessivo online de forma secreta ou defensiva em relação ao 
que está fazendo. 



●​ Rir de forma excessiva ou demonstrar excitação ao usar o computador ou 
celular, mas não compartilhar o motivo. 

●​ Usar múltiplos perfis em redes sociais ou aplicativos de mensagens, alguns 
dos quais podem ser anônimos ou falsos. 

●​ Demonstrar um comportamento online agressivo, como fazer comentários 
rudes, participar de discussões hostis ou compartilhar memes ofensivos. 

●​ Se um colega ou a escola relatar que seu filho está envolvido em cyberbullying 
(enviando mensagens ofensivas, criando perfis falsos, espalhando boatos 
online). 

Como Agir ao Identificar os Sinais: 

●​ Não ignore ou minimize: Leve a sério suas suspeitas ou os relatos da escola. A 
negação não ajuda seu filho. 

●​ Investigue com calma: Observe mais o comportamento dele e tente conversar de 
forma aberta, sem acusar de imediato. "Tenho percebido que você tem estado um 
pouco diferente/tenho ouvido algumas coisas sobre seu comportamento na escola. 
Queria entender melhor o que está acontecendo." 

●​ Comunique-se com a escola: Se a escola trouxer a preocupação, ouça 
atentamente e se mostre disposto a colaborar. Se você suspeitar primeiro, procure a 
escola para compartilhar suas observações e pedir a perspectiva deles. 

●​ Foque na responsabilização educativa: Se for confirmado que seu filho está 
praticando bullying, a abordagem deve ser firme em relação à inaceitabilidade do 
comportamento, mas também educativa, buscando entender as causas e promover 
a mudança. 

Reconhecer que o próprio filho pode ser um agressor é um desafio, mas é um passo 
essencial para interromper um ciclo de violência e para ajudá-lo a desenvolver relações 
mais saudáveis e respeitosas. A intervenção precoce e a parceria com a escola são 
fundamentais nesse processo. 

Como agir se o filho é o agressor: responsabilização, educação e 
parceria com a escola 

Receber a notícia de que seu filho está praticando bullying pode ser desconcertante e, para 
muitos pais, difícil de aceitar. No entanto, é crucial superar o choque inicial e abordar a 
situação com seriedade, responsabilidade e um foco na educação e na mudança de 
comportamento do jovem. Negar o problema ou proteger o filho de forma indiscriminada não 
apenas permite que o bullying continue, prejudicando outras crianças, mas também impede 
que seu próprio filho aprenda com seus erros e desenvolva habilidades sociais mais 
saudáveis. Uma postura colaborativa com a escola e uma intervenção firme, mas empática, 
em casa são essenciais. 

Aqui estão os passos fundamentais para os pais sobre como agir: 

1.​ Mantenha a Calma, Mas Leve a Informação a Sério: 



○​ Controle suas emoções iniciais: Evite reagir com raiva excessiva contra a 
escola ou com negação automática. Respire fundo e se prepare para ouvir e 
entender a situação. 

○​ Acredite na possibilidade: Mesmo que seja difícil, aceite que seu filho 
pode, sim, ter se envolvido em comportamentos de bullying. Lembre-se que o 
bullying tem muitas faces e, por vezes, o que os pais veem em casa não é o 
mesmo comportamento exibido na escola. 

○​ Agradeça à escola por informar: Reconheça que a escola está buscando 
uma parceria e que o objetivo é ajudar seu filho e garantir um ambiente 
seguro para todos. 

2.​ Converse com seu Filho de Forma Firme, Mas Buscando Entender: 
○​ Escolha um momento adequado: Converse em particular, quando ambos 

estiverem calmos. 
○​ Apresente os fatos: Descreva o comportamento que foi relatado pela escola 

ou que você observou, de forma clara e objetiva, sem rodeios, mas também 
sem agressividade verbal. "A escola nos chamou para conversar hoje e nos 
contou que você [descreva o comportamento específico de bullying, por 
exemplo: 'tem xingado o colega X e escondido o material dele']. Precisamos 
entender o que está acontecendo." 

○​ Ouça a versão dele, mas não aceite justificativas para o bullying: 
Permita que ele se explique, mas deixe claro que, independentemente dos 
motivos ou de "quem começou", o comportamento de intimidar, humilhar ou 
agredir outro colega é inaceitável. 

○​ Tente identificar as motivações: Pergunte por que ele agiu daquela forma. 
Ele estava com raiva? Sentindo-se pressionado pelo grupo? Tentando ser 
popular? Inseguro? Compreender a causa raiz pode ajudar na intervenção. 

3.​ Deixe Claro que o Comportamento de Bullying é Inaceitável e Terá 
Consequências (em Casa e na Escola): 

○​ Reforce os valores da família: Explique como o comportamento dele vai 
contra os princípios de respeito, empatia e justiça que vocês valorizam em 
casa. 

○​ Estabeleça consequências claras e educativas em casa: Além das 
medidas que a escola tomará, defina consequências domésticas que sejam 
proporcionais e que ajudem na reflexão. Isso pode incluir a restrição de 
privilégios (uso de eletrônicos, saídas com amigos), a realização de tarefas 
extras, ou a participação em atividades que promovam a empatia (como 
trabalho voluntário, se apropriado e supervisionado). 

○​ Apoie as consequências aplicadas pela escola: Demonstre ao seu filho 
que você e a escola estão alinhados e que o comportamento dele tem 
repercussões sérias. 

○​ Por exemplo: "Filho, o que você fez foi muito sério e magoou profundamente 
o seu colega. Aqui em casa, além do que a escola decidir, você ficará sem 
usar o videogame por uma semana, e nesse tempo vai escrever uma 
reflexão sobre como suas palavras podem afetar os outros. Também vamos 
conversar sobre como você pode tentar reparar o dano que causou." 

4.​ Foque na Educação para a Empatia e o Respeito: 



○​ Ajude-o a se colocar no lugar da vítima: Pergunte como ele se sentiria se 
estivesse na mesma situação. Discuta o impacto emocional, social e físico do 
bullying. 

○​ Ensine sobre o respeito às diferenças: Se o bullying teve conotação 
preconceituosa, converse abertamente sobre diversidade e a importância de 
respeitar todas as pessoas, independentemente de suas características. 

○​ Trabalhe o desenvolvimento de habilidades sociais positivas: Incentive a 
comunicação assertiva (em vez de agressiva), a resolução pacífica de 
conflitos e a cooperação. 

5.​ Trabalhe em Conjunto com a Escola no Plano de Mudança de Comportamento: 
○​ Mantenha uma comunicação aberta e regular com os professores, 

coordenadores ou orientadores. 
○​ Participe das reuniões e siga as orientações da escola. 
○​ Compartilhe com a escola as estratégias que estão sendo usadas em 

casa e os progressos (ou dificuldades) do seu filho. 
○​ Pergunte como você pode reforçar em casa o trabalho que está sendo 

feito na escola. 
○​ Imagine aqui a seguinte situação: A escola propõe que o aluno agressor 

participe de um grupo de desenvolvimento de habilidades sociais. Os pais 
apoiam a iniciativa, conversam com o filho sobre a importância do grupo e se 
comprometem a discutir em casa os temas trabalhados nas sessões. 

6.​ Busque Entender Fatores Contribuintes e Procure Ajuda se Necessário: 
○​ Reflita sobre o ambiente familiar: Há modelos agressivos em casa? Falta 

de limites claros? Exposição excessiva à violência (mesmo que na mídia)? 
Seu filho pode estar reproduzindo o que vivencia ou buscando formas 
disfuncionais de lidar com suas próprias angústias. 

○​ Considere a possibilidade de seu filho também precisar de apoio 
emocional: Muitos agressores também sofrem com baixa autoestima, 
ansiedade, ou dificuldades de relacionamento. Não hesite em procurar ajuda 
de um psicólogo ou terapeuta para seu filho, ou até mesmo terapia familiar, 
se achar que pode ser benéfico. 

○​ Observe se ele também pode ser vítima em outros contextos. 
7.​ Reconheça e Reforce Mudanças Positivas: 

○​ Se seu filho começar a demonstrar comportamentos mais empáticos, 
respeitosos e colaborativos, reconheça e elogie esses progressos. O reforço 
positivo é um grande incentivo para a mudança. 

Lidar com um filho que pratica bullying é um desafio que exige paciência, firmeza e, acima 
de tudo, um compromisso com sua educação para valores éticos. Ao assumir a 
responsabilidade junto com a escola, os pais podem ajudar o filho a interromper o ciclo de 
agressão, a aprender com seus erros e a se tornar uma pessoa melhor e mais consciente 
de seu papel na sociedade. 

O filho espectador: orientando para uma postura ativa e solidária 

Muitas vezes, na discussão sobre bullying, o foco recai intensamente sobre a vítima e o 
agressor, deixando em segundo plano um grupo que é numericamente majoritário e que 
possui um poder de influência considerável: os espectadores. Pais e responsáveis têm um 



papel fundamental em orientar seus filhos sobre como agir quando testemunham atos de 
bullying, incentivando-os a abandonar uma postura de passividade ou conivência e a adotar 
uma atitude ativa, empática e solidária. Ensinar um filho a ser um "upstander" (alguém que 
se levanta contra a injustiça) em vez de um "bystander" (um mero observador) é uma lição 
valiosa de cidadania e humanidade. 

Como os pais podem orientar seus filhos espectadores: 

1.​ Converse Abertamente sobre o Papel dos Espectadores no Bullying: 
○​ Explique que o bullying não acontece no vácuo: Muitas vezes, o agressor 

busca uma audiência ou se sente encorajado pelo silêncio ou pela aprovação 
(mesmo que sutil) dos colegas. 

○​ Discuta os diferentes tipos de espectadores: Aqueles que riem ou 
incentivam (reforçadores), os que ajudam o agressor (assistentes), os que 
apenas observam em silêncio (omissoos), e aqueles que defendem a vítima 
ou buscam ajuda (defensores/upstanders). 

○​ Ajude seu filho a refletir sobre o impacto de cada uma dessas posturas: 
Como a vítima se sente quando ninguém a ajuda? Como o agressor se sente 
quando os outros riem de suas "piadas" maldosas? 

○​ Por exemplo: Você pode perguntar ao seu filho: "Se você visse um colega 
sendo zoado por um grupo e ninguém fizesse nada, como você acha que ele 
se sentiria? E se alguém o defendesse, que diferença isso faria?". 

2.​ Valide os Sentimentos de Medo ou Incerteza, Mas Incentive a Ação Segura: 
○​ Reconheça que pode ser assustador intervir: É natural que uma criança 

ou adolescente sinta medo de se tornar o próximo alvo ou de ser rejeitado 
pelo grupo se defender alguém. Não minimize esses medos. 

○​ Enfatize que defender não significa necessariamente confrontar o 
agressor fisicamente ou se colocar em risco: Existem muitas formas 
seguras e eficazes de ajudar. 

3.​ Ensine Estratégias Concretas para Ser um "Upstander": 
○​ Não se juntar à agressão: A primeira e mais básica atitude é não rir, não 

compartilhar boatos, não curtir posts ofensivos e não participar de qualquer 
forma da intimidação. 

○​ Apoiar a vítima discretamente: Um olhar de apoio, sentar-se ao lado da 
pessoa que está sendo excluída, oferecer uma palavra de conforto em 
particular depois do incidente, ou convidá-la para participar de seu grupo 
pode fazer uma grande diferença para quem está sofrendo. 

■​ Imagine aqui a seguinte situação: Seu filho conta que viu um 
colega ser deixado de fora de um jogo no recreio. Você pode sugerir: 
"Que tal da próxima vez você o convidar para brincar com você e 
seus amigos? Ou apenas ir conversar com ele para que não se sinta 
tão sozinho?". 

○​ Distrair ou desviar a atenção: Às vezes, uma simples mudança de assunto 
ou uma pergunta aleatória pode interromper o fluxo da agressão. 

○​ Falar em defesa da vítima (se se sentir seguro e souber como): Dizer 
algo como "Isso não é legal", "Parem com isso" ou "Deixem ele/ela em paz" 
de forma firme, mas não agressiva, especialmente se outros colegas também 



se manifestarem, pode ter um grande impacto. Ensine que a força do grupo 
defensor é poderosa. 

○​ Buscar ajuda de um adulto imediatamente: Esta é sempre uma opção 
segura e eficaz. Ensine seu filho a identificar adultos de confiança na escola 
(professores, coordenadores, inspetores) a quem ele pode relatar o que está 
acontecendo. Reforce que isso não é "ser dedo-duro", mas sim um ato de 
coragem e responsabilidade para proteger alguém que está sofrendo. 

4.​ Reforce a Importância da Empatia e da Solidariedade: 
○​ Conecte a ação do espectador com os valores familiares: "Em nossa 

família, nós nos importamos com os outros e tentamos ajudar quem precisa. 
Ficar em silêncio quando vemos uma injustiça não combina com o que 
acreditamos." 

○​ Use exemplos da vida real, de livros ou filmes onde personagens 
tomaram uma atitude positiva para ajudar outros. 

5.​ Seja um Modelo de Comportamento "Upstander": 
○​ As crianças aprendem muito observando os pais. Se elas veem você 

defendendo alguém que está sendo tratado injustamente em outras 
situações da vida, ou se manifestando contra o preconceito, elas 
internalizarão essa postura. 

○​ Considere este cenário: Se você presencia alguém sendo desrespeitoso 
com um atendente em uma loja e você intervém de forma educada, mas 
firme, em defesa do atendente, seu filho está aprendendo uma lição valiosa 
sobre não se omitir diante da injustiça. 

6.​ Converse sobre Cyberbullying e o Papel do Espectador Online: 
○​ Explique que no ambiente virtual, curtir, compartilhar ou comentar posts 

ofensivos também é uma forma de reforçar o cyberbullying. 
○​ Ensine a denunciar conteúdos abusivos nas próprias plataformas e a não 

repassar boatos ou imagens constrangedoras. 
○​ Incentive a enviar mensagens de apoio privado para quem está sendo 

atacado online. 

Ao orientar seus filhos sobre como serem espectadores ativos e solidários, os pais estão 
contribuindo para criar uma geração que não tolera a injustiça e que entende seu papel na 
construção de comunidades mais seguras e respeitosas, tanto na escola quanto fora dela. É 
um ensinamento que transcende o problema do bullying e se estende para a vida. 

Fortalecendo a comunicação e a colaboração entre escola e família: 
estratégias práticas 

Uma parceria efetiva entre escola e família é a espinha dorsal de qualquer programa 
bem-sucedido de prevenção e combate ao bullying. Quando esses dois pilares da vida da 
criança e do adolescente trabalham em harmonia, compartilhando informações, alinhando 
estratégias e reforçando mutuamente mensagens de respeito e empatia, cria-se um 
ambiente muito mais seguro e acolhedor. No entanto, essa colaboração não surge 
espontaneamente; ela precisa ser cultivada ativamente através de estratégias práticas que 
promovam a comunicação e o engajamento mútuo. 

Estratégias para a Escola Fortalecer a Parceria com as Famílias: 



1.​ Estabelecer Canais de Comunicação Claros, Acessíveis e Acolhedores: 
○​ Diversificar os canais: Utilizar e-mails institucionais, aplicativos de 

comunicação escolar, grupos de WhatsApp (com regras claras de uso), site 
da escola, murais informativos, além das tradicionais reuniões e contatos 
telefônicos. 

○​ Definir pontos de contato: Informar aos pais quem são os profissionais de 
referência na escola para tratar de questões de convivência e bullying 
(orientador educacional, coordenador, professor tutor). 

○​ Garantir que a comunicação seja bidirecional: Não apenas enviar 
comunicados, mas criar espaços para que os pais possam expressar suas 
dúvidas, preocupações e sugestões, e se sintam ouvidos. 

○​ Manter uma postura acolhedora e não defensiva: Mesmo quando os pais 
trazem críticas ou estão angustiados, a equipe escolar deve demonstrar 
empatia e disposição para o diálogo. 

2.​ Realizar Reuniões de Pais e Mestres com Foco em Convivência e Prevenção: 
○​ Ir além da pauta tradicional de notas e desempenho acadêmico. Dedicar 

tempo nas reuniões para discutir o clima escolar, as estratégias de 
prevenção ao bullying, e o papel da família nesse processo. 

○​ Promover rodas de conversa temáticas, onde pais e educadores possam 
trocar experiências e construir entendimentos comuns. 

○​ Por exemplo: Organizar uma reunião no início do ano letivo com o tema 
"Construindo Juntos um Ambiente Escolar Livre de Bullying", apresentando a 
política da escola e convidando os pais a se tornarem parceiros ativos. 

3.​ Oferecer Palestras, Workshops e Materiais Informativos para Pais: 
○​ Convidar especialistas para falar sobre bullying, cyberbullying, 

desenvolvimento socioemocional, cidadania digital, saúde mental na infância 
e adolescência, etc. 

○​ Produzir e disponibilizar cartilhas, vídeos ou guias práticos com orientações 
para as famílias sobre como identificar sinais de bullying, como conversar 
com os filhos e como agir em parceria com a escola. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: A escola promove um ciclo de 
workshops para pais ao longo do semestre, com temas como "Meu filho e a 
internet: como orientar para um uso seguro?" e "Desenvolvendo a empatia 
em casa: dicas práticas". 

4.​ Envolver os Pais em Comitês e Conselhos Escolares: 
○​ Incentivar a participação de representantes dos pais em conselhos escolares, 

associações de pais e mestres (APMs), ou em comissões específicas de 
prevenção ao bullying. Isso garante que a perspectiva das famílias seja 
considerada nas decisões da escola. 

5.​ Promover Eventos que Integrem Famílias, Alunos e Equipe Escolar: 
○​ Organizar feiras culturais, mostras de trabalhos, festas temáticas, gincanas 

cooperativas ou projetos comunitários que envolvam a participação conjunta 
de todos os segmentos da comunidade escolar, fortalecendo os laços e o 
sentimento de pertencimento. 

○​ Considere este cenário: Uma "Caminhada pela Paz e Respeito" organizada 
pela escola, com a participação de alunos, pais e professores, percorrendo 
as ruas do bairro com cartazes e mensagens positivas. 

6.​ Feedback Contínuo: 



○​ Criar mecanismos para que os pais possam dar feedback à escola sobre as 
ações de prevenção e sobre o clima escolar, como pesquisas de satisfação 
anônimas ou caixas de sugestões. 

Estratégias para as Famílias Fortalecerem a Parceria com a Escola: 

1.​ Participar Ativamente da Vida Escolar dos Filhos: 
○​ Comparecer às reuniões de pais e mestres e aos eventos promovidos pela 

escola. 
○​ Ler os comunicados e informativos enviados pela escola. 
○​ Interessar-se pelo que o filho está aprendendo e vivenciando na escola, não 

apenas pelas notas. 
2.​ Manter um Diálogo Aberto e Respeitoso com os Profissionais da Escola: 

○​ Procurar os professores ou a coordenação sempre que tiver dúvidas, 
preocupações ou informações relevantes sobre o filho. 

○​ Abordar os profissionais da escola com respeito, mesmo em momentos de 
desacordo, buscando soluções conjuntas. 

3.​ Conhecer e Apoiar a Política Anti-Bullying da Escola: 
○​ Informar-se sobre as regras e procedimentos da escola em relação ao 

bullying e conversar sobre eles com os filhos. 
○​ Reforçar em casa a importância de seguir as normas da escola. 

4.​ Compartilhar Informações Relevantes sobre o Filho com a Escola: 
○​ Se o filho estiver passando por alguma dificuldade em casa (luto, separação 

dos pais, problemas de saúde) que possa afetar seu comportamento ou 
bem-estar na escola, é importante comunicar à equipe escolar para que 
possam oferecer o suporte adequado. 

5.​ Ser um Elo Positivo entre a Escola e Outras Famílias (quando possível): 
○​ Participar de grupos de pais e ajudar a disseminar informações importantes 

ou a promover iniciativas positivas. 

A construção de uma parceria sólida entre escola e família exige esforço, tempo e, acima de 
tudo, uma crença compartilhada de que ambos são co-responsáveis pela educação e pelo 
bem-estar das crianças e adolescentes. Quando essa aliança se consolida, os desafios do 
bullying são enfrentados com muito mais força e eficácia, criando uma rede de proteção 
robusta e um ambiente onde o aprendizado e o respeito florescem. 

Superando desafios na parceria escola-família: lidando com 
desconfianças e expectativas diferentes 

Embora a parceria entre escola e família seja amplamente reconhecida como fundamental 
para o sucesso educacional e para a prevenção do bullying, sua construção e manutenção 
nem sempre são fáceis. Diversos desafios podem surgir, como desconfianças mútuas, 
expectativas desalinhadas, dificuldades de comunicação ou a falta de tempo e recursos de 
uma ou de ambas as partes. Superar esses obstáculos requer um esforço consciente de 
diálogo, empatia, flexibilidade e um compromisso genuíno com o objetivo comum: o 
bem-estar e o desenvolvimento integral dos alunos. 

Desafios Comuns na Parceria Escola-Família: 



1.​ Falta de Tempo e Múltiplas Demandas: 
○​ Desafio: Pais com longas jornadas de trabalho, múltiplas responsabilidades 

familiares ou dificuldades de locomoção podem ter dificuldade em participar 
de reuniões ou eventos escolares. Da mesma forma, professores e gestores 
escolares frequentemente lidam com turmas numerosas e uma grande carga 
de trabalho. 

○​ Como superar: A escola pode oferecer horários de reunião mais flexíveis 
(manhã, final da tarde, ou mesmo online), diversificar os canais de 
comunicação (usando aplicativos, e-mails, telefonemas curtos), e focar em 
encontros mais objetivos e produtivos. As famílias, por sua vez, podem se 
esforçar para priorizar os momentos de contato com a escola, mesmo que 
breves. 

2.​ Dificuldades de Comunicação: 
○​ Desafio: Falhas na comunicação, informações que não chegam ou que são 

mal interpretadas, linguagem muito técnica por parte da escola ou, 
inversamente, dificuldade dos pais em expressar suas preocupações. 

○​ Como superar: A escola deve usar uma linguagem clara, acessível e 
respeitosa em todos os seus comunicados, evitando jargões pedagógicos. É 
importante garantir que as informações cheguem a todas as famílias 
(considerando diferentes níveis de acesso à tecnologia). Criar múltiplos 
canais de contato e ter profissionais dedicados à escuta das famílias (como 
orientadores) pode ajudar. Os pais devem se sentir à vontade para perguntar 
e pedir esclarecimentos. 

3.​ Desconfiança Mútua ou Experiências Negativas Anteriores: 
○​ Desafio: Pais que tiveram experiências negativas com a escola no passado 

(seja como alunos ou com outros filhos) podem ter uma postura desconfiada. 
Da mesma forma, educadores que já lidaram com pais pouco colaborativos 
ou agressivos podem se tornar mais defensivos. 

○​ Como superar: É preciso um esforço ativo para construir ou reconstruir a 
confiança. A escola pode começar demonstrando transparência, acolhimento 
e um interesse genuíno em ouvir as famílias. Pequenos gestos de abertura e 
colaboração podem gradualmente quebrar as barreiras da desconfiança. A 
consistência nas ações e o cumprimento de promessas são fundamentais. 

○​ Por exemplo: Se um pai chega à escola com uma queixa e é recebido com 
atenção, tem sua preocupação investigada e recebe um retorno claro, 
mesmo que a solução não seja exatamente a que ele esperava, a sensação 
de ter sido ouvido e respeitado pode aumentar sua confiança na instituição. 

4.​ Expectativas Desalinhadas sobre Papéis e Responsabilidades: 
○​ Desafio: Algumas famílias podem esperar que a escola resolva todos os 

problemas de comportamento dos filhos, enquanto algumas escolas podem 
sentir que as famílias não estão cumprindo seu papel na educação para 
valores. 

○​ Como superar: É crucial que escola e família dialoguem abertamente sobre 
o que cada um pode e deve fazer. A política anti-bullying, por exemplo, deve 
deixar claros os papéis e responsabilidades de cada parte. Workshops e 
rodas de conversa sobre temas como limites, disciplina positiva e 
desenvolvimento socioemocional podem ajudar a alinhar as expectativas e a 
compartilhar estratégias. 



5.​ Diferenças Culturais e Socioeconômicas: 
○​ Desafio: Famílias de diferentes origens culturais ou níveis socioeconômicos 

podem ter visões distintas sobre educação, disciplina ou sobre como interagir 
com a escola. A escola precisa ser sensível a essa diversidade. 

○​ Como superar: A escola deve buscar conhecer a realidade de suas famílias, 
adaptar suas estratégias de comunicação e engajamento para serem mais 
inclusivas, e valorizar os conhecimentos e as experiências que cada família 
traz. Evitar julgamentos e construir pontes de diálogo que respeitem as 
diferenças é essencial. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Uma escola com muitos alunos 
imigrantes pode oferecer comunicados em diferentes idiomas, promover 
eventos que celebrem a diversidade cultural da comunidade, e ter 
mediadores culturais (se possível) para facilitar a comunicação com as 
famílias. 

6.​ Postura Defensiva em Casos de Bullying: 
○​ Desafio: Quando um filho é identificado como vítima ou agressor, é natural 

que os pais se sintam angustiados ou defensivos. Os pais da vítima podem 
sentir que a escola não fez o suficiente para proteger seu filho, enquanto os 
pais do agressor podem ter dificuldade em aceitar o comportamento do filho. 

○​ Como superar: A equipe escolar precisa abordar essas conversas com 
extrema empatia, paciência e profissionalismo. Focar nos fatos e nos 
comportamentos (não em rótulos), apresentar as ações que a escola está 
tomando, e enfatizar o objetivo comum de ajudar todas as crianças 
envolvidas a superarem a situação e a aprenderem com ela. A parceria, 
mesmo em momentos difíceis, é o caminho. 

Superar os desafios na parceria escola-família exige um investimento contínuo em diálogo, 
respeito mútuo e na crença de que, juntos, é possível criar um ambiente mais seguro e 
enriquecedor para os alunos. Cada pequeno passo na direção de uma maior colaboração é 
uma vitória na prevenção e no combate ao bullying. 

A responsabilidade compartilhada na construção de um futuro sem 
bullying 

Ao longo desta jornada de compreensão sobre o papel da família na prevenção e combate 
ao bullying, e sobre a crucial parceria com a escola, emerge uma verdade incontestável: a 
construção de um futuro onde a intimidação sistemática não encontre espaço para florescer 
é uma responsabilidade compartilhada. Não se trata de um fardo que possa ser depositado 
exclusivamente nos ombros da escola, nem de uma tarefa que possa ser resolvida apenas 
no âmbito doméstico. É na confluência de esforços, na sintonia de propósitos e na 
colaboração ativa entre famílias, educadores, alunos e a comunidade mais ampla que 
reside a força transformadora capaz de erradicar o bullying e de cultivar gerações mais 
empáticas, respeitosas e solidárias. 

A família, como primeiro núcleo de socialização, planta as sementes dos valores e 
comportamentos. É em casa que se aprende o significado da empatia ao consolar um 
irmão, do respeito ao ouvir opiniões divergentes, e da justiça ao lidar com as consequências 
dos próprios atos. Quando os pais se dedicam a cultivar essas sementes através do diálogo 



aberto, do exemplo positivo e do estabelecimento de limites claros, estão fornecendo aos 
seus filhos as ferramentas essenciais para que naveguem suas relações sociais de forma 
saudável e construtiva, tornando-os menos propensos a se tornarem vítimas ou agressores. 

A escola, por sua vez, complementa e amplia esse aprendizado, oferecendo um espaço 
diversificado de convivência onde esses valores podem ser praticados, testados e 
aprimorados. Através de políticas claras, programas de prevenção bem estruturados, um 
currículo que promova a reflexão crítica e o desenvolvimento socioemocional, e uma equipe 
capacitada e atenta, a escola se torna um ambiente que não apenas ensina conteúdos 
acadêmicos, mas que também educa para a cidadania, para o respeito às diferenças e para 
a resolução pacífica de conflitos. 

A parceria escola-família é o elo que une esses dois universos, garantindo que as 
mensagens sejam consistentes e que as ações sejam coordenadas. Quando pais e 
educadores se comunicam abertamente, compartilham preocupações, celebram progressos 
e trabalham juntos para apoiar as crianças e adolescentes em suas dificuldades e 
aprendizados, cria-se uma rede de proteção robusta e um ambiente de confiança mútua. 
Essa aliança é fundamental não apenas para intervir em casos de bullying já instalados, 
mas, principalmente, para construir uma cultura de prevenção onde o bullying sequer 
encontre condições para surgir. 

No entanto, a responsabilidade não se esgota aí. Os próprios alunos, como protagonistas 
de suas histórias e de seu ambiente, têm um papel crucial ao se tornarem espectadores 
ativos, defensores da justiça e promotores da paz entre seus pares. A comunidade mais 
ampla – incluindo serviços de saúde, conselhos tutelares, mídias e outras instituições – 
também contribui ao oferecer suporte, recursos e ao promover uma cultura social que 
condene a violência e valorize o respeito. 

Portanto, a erradicação do bullying não é uma utopia inalcançável, mas um objetivo que se 
constrói diariamente, através de pequenas e grandes ações, em cada lar, em cada sala de 
aula, em cada pátio de escola, em cada interação online. Exige um compromisso contínuo, 
paciência, aprendizado constante e, acima de tudo, a convicção de que cada um de nós – 
pais, educadores, alunos, cidadãos – tem um papel a desempenhar nessa jornada. Ao 
assumirmos essa responsabilidade compartilhada, estamos não apenas protegendo as 
gerações presentes do sofrimento do bullying, mas também pavimentando o caminho para 
um futuro onde a convivência humana seja pautada pela empatia, pelo respeito e pela 
solidariedade. 

 

Bullying e a legislação brasileira: responsabilidades da 
escola, direitos e deveres dos envolvidos e 
procedimentos legais cabíveis 

A resposta legal ao bullying: por que a legislação se tornou necessária? 



O reconhecimento do bullying como um problema social grave, com consequências 
profundas e duradouras para crianças e adolescentes, impulsionou a necessidade de uma 
resposta legal específica em diversos países, incluindo o Brasil. Por muito tempo, a 
intimidação sistemática foi vista como um problema menor, restrito aos portões da escola e 
a ser resolvido informalmente. Contudo, a crescente compreensão de seus impactos na 
saúde mental, no desenvolvimento socioemocional e no aprendizado dos envolvidos, 
somada a casos extremos que ganharam notoriedade, evidenciou que o bullying não 
poderia mais ser tratado com negligência ou minimização. A legislação tornou-se 
necessária para formalizar o compromisso do Estado e da sociedade com a prevenção e o 
combate a essa forma de violência, estabelecendo responsabilidades claras para as 
instituições de ensino, garantindo direitos às vítimas e definindo os deveres dos agressores 
e de seus responsáveis. 

A criação de leis específicas sobre o bullying não visa apenas punir, mas, principalmente, 
promover uma cultura de paz e respeito no ambiente escolar. Ela serve como um 
instrumento para: 

●​ Definir e conceituar o fenômeno: Estabelecendo um entendimento comum sobre o 
que é bullying e cyberbullying, facilitando sua identificação e diferenciação de outros 
conflitos. 

●​ Obrigar a implementação de medidas preventivas: Exigindo que escolas, clubes 
e outras instituições desenvolvam programas de conscientização, diagnóstico e 
combate à intimidação. 

●​ Estabelecer responsabilidades institucionais: Deixando claro o dever de cuidado 
das escolas em proteger seus alunos e em intervir adequadamente nos casos 
identificados. 

●​ Garantir direitos às vítimas: Assegurando-lhes o direito a um ambiente seguro, a 
apoio e, em certas circunstâncias, à reparação por danos sofridos. 

●​ Orientar a responsabilização dos agressores: Considerando sua idade e 
capacidade de entendimento, e envolvendo os responsáveis legais. 

●​ Integrar diferentes atores sociais: Estimulando a cooperação entre escolas, 
famílias, conselhos tutelares, serviços de saúde e o sistema de justiça. 

A legislação, portanto, atua como um catalisador para a mudança de cultura, incentivando 
uma postura mais proativa e sistemática no enfrentamento ao bullying. Ela reconhece que a 
omissão tem consequências e que a proteção da integridade física e psicológica de 
crianças e adolescentes é um dever de todos. Ao trazer o bullying para a esfera legal, a 
sociedade brasileira reafirma que a violência, em qualquer de suas formas, não tem lugar 
no processo educativo. 

A Lei nº 13.185/2015: o marco legal do combate à intimidação 
sistemática (Bullying) no Brasil 

No Brasil, o principal marco legal para o enfrentamento ao bullying é a Lei nº 13.185, de 6 
de novembro de 2015, que instituiu o Programa de Combate à Intimidação Sistemática 
(Bullying) em todo o território nacional. Esta lei representa um avanço significativo ao 
reconhecer oficialmente o bullying como um problema que demanda ações coordenadas e 



ao estabelecer diretrizes claras para sua prevenção e combate, especialmente no âmbito 
escolar. 

Conceituação de Bullying e Cyberbullying na Lei: Um dos pontos centrais da Lei nº 
13.185/2015 é a conceituação da intimidação sistemática. O Artigo 2º define bullying como: 
"todo ato de violência física ou psicológica, intencional e repetitivo que ocorre sem 
motivação evidente, praticado por indivíduo ou grupo, contra uma ou mais pessoas, com o 
objetivo de intimidá-la ou agredi-la, causando dor e angústia à vítima, em uma relação de 
desequilíbrio de poder entre as partes envolvidas." 

A lei também classifica as diferentes formas de bullying, incluindo: 

●​ Verbal: insultar, xingar, apelidar pejorativamente. 
●​ Moral: difamar, caluniar, disseminar rumores. 
●​ Sexual: assediar, induzir ou abusar. 
●​ Social: ignorar, isolar, excluir. 
●​ Psicológico: perseguir, amedrontar, aterrorizar, intimidar, dominar, manipular, 

chantagear, infernizar. 
●​ Físico: socar, chutar, bater. 
●​ Material: furtar, roubar, destruir pertences. 
●​ Virtual (Cyberbullying): depreciar, enviar mensagens intrusivas, adulterar fotos e 

dados pessoais com o intuito de criar constrangimento psicossocial. O parágrafo 
único do Artigo 2º define o cyberbullying como a intimidação sistemática realizada 
por meio da rede de computadores, internet, redes sociais, aplicativos, jogos online 
ou qualquer outro meio digital. 

Objetivos do Programa de Combate à Intimidação Sistemática: O Artigo 3º da lei 
estabelece os objetivos do programa, que incluem: 

●​ Prevenir e combater a prática do bullying em toda a sociedade. 
●​ Capacitar docentes e equipes pedagógicas para a implementação das ações. 
●​ Implementar e disseminar campanhas de educação, conscientização e informação. 
●​ Instituir práticas de conduta e orientação a pais, familiares e responsáveis. 
●​ Dar assistência psicológica, social e jurídica às vítimas e aos agressores. 
●​ Integrar os meios de comunicação de massa com as escolas e a sociedade. 
●​ Promover a cidadania, a empatia e o respeito à diversidade. 
●​ Evitar, tanto quanto possível, a punição dos agressores, privilegiando mecanismos e 

instrumentos alternativos que promovam a efetiva responsabilização e a mudança 
de comportamento. 

Deveres das Escolas, Clubes e Agremiações Recreativas: O Artigo 4º é crucial, pois 
estabelece que é dever dessas instituições assegurar medidas de conscientização, 
prevenção, diagnóstico e combate à violência e à intimidação sistemática. Isso implica uma 
responsabilidade ativa na criação de um ambiente seguro. 

Medidas Preventivas e de Combate Listadas na Lei: O Artigo 5º detalha uma série de 
ações que devem ser implementadas, como: 

●​ Capacitação de docentes e equipes pedagógicas. 



●​ Implementação de campanhas educativas. 
●​ Orientação a pais e responsáveis. 
●​ Assistência psicológica, social e jurídica às vítimas e agressores. 
●​ Realização de diagnósticos e registros dos casos de bullying. 
●​ Promoção de uma cultura de paz e tolerância. 
●​ Cooperação com a família e a comunidade. 

A Importância da Notificação aos Órgãos Competentes: A lei também menciona, em 
seu Artigo 5º, a necessidade de "informar o Ministério Público e o Conselho Tutelar sobre os 
casos de bullying e cyberbullying quando as circunstâncias assim o exigirem". Embora não 
detalhe exaustivamente essas circunstâncias, entende-se que casos graves, recorrentes, ou 
que envolvam crimes ou violações de direitos que a escola não consiga resolver 
internamente, devem ser comunicados. 

A Lei nº 13.185/2015, portanto, não é apenas uma declaração de intenções. Ela impõe 
deveres concretos às instituições e estabelece um arcabouço para que a prevenção e o 
combate ao bullying sejam tratados como política pública. Ela serve como um guia para que 
escolas desenvolvam seus próprios programas e protocolos, adaptados à sua realidade, 
mas sempre em consonância com os princípios e objetivos nela estabelecidos. O 
conhecimento desta lei por parte de educadores, gestores, pais e alunos é fundamental 
para que seus dispositivos sejam efetivamente aplicados e para que a luta contra o bullying 
no Brasil ganhe cada vez mais força e eficácia. 

Para ilustrar: Uma escola, ao tomar conhecimento da Lei nº 13.185/2015, decide revisar 
seu regimento interno para incluir uma definição clara de bullying e cyberbullying, conforme 
a lei. Em seguida, cria uma comissão com professores, pais e alunos para elaborar um 
plano de ação que contemple campanhas de conscientização semestrais, formação 
continuada para os professores sobre o tema, e um protocolo claro para o recebimento de 
denúncias e a mediação de conflitos, buscando cumprir os objetivos e deveres 
estabelecidos na legislação. 

Responsabilidades da instituição escolar perante a lei: o dever de 
cuidado e prevenção 

A Lei nº 13.185/2015, complementada por outras normativas como o Estatuto da Criança e 
do Adolescente (ECA) e o Código Civil, estabelece de forma inequívoca que as instituições 
de ensino têm um papel central e uma responsabilidade legal na prevenção, identificação e 
combate ao bullying. Esse compromisso vai além de uma mera postura reativa; ele exige 
uma atuação proativa e sistemática, pautada no dever de cuidado, que é inerente à função 
educacional e à guarda dos alunos enquanto estão sob a responsabilidade da escola. 

As principais responsabilidades legais da instituição escolar podem ser resumidas da 
seguinte forma: 

1.​ Dever de Prevenção: 
○​ A escola tem a obrigação legal de implementar medidas para prevenir a 

ocorrência do bullying. Isso inclui, conforme o Artigo 5º da Lei nº 
13.185/2015: 



■​ Capacitação de docentes e equipes pedagógicas: Oferecer 
formação continuada para que os profissionais saibam identificar, 
prevenir e intervir adequadamente em casos de bullying. 

■​ Implementação de campanhas educativas e de conscientização: 
Promover atividades que informem alunos, pais e funcionários sobre 
o que é bullying, suas consequências e como combatê-lo. 

■​ Realização de diagnósticos: Fazer levantamentos periódicos para 
entender a prevalência e as características do bullying em seu 
ambiente específico. 

■​ Promoção de uma cultura de paz, tolerância e respeito à 
diversidade: Integrar esses valores no currículo e nas práticas 
pedagógicas cotidianas. 

○​ Por exemplo: Uma escola que organiza anualmente uma "Semana de 
Combate ao Bullying", com palestras, atividades em sala de aula, e produção 
de materiais pelos alunos, está cumprindo parte de seu dever de prevenção. 

2.​ Dever de Vigilância e Cuidado (Culpa in Vigilando): 
○​ Enquanto os alunos estão sob a guarda da escola, a instituição é 

responsável por sua segurança e integridade física e psicológica. Isso implica 
o dever de supervisionar os ambientes e as interações para prevenir atos de 
violência. 

○​ O Código Civil Brasileiro, em seu Artigo 932, inciso IV, estabelece a 
responsabilidade dos estabelecimentos de ensino pelos atos de seus 
educandos menores que estiverem sob sua autoridade e em sua companhia. 
Embora essa responsabilidade possa ser afastada se a escola provar que 
não houve culpa ou que tomou todas as medidas para prevenir o dano, a 
omissão pode gerar responsabilização. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Se o bullying ocorre repetidamente em 
um local da escola conhecido por ter pouca supervisão (como um banheiro 
ou um pátio afastado) e a escola não toma medidas para aumentar a 
vigilância nesse local, ela pode ser considerada negligente. 

3.​ Dever de Intervenção: 
○​ Ao tomar conhecimento de um caso de bullying, a escola tem o dever de 

intervir prontamente para cessar a agressão, proteger a vítima e 
responsabilizar educativamente o agressor. 

○​ Isso envolve seguir um protocolo claro de investigação, escuta dos 
envolvidos, aplicação de medidas disciplinares e pedagógicas, e 
comunicação com as famílias. 

○​ A omissão ou a intervenção inadequada podem ser vistas como falha no 
dever de cuidado. 

4.​ Dever de Criar e Manter Canais de Denúncia Seguros: 
○​ A escola deve oferecer mecanismos para que alunos, pais ou funcionários 

possam relatar casos de bullying de forma segura, confidencial (na medida 
do possível) e sem medo de retaliação. 

5.​ Dever de Registro e Documentação: 
○​ Manter registros detalhados dos casos de bullying identificados, das 

investigações realizadas e das medidas adotadas é fundamental para o 
acompanhamento, para a avaliação da eficácia das ações e para eventuais 
necessidades legais. 



6.​ Dever de Promover um Ambiente Escolar Saudável e Inclusivo: 
○​ A responsabilidade da escola vai além de combater o bullying; ela inclui a 

promoção ativa de um ambiente onde todos se sintam acolhidos, respeitados 
e seguros para aprender e se desenvolver. 

7.​ Dever de Colaboração com as Famílias e a Rede de Proteção: 
○​ A escola deve trabalhar em parceria com os pais dos alunos envolvidos e, 

quando necessário, acionar e colaborar com o Conselho Tutelar, serviços de 
saúde e outros órgãos da rede de proteção à criança e ao adolescente. 

Consequências da Omissão ou Negligência da Escola: Se ficar comprovado que a 
escola foi omissa ou negligente em seu dever de prevenir ou combater o bullying, e que 
essa omissão contribuiu para o dano sofrido pela vítima, a instituição pode ser 
responsabilizada civilmente. Isso significa que pode ser obrigada a indenizar a vítima e sua 
família por danos morais (sofrimento psicológico, humilhação) e, eventualmente, por danos 
materiais (despesas com tratamento médico ou psicológico, por exemplo). 

Considere este cenário: Os pais de um aluno que sofreu bullying físico e psicológico por 
meses, tendo a escola sido repetidamente alertada sobre a situação sem tomar medidas 
efetivas, decidem processar a instituição. Se o tribunal entender que a escola falhou em seu 
dever de cuidado e proteção, ela poderá ser condenada a pagar uma indenização. 

Portanto, o cumprimento das responsabilidades legais não é apenas uma questão de 
conformidade com a lei, mas uma demonstração do compromisso ético e pedagógico da 
escola com a formação integral e a proteção de seus alunos. Uma gestão escolar 
consciente e proativa em relação ao bullying não apenas evita problemas legais, mas, 
principalmente, constrói um ambiente de aprendizado mais humano, justo e seguro para 
toda a comunidade. 

Direitos da vítima de bullying sob a ótica legal: proteção e reparação 

A legislação brasileira, em especial o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e a Lei nº 
13.185/2015 (Lei do Bullying), assegura uma série de direitos às crianças e adolescentes 
que são vítimas de intimidação sistemática. Esses direitos visam garantir sua proteção 
integral, o respeito à sua dignidade e, em certas circunstâncias, a reparação pelos danos 
sofridos. É fundamental que as vítimas, suas famílias e a comunidade escolar conheçam 
esses direitos para que possam exigi-los e para que as intervenções sejam pautadas na 
garantia do bem-estar do aluno que sofreu a violência. 

Os principais direitos da vítima de bullying incluem: 

1.​ Direito a um Ambiente Escolar Seguro e Livre de Violência: 
○​ Este é um direito fundamental, implícito no dever de cuidado da escola. A Lei 

do Bullying reforça a obrigação das instituições de ensino de promoverem um 
ambiente onde os alunos se sintam seguros e protegidos contra todas as 
formas de intimidação. 

○​ A vítima tem o direito de frequentar a escola sem medo de ser agredida, 
humilhada ou excluída. 

2.​ Direito à Proteção Imediata: 



○​ Ao relatar ou ser identificada como vítima de bullying, o aluno tem o direito a 
medidas imediatas por parte da escola para cessar a agressão e garantir sua 
segurança. Isso pode incluir a intervenção direta no momento do ato, a 
separação do agressor, e a implementação de um plano de segurança 
individualizado. 

○​ Por exemplo: Se uma aluna relata que está sendo ameaçada por um colega 
no trajeto para o banheiro, a escola deve tomar medidas para garantir que 
ela possa usar o banheiro em segurança, como permitir que vá 
acompanhada por um adulto ou em horários de menor movimento, enquanto 
investiga e lida com o agressor. 

3.​ Direito a Ser Ouvida e Acreditada: 
○​ A vítima tem o direito de ter seu relato ouvido com atenção, respeito e 

empatia pelos profissionais da escola, sem que sua dor seja minimizada ou 
questionada indevidamente. Sua perspectiva é crucial para a compreensão 
do caso. 

4.​ Direito à Confidencialidade e à Não Revitimização: 
○​ As informações sobre o bullying sofrido devem ser tratadas com a maior 

discrição possível, protegendo a privacidade da vítima. 
○​ A escola deve evitar procedimentos que exponham a vítima 

desnecessariamente ou que a coloquem em confronto direto com o agressor 
sem a devida mediação e consentimento, para não causar nova vitimização. 

5.​ Direito a Suporte Emocional e Psicológico: 
○​ A Lei do Bullying prevê a assistência psicológica às vítimas. A escola deve 

oferecer, dentro de suas possibilidades (através de psicólogos escolares ou 
orientadores), um suporte emocional e, quando necessário, auxiliar no 
encaminhamento para serviços de saúde mental externos. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Após um episódio grave de 
cyberbullying, a escola encaminha a vítima para atendimento com o 
psicólogo escolar e também fornece aos pais uma lista de psicoterapeutas na 
comunidade especializados em trauma adolescente. 

6.​ Direito à Reparação dos Danos (quando aplicável): 
○​ Em casos onde o bullying causa danos morais (sofrimento psicológico 

intenso, abalo à honra, humilhação pública) ou danos materiais (destruição 
de pertences, despesas com tratamentos), a vítima e sua família podem ter o 
direito de buscar uma reparação civil. 

○​ Essa reparação pode ser pleiteada contra os responsáveis pelo agressor (se 
menor) ou contra a instituição de ensino, caso fique comprovada a omissão 
ou negligência desta em prevenir ou combater o bullying. A ação de 
indenização tramita na esfera judicial. 

○​ Considere este cenário: Um aluno sofreu bullying físico grave que resultou 
em despesas médicas e um longo período de acompanhamento psicológico. 
Seus pais, após esgotarem as tentativas de resolução com a escola, que se 
mostrou omissa, decidem entrar com uma ação judicial buscando o 
ressarcimento das despesas e uma indenização por danos morais. 

7.​ Direito à Educação e à Continuidade dos Estudos: 
○​ O bullying não pode ser um impeditivo para que a vítima continue seus 

estudos. A escola deve tomar todas as medidas para que ela se sinta segura 
para retornar e para que seu aprendizado não seja prejudicado. Em casos 



extremos, e sempre com o consentimento da família e da vítima, pode-se 
considerar a transferência para outra turma ou, em último caso, para outra 
escola, mas isso não exime a escola de origem de suas responsabilidades. 

8.​ Direito à Proteção de sua Imagem e Identidade (especialmente no 
cyberbullying): 

○​ A vítima tem o direito de ter sua imagem e informações pessoais protegidas 
contra o uso indevido e difamatório no ambiente online. A escola deve 
auxiliar na remoção de conteúdo ofensivo e na orientação sobre segurança 
digital. 

9.​ Direito à Intervenção da Rede de Proteção: 
○​ Se a situação de bullying for grave, persistente, ou envolver outras violações 

de direitos, a vítima e sua família têm o direito de que a escola acione o 
Conselho Tutelar e outros órgãos competentes para garantir uma proteção 
mais ampla. 

Conhecer esses direitos é fundamental para que as vítimas de bullying e suas famílias 
possam se posicionar de forma mais assertiva e exigir as providências cabíveis. A escola, 
por sua vez, ao respeitar e garantir esses direitos, não apenas cumpre seu papel legal, mas 
também reforça seu compromisso ético com a dignidade e o bem-estar de cada um de seus 
alunos, transformando a experiência dolorosa do bullying em uma oportunidade de 
restauração e aprendizado. 

Deveres e responsabilização do agressor e de seus responsáveis legais 

No contexto do bullying, enquanto a vítima possui direitos que visam sua proteção e 
reparação, o aluno que pratica a intimidação sistemática também tem deveres e está sujeito 
a um processo de responsabilização, que deve ser primordialmente educativo, mas que 
pode, dependendo da gravidade e da idade, envolver consequências legais. Da mesma 
forma, os pais ou responsáveis legais pelo agressor menor de idade também possuem 
responsabilidades civis pelos atos de seus filhos. 

Deveres do Aluno Agressor: Mesmo sendo criança ou adolescente, o agressor tem o 
dever fundamental de: 

●​ Respeitar a integridade física e psicológica dos colegas e de todos os 
membros da comunidade escolar. 

●​ Cumprir as normas de convivência estabelecidas pela escola e pela sociedade. 
●​ Não praticar atos de violência, humilhação, exclusão ou qualquer forma de 

bullying. 
●​ Assumir a responsabilidade por seus atos e participar ativamente do processo 

de mudança de comportamento proposto pela escola. 

Responsabilização Educativa do Aluno Agressor: A abordagem prioritária com o aluno 
agressor, especialmente no âmbito escolar, deve ser educativa, conforme preconiza a Lei nº 
13.185/2015. Isso envolve: 

●​ Conscientização sobre o impacto de suas ações: Ajudá-lo a entender o 
sofrimento que causou à vítima e as consequências negativas do bullying. 



●​ Desenvolvimento da empatia: Estimular a capacidade de se colocar no lugar do 
outro. 

●​ Aprendizado de habilidades sociais positivas: Ensinar formas não violentas de 
comunicação, resolução de conflitos e interação social. 

●​ Reparação do dano (quando possível e apropriado): Através de um pedido de 
desculpas sincero (e não forçado), da participação em projetos que beneficiem a 
comunidade escolar, ou de outras formas de retratação simbólica, sempre com 
mediação adequada e consentimento da vítima. 

○​ Por exemplo: Um aluno que pichou o caderno de um colega com ofensas 
(bullying material e moral) pode ser orientado a, além de pedir desculpas, 
ajudar a limpar ou a refazer a capa do caderno, e a participar de uma oficina 
sobre respeito à diversidade. 

Responsabilização do Aluno Agressor sob a Ótica do Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA - Lei nº 8.069/1990): O ECA estabelece que crianças (até 12 anos 
incompletos) e adolescentes (de 12 a 18 anos incompletos) são sujeitos de direitos e 
deveres. 

●​ Crianças agressoras: Se uma criança pratica atos de bullying, ela não comete ato 
infracional (pois não tem a mesma capacidade de entendimento de um adolescente), 
mas está sujeita a medidas de proteção previstas no Artigo 101 do ECA, que 
podem ser aplicadas pelo Conselho Tutelar ou pela autoridade judiciária. Essas 
medidas visam proteger a própria criança e reorientar seu comportamento, podendo 
incluir acompanhamento psicológico, inclusão em programas comunitários, etc. 

●​ Adolescentes agressores: Se um adolescente pratica atos de bullying que se 
configuram como ato infracional (conduta descrita como crime ou contravenção 
penal na legislação, como lesão corporal, ameaça, difamação, injúria, furto, etc.), ele 
está sujeito às medidas socioeducativas previstas no Artigo 112 do ECA. Essas 
medidas têm caráter predominantemente pedagógico e podem variar desde uma 
advertência, obrigação de reparar o dano, prestação de serviços à comunidade, até, 
em casos extremos e de grande gravidade, a internação em estabelecimento 
educacional. A aplicação dessas medidas é de competência da autoridade judiciária 
(Juiz da Infância e Juventude), após apuração pelo Ministério Público. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Um adolescente de 15 anos agride 
fisicamente um colega de forma grave, causando lesões que exigem 
atendimento médico. Além das medidas disciplinares da escola, o caso é 
comunicado ao Conselho Tutelar e ao Ministério Público, que pode 
representar pela aplicação de uma medida socioeducativa, como a prestação 
de serviços à comunidade, após o devido processo legal. 

Responsabilidade Civil dos Pais ou Responsáveis Legais pelo Agressor Menor: O 
Código Civil Brasileiro, em seu Artigo 932, inciso I, estabelece que os pais são responsáveis 
pela reparação civil dos danos causados pelos filhos menores que estiverem sob sua 
autoridade e em sua companhia. Isso significa que, se o bullying praticado pelo filho menor 
causar danos materiais (como destruição de pertences da vítima, despesas médicas) ou 
danos morais (sofrimento psicológico intenso, abalo à honra) à vítima, os pais do agressor 
podem ser acionados judicialmente para indenizar a vítima e sua família. 



●​ Essa responsabilidade é, em regra, objetiva, ou seja, independe de culpa dos pais 
(eles respondem mesmo que não tenham agido com negligência direta na educação 
do filho, bastando a ocorrência do dano e o nexo causal com a ação do menor). No 
entanto, os pais podem tentar se eximir dessa responsabilidade se provarem que 
não tinham como evitar o dano. 

●​ É importante ressaltar que essa responsabilização civil dos pais não exclui a 
responsabilização educativa ou socioeducativa do filho agressor. 

●​ Considere este cenário: Um adolescente destrói o celular de um colega durante 
um episódio de bullying. Os pais da vítima, após tentarem uma solução amigável 
sem sucesso, decidem processar os pais do agressor para reaver o valor do 
aparelho e, eventualmente, por danos morais pela humilhação sofrida pelo filho. 

A responsabilização do agressor e de seus pais não tem como objetivo principal a vingança 
ou a punição exemplar, mas sim a conscientização, a reparação do dano (na medida do 
possível) e, fundamentalmente, a prevenção de novas ocorrências. É um processo que 
busca reafirmar os limites do comportamento aceitável e o respeito aos direitos de todos, 
contribuindo para a formação de cidadãos mais responsáveis e para a construção de uma 
sociedade menos violenta. A escola tem um papel crucial em orientar as famílias sobre 
essas responsabilidades e em conduzir os processos internos de forma justa e pedagógica. 

O papel dos espectadores e a corresponsabilidade 

Embora a Lei nº 13.185/2015 e outras legislações correlatas foquem primariamente nas 
figuras da vítima e do agressor quando tratam de direitos e deveres diretos no contexto do 
bullying, o papel dos espectadores não é, de forma alguma, irrelevante sob uma perspectiva 
mais ampla de responsabilidade social e de construção de um ambiente escolar seguro. A 
dinâmica do bullying é frequentemente sustentada ou, inversamente, desestimulada pela 
atitude daqueles que testemunham a intimidação. Embora não haja, em geral, uma 
responsabilização legal direta do espectador passivo (a menos que sua omissão configure 
um crime específico, como omissão de socorro em situações extremas, o que é raro no 
contexto típico de bullying escolar), a legislação e os programas de combate ao bullying 
buscam, cada vez mais, incentivar uma mudança de postura nos espectadores, 
promovendo sua corresponsabilidade na criação de uma cultura de não violência. 

Incentivo à Ação Positiva dos Espectadores pela Legislação e Programas: A Lei do 
Bullying, em seus objetivos (Artigo 3º) e nas medidas a serem implementadas pelas escolas 
(Artigo 5º), enfatiza a importância de: 

●​ Promover a cidadania, a empatia e o respeito à diversidade. 
●​ Desenvolver uma cultura de paz e tolerância. 
●​ Capacitar docentes e equipes pedagógicas para que possam, entre outras 

coisas, orientar os alunos sobre como agir como espectadores. Essas diretrizes, 
embora não punam diretamente o espectador passivo, criam um arcabouço para 
que as escolas desenvolvam programas que incentivem os alunos a se tornarem 
"upstanders" (aqueles que se levantam contra a injustiça) em vez de "bystanders" 
(meros observadores). 



A Corresponsabilidade Moral e Social: Mesmo sem uma sanção legal direta para a 
omissão na maioria dos casos de bullying, existe uma crescente conscientização sobre a 
corresponsabilidade moral e social dos espectadores: 

●​ Impacto da Omissão: O silêncio ou a passividade dos espectadores pode ser 
interpretado pelo agressor como consentimento ou aprovação, encorajando a 
continuidade do bullying. Para a vítima, a omissão dos colegas pode intensificar os 
sentimentos de solidão, abandono e desesperança. 

●​ Poder do Grupo: Quando um ou mais espectadores decidem intervir de forma 
positiva – seja apoiando a vítima, desafiando o agressor de forma assertiva (e 
segura), ou buscando ajuda de um adulto – eles podem mudar drasticamente a 
dinâmica da situação, desestimulando o agressor e protegendo a vítima. A força do 
grupo é fundamental. 

○​ Por exemplo: Se, ao invés de rir de uma piada ofensiva feita por um 
agressor, vários colegas demonstram desaprovação ou simplesmente não 
reagem, o agressor perde seu "público" e pode se sentir constrangido ou 
desmotivado a continuar. 

●​ Construção de um Ambiente Seguro: A responsabilidade por um ambiente escolar 
seguro não é apenas dos adultos, mas de toda a comunidade escolar. Quando os 
alunos se sentem corresponsáveis por zelar pelo bem-estar uns dos outros, a cultura 
da escola se transforma. 

Espectadores que Auxiliam ou Reforçam o Bullying: É importante notar que, se um 
espectador ultrapassa a mera omissão e passa a auxiliar ativamente o agressor 
(participando das agressões, ajudando a planejar, etc.) ou a reforçar o bullying de forma 
significativa (incitando, filmando para humilhar, etc.), ele pode, dependendo da situação e 
de sua idade, ser considerado também um coautor ou partícipe da intimidação e, assim, 
estar sujeito às mesmas medidas educativas ou socioeducativas aplicáveis ao agressor 
principal. 

●​ Imagine aqui a seguinte situação: Um grupo de alunos não apenas assiste a um 
colega sendo agredido, mas também impede que a vítima fuja e incentiva o agressor 
a continuar. Nesse caso, eles não são meros espectadores passivos, mas sim 
coautores da agressão. 

Estratégias Escolares para Engajar Espectadores: As escolas têm um papel crucial em 
transformar a mentalidade dos espectadores: 

●​ Programas de conscientização: Explicar o impacto do bullying e o poder que os 
espectadores têm para fazer a diferença. 

●​ Treinamento em habilidades de intervenção segura: Ensinar os alunos como 
ajudar sem se colocar em risco (ex: buscar um adulto, apoiar a vítima em grupo, não 
rir das "piadas"). 

●​ Promoção da empatia: Atividades que ajudem os alunos a se colocarem no lugar 
da vítima. 

●​ Criação de canais de denúncia seguros e anônimos: Para que os espectadores 
se sintam à vontade para relatar o que testemunham. 



●​ Valorização de atitudes "upstander": Reconhecer e celebrar os alunos que 
demonstram coragem e solidariedade ao defenderem colegas. 

Embora a legislação possa não impor uma "obrigação de agir" ao espectador em todos os 
casos de bullying (diferentemente de certas situações criminais), o espírito da lei e as 
melhores práticas pedagógicas apontam para a necessidade de se cultivar uma cultura 
onde a omissão não seja a norma, mas sim a exceção. A corresponsabilidade dos 
espectadores é um pilar fundamental na construção de escolas verdadeiramente seguras e 
respeitosas, onde o bullying encontre cada vez menos espaço para prosperar. 

Procedimentos legais cabíveis em casos de bullying: quando a esfera 
judicial é acionada 

Embora a maioria dos casos de bullying deva ser resolvida prioritariamente no âmbito 
escolar, através de medidas pedagógicas, diálogo e aplicação dos protocolos internos, 
existem situações em que a gravidade dos atos, a persistência do problema, a omissão da 
escola ou a configuração de crimes podem levar à necessidade de acionar a esfera judicial. 
É importante que as famílias e a própria instituição de ensino conheçam os procedimentos 
legais cabíveis para garantir a proteção dos direitos dos envolvidos e a devida 
responsabilização quando necessário. 

Situações que Podem Levar à Judicialização: 

1.​ Bullying que Configura Crime: 
○​ Quando os atos de bullying se enquadram em tipos penais previstos na 

legislação brasileira, como: 
■​ Lesão Corporal (Art. 129 do Código Penal): Agressões físicas que 

causem dano à integridade corporal ou à saúde da vítima. 
■​ Ameaça (Art. 147 do Código Penal): Prometer causar à vítima mal 

injusto e grave. 
■​ Calúnia (Art. 138 do Código Penal): Atribuir falsamente a alguém a 

prática de um crime. 
■​ Difamação (Art. 139 do Código Penal): Imputar a alguém fato 

ofensivo à sua reputação. 
■​ Injúria (Art. 140 do Código Penal): Ofender a dignidade ou o decoro 

de alguém. Se a injúria envolver elementos de raça, cor, etnia, 
religião, origem ou condição de pessoa idosa ou com deficiência, 
configura-se Injúria Racial (Art. 140, §3º do CP, recentemente 
equiparada ao crime de racismo pela Lei nº 14.532/2023 em alguns 
contextos). 

■​ Constrangimento Ilegal (Art. 146 do Código Penal): Forçar alguém, 
mediante violência ou grave ameaça, a não fazer o que a lei permite, 
ou a fazer o que ela não manda. 

■​ Crimes Cibernéticos: No contexto do cyberbullying, podem ocorrer 
crimes como invasão de dispositivo informático (Art. 154-A do CP), 
perseguição (stalking - Art. 147-A do CP), ou a divulgação não 
consentida de imagens íntimas (Art. 218-C do CP), entre outros. 



○​ Por exemplo: Se um aluno é severamente espancado por colegas na 
escola, resultando em fraturas, isso configura lesão corporal e pode levar a 
uma investigação criminal. Da mesma forma, se fotos íntimas de uma 
adolescente são compartilhadas sem seu consentimento em grupos de 
WhatsApp da turma, isso é um crime e deve ser reportado às autoridades. 

2.​ Omissão ou Negligência da Escola: 
○​ Se a escola, mesmo ciente da situação de bullying e tendo sido alertada, não 

tomar as medidas adequadas para proteger a vítima e cessar a agressão, e 
essa omissão resultar em danos (físicos, psicológicos, morais) à vítima, a 
família pode buscar a responsabilização civil da instituição de ensino através 
de uma ação de indenização. 

3.​ Danos Morais e Materiais Graves: 
○​ Mesmo que não haja um crime tipificado, se o bullying causar um sofrimento 

psicológico intenso e comprovado, ou prejuízos materiais significativos (como 
a necessidade de longos tratamentos médicos ou psicológicos, perda de 
objetos de valor, etc.), a vítima pode buscar reparação na justiça cível. 

Procedimentos Legais e Atores Envolvidos: 

●​ Registro de Boletim de Ocorrência (B.O.): Em casos de bullying que configurem 
crime, o primeiro passo é registrar um B.O. na delegacia de polícia (comum ou 
especializada, como a Delegacia de Proteção à Criança e ao Adolescente - DPCA, 
ou delegacias de crimes cibernéticos). É importante levar todas as evidências 
disponíveis (fotos, vídeos, prints de tela, laudos médicos, nomes de testemunhas). 

●​ Conselho Tutelar: Este órgão é fundamental na proteção dos direitos da criança e 
do adolescente. A escola ou a família podem e devem acionar o Conselho Tutelar 
em qualquer situação de bullying que represente risco ou violação de direitos, 
mesmo que não configure crime inicialmente. O Conselho pode aplicar medidas de 
proteção, requisitar serviços públicos (saúde, assistência social) e comunicar ao 
Ministério Público quando necessário. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Uma mãe percebe que seu filho está 
sofrendo bullying psicológico severo e se recusa a ir à escola. Ela já 
conversou com a escola, mas sente que as medidas não estão sendo 
eficazes. Ela pode procurar o Conselho Tutelar para relatar a situação e pedir 
apoio para garantir a proteção de seu filho e a responsabilização da escola, 
se for o caso. 

●​ Ministério Público (MP): O MP é o fiscal da lei e o defensor dos direitos das 
crianças e adolescentes. 

○​ Na área da infância e juventude: Atua quando há atos infracionais 
cometidos por adolescentes (maiores de 12 anos). O MP pode oferecer 
representação (denúncia) contra o adolescente à Vara da Infância e 
Juventude, que decidirá sobre a aplicação de medidas socioeducativas. 

○​ Na área cível: Pode intervir em ações de indenização que envolvam 
interesse de incapazes. 

○​ Na área criminal: Oferece a denúncia em crimes cometidos por adultos ou 
por adolescentes (neste caso, encaminhando para a vara especializada). 

●​ Defensoria Pública ou Advogado Particular: Para ingressar com ações judiciais 
(cíveis ou criminais, ou para acompanhar processos na Vara da Infância), a família 



precisará do auxílio de um advogado. Se não tiver condições de pagar, pode buscar 
a Defensoria Pública. 

●​ Poder Judiciário (Varas da Infância e Juventude, Varas Cíveis, Varas 
Criminais): É onde os processos são julgados e as decisões são tomadas 
(aplicação de medidas socioeducativas, condenação por crimes, determinação de 
indenizações, etc.). 

O que a Escola Deve Fazer Quando a Esfera Judicial é Acionada: 

●​ Colaborar com as autoridades: Fornecer toda a documentação solicitada 
(relatórios do caso, registros, atas), comparecer a depoimentos, e facilitar o acesso à 
escola para investigações, sempre respeitando os direitos e a privacidade dos 
alunos. 

●​ Manter a calma e a transparência (na medida do possível): Informar a 
comunidade escolar sobre os fatos de forma objetiva, sem expor os envolvidos, e 
reforçar o compromisso da escola com a justiça e a segurança. 

●​ Buscar orientação jurídica própria: A escola também tem o direito de se defender 
e de ter sua própria assessoria legal, se necessário. 

A judicialização de casos de bullying deve ser vista como um último recurso, quando as 
instâncias escolares e de diálogo não foram suficientes ou quando a gravidade da situação 
exige uma intervenção mais formal do Estado. No entanto, conhecer esses caminhos é 
fundamental para garantir que os direitos sejam protegidos e que a justiça seja buscada 
quando necessário, reafirmando que o bullying é uma forma de violência que não pode ser 
tolerada em nenhuma esfera da sociedade. 

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e sua interface com o 
bullying 

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), instituído pela Lei nº 8.069 de 1990, é a 
principal legislação brasileira de proteção integral aos direitos de crianças (pessoas até 
doze anos de idade incompletos) e adolescentes (aqueles entre doze e dezoito anos de 
idade). Embora o ECA não mencione explicitamente o termo "bullying" (que só foi 
formalizado legalmente no Brasil com a Lei nº 13.185/2015), seus princípios e dispositivos 
são fundamentais para embasar a luta contra a intimidação sistemática e para garantir a 
proteção das vítimas e a responsabilização adequada dos agressores. O ECA estabelece 
um arcabouço de direitos e deveres que dialoga diretamente com a problemática do 
bullying. 

Princípios do ECA Aplicáveis ao Bullying: 

●​ Doutrina da Proteção Integral (Art. 1º): Crianças e adolescentes são sujeitos de 
direitos e gozam de prioridade absoluta na garantia de seus direitos fundamentais, 
como o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à 
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência 
familiar e comunitária. O bullying viola frontalmente vários desses direitos, 
especialmente o direito à dignidade, ao respeito e a um ambiente saudável para o 
desenvolvimento. 



●​ Dever da Família, da Comunidade, da Sociedade em Geral e do Poder Público 
(Art. 4º): Todos são corresponsáveis por assegurar, com absoluta prioridade, a 
efetivação desses direitos. Isso inclui o dever de proteger crianças e adolescentes 
de qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e 
opressão, categorias nas quais o bullying se insere. 

●​ Direito ao Respeito (Art. 17): Consiste na inviolabilidade da integridade física, 
psíquica e moral da criança e do adolescente, abrangendo a preservação da 
imagem, da identidade, da autonomia, dos valores, ideias e crenças, dos espaços e 
objetos pessoais. O bullying, em suas diversas formas, atenta diretamente contra 
essa integridade. 

●​ Direito à Educação (Art. 53): Garante o acesso à escola pública e gratuita, o direito 
de ser respeitado por seus educadores, e o direito de contestar critérios avaliativos. 
Implicitamente, o direito à educação também pressupõe um ambiente escolar seguro 
e propício ao aprendizado, livre de violência e intimidação. 

Interface do ECA com a Vítima de Bullying: 

●​ A vítima de bullying tem o direito de ser protegida pela escola, pela família e pelo 
Estado. 

●​ Se a escola for omissa ou se o bullying for grave, o Conselho Tutelar pode e deve 
ser acionado para aplicar medidas de proteção à vítima (Art. 101 do ECA), como 
acompanhamento psicológico, inclusão em programas de auxílio, etc. 

●​ A vítima tem direito à preservação de sua integridade física e psicológica. 
○​ Por exemplo: Se uma criança está sofrendo bullying e desenvolvendo 

sintomas de ansiedade e fobia escolar, seus pais podem, com base no ECA, 
exigir da escola medidas efetivas de proteção e, se necessário, buscar apoio 
do Conselho Tutelar para garantir o acesso a tratamento psicológico e a um 
ambiente escolar seguro. 

Interface do ECA com o Aluno Agressor: O ECA diferencia a abordagem para crianças e 
adolescentes que praticam atos que violam direitos de outros: 

●​ Criança (até 12 anos incompletos) que pratica bullying: Como mencionado 
anteriormente, ela não comete ato infracional, mas está sujeita a medidas de 
proteção (Art. 101 do ECA). O foco é na sua reeducação e na proteção de seu 
próprio desenvolvimento. A escola, em parceria com a família e o Conselho Tutelar, 
deve buscar estratégias para que ela compreenda o impacto de seus atos e mude 
seu comportamento. 

●​ Adolescente (de 12 a 18 anos) que pratica bullying configurado como ato 
infracional: Se o ato de bullying corresponder a um crime ou contravenção penal 
(lesão corporal, ameaça, difamação, etc.), o adolescente estará sujeito às medidas 
socioeducativas (Art. 112 do ECA). Essas medidas, aplicadas pelo juiz da infância 
e juventude, têm um caráter predominantemente pedagógico e visam a 
responsabilização e a ressocialização do adolescente. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Um adolescente de 14 anos pratica 
cyberbullying de forma sistemática contra um colega, divulgando montagens 
fotográficas ofensivas e criando perfis falsos para ameaçá-lo. A vítima e sua 
família registram um boletim de ocorrência. O caso é encaminhado ao 



Ministério Público, que pode representar pela aplicação de uma medida 
socioeducativa, como a liberdade assistida com acompanhamento e a 
obrigação de participar de programas educativos sobre cidadania digital e 
respeito. 

O Papel da Escola à Luz do ECA: O Artigo 56 do ECA estabelece que os dirigentes de 
estabelecimentos de ensino fundamental comunicarão ao Conselho Tutelar os casos de: 

●​ Maus-tratos envolvendo seus alunos. 
●​ Reiteração de faltas injustificadas e de evasão escolar, esgotados os recursos 

escolares. 
●​ Elevados níveis de repetência. O bullying, especialmente em suas formas mais 

graves ou quando causa traumas significativos, pode ser entendido como uma forma 
de maus-tratos ou violência psicológica, justificando a comunicação ao Conselho 
Tutelar para que este possa atuar em conjunto com a escola e a família. 

O ECA, portanto, fornece a base legal e filosófica para a proteção integral das crianças e 
adolescentes no Brasil. Ele reforça que o bullying não é um problema menor, mas uma 
violação de direitos fundamentais que exige uma resposta séria e coordenada de toda a 
sociedade, com a escola desempenhando um papel crucial na prevenção, na identificação e 
na intervenção, sempre visando o melhor interesse do aluno e a construção de uma cultura 
de paz e respeito. 

O Código Civil e a responsabilidade por danos morais e materiais 
decorrentes do bullying 

Além das implicações no âmbito do Estatuto da Criança e do Adolescente e da legislação 
específica sobre bullying, as situações de intimidação sistemática também podem gerar 
responsabilidades na esfera cível, especialmente no que tange à reparação por danos 
morais e materiais sofridos pela vítima. O Código Civil Brasileiro (Lei nº 10.406/2002) 
estabelece os princípios gerais da responsabilidade civil, que podem ser aplicados tanto à 
instituição de ensino quanto aos responsáveis legais pelo aluno agressor. 

Responsabilidade Civil por Ato Ilícito: O Artigo 186 do Código Civil define o ato ilícito 
como "aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar 
direito e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral". Complementarmente, o 
Artigo 927 estabelece que "aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a 
outrem, fica obrigado a repará-lo." No contexto do bullying: 

●​ Ação do agressor: O aluno que pratica bullying, ao violar a integridade física, 
psicológica ou moral da vítima, comete um ato ilícito e causa dano. 

●​ Omissão da escola: Se a instituição de ensino, ciente da situação de bullying, se 
omitir em tomar as medidas necessárias para proteger a vítima e cessar a agressão, 
e essa omissão contribuir para o dano, a escola também pode ser considerada como 
tendo praticado um ato ilícito por omissão (negligência no dever de cuidado e 
vigilância). 

Responsabilidade Civil da Instituição de Ensino: Conforme já mencionado, o Artigo 932, 
inciso IV, do Código Civil, estabelece que são também responsáveis pela reparação civil "os 



donos de hotéis, hospedarias, casas ou estabelecimentos onde se albergue por dinheiro, 
mesmo para fins de educação, pelos seus hóspedes, moradores e educandos". Os tribunais 
brasileiros têm interpretado este dispositivo de forma a responsabilizar as escolas pelos 
danos causados por seus alunos a outros alunos, enquanto estes estiverem sob sua guarda 
e vigilância. 

●​ Essa responsabilidade da escola é, em geral, considerada objetiva (ou seja, 
independe da comprovação de culpa direta da escola no evento específico, 
bastando a ocorrência do dano e o nexo causal com a atividade escolar) ou, no 
mínimo, baseada na culpa presumida (presume-se a falha no dever de vigilância – 
culpa in vigilando – ou na escolha dos prepostos – culpa in eligendo). 

●​ A escola só pode se eximir dessa responsabilidade se provar que não houve falha 
no seu dever de cuidado, que tomou todas as medidas preventivas e interventivas 
cabíveis, ou que o dano ocorreu por culpa exclusiva da vítima ou por motivo de força 
maior. 

○​ Por exemplo: Se uma escola possui um programa anti-bullying robusto, 
canais de denúncia eficazes, investiga prontamente os casos e aplica 
medidas adequadas, mas, ainda assim, ocorre um incidente isolado e 
imprevisível, ela pode ter mais chances de demonstrar que não foi 
negligente. No entanto, se a escola é repetidamente alertada sobre o bullying 
e nada faz, sua responsabilidade se torna mais evidente. 

Responsabilidade Civil dos Pais ou Responsáveis pelo Aluno Agressor Menor: O 
Artigo 932, inciso I, do Código Civil, também responsabiliza "os pais, pelos filhos menores 
que estiverem sob sua autoridade e em sua companhia". 

●​ Assim como a escola, a responsabilidade dos pais pelos atos ilícitos dos filhos 
menores que causam dano a terceiros (como no caso do bullying) é, em regra, 
objetiva ou baseada em culpa presumida (falha no dever de vigilância e educação). 

●​ Isso significa que os pais do aluno agressor podem ser obrigados a indenizar a 
vítima pelos danos morais e materiais causados pelo bullying praticado por seu filho. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Um adolescente pratica cyberbullying 
contra uma colega, causando-lhe grave abalo emocional que exige 
tratamento psicológico. A família da vítima, além de buscar as medidas na 
escola, pode ingressar com uma ação cível contra os pais do adolescente 
agressor, pleiteando o ressarcimento das despesas com o tratamento e uma 
indenização por danos morais. 

Tipos de Danos Indenizáveis: 

●​ Danos Materiais (ou Patrimoniais): São os prejuízos financeiros diretos sofridos 
pela vítima, como despesas com médicos, psicólogos, medicamentos, reposição de 
material escolar destruído, etc. É preciso comprovar esses gastos. 

●​ Danos Morais: Referem-se à lesão aos direitos da personalidade da vítima, como 
sua honra, imagem, dignidade, integridade psicológica. O sofrimento, a angústia, a 
humilhação e o medo vivenciados em decorrência do bullying configuram dano 
moral. A quantificação do dano moral é mais subjetiva e fica a critério do juiz, que 



considerará a gravidade do caso, a extensão do dano, a condição econômica das 
partes, entre outros fatores. 

Como Buscar a Reparação Cível: A busca por indenização por danos morais e/ou 
materiais decorrentes do bullying geralmente ocorre através de uma ação judicial na esfera 
cível, movida pela vítima (representada por seus pais, se menor) contra os responsáveis 
pelo dano (sejam os pais do agressor, a escola, ou ambos, dependendo do caso). É 
fundamental contar com o auxílio de um advogado para analisar a viabilidade da ação e 
para conduzir o processo. 

A possibilidade de responsabilização civil reforça a seriedade do bullying e a importância de 
uma atuação preventiva e interventiva eficaz por parte das escolas e das famílias. O 
objetivo principal da reparação cível não é o enriquecimento da vítima, mas sim 
compensá-la, na medida do possível, pelos danos sofridos, e também servir como um 
desestímulo para que novas práticas de bullying ocorram, promovendo uma cultura de 
maior responsabilidade e cuidado. 

O Código Penal e atos de bullying que configuram crimes 

Embora o bullying, em sua definição psicossocial, seja um fenômeno complexo de 
intimidação sistemática, muitos dos atos que o compõem podem, isoladamente ou em 
conjunto, configurar crimes previstos no Código Penal Brasileiro (Decreto-Lei nº 2.848/1940) 
e em outras leis penais especiais. Quando as condutas de bullying ultrapassam os limites 
da convivência escolar e se revestem de gravidade suficiente para serem tipificadas como 
crimes, a intervenção do sistema de justiça criminal se torna necessária, paralelamente às 
medidas pedagógicas e cíveis. É crucial que a comunidade escolar, especialmente gestores 
e educadores, tenha conhecimento dessas possíveis implicações criminais para orientar 
adequadamente as vítimas e suas famílias, e para tomar as providências cabíveis, como a 
comunicação às autoridades policiais. 

Principais Crimes que Podem Estar Associados a Atos de Bullying: 

1.​ Lesão Corporal (Art. 129 do Código Penal): 
○​ Ocorre quando há ofensa à integridade corporal ou à saúde de outrem. No 

bullying físico, tapas, socos, chutes, empurrões que resultem em 
hematomas, cortes, fraturas ou qualquer tipo de dano físico podem configurar 
lesão corporal. A pena varia conforme a gravidade da lesão (leve, grave ou 
gravíssima). 

○​ Por exemplo: Se um aluno é espancado por um grupo de colegas e sofre 
uma fratura no braço, trata-se de um crime de lesão corporal grave. 

2.​ Ameaça (Art. 147 do Código Penal): 
○​ Ameaçar alguém, por palavra, escrito ou gesto, ou qualquer outro meio 

simbólico, de causar-lhe mal injusto e grave. No bullying, ameaças de 
agressão física, de morte, ou de expor segredos podem configurar este 
crime. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Um aluno envia mensagens repetidas 
para um colega dizendo "Vou te pegar na saída e acabar com você". Isso 
pode ser considerado crime de ameaça. 



3.​ Calúnia (Art. 138 do Código Penal): 
○​ Imputar falsamente a alguém fato definido como crime. No bullying, espalhar 

um boato de que um colega cometeu um furto na escola, sabendo que é 
mentira, pode ser calúnia. 

4.​ Difamação (Art. 139 do Código Penal): 
○​ Imputar a alguém fato ofensivo à sua reputação, mesmo que o fato não seja 

criminoso. Espalhar fofocas que manchem a imagem de um colega perante a 
turma (ex: dizer que ele é "fácil" ou que tem um comportamento sexual 
promíscuo) pode configurar difamação. 

5.​ Injúria (Art. 140 do Código Penal): 
○​ Ofender a dignidade ou o decoro de alguém, através de xingamentos ou 

atribuição de qualidades negativas. Apelidos pejorativos e insultos diretos 
podem caracterizar injúria. 

○​ Injúria Racial (Art. 140, §3º, do CP, e Lei nº 7.716/89, com alterações da 
Lei nº 14.532/2023): Se a injúria utiliza elementos referentes a raça, cor, 
etnia, religião ou origem, ou à condição de pessoa idosa ou com deficiência, 
a pena é aumentada. A Lei nº 14.532/2023 equiparou a injúria racial ao crime 
de racismo, tornando-a inafiançável e imprescritível quando cometida em 
determinados contextos (como em atividades esportivas, religiosas, artísticas 
ou culturais destinadas ao público). No contexto escolar, ofensas racistas são 
extremamente graves e devem ser tratadas com o rigor da lei. 

○​ Considere este cenário: Um aluno negro é chamado repetidamente por 
colegas de "macaco" ou outros termos racistas. Isso configura injúria racial, 
um crime grave. 

6.​ Constrangimento Ilegal (Art. 146 do Código Penal): 
○​ Constranger alguém, mediante violência ou grave ameaça, ou depois de lhe 

haver reduzido, por qualquer outro meio, a capacidade de resistência, a não 
fazer o que a lei permite, ou a fazer o que ela não manda. Forçar um colega 
a entregar o lanche, a fazer tarefas escolares para o agressor, ou a participar 
de atos humilhantes sob ameaça, pode se enquadrar neste crime. 

7.​ Furto (Art. 155 do Código Penal) ou Roubo (Art. 157 do Código Penal): 
○​ Se o bullying envolver a subtração de pertences da vítima. Se houver 

violência ou grave ameaça para tomar o bem, configura-se roubo. 
8.​ Perseguição (Stalking - Art. 147-A do Código Penal): 

○​ Perseguir alguém, reiteradamente e por qualquer meio, ameaçando-lhe a 
integridade física ou psicológica, restringindo-lhe a capacidade de locomoção 
ou, de qualquer forma, invadindo ou perturbando sua esfera de liberdade ou 
privacidade. O cyberstalking (perseguição online) é uma forma comum. 

○​ Por exemplo: Um ex-namorado que não aceita o término e passa a enviar 
dezenas de mensagens ameaçadoras por dia, a seguir a ex-namorada na 
rua e a aparecer em todos os lugares que ela frequenta, pode estar 
cometendo o crime de perseguição. 

9.​ Crimes Cibernéticos (Lei nº 12.737/2012 - Lei Carolina Dieckmann, e outras 
disposições no CP): 

○​ Invasão de dispositivo informático (Art. 154-A do CP): Invadir celular, 
computador ou conta de rede social de outrem para obter, adulterar ou 
destruir dados sem autorização. 



○​ Divulgação de cena de sexo, nudez ou pornografia sem consentimento 
da vítima (Art. 218-C do CP): Conhecido como "pornografia de vingança" ou 
"sextorsão" (se houver chantagem). A divulgação de "nudes" de colegas é 
um crime grave e, infelizmente, comum no contexto do cyberbullying entre 
adolescentes. 

Implicações para Adolescentes Autores de Atos Infracionais: Se o autor do crime for 
um adolescente (entre 12 e 18 anos incompletos), ele não responderá criminalmente como 
um adulto, mas sim por ato infracional análogo ao crime, estando sujeito às medidas 
socioeducativas previstas no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), conforme já 
discutido. A apuração se dará na Vara da Infância e Juventude. 

O Papel da Escola Diante de Atos de Bullying que Configuram Crime: 

●​ Dever de Comunicação: A escola, ao tomar conhecimento de um ato de bullying 
que possa configurar crime, tem o dever de comunicar imediatamente às 
autoridades competentes (Conselho Tutelar e, dependendo da gravidade e urgência, 
à Polícia). A omissão pode gerar responsabilização para a instituição e seus 
dirigentes. 

●​ Preservação de Provas: Orientar a vítima e as testemunhas a preservar quaisquer 
evidências (mensagens, fotos, vídeos, objetos). 

●​ Colaboração com a Investigação Policial: Fornecer as informações e documentos 
necessários para a apuração dos fatos. 

●​ Manutenção das Medidas Pedagógicas: A apuração criminal não exclui nem 
substitui as medidas disciplinares e pedagógicas que a escola deve tomar no âmbito 
de sua competência para proteger a vítima e educar o agressor. 

É fundamental que a comunidade escolar entenda que o bullying pode transcender a esfera 
do convívio social e adentrar o campo criminal. O conhecimento dessas implicações legais 
reforça a seriedade do problema e a necessidade de uma atuação firme e responsável por 
parte de todos para prevenir e combater essa forma de violência, garantindo a segurança e 
a dignidade de crianças e adolescentes. 

A importância do conhecimento da legislação para a atuação da escola 
e das famílias 

O conhecimento da legislação brasileira referente ao bullying – incluindo a Lei nº 
13.185/2015, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), o Código Civil e o Código 
Penal – não é um mero exercício acadêmico ou uma preocupação exclusiva de advogados 
e juristas. Pelo contrário, é uma ferramenta de empoderamento fundamental para a atuação 
eficaz das escolas e das famílias na prevenção, identificação e combate à intimidação 
sistemática. Quando gestores escolares, educadores, pais e até mesmo os próprios alunos 
compreendem seus direitos, deveres e as responsabilidades legais envolvidas, eles se 
tornam mais capazes de agir de forma assertiva, justa e protetiva. 

Para a Instituição Escolar, o Conhecimento da Legislação Permite: 

1.​ Fundamentar suas Políticas e Protocolos: A legislação oferece o alicerce para 
que a escola desenvolva políticas anti-bullying claras, programas de prevenção 



consistentes e protocolos de intervenção que estejam em conformidade com as 
exigências legais e que sejam eficazes. 

○​ Por exemplo: Ao elaborar seu regimento interno, a escola pode se basear 
na definição de bullying da Lei nº 13.185/2015 para garantir que todos na 
comunidade escolar tenham um entendimento comum do problema. 

2.​ Agir com Segurança Jurídica: Compreender suas responsabilidades legais (dever 
de cuidado, prevenção, intervenção) ajuda a escola a tomar decisões mais seguras, 
minimizando o risco de omissão e de eventuais processos judiciais por danos morais 
ou materiais. 

3.​ Capacitar sua Equipe de Forma Adequada: A formação continuada dos 
educadores sobre os aspectos legais do bullying os torna mais preparados para 
identificar situações de risco, para intervir corretamente e para orientar alunos e 
famílias. 

4.​ Estabelecer Limites Claros para o Comportamento dos Alunos: Ao comunicar 
as regras da escola e as possíveis consequências do bullying (incluindo as legais, 
quando aplicável e de forma adaptada à idade), a instituição reforça a seriedade do 
problema. 

5.​ Saber Quando e Como Acionar a Rede de Proteção Externa: O conhecimento da 
lei orienta a escola sobre quando é seu dever comunicar casos ao Conselho Tutelar, 
à polícia ou a outros órgãos, garantindo uma atuação em rede mais eficaz. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Um diretor escolar, ciente das 
implicações do ECA e do Código Penal, não hesita em acionar o Conselho 
Tutelar e a polícia ao identificar um caso de cyberbullying que envolveu a 
divulgação não consentida de imagens íntimas de uma aluna, agindo 
rapidamente para proteger a vítima e para que as medidas legais cabíveis 
sejam tomadas. 

Para as Famílias, o Conhecimento da Legislação Permite: 

1.​ Compreender os Direitos de Seus Filhos (sejam vítimas, agressores ou 
espectadores): 

○​ Pais de vítimas: Saber que seus filhos têm direito a um ambiente escolar 
seguro, a proteção, a apoio e, em certos casos, à reparação, os empodera 
para cobrar da escola as medidas adequadas e para buscar ajuda nas 
instâncias corretas. 

○​ Pais de agressores: Entender as responsabilidades de seus filhos 
(educativas, socioeducativas) e as suas próprias (civis) os ajuda a encarar o 
problema com a devida seriedade e a colaborar com a escola na mudança 
de comportamento do jovem. 

2.​ Dialogar com a Escola de Forma Mais Embasada: Ao conhecerem as obrigações 
da escola, os pais podem estabelecer um diálogo mais produtivo e assertivo com a 
instituição, cobrando o cumprimento da lei e colaborando na busca por soluções. 

3.​ Tomar Decisões Informadas sobre Procedimentos Legais: Em situações mais 
graves, o conhecimento da legislação ajuda as famílias a entenderem quando é o 
momento de registrar um boletim de ocorrência, procurar o Conselho Tutelar ou 
buscar orientação jurídica para uma ação cível ou para acompanhar um processo na 
Vara da Infância e Juventude. 



○​ Considere este cenário: Pais de um adolescente que sofreu lesões físicas 
graves em um episódio de bullying, ao conhecerem seus direitos e as 
responsabilidades da escola e dos pais do agressor, sentem-se mais seguros 
para buscar tanto a responsabilização criminal do ato quanto uma reparação 
cível pelos danos. 

4.​ Atuar de Forma Preventiva em Casa: Ao entenderem as implicações legais do 
bullying e do cyberbullying, os pais podem ser mais diligentes na orientação de seus 
filhos sobre o uso ético da internet e sobre a importância do respeito nas relações. 

Promovendo o Conhecimento da Legislação: É importante que a escola não apenas 
conheça a legislação, mas também a divulgue de forma acessível para toda a comunidade 
escolar: 

●​ Incluir referências à Lei nº 13.185/2015 e aos princípios do ECA em seus materiais 
informativos, site e regimento. 

●​ Promover palestras ou debates sobre os aspectos legais do bullying para pais e 
alunos (com linguagem adaptada a cada público). 

●​ Disponibilizar materiais de consulta sobre o tema. 

Em suma, o conhecimento da legislação não deve ser visto como uma ameaça, mas como 
um guia que ilumina o caminho para uma atuação mais consciente, justa e eficaz de todos 
os envolvidos na complexa tarefa de prevenir e combater o bullying. Ele reforça a 
mensagem de que a intimidação sistemática é uma violação de direitos que não pode ser 
tolerada e que exige uma resposta firme e coordenada da família, da escola e de toda a 
sociedade. 

 

Fomentando uma cultura de paz e respeito na escola: o 
papel das habilidades socioemocionais, da 
comunicação não violenta e da mediação de conflitos 
na superação do bullying 

Para além da ausência de violência: o que é uma cultura de paz e 
respeito na escola? 

Construir uma escola onde o bullying não encontre espaço para prosperar exige um esforço 
que transcende a mera implementação de regras punitivas ou a reação a incidentes 
isolados. É preciso ir além da simples ausência de violência e cultivar ativamente uma 
cultura de paz e respeito. Mas o que exatamente define essa cultura? Trata-se de um 
ambiente escolar onde os valores de empatia, solidariedade, justiça, inclusão e diálogo são 
não apenas ensinados, mas vivenciados e internalizados por todos os membros da 
comunidade – alunos, professores, funcionários e famílias. É um lugar onde as diferenças 
são celebradas como uma riqueza, onde os conflitos são vistos como oportunidades de 
aprendizado e resolvidos de forma construtiva, e onde cada indivíduo se sente seguro, 
valorizado e pertencente. 



Uma cultura de paz e respeito não se decreta; ela se constrói no cotidiano, nas pequenas e 
grandes interações, nas políticas institucionais, nas práticas pedagógicas e, 
fundamentalmente, no desenvolvimento de competências que permitam a todos conviverem 
de forma mais harmoniosa e colaborativa. Ela se manifesta quando os alunos se sentem 
confortáveis para expressar suas opiniões sem medo de ridicularização, quando aprendem 
a ouvir e a considerar perspectivas diferentes das suas, quando se preocupam 
genuinamente com o bem-estar dos colegas e quando os adultos da escola são modelos 
consistentes de comportamento ético e respeitoso. Nesse tipo de cultura, o bullying, com 
sua dinâmica de poder abusivo e exclusão, torna-se um corpo estranho, algo que é 
naturalmente rechaçado pela própria comunidade. Portanto, fomentar essa cultura é o 
objetivo maior e mais sustentável na superação do bullying, pois se atua na raiz dos 
problemas de convivência, e não apenas em seus sintomas. 

O alicerce da convivência: a importância do desenvolvimento de 
habilidades socioemocionais (HSE) 

No cerne da construção de uma cultura de paz e respeito, e como um dos antídotos mais 
eficazes contra o bullying, encontra-se o desenvolvimento intencional das habilidades 
socioemocionais (HSE) em todos os membros da comunidade escolar, especialmente nos 
alunos. As HSE são um conjunto de competências que nos permitem reconhecer e 
gerenciar nossas próprias emoções, compreender e nos relacionar positivamente com os 
outros, tomar decisões responsáveis e lidar de forma construtiva com os desafios da vida. 
Elas são o alicerce sobre o qual se constroem relações interpessoais saudáveis, a empatia 
floresce e a violência perde força. 

As habilidades socioemocionais são frequentemente agrupadas em cinco grandes domínios 
inter-relacionados: 

1.​ Autoconhecimento: A capacidade de reconhecer as próprias emoções, 
pensamentos e valores, e como eles influenciam o comportamento. Inclui identificar 
os próprios pontos fortes e limitações, e ter um senso de autoconfiança e otimismo. 
Um aluno com bom autoconhecimento entende o que o irrita, o que o entristece, e 
como suas reações podem afetar os outros. 

2.​ Autogestão (ou Autocontrole): A habilidade de regular eficazmente as próprias 
emoções, pensamentos e comportamentos em diferentes situações. Envolve o 
manejo do estresse, o controle dos impulsos, a motivação pessoal, a definição de 
metas e a organização. Alunos com boa autogestão conseguem, por exemplo, lidar 
com a raiva ou a frustração sem recorrer à agressão. 

3.​ Consciência Social: A capacidade de ter empatia pelos outros, de compreender 
diferentes perspectivas e de reconhecer e respeitar as normas sociais e éticas de 
comportamento. Inclui a valorização da diversidade e o entendimento das dinâmicas 
de grupo. Um aluno com consciência social consegue perceber quando um colega 
está sofrendo e se importar com isso. 

○​ Por exemplo: Um aluno que percebe que uma "brincadeira" está magoando 
um colega e, por empatia, decide não participar ou até mesmo intervir, está 
demonstrando consciência social. 

4.​ Habilidades de Relacionamento: A competência para estabelecer e manter 
relacionamentos saudáveis e gratificantes com indivíduos e grupos diversos. 



Envolve comunicação clara, escuta ativa, cooperação, resistência à pressão social 
negativa, negociação de conflitos de forma construtiva e busca ou oferta de ajuda 
quando necessário. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Durante um trabalho em grupo, surgem 
opiniões divergentes. Alunos com boas habilidades de relacionamento 
conseguem discutir as ideias de forma respeitosa, ouvir os colegas e chegar 
a um consenso, em vez de impor suas vontades ou gerar conflitos. 

5.​ Tomada de Decisão Responsável: A capacidade de fazer escolhas construtivas e 
respeitosas sobre o comportamento pessoal e as interações sociais, baseada na 
consideração de padrões éticos, preocupações com a segurança, normas sociais, e 
na avaliação realista das consequências das diversas ações para si mesmo e para 
os outros. 

○​ Considere este cenário: Um aluno é incentivado por um grupo a participar 
de um ato de cyberbullying contra um colega. Se ele tiver desenvolvido a 
habilidade de tomada de decisão responsável, ele avaliará as consequências 
éticas e sociais de sua participação, o impacto na vítima, e provavelmente 
decidirá não se envolver e, quem sabe, até mesmo alertar um adulto. 

O desenvolvimento dessas habilidades em crianças e adolescentes é crucial para a 
prevenção do bullying porque: 

●​ Alunos com maior empatia e consciência social são menos propensos a praticar 
bullying, pois conseguem entender o sofrimento que causam. 

●​ Alunos com boa autogestão conseguem controlar seus impulsos agressivos e lidar 
com a frustração de forma mais positiva. 

●​ Alunos com habilidades de relacionamento e comunicação assertiva são mais 
capazes de resolver conflitos de forma pacífica e de resistir à pressão negativa do 
grupo. 

●​ Alunos com autoestima fortalecida e autoconhecimento são menos vulneráveis 
a se tornarem vítimas ou, se o forem, podem ter mais recursos internos para lidar 
com a situação e buscar ajuda. 

●​ Espectadores com HSE desenvolvidas são mais propensos a sentir empatia pela 
vítima e a tomar atitudes "upstander" para interromper o bullying. 

Portanto, investir no desenvolvimento das habilidades socioemocionais não é apenas uma 
estratégia de prevenção ao bullying, mas uma forma de preparar os alunos para uma vida 
mais plena, ética e bem-sucedida em todos os seus aspectos – pessoal, social, acadêmico 
e profissional. É um investimento na humanização da educação. 

Estratégias práticas para o desenvolvimento de habilidades 
socioemocionais no ambiente escolar 

O desenvolvimento de habilidades socioemocionais (HSE) não ocorre de forma espontânea; 
ele requer intencionalidade, planejamento e a criação de oportunidades consistentes para 
que os alunos possam aprender, praticar e refletir sobre essas competências no dia a dia 
escolar. A escola, como um espaço privilegiado de convivência e aprendizado, pode 
implementar uma variedade de estratégias práticas para cultivar as HSE em seus 



estudantes, integrando-as tanto ao currículo formal quanto às interações cotidianas e às 
atividades extracurriculares. 

Algumas estratégias eficazes incluem: 

1.​ Programas Estruturados de Aprendizagem Socioemocional (SEL - Social and 
Emotional Learning): 

○​ Implementação de programas específicos, baseados em evidências, que 
ofereçam aulas ou módulos regulares focados no desenvolvimento das cinco 
competências socioemocionais (autoconhecimento, autogestão, consciência 
social, habilidades de relacionamento e tomada de decisão responsável). 

○​ Esses programas geralmente utilizam metodologias ativas, como discussões 
em grupo, dramatizações (role-playing), jogos cooperativos, estudos de caso 
e atividades de reflexão. 

○​ Por exemplo: Uma escola pode adotar um programa SEL que, uma vez por 
semana, dedica uma aula para que os alunos do ensino fundamental I 
trabalhem, através de histórias e brincadeiras, o reconhecimento de emoções 
básicas (alegria, tristeza, raiva, medo) em si mesmos e nos outros. 

2.​ Integração das HSE no Currículo Regular: 
○​ Conforme discutido anteriormente, incorporar o desenvolvimento de HSE de 

forma transversal nas diferentes disciplinas. Professores podem criar 
oportunidades em suas aulas para que os alunos pratiquem a empatia, a 
colaboração, a comunicação e a resolução de problemas. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Em uma aula de História sobre 
diferentes culturas, o professor promove um debate onde os alunos precisam 
apresentar e defender os costumes de uma cultura diferente da sua, 
exercitando a empatia e o respeito à diversidade. Em uma aula de Ciências, 
ao realizar um experimento em grupo, os alunos precisam colaborar, dividir 
tarefas e comunicar suas ideias de forma clara. 

3.​ Criação de um Clima de Sala de Aula Positivo e Acolhedor: 
○​ O professor deve ser um modelo de comportamento socioemocionalmente 

competente, demonstrando empatia, escuta ativa e respeito pelos alunos. 
○​ Estabelecer regras de convivência em sala construídas coletivamente com os 

alunos. 
○​ Utilizar práticas de saudação e despedida que promovam a conexão e o 

reconhecimento de cada aluno (como um "check-in emocional" no início da 
aula). 

○​ Incentivar a expressão de sentimentos e opiniões de forma respeitosa. 
4.​ Rodas de Conversa e Assembleias de Turma: 

○​ Realizar encontros regulares onde os alunos possam discutir abertamente 
questões de convivência, compartilhar seus sentimentos, resolver conflitos e 
tomar decisões coletivas sobre a vida da turma. Esses espaços são 
excelentes para praticar a escuta, a empatia e a busca por soluções 
consensuais. 

○​ Considere este cenário: Toda sexta-feira, uma turma do 4º ano realiza uma 
"roda da amizade", onde cada aluno pode falar sobre algo bom que 
aconteceu na semana, algo que o preocupou, ou agradecer a um colega por 
uma atitude gentil. 



5.​ Práticas de Atenção Plena (Mindfulness) na Escola: 
○​ Introduzir exercícios simples de atenção plena pode ajudar os alunos a 

desenvolverem o autoconhecimento (percebendo seus pensamentos e 
emoções sem julgamento) e a autogestão (melhorando a concentração e a 
capacidade de regular o estresse e a impulsividade). 

○​ Isso pode ser feito através de pausas curtas para respiração consciente no 
início ou final das aulas. 

6.​ Incentivo à Leitura de Livros que Abordem Emoções e Relações Sociais: 
○​ Utilizar a literatura infantil e juvenil como um recurso para explorar temas 

como amizade, perda, medo, coragem, empatia, preconceito e resolução de 
conflitos, seguido de discussões e reflexões. 

7.​ Projetos Colaborativos e de Aprendizagem-Serviço: 
○​ Envolver os alunos em projetos que exijam trabalho em equipe, comunicação 

eficaz e um senso de propósito comum, especialmente aqueles que 
beneficiam a comunidade escolar ou local. Isso fortalece as habilidades de 
relacionamento e a consciência social. 

8.​ Jogos Cooperativos em Vez de Competitivos: 
○​ Na educação física e em outros momentos de recreação, priorizar jogos onde 

o objetivo é a colaboração e a participação de todos, em detrimento de jogos 
que exaltem a competição individual e a exclusão dos menos habilidosos. 

9.​ Feedback Construtivo e Oportunidades de Reparação: 
○​ Quando um aluno comete um erro ou age de forma inadequada, oferecer 

feedback que foque no comportamento (e não na pessoa), e dar a ele a 
oportunidade de refletir, de se desculpar e de reparar o dano causado, 
aprendendo com a experiência. 

10.​Envolvimento dos Pais no Desenvolvimento das HSE: 
○​ Oferecer workshops ou materiais para os pais sobre a importância das 

habilidades socioemocionais e sobre como eles podem cultivá-las em casa, 
criando uma linguagem comum entre escola e família. 

O desenvolvimento das HSE é um processo contínuo e gradual. Ao integrar essas 
estratégias de forma consistente e intencional em toda a vida escolar, a instituição não está 
apenas formando alunos academicamente competentes, mas também cidadãos mais 
conscientes, empáticos, resilientes e preparados para construir relações positivas e um 
futuro mais pacífico, onde o bullying encontre cada vez menos espaço para se manifestar. 

Comunicação Não Violenta (CNV) como ferramenta para relações mais 
empáticas e autênticas 

A Comunicação Não Violenta (CNV), desenvolvida pelo psicólogo americano Marshall 
Rosenberg, é uma abordagem poderosa que pode transformar profundamente a maneira 
como nos relacionamos, resolvemos conflitos e construímos conexões mais empáticas e 
autênticas. No contexto escolar, a CNV se apresenta como uma ferramenta valiosa para 
prevenir o bullying e para fomentar uma cultura de paz, ao ensinar alunos e educadores a 
se expressarem de forma honesta e respeitosa, e a ouvirem os outros com verdadeira 
compreensão, mesmo em momentos de tensão ou desacordo. Ela nos convida a focar nas 
necessidades humanas universais que estão por trás de cada sentimento e comportamento. 



A CNV se baseia em quatro componentes principais, que podem ser utilizados tanto para se 
expressar quanto para ouvir o outro: 

1.​ Observação (sem julgamento): 
○​ Consiste em descrever um comportamento ou situação específica que nos 

afeta, de forma objetiva, sem misturar com avaliações, críticas ou 
diagnósticos. É o que vemos ou ouvimos concretamente. 

○​ Em vez de dizer (julgamento): "Você é muito bagunceiro e nunca arruma 
suas coisas." 

○​ Dizer (observação): "Quando eu vejo seus livros e cadernos espalhados 
pela mesa da sala..." 

○​ No contexto do bullying, em vez de um professor dizer ao agressor "Você é 
um aluno problema", ele poderia observar: "Quando eu vi você empurrando o 
colega no corredor..." 

2.​ Sentimento (identificar e expressar emoções): 
○​ Após a observação, o próximo passo é identificar e expressar como nos 

sentimos em relação àquilo que observamos. É importante usar palavras que 
descrevam emoções genuínas (triste, com raiva, com medo, alegre, 
frustrado, etc.), em vez de pensamentos ou acusações disfarçadas de 
sentimentos (como "sinto que você não me respeita" – isso é um 
pensamento, não um sentimento). 

○​ Continuando o exemplo anterior: "...Quando eu vejo seus livros e cadernos 
espalhados pela mesa da sala, eu me sinto sobrecarregada e um pouco 
irritada..." 

○​ Professor para o agressor: "...Quando eu vi você empurrando o colega no 
corredor, eu me senti preocupado e triste..." 

3.​ Necessidade (reconhecer as necessidades universais por trás dos 
sentimentos): 

○​ A CNV postula que nossos sentimentos surgem de necessidades humanas 
universais que estão sendo atendidas ou não atendidas. Identificar essas 
necessidades (como necessidade de respeito, segurança, compreensão, 
pertencimento, autonomia, colaboração, etc.) é crucial para a conexão 
empática. 

○​ Continuando o exemplo: "...Quando eu vejo seus livros e cadernos 
espalhados pela mesa da sala, eu me sinto sobrecarregada e um pouco 
irritada, porque eu tenho uma necessidade de ordem e de colaboração na 
organização da casa." 

○​ Professor para o agressor: "...Quando eu vi você empurrando o colega no 
corredor, eu me senti preocupado e triste, porque eu tenho uma necessidade 
de segurança e respeito para todos os alunos aqui na escola." 

4.​ Pedido (fazer um pedido claro, positivo e factível): 
○​ Após expressar a observação, o sentimento e a necessidade, o último 

componente é fazer um pedido concreto, em linguagem de ação positiva, que 
possa atender à necessidade identificada. O pedido deve ser algo que a 
outra pessoa possa realmente fazer, e deve ser formulado como um pedido, 
não como uma exigência (a pessoa tem o direito de dizer não, e isso abre 
espaço para o diálogo). 



○​ Continuando o exemplo: "...Gostaria de pedir que, após usar seus 
materiais, você os guardasse em sua mochila ou na sua escrivaninha. Você 
poderia fazer isso?" 

○​ Professor para o agressor: "...Gostaria de pedir que, quando você sentir 
raiva ou frustração com um colega, você procure um adulto para conversar 
ou use as estratégias de resolução de conflitos que aprendemos, em vez de 
usar a força física. Você estaria disposto a tentar isso?". 

A CNV na Escuta Empática: Além de ser uma forma de se expressar, a CNV é também 
uma poderosa ferramenta de escuta. Ao ouvir o outro (seja uma vítima de bullying, um 
agressor ou um colega em conflito), podemos tentar identificar: 

●​ Qual é a observação que ele está fazendo sobre a situação? 
●​ Quais sentimentos ele está expressando (mesmo que não use as palavras exatas)? 
●​ Quais necessidades não atendidas podem estar por trás desses sentimentos? 
●​ Qual seria um pedido (implícito ou explícito) que ele gostaria de fazer? Oferecer 

essa escuta empática, refletindo o que se compreendeu dos sentimentos e 
necessidades do outro, pode ajudar a pessoa a se sentir verdadeiramente ouvida e 
compreendida, o que por si só já é um passo importante para a resolução de 
conflitos e para a cura emocional. 

●​ Imagine aqui a seguinte situação: Um aluno vítima de bullying diz ao orientador: 
"Ninguém gosta de mim, eles sempre me deixam de fora!". Usando a CNV na 
escuta, o orientador poderia responder: "Parece que você está se sentindo muito 
sozinho e triste (sentimentos) porque você observa que os colegas não te incluem 
nas brincadeiras (observação), e você tem uma necessidade muito grande de 
amizade e pertencimento (necessidades), certo?". 

Ao introduzir e praticar a Comunicação Não Violenta no ambiente escolar, cria-se um 
espaço para diálogos mais autênticos, onde as necessidades de todos são consideradas e 
onde a agressão e a incompreensão perdem força. A CNV não é uma técnica para 
manipular o outro a fazer o que queremos, mas sim uma forma de construir relações 
baseadas na honestidade, na empatia e no respeito mútuo – ingredientes essenciais para 
uma cultura de paz duradoura. 

Implementando a Comunicação Não Violenta na prática escolar: 
exemplos e dinâmicas 

A introdução da Comunicação Não Violenta (CNV) no ambiente escolar não precisa ser um 
processo complexo ou restrito a especialistas. Ela pode ser implementada de forma gradual 
e adaptada à realidade de cada escola, através de práticas cotidianas, dinâmicas 
específicas e, principalmente, pela modelagem do comportamento por parte dos 
educadores. O objetivo é que os princípios da CNV – observação, sentimento, necessidade 
e pedido – se tornem uma linguagem comum para expressar emoções, resolver conflitos e 
construir relações mais empáticas. 

Estratégias e Exemplos para Implementar a CNV na Escola: 

1.​ Formação Continuada para Educadores: 



○​ O primeiro passo é capacitar professores, coordenadores e outros 
funcionários nos princípios e técnicas da CNV. Workshops, grupos de estudo 
e práticas supervisionadas podem ajudar os adultos da escola a 
internalizarem a abordagem para que possam tanto usá-la em suas próprias 
interações quanto ensiná-la aos alunos. 

2.​ Modelagem pelos Adultos: 
○​ Os educadores devem se esforçar para usar a linguagem da CNV em suas 

interações com os alunos, com os colegas de trabalho e com as famílias. As 
crianças e adolescentes aprendem muito observando os modelos adultos. 

○​ Por exemplo (professor para um aluno que interrompeu a aula): "Quando 
você fala enquanto eu estou explicando a matéria (observação), eu me sinto 
um pouco frustrado (sentimento), porque eu preciso que todos possam ouvir 
para entenderem o conteúdo (necessidade de eficácia no ensino e respeito). 
Você poderia, por favor, esperar sua vez de falar ou levantar a mão se tiver 
uma dúvida (pedido)?". 

3.​ Introdução Gradual dos Conceitos para os Alunos: 
○​ Vocabulário das Emoções: Ajudar os alunos (especialmente os mais novos) 

a ampliarem seu vocabulário para nomear e expressar diferentes 
sentimentos (alegre, triste, com raiva, com medo, frustrado, animado, 
confuso, etc.). Pode-se usar cartões com emoções, jogos de mímica ou 
discussões sobre personagens de histórias. 

○​ Identificação de Necessidades: Promover discussões sobre as 
necessidades humanas universais (segurança, respeito, amizade, 
aprendizado, diversão, autonomia, etc.) e como elas se manifestam em 
diferentes situações. 

4.​ Dinâmicas e Atividades Específicas em Sala de Aula: 
○​ "Rodas de Sentimentos": No início ou final da aula, convidar os alunos a 

compartilharem brevemente como estão se sentindo, sem julgamentos. 
○​ Análise de Situações-Problema: Apresentar cenários de conflito (reais ou 

fictícios, adequados à idade) e pedir aos alunos que, em grupos, tentem 
aplicar os quatro componentes da CNV para analisar a situação e propor 
soluções. 

■​ Imagine aqui a seguinte situação: A professora apresenta o 
seguinte cenário para alunos do 5º ano: "Ana pegou o lápis de cor de 
Bia sem pedir, e Bia ficou muito brava e gritou com Ana". Os alunos 
são convidados a pensar: O que Ana observou? Como Bia se sentiu? 
Qual necessidade de Bia não foi atendida? Qual poderia ser um 
pedido que Bia faria para Ana usando a CNV? E como Ana poderia 
responder usando a CNV? 

○​ Role-Playing (Dramatizações): Criar esquetes onde os alunos possam 
praticar o uso da CNV em diferentes papéis (quem se expressa, quem escuta 
empaticamente). 

○​ Criação de "Cartas de Empatia": Pedir aos alunos que escrevam cartas 
(sem necessariamente entregar) para colegas com quem tiveram um 
desentendimento, tentando expressar seus sentimentos e necessidades e 
imaginar os sentimentos e necessidades do outro. 

5.​ Uso da CNV na Mediação de Conflitos entre Alunos (quando apropriado): 



○​ Professores ou mediadores treinados podem usar a CNV para facilitar o 
diálogo entre alunos em conflito, ajudando cada um a expressar suas 
observações, sentimentos e necessidades, e a ouvir o outro com empatia, 
buscando soluções que atendam às necessidades de ambos. 

6.​ Criação de "Espaços de Paz" ou "Cantinhos da Calma": 
○​ Destinar um local na sala de aula ou na escola onde os alunos possam ir 

voluntariamente quando se sentirem sobrecarregados emocionalmente, para 
se acalmarem e refletirem sobre seus sentimentos e necessidades, talvez 
com o auxílio de materiais como "rodas de sentimentos" ou fichas com os 
passos da CNV. 

7.​ Integração com o Currículo: 
○​ Em aulas de Língua Portuguesa, analisar como personagens de livros 

expressam (ou não) seus sentimentos e necessidades. 
○​ Em aulas de História, discutir como a falta de compreensão das 

necessidades de diferentes grupos levou a conflitos. 
○​ Em aulas de Artes, usar a expressão artística para explorar emoções. 

8.​ Comunicação com as Famílias: 
○​ Oferecer workshops ou materiais informativos para os pais sobre os 

princípios da CNV, para que possam também praticá-la em casa, criando 
uma linguagem comum entre escola e família. 

○​ Considere este cenário: A escola envia para casa um pequeno guia com os 
"4 passos da CNV" e sugere que os pais tentem usá-los em conversas com 
os filhos, especialmente em momentos de desacordo. 

A implementação da CNV na escola não é uma solução mágica para todos os problemas de 
convivência, mas é uma abordagem que, praticada com consistência e autenticidade, pode 
transformar significativamente a qualidade das relações, reduzir a agressividade, aumentar 
a compreensão mútua e fortalecer a empatia. Ao equipar os alunos e educadores com as 
ferramentas da Comunicação Não Violenta, a escola está investindo na construção de um 
ambiente onde o diálogo respeitoso e a conexão genuína se tornam as respostas primárias 
aos desafios da convivência, minando as bases sobre as quais o bullying se sustenta. 

Mediação de conflitos: uma abordagem construtiva para 
desentendimentos (e sua distinção do bullying) 

A mediação de conflitos é uma ferramenta valiosa no arsenal de estratégias para promover 
uma cultura de paz e respeito no ambiente escolar. Trata-se de um processo voluntário e 
confidencial no qual uma terceira pessoa neutra e imparcial – o mediador – ajuda as partes 
envolvidas em um desentendimento a dialogarem de forma construtiva, a compreenderem 
as perspectivas umas das outras e a buscarem, elas mesmas, soluções mutuamente 
satisfatórias para o problema. A mediação foca na restauração da comunicação e do 
relacionamento, e no aprendizado de habilidades para lidar com futuras divergências de 
forma mais positiva. 

No entanto, é crucial fazer uma distinção fundamental: a mediação de conflitos é 
apropriada para situações de desentendimentos ou conflitos entre pares onde há um 
relativo equilíbrio de poder entre os envolvidos. Ela NÃO é indicada para casos claros 
de bullying, onde existe uma relação de poder assimétrica e uma dinâmica de intimidação 



sistemática de um agressor (ou grupo) contra uma vítima. Tentar mediar um caso de 
bullying pode ser prejudicial e revitimizador para quem sofre a agressão, pois coloca vítima 
e agressor em uma posição de igualdade que não reflete a realidade da situação e pode 
pressionar a vítima a "ceder" ou a "perdoar" sem que o abuso de poder seja devidamente 
endereçado e a segurança da vítima garantida. 

Quando a Mediação de Conflitos é Indicada na Escola: 

●​ Desentendimentos pontuais entre amigos ou colegas (ex: discussão sobre um jogo, 
um boato sem intenção de difamação sistemática, um empréstimo não devolvido). 

●​ Mal-entendidos na comunicação que geraram mágoa. 
●​ Disputas por espaço ou material. 
●​ Conflitos em trabalhos em grupo. 
●​ Situações onde ambas as partes demonstram interesse em resolver o problema e 

em restaurar o relacionamento. 

Princípios da Mediação de Conflitos: 

●​ Voluntariedade: As partes devem participar da mediação de forma voluntária, não 
coagida. 

●​ Confidencialidade: O que é discutido na mediação permanece sigiloso (exceto em 
casos de risco à segurança, que o mediador deve esclarecer no início). 

●​ Imparcialidade e Neutralidade do Mediador: O mediador não toma partido, não 
julga e não impõe soluções. Seu papel é facilitar o diálogo e ajudar as partes a 
encontrarem suas próprias respostas. 

●​ Empoderamento das Partes: A mediação busca dar voz aos envolvidos e 
capacitá-los a resolverem seus próprios conflitos. 

●​ Foco no Futuro e nas Soluções: Embora o passado seja discutido para 
entendimento, o foco principal é em como as partes podem seguir em frente e 
construir um relacionamento melhor. 

Passos Típicos de um Processo de Mediação Escolar: 

1.​ Abertura e Apresentação das Regras: O mediador se apresenta, explica o 
processo de mediação, seus princípios (voluntariedade, confidencialidade, respeito 
mútuo) e estabelece as regras básicas para a conversa (não interromper, não 
ofender, etc.). 

2.​ Narração das Histórias: Cada parte tem a oportunidade de contar sua versão dos 
fatos e de expressar como se sentiu, sem interrupções. O mediador ajuda a 
esclarecer os pontos e a garantir que todos se sintam ouvidos. 

○​ Por exemplo (Mediador): "João, agora você pode nos contar o que 
aconteceu do seu ponto de vista. Maria, enquanto o João fala, vamos apenas 
ouvir com atenção, e depois você terá sua vez." 

3.​ Identificação de Sentimentos e Necessidades: O mediador ajuda as partes a 
identificarem e expressarem seus sentimentos e as necessidades não atendidas que 
estão por trás do conflito (utilizando princípios da CNV, por exemplo). 

○​ Imagine aqui a seguinte situação (Mediador para Maria): "Maria, quando 
o João não te incluiu no grupo do trabalho, como você se sentiu? E o que era 
importante para você naquela situação?". 



4.​ Busca por Interesses Comuns e Geração de Opções: O mediador incentiva as 
partes a pensarem em diferentes formas de resolver o problema, buscando soluções 
que possam atender às necessidades de ambos. 

5.​ Construção do Acordo: Se as partes chegam a um consenso, o mediador ajuda a 
formalizar o acordo, que deve ser claro, específico, realista e equilibrado. O acordo é 
das partes, não do mediador. 

6.​ Fechamento: O mediador agradece a participação e o esforço de todos e, se 
necessário, combina um acompanhamento para verificar se o acordo está sendo 
cumprido. 

A mediação de conflitos, quando aplicada adequadamente em situações apropriadas (e não 
em casos de bullying), pode trazer inúmeros benefícios para a escola: 

●​ Reduz a violência e a agressividade. 
●​ Ensina habilidades valiosas de comunicação, empatia e resolução de problemas. 
●​ Melhora o clima escolar e os relacionamentos entre os alunos. 
●​ Diminui a necessidade de intervenções disciplinares punitivas por parte dos adultos. 
●​ Empodera os alunos a se tornarem mais responsáveis por suas próprias relações. 

Programas de mediação podem envolver tanto adultos (professores, orientadores) como 
mediadores, quanto os próprios alunos (mediação de pares), desde que devidamente 
capacitados.  

Ao oferecer a mediação como uma ferramenta para lidar com os desentendimentos do dia a 
dia, a escola está fomentando uma cultura onde o diálogo e a compreensão mútua são 
valorizados, contribuindo indiretamente, mas de forma significativa, para a prevenção do 
bullying, ao reduzir o "caldo de cultura" dos conflitos não resolvidos que poderiam, 
eventualmente, escalar para situações de intimidação. 
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